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Primeira Parte 

Limites do Brasil com a Confederação Argentina 

 

A 14.12.1857 celebraram-se na cidade do Paraná, 

entre o Governo Imperial e a Confederação Argentina, 
devidamente representados, dois ajustes, um reconhecendo 
os limites que deviam subsistir para os dois países entre os 

Rios Uruguai e Paraná; outro regulando a extradição recíproca 
de criminosos: Esses tratados foram aprovados pelo Senado 

e Câmara dos representantes da Confederação, o de limites 
em sessão de 24 e o de extradição no dia 29.09.1858. 

A 14 de agosto do mesmo ano expirara o prazo de oito 
meses marcado para a troca das respectivas ratificações, e os 
dois governos convieram em prorrogá-lo até que o 

permitissem as circunstâncias do Governo Argentino. “Da 
troca das ratificações do Tratado de Limites depende a 

nomeação das comissões que devem demarcar a fronteira 
terrestre dos dois países e discriminar o domínio de suas ilhas 
no Uruguai. Aquela fronteira, como sabeis, corre pelos Rios 

Peperi-Guaçu, Santo Antonio e Iguaçu (1). 

 
1 Conselheiro Paranhos, Relatório do Ministério de Estrangeiros 

apresentado à Assembleia Geral Legislativa em maio de 1859. (MELLO) 
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O Governo Imperial esperava que dentro em breve 

tivessem pleno vigor “tão necessárias e amigáveis 
estipulações”. Em nota de 10.09.1858, dirigida por D. 

Bernabé Lopez, Ministro das Relações Exteriores da 
Confederação Argentina, ao Conselheiro José Maria do 

Amaral, enviado extraordinário do Brasil junto à dita 
Confederação, diz aquele funcionário: 

A expiração desse prazo foi mui sensível a S. Ex.ª o 

Sr. Presidente da Confederação, não podendo 
resolver-se a que, por essa circunstância, que no seu 

entender não tem grande importância, fiquem aquelas 
estipulações sem ser consideradas pelo Congresso, e 
muito menos a que, merecendo a sua aprovação, não 

tenham efeito pelo único motivo de findar o prazo 
estipulado para a troca das ratificações. 

Nessa mesma nota propôs o Ministro da Confederação 
uma prorrogação de seis meses para a aludida troca de 
ratificações, para o que solicitara o representante do Brasil as 

ordens do governo Imperial. No referido Tratado de Limites·de 
14.12.1857, ajustado na cidade do Paraná pelo Conselheiro 

José Maria da Silva Paranhos, por parte do Império, e D. 
Santiago Derqui e D. Bernabé Lopez, por parte da 
Confederação Argentina e seus Ministros dos departamentos 

do Interior e das Relações Exteriores, ficou claramente 
assentado que pelo: 

Art. 1° 

O território ·do Império do Brasil divide-se do da 
Confederação Argentina pelo Rio Uruguai, 

pertencendo toda a margem direita ou Ocidental à 
Confederação, e a esquerda ou Oriental ao Brasil, 

desde a foz do afluente Quarahim até a do Peperi-
Guaçu, onde as possessões brasileiras ocupam as 
duas margens do Uruguai. Segue a linha divisória 

pelas águas do Peperi-Guaçu até a sua origem 
principal; desde esta continua, pelo mais alto do 
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terreno, a encontrar a cabeceira principal do Santo 

Antonio até a sua entrada no Iguaçu, ou Rio Grande 
de Curitiba, e por este até à sua confluência com o 

Paraná. O terreno que os Rios Peperi-Guaçu, Santo 
Antonio e Iguaçu separam para o lado do Oriente 

pertence ao Brasil, e para o lado do Ocidente à 
Confederação Argentina, sendo do domínio comum 
das duas nações as águas dos ditos dois primeiros 

Rios em todo o seu curso, e as do Iguaçu somente 
desde a confluência do Santo Antonio até ao Paraná. 

Art. 2° 

As duas Altas Partes contratantes declaram para 
evitar qualquer dúvida, “no obstante que las 

designaciones del artículo 1° son bien conocidas” (diz 
o texto espanhol), que os Rios Peperi-Guaçu e Santo 

Antonio, de que fala o dito artigo, “son los que fueron 
reconocidos en 1759 por los demarcadores del 
Tratado ele 13 de Enero de 1750, celebrado entre 

Portugal e España”. 

Art. 3° 

Pelo art. 3° se estabelecia a nomeação de comissários 
para a demarcação da linha divisória nos pontos em 
que fosse necessário, “de conformidad con lo 

estipulado en el artículo 1°”. 

Art. 4° 

No art. 4°, tratava-se da discriminação das ilhas do 
Uruguai que devessem pertencer a cada um dos países. 

Art. 5° 

E no 5°, finalmente, dava-se o prazo de oito meses 
para a ratificação do Tratado. Por nossa parte foi ele ratificado 

no Rio de Janeiro a 30.01.1858. 
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Embora o não tivesse podido ratificar o Governo 

Argentino, posto que aprovado já pelo respectivo Congresso, 
como ficou dito, tem o presente Tratado todo o valor moral 

para ambos os contratantes, e até certo ponto obriga aquele 
governo a dá-lo por firme e valioso, visto como fora ajustado 

pelo Ministro das Relações Exteriores e pelo do interior, em 
boa e devida forma, para tal fim autorizados. Não é de supor, 
nem por sombras, que não estivessem nas condições de zelar 

os interesses legítimos da Pátria homens chamados para tão 
altas e importantes funções: essa suposição seria até injuriosa 

para o pundonor nacional da República, e não nos 
abalançaríamos (2) a formulá-la. Por falta pois casual de uma 
formalidade, verdade é que fundamental, a que deram motivo 

as comoções intestinas por que passou então a Confederação; 
por falta que não dependeu da vontade do Poder Executivo de 

nenhuma das duas partes contratantes, deixou de se decidir 
para sempre uma questão, cuja solução está na intenção do 
governo supremo de ambas elas e que, pelo menos, o está na 

do Brasil. Volta ela, após um quarto de século, a surgir entre 
ambas como um espectro sinistro! 

Não resta entretanto a menor dúvida, desde 1750, 
que o limite dos dois países deve ter por base única o Peperi-
Guaçu, da sua Foz à sua principal Nascente, a partir do 

Uruguai, na direção do Iguaçu e o Santo Antonio da sua Foz 
no Iguaçu até também às suas vertentes, em direção às do 

precedente, pelo lado do Norte. A não ser porém pela força 
das armas, não pôde este pleito mais que secular decidir-se 
senão pelo “uti possidetis” e, onde este falta, pelo que 

estipularam o Tratado Preliminar de Santo Ildefonso, de 
01.10.1777, e o do Pardo, de 11.03.1778. Neste, com efeito, 

se declara que “para dar toda a consistência e explicação que 
pedem os Tratados antigos que se tem confirmado” se firmava 
o presente, e no seu art. III se obrigavam Espanha e Portugal 

a “renovar e revalidar a garantia e mais pactos estabelecidos 
no art. XXV do Tratado de Limites de 13.01.1750, o qual se 

copiará na continuação deste Artigo, entendendo-se os limites 

 
2 Abalançaríamos: atreveríamos. 
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que ali se sinalaram, respeito à América Meridional, nos 

termos estipulados e explicados no Tratado Preliminar de 
01.10.1777”. O teor porém do dito art. 25, que ali se 

transcreve, nenhuma referência tem com o caso vertente. 
Ocorre todavia que no mencionado Tratado Preliminar se 

resolvia, convinha e ajustava que serviria ele de base e 
fundamento ao definitivo de Limites que se teria de firmar em 
tempo. Voltamos portanto de novo ao art. VIII daquele 

Tratado Preliminar e dele ao art. V do de 13.01.1750, em que 
se dava a Portugal o Peperi e o Santo Antonio por linha 

divisória com as possessões de Espanha. 

Para avivar ideias cumpre que se faça uma resenha do 
que estipularam os Tratados existentes entre as duas Coroas 

no que puderem elucidar o assunto. As citações serão 
textuais. 

No de 13.01.1750, entre D. João V de Portugal e D. 
Fernando VI de Espanha, diz-se no art. V que a linha de 
limites: 

subirá desde a boca do Ibicuí pelo álveo do Uruguai 
até encontrar o do Rio Peperi ou Piquiri, que deságua 

na margem Oriental do Uruguai; e continuará pelo 
álveo do Peperi acima (y continuará aguas arriba del 
Pepiri) até à sua origem principal; desde a qual 

prosseguirá pelo mais alto do terreno até à Cabeceira 
principal do Rio mais vizinho, que desemboque no Rio 

Grande de Curitiba, por outro nome chamado Iguaçu. 
Pelo álveo do dito Rio mais vizinho do Peperi, e depois 
pelo do Iguaçu, ou Rio Grande de Curitiba, continuará 

a raia até onde o mesmo Iguaçu desemboca na 
margem Oriental do Paraná; e desde esta Boca 

prosseguirá pelo álveo do Paraná acima, até onde se 
lhe ajunta o Rio Igurey pela sua margem Ocidental. 

Um reparo. Para se ver até que ponto merecem fé os 

contratos mais solenes, até mesmo os firmados entre Rei e 
Rei, transcreve-se desse Tratado o art. XXVI e último: 
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Este Tratado com todas as suas cláusulas e 

determinações será de perpétuo vigor entre as duas 
Coroas, de tal sorte que ainda em caso (que Deus não 

permita) que se declarem guerra, ficará firme e 
invariável durante a mesma guerra, e depois dela, 

sem que nunca se possa reputar interrompido, nem 
necessite ele revalidar-se. 

Entretanto, foi tão depressa anulado! Passemos 

adiante. Este Tratado (assinado em Madrid) foi, como se sabe, 
anulado (3) pelo art. I do de 12.02.1761 (assinado no Pardo) 

 
3 Uma das causas da anulação deste Tratado foi a oposição que lhe fizeram 

os jesuítas das Missões do Uruguai. Eis o que a este respeito diz D. 
Andrés Lamas na sua “Biblioteca del río de la Plata” (Buenos Ayres, 
1873), tomo I, pg. IV da Introducción; é um testemunho que não poderá 
ser acoimado de suspeito: “O que melhor demonstra o alto conceito em 

que era tido o Padre Pedro Lozano entre os seus próprios consócios, é o 

fato do que, depois de haver desempenhado o cargo de cronista da sua 
ordem, se lhe confiara a redação das reclamações da Companhia de 
Jesus contra o Tratado de Limites celebrado entre as Coroas de Espanha 
e Portugal, em 1750. Para tratar este assunto, talvez o do maior 
importância e, sem dúvida, o mais delicado e espinhoso que tiveram os 
jesuítas nestes países, congregaram-se na cidade de Córdova os padres 

mais autorizados, entre os quais se contava Lozano, e a eleição que dele 
fizeram nos parece a mais completa consagração do mérito quo nele 
reconheciam. Tal eleição designava-o como hábil antro os mais hábeis, 
pois é sabido que eram sempre os mais idôneos os encarregados da 

direção e manejo dos negócios da Ordem, então tão poderosa”. [...] No 
prólogo do “Diario del P. Henis diz Angelis”: “Logo que se divulgaram em 

Córdova as cláusulas desse Tratado (o de 1750) o P. Barreda, provincial 
então, reuniu uma consulta para expor ao Vice-rei e à Audiência os 
prejuízos que proviriam aos direitos da Coroa, da Companhia o dos 
Povos. O P. Lozano, que fue encargado de redactar este oficio, nada 
omitiu para produzir o convencimento, e o P. Quiroga, que gozava do 
conceito de cosmógrafo, formó un mapa en que, según se dijo, desfiguró 
el terreno para hacer más irresistibles los argumentos de los 

consultores”. Acrescenta na mesma nota o Sr. Lamas: “Demersay, 
tratando da resistência dos povos das Missões do Uruguai à execução do 

Tratado de 1750, diz: Les Missionaires, qui dans un memoire habilement 
rédigé par le P. Lozano, avaient fait à S. M. C. d'energiques 
représentations contre·cette disposition, furent accusés d'avoir fomenté 
la revolte” (Alfred Demersay – “Histoire Physique, Économique et 
Politique du Paraguay et des Établissements des Jésuites”). (MELLO) 
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por causa das dificuldades, que apareceram depois, de uma 

parte e da outra, para a sua execução; porque não se tratava 
nele somente de um ponto litigioso entre as duas potências, 

mas, dos limites imensos na totalidade das possessões de 
ambas. Veio em seguida o Preliminar de Limites de 

01.10.1777, assinado em Santo Ildefonso entre a rainha D. 
Maria I de Portugal e o rei Carlos III de Espanha. Neste 
Tratado, no art. VI, lê-se: 

Ficará também reservado no restante da linha 
divisória, tanto à entrada no Uruguai do Rio Peperi-

Guaçu... 

Era necessária esta transcrição para inteligência do 
seguinte, o art. VIII, o qual diz: 

Ficando já sinalados os domínios de ambas as Coroas 
até a entrada do Rio Piquiri ou Peperi-Guaçu no 

Uruguai, convieram os dois Altos Contratantes em que 
a linha divisória seguirá águas acima do dito Peperi-
Guaçu até à sua origem principal, e desde este pelo 

mais alto do terreno, debaixo das regras dadas no art. 
VI, continuará a encontrar as correntes do Rio Santo 

Antonio, que desemboca no Grande de Curitiba, por 
outro nome chamado Iguaçu, seguindo este águas 
abaixo até à sua entrada no Paraná pela sua margem 

Oriental, e continuando então águas acima do mesmo 
Paraná até onde se lhe ajunta o Rio Igurei pela sua 

margem Ocidental. 

É, nem mais nem menos, o contexto do art. V do 
ajuste de 1750. No ·assinado no Pardo a 11.03.1778, entre 

os mesmos soberanos, não se fez mais do que “reduzir a 
efeitos tão plausíveis, grandes e proveitosas ideias” isto é, as 

da paz e amizade entre as duas Coroas, cumprindo 
religiosamente o art. I do de 1777, e “dar toda a consistência 
e explicação que pedem os Tratados antigos que se têm 

confirmado” entre ambas. 
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Assim pois, além do expressado nos Tratados, ocorre 

ainda que o Brasil tem estado na posse mansa e sossegada 
dos territórios aquém desses dois Rios tradicionais, tendo feito 

modernamente a tentativa do Tratado do Paraná para 
legalizar a sua propriedade. Não foi por culpa sua que esse 

ato deixou de produzir os devidos efeitos, chegando a seu 
termo. 

Assim pois ainda, não só a letra das convenções e 

pactos anteriores com todo o seu valor histórico, como o “uti 
possidetis” com todo o peso dos factos consumados, aplainam 

todas as dificuldades que poderiam surgir entre as duas 
nações vizinhas e amigas, herdeira cada uma das tradições 
da sua raça, empenhadas uma e outra em remover para 

sempre esse fermento de azedume que subsiste entre ambas 
por aquele insignificante e remoto ponto de contato territorial. 

Sentem, tanto o Império como a Confederação, a necessidade 
de se entregarem ao estudo e exploração de suas riquezas 
naturais e seguirem o destino que lhes marcou a Providência, 

de acordo um com o outro, sem o menor vislumbre de queixa 
e de mal entendida rivalidade. 

Chegadas as cousas a este pé, como se vê que 
efetivamente chegaram pelo recente Tratado da cidade do 
Paraná, o que restava aos dois Estados contratantes era 

estabelecer de modo incontestável quais eram os dois Rios 
que se tinham tomado por extrema entre ambos, a saber: 

qual o Peperi-Guaçu e qual o Santo Antonio. 

Foram ambos eles reconhecidos pelos respectivos 
demarcadores (portugueses e espanhóis), o primeiro a 

08.03.1759 e o segundo a 03.01.1760 e a 11.12.1788, nos 
próprios lugares, isto é, na Boca ou Foz de cada um deles, e 

o Santo Antonio até às suas vertentes. Foram ambos aceitos 
pelos competentes plenipotenciários da Confederação e do 
Império há 25 anos. O que resta ainda depois disto? Marcá-

los geograficamente, dando as Latitudes e Longitudes de cada 
um deles? É um trabalho que já está feito, mas que se pode 

renovar. 
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Da substancial memória organizada pelo ilustre e 

imortal publicista nacional, aquele alevantado espírito que se 
chamou Conselheiro Paranhos, e por ele apresentada como 

Plenipotenciário do Brasil ao Governo da Confederação 
Argentina, se verifica, que a situação astronômica e as 

particularidades geográficas dos dois Rios são as seguintes 
(Relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 1858: 
Anexos, documento n° 12): 

O Peperi-Guaçu entra no Uruguai pela sua margem 
direita ou Setentrional, a pouco mais de uma légua (4) 

acima do Salto Grande deste Rio, na Latitude de 
27°09’. Mais ao Ocidente, 2/3 de légua distante dele, 
deságua pela dita margem o arroio Itajoá. 

Defronte, contígua à barra, existia uma pequena ilha 
de pedras, que deve ficar submersa nas enchentes do 

Peperi-Guaçu e do Uruguai, aparecendo quando muito 
os ramos dos arbustos que a revestem. É talvez a 
extremidade de um recife que naquela paragem 

obstrui o leito do Uruguai. Tinha esta ilha 9 toesas e 3 
pés de Leste a Oeste e 7 toesas e 4 pés de Norte a 

Sul. O Peperi-Guaçu media de largura entre as duas 
pontas que forma com o Uruguai 52 toesas e 5 pés, e 
pouco mais de 39 toesas dentro da Barra. Defronte 

achara-se que tinha o Uruguai 243 toesas e 5 pés de 
largura. Havia-se feito na ponta Oriental uma 

derrubada de árvores, deixando-se no meio uma só 
da altura de 13 pés; nesta pusera-se uma cruz, em 
cujos braços se gravaram as letras R. F. (Rei 

Fidelíssimo) ANNO DE 1759. 

Nasce este Rio aos 26°10’ de Latitude, de um pequeno 

manancial que brota dentre pequenas pedras, situado 
no alto da serrania que corre entre o Uruguai e o 
Iguaçu, dividindo as águas de um e outro destes Rios. 

 
4 Légua: légua terrestre antiga = 6,6 km. 
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Achou-se que o rumo direito, da sua origem à sua Foz, 

era de 15° S.O. Computou-se em 36 a 38 léguas a 
extensão do seu tortuoso curso. Ao maior dos seus 

tributários, que lhe entra pela margem Oriental ou 
esquerda, deu-se o nome de Pepiri-minin. 

Na sua nascença desmontou-se um pedaço de 
bosque, cortando-se as árvores circunvizinhas na 
extensão de 50 toesas, e em um pinheiro alto e 

corpulento, que se deixou só na margem Ocidental, 
entalhou-se uma cruz, e daí, abrindo-se para o Norte 

uma larga picada pelo terreno intermédio, que era 
plano, seguiu-se em direitura a outro manancial 
reconhecido, no qual, praticado igual desmonte, se 

gravou outra cruz em uma arvore de timbó, que ficou 
isolada, no lado Oriental. 

Na mesma planura em que está o manancial que dá 
origem ao Peperi-Guaçu encontra-se, a 500 passos, 
caminhando-se para o Norte, outro manancial 

copioso; que surge dentre pedras grandes, e dele 
nasce o Rio, que se chamou Santo Antonio. 

Corre o Santo Antonio, a rumo direito tirado da sua 
nascente à sua Boca, pelos 26° N. O seu curso natural 
é de 27 a 30 léguas, fazendo voltas e serpenteando 

pelo meio de pequenos montes: tem multidão de 
arrecifes e também um salto, 7 léguas acima da sua 

Foz, pela Latitude de 25°41’11”. 

Deságua no Iguaçu pela margem Austral ou esquerda 
deste, aos 25°35’ de Latitude. Tinha na Foz a largura 

de 35 toesas. 

Antes do Santo Antonio, a partir da sua confluência no 

Paraná, não se encontra por aquela margem do 
Iguaçu senão pequenos arroios, dos quais o maior e 
único notável foi denominado S. Francisco. Este dista 

do Santo Antonio uma légua e três quartos. 
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Em duas árvores, uma na banda Ocidental, outra na 

Oriental, feitos os convenientes desmontes, 
gravaram-se duas cruzes, a primeira com a inscrição 

“R. C. ANNO DE 1760”, e a segunda com a 
correspondente “R. F. ANNO de 1760”. 

O Iguaçu, também então chamado Grande de Coritiba 
ou Curitiba, assaz conhecido mesmo antes da época 
das demarcações luso-castelhanas, nasce, na Latitude 

de 26° pouco mais ou menos, da mesma alta serrania 
que, correndo a costa do mar, dá nascimento ao 

Uruguai. 

Despeja as suas águas no Paraná pela Latitude de 25° 
35’. Tinha na Foz 120 toesas de largura. Na ponta 

Austral que faz com o Paraná, achou-se que media 
este de largura 194 toesas. Em ambos os ângulos da 

sua barra colocaram-se marcas semelhantes às·dos 
precedentes, a do Norte com a inscrição “R. F.” e a do 
Sul com a de “R. C”. 

Eis aí, claras precisas, as posições geográficas dos 
Rios que ambas as nações devem ter e o Brasil considera seus 

limites naturais, se não pactuados. 

Embora já se tenha aqui, dito, repete-se que, 
declarado nulo, em 1761, por acordo de ambas as Cortes, o 

Tratado de 1750, em consequência de dúvidas e dificuldades 
para a sua execução, veio a guerra de 1762 complicar ainda 

mais e confundir as possessões de ambas as potências. 
Finalmente, àquele Tratado sucedeu o Preliminar de 1777; a 
demarcação por ele ordenada começou em 1788. 

Como já ficou também dito, este segundo Tratado, 
feito com o conhecimento adquirido pelas demarcações 

anteriores e em vista das dúvidas que então ocorreram, 
trasladou quase pelos mesmos termos o art. V do de 1750, 
aceitando as novas denominações dadas pelos demarcadores 

de 1759 ao Peperi e ao seu contravertente, o Santo Antonio. 
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Deste fato fica evidente que a mente das duas Cortes 

foi adotarem naquela paragem a mesma divisa estipulada no 
malogrado Tratado de 1750 e que os respectivos comissários 

haviam depois, de comum acordo, reconhecido e demarcado. 
Conclui com o mais natural bom senso o Conselheiro 

Paranhos: 

Consequentemente, os demarcadores do art. 8° do 
novo Tratado não eram incumbidos de ir em procura 

de um terreno ainda de todo desconhecido, e somente 
corria-lhes o dever de repetir o reconhecimento dos 

Rios Peperi-Guaçu e Santo Antonio já explorados, 
retificar as observações e descrições, restaurar os 
sinais da antiga demarcação. Ainda quando outro que 

não o Rio reconhecido, em 1759, fosse o Peperi que 
se julgava existir quando se celebrou o ajuste de 

1750, as duas partes contratantes não quiseram, em 
1777, reviver semelhante questão, de certo muito 
insignificante em comparação com os grandes fins que 

se propunham. 

Não prevalece, pois, “bona fide” (5), a pretensão, que 

se levantou muito depois das primeiras explorações, de que 
outro era o Peperi-Guaçu e outro o Santo Antonio, situados 
mais ao Oriente dos sinalados como ficam. O Peperi, 

reconhecido em 1759, é o primeiro Rio notável, que se possa 
chamar caudaloso, que entra no Uruguai, pela margem 

Setentrional, acima do seu Salto grande: esta circunstância é 
capital e característica. Depreende-se positivamente da letra 
e do espírito dos dois Tratados que se tinha em vista 

aproximar o mais possível dos saltos grandes do Uruguai e do 
Iguaçu a linha divisória, afim de que ficassem eles como as 

balizas naturais e indestrutíveis da separação dos territórios 
de ambos os pactuantes. 

 
5 Bona fide: de boa-fé. (Hiram Reis) 
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De conformidade com este pensamento e 

“desideratum” (6) está a linha do Peperi e Santo Antonio 
estabelecida pelos demarcadores de 1759 e modernamente 

pelos contratadores do Tratado do Paraná. Nada lhe faltava 
para preencher o seu fim; porque, além da referida condição, 

verificaram-se os requisitos expressados nas instruções dadas 
aos comissários e tudo quanto deles se sabia por tradição não 
só dos índios das Missões do Uruguai, como de outros 

testemunhos fidedignos. Se o Mapa das Cortes situava o 
Peperi águas acima do Uruguay-Pitã, outros mapas, tanto 

impressos como manuscritos, levantados naquele tempo (7), 
situavam-no diversamente, como em muitos dos modernos 
ainda se observa. O mapa manuscrito que servira de base ao 

Tratado de 1750 e ás Instruções dadas aos demarcadores, 
não merecia inteira confiança, como declararam os 

plenipotenciários das duas Cortes no acordo que assinaram 
em Madri aos 17.01.1751 (8), autorizando os comissários a 
seguirem a demarcação que lhes indicassem os dados que 

adquirissem no próprio terreno (9). Estava em todo o caso 
resolvida a questão e corrigido pelas novas Instruções o erro 

 
6 Desideratum: o que se deseja. (Hiram Reis) 
7 V. o do Cano y Oimodilla, adiante citado. (MELLO) 
8 É na essência o seguinte: “Nós Ministros Plenipotenciários ... Declaramos 

que porquanto nos havemos governado por uma carta geográfica 
manuscrita, para firmar este Tratado e as Instruções para sua 

execução... convindo também em que alguns dos Territórios 
demarcados não os tem andado pessoas que hoje vivam, e que outros 

foram tirados de Cartas de pessoas fidedignas, e que os tem corrido, 
porém talvez com pouca perícia, para fazer a demonstração no debuxo, 
pelo que podem haver algumas visíveis variações sobre o terreno, assim 
nas situações dos Montes, como nas origens, e correntes dos Rios, e 
ainda nos nomes de alguns deles... Querem, e tem convindo os 
Soberanos Contratantes que qualquer variação que haja não impeça o 
curso da execução, mas sim que prossiga conforme pelo Tratado se 

manifesta o ânimo, e intenção de Suas Majestades em todo ele... 
(Coleção de Notícias para a História e Geografia das Nações 

Ultramarinas, Vol. 7°, págs. 36 e 37) Cotejado pelo msc. N° 10.415 do 
Catálogo da Exposição de Hist. e Geogr., da Bibl. Nacional. (MELLO) 

9 Pelo Art. XXII do Tratado de 1750 se declara que: “aquilo em que se 
conformarem (os comissários designados para a demarcação), será 
válido perpetuamente... (MELL0) 
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do Mapa que servira de base às anteriores, e implicitamente 

designado o Peperi-Guaçu, como existindo águas abaixo do 
Uruguai-Pitã. 

*** 

No Mapa ou Carta Esférica de D. Felix de Azara, cujo 
original para em mãos do Sr. Tenente Coronel de engenheiros 
Dr. Francisco Antonio Pimenta Bueno, por exemplo, dá-se 

como “frontera actual del Reino de Portugal o Río Pepiri-mini” 
na parte principal do seu curso, desde a sua Foz no Uruguai 

até ao seu primeiro confluente à margem esquerda ou 
Oriental; todavia, o autor faz seguir por este braço a linha de 
demarcação; quando o espírito e letra das “Instruções” era 

que, uma vez achada e aceita a Boca do “Pepiri”, por ele 
seguissem Sul-Norte a encontrarem outro Rio no mesmo 

rumo e em direção Norte-Sul, que era o Santo Antonio, o que 
de certo se não verificaria tomando-se aquele ramo ou 
afluente, secundário, que se inclina visível e francamente para 

o Oriente. Era mais curial, e estava expressamente 
recomendado, como dito fica, que se seguisse o tronco 

principal. No Mapa de Azara não está, como se pôde verificar, 
indicada a nossa fronteira, a partir do Iguaçu para o Sul, ao 
encontro do seu correspondente no Uruguai. 

*** 

Para não deixar de parte outro documento geográfico 
que, por castelhano e antigo, tem a máxima importância no 
caso controvertido, trazemos já o “Mapa geográfico de 

América Meridional dispuesto y gravado por D. Juan de la Cruz 
Cano y Olmedilla”... teniendo presentes varias Mapas y 

noticias originales con arreglo á Observaciones astronómicas, 
Año de 1775 (10). 

 
10 Acerca do mérito real deste mapa e da confiança que deve inspirar, eis 

o que escreve um juiz competente: “A respeito dos mapas da América 
Meridional do século passado nenhum há melhor que o de D. Juan de la 
Cruz Cano y Olmedilla publicado om oito estampas de fólio máximo, em 
1775, de ordem régia e talvez com o propósito de facilitar a inteligência 
de limites. (VARNHAGEN) 
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Imagem 01 – América Meridional (Cruz Cano y Olmedilla, 1775) 

Neste Bello mapa, que deve ter um valor irrecusável 
para os que impugnam a linha divisória que compete ao Brasil 
vêm claramente nomeados o Rio de Santo Antonio, confluente 

do Grande de Curitiba, e o Peperi-Guaçu, confluente do 
Uruguai, como os limites territoriais dos dois povos. 
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Imagem 02 – América Meridional – Detalhe (Cruz Cano y Olmedilla, 1775) 

No referido Mapa é por estes dois Rios, exatamente 

assim denominados, que está traçada a linha amarela, a que 
se reporta o autor quando determina em nota as cores que 
devem indicar as respectivas nacionalidades limítrofes, e ali 

se vê declarado: Amarelo: Portugal; Azul: Francia, etc. Nele 
vem colocado o Peperi abaixo do Uruguai-Pitã (11).  

Pode-se assegurar, a exemplo deste, que, a grande 
maioria dos mapas destas regiões dão como raia aqueles dois 

Rios, situados ambos na posição em que o Brasil os considera, 
se bem que em muitos deles, sobretudo nos mapas 
espanhóis, não têm denominação alguma os que se lhes 

seguem para o Oriente, nas margens do Iguaçu e do Uruguai, 
e a que as cartas brasileiras dão os nomes de Chopim ·e 

Chapecó, que pretendem os Argentino, e entre eles Cabrer, 
sejam o Santo Antonio e o Peperi, contra toda a evidencia. O 
seguinte argumento, que se desenvolverá no prosseguimento 

desta memoria, serve para demonstrar à toda a luz a razão 
que nos assiste: 

 
11 Convém notar-se que a Biblioteca Nacional possui 2 exemplares deste 

Mapá, um colorido (que já tinha), e outro em fumo (que lhe deu 

ultimamente o Sr. Conselheiro Felippe Lopes Neto). Neste a linha divisória é 
representada por uma série do pontinhos. (MELLO) 
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Nenhuma contestação se oferece por parte dos 

espanhóis acerca da identidade do Santo Antonio dos 
portugueses, reconhecido como foi pelas primeiras e 

segundas partidas da demarcação de limites. Veja-se no 
“Recueil des traités, conventtons...” por Charles Calvo (Vol. 

IX, págs. 165 e 166) a “Memoria geográfica” de Don Andrés 
de Oyárvide, 2ª parte, de que aqui se tratará, depois 
detidamente, como ao caso convém. 

*** 

A “Carta ele la Confederación Argentina... construida 
oficiosamente en 1802” por Don José Maria Cabrer, é a 
primeira que, como se sabe, estabelece confusão entre os dois 

Rios, dando ao mais Ocidental o nome de Santo Antonio e a 
um outro situado muito mais para o Oriente, a que chamamos 

Chopim, o de Santo Antonio-Guazú e, seguindo o curso do 
Uruguai águas acima, dá o nome de Pepiri-guazú não só ao 
que designamos por esse nome, como a um muito mais 

Oriental, por nós denominado Chapecó. 

O termos-lhes dado modernamente estes nomes 

(fique desde já dito) não é um leal argumento para os nossos 
contrários, e nem dá razão aos que pretendem que por isso 
deixaram de ser os mesmos Rios inominados, a que quiseram 

“à outrance” (12) dar os nomes por que já outros eram 
conhecidos havia mais de 30 anos.  

Como o autor do Mapa o levantara para “desatar las 
dudas ocurridas entre” os chefes das primeiras e segundas 
partidas (ano de 1788, ao mando de Don José Varela y Ulloa 

e Don Diego de Alvear y Ponce de León, por parte de Espanha, 
e do Tenente General Sebastião Xavier da Veiga Cabral da 

Câmara é Coronel Francisco João Roscio, pela de Portugal, 
faz-se preciso seguir os respectivos diários para se ajuizar dos 
fundamentos que teve quando propôs tais limites. 

 
12 À outrance: à todo custo. (Hiram Reis) 
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Nem parece que deva merecer as increpações (13) que 

lhe têm sido feitas, porque, colocada, como fica, no campo 
neutro das propostas, está sujeita à discussão que todas as 

propostas implicam e nada obriga a que, por lesiva e contra 
direito, o Brasil a aceite. 

No Tratado firmado na cidade do Paraná pelo 
Conselheiro Paranhos admitiu-se a linha do Peperi -Guaçu e 
Santo Antonio, não por ser ela a estipulada em 1777 entre 

Portugal e Espanha, “mas porque é uma divisa satisfatória e 
conforme à base do uti possidetis”, como diz o nosso 

plenipotenciário. Continua ele: 

A referida fronteira é a mesma que se vê traçada no 
Mapa da Confederação organizado, em 1855, pelos 

engenheiros Allan e Alexandre Campbell (14), e 
mandado imprimir por ordem do mesmo Governo 

Argentino (Cons. Paranhos, “Memória ... submetida à 
consideração do Governo Argentino”, citada). 

 
13 Increpações: censuras. (Hiram Reis) 
14 Infelizmente a Biblioteca Nacional nenhum exemplo deles tem. (MELLO) 



21 
 

#   Diários dos Demarcadores   # 

Vamos porém aos diários dos demarcadores. 

Na “Coleção de notícias para a história e geografia das 
nações ultramarinas...” publicada pela Academia Real das 

Ciências, tomo VII, correm impressas as Instruções que 
haviam de servir de norma aos comissários das duas Coroas 
na demarcação dos limites respectivos na América Meridional, 

em virtude do Tratado de Madri de 13.01.1750. De quase nula 
importância para o caso vertente são estas Instruções, 

porquanto, apenas (no seu art. 8°) nelas se determina que 
vão os comissários reunidos reconhecer a fronteira desde 
“Castillos Grandes” até a Boca do Rio Jauru, e (no art. 9°) se 

trata do aludido reconhecimento desde aquele ponto inicial 
até a entrada do Rio Ibicuí no Uruguai, e desde a Foz deste 

Rio até à paragem que no lado Oriental do Paraná fica 
defronte da Boca do Rio Igurey. 

Estas Instruções, pois, e os mais atos que se lhes 

seguiram (de págs. 1 a 42), interessam aos limites do Brasil 
com a Republica Oriental do Uruguai. O mesmo sucede com o 

que se lhe segue (págs. 43 a 123), isto é, com o Diário da 
primeira partida, de que era chefe por Portugal o Brigadeiro 
José Custódio de Sá e Faria, diário de cuja continuação tem a 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro uma cópia coeva (15) e 
autêntica (Cod. CDVII – 19-9, sob n° 5). 

Não se dá o mesmo quanto á publicação que se lhe 
segue, o “Diário da segunda partida de demarcação... que 
teve princípio na Boca do Rio Ibicuí, e terminou no salto do 

Rio Paraná”; porque elucida a contestação que se possa 
apresentar quanto a essa parte das divisas do Império com a 

Confederação (págs. 124 a 363). Neste Diário há alguns 
pontos que importa recordar, em relação com o assunto. 
Desde que trata (pág. 173) do Rio Jaboti começa ele a 

interessar-nos, pela sua aproximação do Peperi. 

 
15 Coeva: atualizada. (Hiram Reis) 
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Estavam a 04.03.1759, tendo partido a 1 de fevereiro 

do povo de S. Francisco Xavier os comissários espanhóis e 
portugueses, compondo-se a comissão portuguesa de 122 

pessoas, tendo por primeiro comissário o Coronel de 
engenheiros José Fernandes Pinto Alpoim; e a espanhola, de 

116 pessoas, tendo por primeiro comissário D. Francisco de 
Arguedas (págs. 120 e 121), e caminharam, como se vê do 
“Diário” na direção do Uruguai, águas acima, pela sua riba 

direita. 

Tinha-se passado o Salto Grande do Uruguai, com as 

suas 1.286 toesas e 5 pés de extensão d’águas, que caem 
produzindo: 

Um descompassado porem vivo ruído, que levado do 

vento, se percebe a mais de uma légua de distância, 
e faz uma espuma densa, que ressaltando ao ar se 

encarece à proporção que se distancia do seu 
princípio, e refringindo-se (16) nela os raios de luz 
apresenta à vista desordenadamente, sem figura 

regular, e não em todas as partes, nem 
constantemente nas mesmas, senão em diferentes 

espaços e tempos, as cores azul, verde e amarela, que 
se viram quando estando o Sol no meio dia, feriam 
quase perpendicularmente seus raios, e ao entrar este 

astro só se distinguiu o amarelo em poucas partes...  

Desde o meio daquele dilatado espaço, se estende a 

vista para o princípio do salto, e fim das cascatas, e 
daquele buliçoso jogo das brancas espumas, 
tinturadas em partes das várias cores e mais 

circunstanciadas do que se tem referido, apresentam 
um espetáculo tão agradável que ao primeiro aspecto 

embarga toda a atenção. 

Nesse dia não se alcançou chegar ao Peperi como 
supusera e esperava o vaqueano que servia de guia. 

 
16 Refringindo-se: refratando-se. 
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No seguinte porém (dia 5 de março), indo na 

vanguarda a partida espanhol, a dois terços de légua do arroio 
Itayoá, encontraram a Boca de um Rio, que disse o guia ser o 

Peperi que buscavam (pág. 181). 

Os comissários o fizeram vir (ao guia) à sua presença, 

e juntos os mais oficiais das duas nações, se lhe 
perguntou que Rio era aquele? Respondeu de novo 
que o Peperi; e que com este nome o havia conhecido 

em a viagem que alguns anos antes fez com os do seu 
povo, ao lugar que chamavam a Espia. 

Aí surgem no seio da comissão dúvidas se seria este 
com efeito o Peperi que procuravam; porquanto, não só o 
índio vaqueano, que o afirmava, podia estar equivocado, por 

só o ter passado havia muitos anos e isso mesmo uma só vez, 
como por não ficar o dito Rio na Latitude (antes Longitude) 

em que o Mapa das Cortes o situava, estando antes do 
Uruguai-Pitã, que deságua pela banda oposta, quando 
naquele mapa se figura depois. Para retificar o mapa e 

destruir qualquer dúvida oposta ao testemunho do vaqueano, 
resolveram os dois comissários concorrentes ir no dia seguinte 

Rio acima, levantando-se antes o plano desta parte (pág. 
181). 

Partiram efetivamente no dia 6·de março e passaram 

um Rio não grande, a que o vaqueano chamou Apiterebi e, a 
2 1/3 léguas do Peperi acharam outro maior, tendo 49 toesas 

e 4 pés de largura na Boca, e disse o guia que era o Uruguai-
Pitã: tinham andado três léguas quando terminaram a 
navegação desse dia. 

A 7 prosseguiram na derrota que levavam e 
encontrando uma ilha e quedas d’águas, e nenhum Rio que se 

conformasse com o Mapa das Cortes, juntos todos os 
comissários, astrônomos e geógrafos das duas nações, propôs 
o de Espanha os motivos que tivera para fazer a diligência 

praticada, receando não ser o Rio indicado pelo vaqueano o 
verdadeiro Peperi. 
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Convencido agora (pág. 185) que ficava atrás do 

Uruguai-Pitã e não podia ser outro senão o que ele indicara, 
pois vira que ao vaqueano não havia “dormido as espécies” 

quer dizer, que não havia da sua parte lapso de memória, e 
mais ainda que: 

fora disto a sua verdade se achava comprovada com 
os outros mapas impressos, e com alguns manuscritos 
feitos pelos índios, nos tempos que navegavam por 

esta parte, nos quais põem o Uruguai-Pitã depois do 
Peperi. 

Além disso, concluía o comissário espanhol que: 

se não obstante estas razões ficava algum receio ou 
dúvida, ou ocorria à alguém outra diligência que 

pudesse dar, se era possível, mais segurança na 
determinação do Rio, o propusesse, pois estávamos 

em tempo de podê-la executar. Convieram todos em 
que não havia dúvida alguma de que era aquele 
Peperi... e com este acordo se resolveu voltar ao 

mesmo acampamento, onde chegamos após 4 horas 
de navegação para baixo. 

Toca-se assim no âmago da questão quanto ao Peperi. 

O roteiro que se está seguindo diz mais, nos dias 8 de 
março e seguintes até 14: 

Certificados todos de que o Rio em cuja Boca 
estávamos era o Peperi, se fez e firmou o ato de 

reconhecimento seguinte. 

Escusa transcrevê-lo na íntegra: pode ser lido na 
citada “Coleção de Notícias para a Hist. e Geogr. das Nações 

Ultramarinas” (Vol. VII, págs. 186 e 187). Ficou portanto 
averiguado e assentado que este era 
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o Rio determinado no artigo quinto do Tratado dos 

Limites, por fronteira dos domínios de Suas 
Majestades F. e C., 

e em sua consequência, que a demarcação começada 
em povo de S. Xavier, e seguindo águas acima do Uruguai até 

a Boca deste, deve continuar seguindo seu curso até suas 
cabeceiras, sem embargo de não achar-se sua efetiva posição 
conforme no que lhe dá o Mapa da demarcação dado pelas 

duas Cortes... 

Segundo declaração assignada no verso daquele 

mapa pelos plenipotenciários de ambas, não se devia atender 
ao dito mapa senão enquanto este se achasse conforme ao 
Tratado. Entenderam também os comissários que o salto, que 

fica no Uruguai, distante do Peperi apenas pouco mais de uma 
légua, 

era uma marca natural das mais visíveis, e 
perduráveis para reconhecer em todo o tempo este 
Rio como também o é quando o Uruguai está baixo a 

ilha imediata à sua Boca... 

Como porém era esse um dos pontos principais da 

divisa entre os dois países, julgaram os comissários 
indispensável fazer as observações de Longitude e Latitude 
que servissem para de presente e de futuro determinar com 

a maior segurança e exação a sua posição. Já aqui se 
consignou o resultado destas diligências e se tratou, além 

disso, dos sinais materiais, como desmonte de árvores, uma 
cruz numa delas com os caracteres “R. F.” e a era “1759”, 
medição da largura do Peperi e do Uruguai, como um auxílio 

seguro ao reconhecimento futuro do Rio que buscavam. E 
como se verificara que este não dava fácil navegação às 

canoas, enviou-se uma expedição por terra a reconhecer o 
seu curso até à sua cabeceira, se se pudesse, e 

desta pelo terreno mais alto, buscasse a origem do Rio 

mais imediato que corresse para o Iguaçu. 
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E assim se fez. A partida que saiu a esta pesquisa a 

14 de março voltou a 4 de abril, apresentando aos respectivos 
comissários o plano que levantaram da derrota seguida e o 

competente diário, que em substância se resume no seguinte. 
Foram ora por uma das margens do Rio, ora pela oposta, indo 

de certa altura por diante em canoas, porque o Rio engrossara 
com a chuva caída durante esse trajeto. A um dos muitos 
Arroios encontrados na banda Ocidental denominaram elas 

Tarayras (pág. 197). No dia 29 encontraram uma forqueta (17) 
em que se dividia o Rio em dois braços iguais; restava 

reconhecer pelo volume das águas qual deles era o principal; 
foi o que se fez, e ficou assentado que era o da esquerda, que 
além de exceder em águas e correnteza ao da direita, era 

mais largo. Deu-se a este menor o nome de Pepiri-eminim e 
se prosseguiu por aquele, que à curta distância para cima 

mais se alargava. Os arrecifes porém encontrados logo depois 
não permitiram que se continuasse a navegação com as 
canoas grandes, obrigou a reduzir-se o pessoal da expedição 

e a empregarem-se as canoas pequenas até um ponto, onde; 
por entre os recifes, a navegação era boa. 

A 31 deram com um Salto bastante grande e que, por 
atravessar o Rio de uma banda à outra, se não pode vencer. 
Resolveram então deixar no sítio uma marca “que fosse 

também sinal para conhecê-lo vindo da sua origem para 
baixo”. Desmontaram na Banda Ocidental; de onde sobe uma 

serra muito alta, todas as árvores, deixando no meio da 
clareira uma só muito grossa, a que chamam “Tapiá” em um 
de cujos ramos se gravou uma cruz de dois palmos de haste 

e um de braço. Levantaram os geógrafos o plano do terreno. 
Depois disso retrocederam para baixo até ao ponto de partida, 

e a 4 de Abril estavam de novo na Foz do Peperi onde tinham 
ficado os comissários. Tinham feito 24½ léguas, avaliando que 
as cabeceiras do Rio estariam ainda a 14 ou 15 léguas do 

ponto a que haviam chegado. Diz o Diário: 

 
17 Forqueta: Ponto de confluência de dois Rios. (Hiram Reis) 
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O curso do Rio encachonado entre (18) elevadas 

montanhas, e serras asperíssimas cobertas de 
arvores, que o cercam por ambos os lados, é uniforme 

em arrecifes rapidíssimos, e fundo sempre de pedras, 
deixando profundidade sempre nos intermédios 

daqueles, de modo que nas suas crescentes dará boa 
navegação. 

Convieram todos que para se prosseguir na 

exploração não bastavam os mantimentos que lhes restavam 
e eram indispensáveis meios apropriados de transporte que 

na ocasião lhes faltavam. À vista deste embaraço absoluto 
resolveram, conforme ao art. VI das Instruções que traziam, 

baixar pelo Uruguai, e subindo pelo Iguaçu buscar o 

Rio que pudesse unir com o Peperi, para inquirir por 
aquele a origem deste, que não se havia podido ver 

por esta parte; aprovando esta parte da demarcação 
feita pelos geógrafos das duas nações; e em virtude 
dela reconheceram como pertencente aos domínios de 

S. M. F. (19), todo o território que cai ao Oriente do Rio 
Peperi; e como pertencente a S. M. C. (20), o que se 

estende ao Ocidente do Rio, segundo o artigo V. 

Seguem-se as Observações astronômicas que 
puderam fazer com os instrumentos de que dispunham e pelo 

tempo chuvoso e nublado que sempre tiveram naquelas 
paragens. Voltando depois ao povo de S. Xavier, de onde 

haviam partido para o reconhecimento do Peperi, dele saíram 
a 20 de abril, descendo o Uruguai, para reconhecerem o Santo 
Antonio, isto é, o Rio cujas cabeceiras coincidissem com as 

daquele. 

 
18 Encachonado entre: envolto por, margeado por. (Hiram Reis) 
19 S.M.F.: Sua Majestade Fidelíssima – tratamento utilizado pelo rei de 

Portugal. (Hiram Reis) 
20 S.M.C.: Sua Majestade Católica – Sua Majestade Católica – tratamento 

que corresponde tradicionalmente ao rei ou a rainha da Espanha. (Hiram 
Reis) 
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No povo da Conceição, fronteiro ao de S. Nicolau, 

viram os comissários e mais pessoal das duas partidas 
demarcadoras os diários e planos da efetuada expedição e 

deram por demarcada a porção de terreno que tinham ido 
explorar, reconhecendo-a por divisa das possessões das duas 

Coroas, conforme (pág. 212) o art. V do Tratado de Limites. 
Esse ato de reconhecimento foi assinado a 25.04.1759 no 
mesmo povo da Conceição. Daí partiram em busca do Paraná, 

por onde deviam ir ter ao Iguaçu. No trajeto que seguiram 
Paraná acima, chegados ao Monday, entraram no Iguaçu, que 

buscavam, a 10 de julho (pág. 232). 

Passado o salto deste Rio, trataram de, para poupar 
trabalho, buscar a origem do Peperi do ponto que tinham 

deixado assinalado, e dali procurar o Rio mais imediato a este 
que desaguasse no Iguaçu a fim de entrarem por ele logo os 

demarcadores. Para esta diligência partiu a 17 gente 
escolhida e mais apta para vencer as asperezas, que fora de 
dúvida encontrariam. Demora-se o Diário na descrição do 

salto do Iguaçu (págs. 239 a 246). A partida acima referida 
tornou ao acampamento sem nada ter conseguido, tendo 

gasto no diligência 71 dias e apenas podido percorrer 17 
léguas. Tinha-se no entanto mandado explorar o Iguaçu 
águas acima e por ele navegaram 

mais de 20 léguas até à Boca de um Rio, o maior dos 
que encontraram que deságua pela banda Meridional, 

ao qual deram o nome de Rio de Santo Antonio. Pouco 
mais abaixo haviam deixado pela mesma banda outro 
Rio menor, a quem chamaram de S. Francisco (pág. 

249). 

Como o primeiro era o mais considerável, por ele 

entraram, convencidos que às suas cabeceiras se 
entranhariam mais para o Sul e que, pelo rumo a que corria, 
a sua origem não podia distanciar-se muito da do Peperi. 

Resolveu-se entrar com pequenas canoas pelo Rio Santo 
Antonio até à paragem em que pudessem elas navegar e daí 

mandar fazer uma picada no rumo que, 
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segundo seus planos encaminhassem mais 

diretamente ao Peperi, do qual procurariam 
assegurar-se pelo reconhecimento da mesma marca, 

que se deixou nele quando se entrou por sua Boca... 

Seguros de estarem no Peperi por ele subiriam até à 

sua nascente e daí passariam à do Rio mais próximo, que 
corresse inversamente, de Sul a Norte, até ao Iguaçu. No 
Santo Antonio, que se julgava ser o encontrado, esperariam 

os comissários pela partida exploradora, composta de 18 
pessoas, com víveres para dois meses. Firmadas em comum 

pelos dois comissários (espanhol e português) as instruções 
que tinham de levar os da diligência, partiram estes no dia 20 
de setembro. Houve porém inúmeras dificuldades de tempo e 

de lugar para se executar este empreendimento e, para não 
ficar sem efeito o resto da demarcação de limites, resolveram 

os comissários prosseguir no reconhecimento do Paraná até à 
marca nele deixada pela terceira partida. No dia 8 de outubro 
puseram-se em torna-viagem (21); regresso, retorno pelo 

Iguaçu e entraram no mesmo dia no Paraná, avolumados 
ambos pela chuva. 

Daí prossegue o “Diário” naquele reconhecimento, que 
nada importa ao caso vertente. Na volta (pág. 283) entraram 
de novo no Iguaçu, a 08.11.1759. A, 23 encontraram o S. 

Francisco, a maior, posto que não grande, das correntes 
dáguas que até então toparam, afluente da margem esquerda 

ou Austral do Iguaçu (pág. 296). No dia seguinte, na distância 
de uma légua e três quartos daquele Rio, chegaram ao “Rio 
que chamaram de S. Antonio” (pág. 297), a que acharam a 

largura de 35 toesas na embocadura e um fundo de 3, 6, 12 
até 15 pés. 

Na ponta Oriental que forma ao desembocar, havia 
um pequeno roçado com uma cruz posta pelos que 
havia o entrado primeiro por ele; e considerando-se 

que este parecia ser o Rio que tivesse suas cabeceiras 

 
21 Torna-viagem: volta de uma viagem, regresso, retorno. (Hiram Reis) 
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mais imediatas às do Peperi para unir a linha divisória, 

e por conseguinte sua Boca um ponto principalíssimo 
da demarcação, se determinou aproveitar da 

comodidade que oferecia o despejado de seu 
horizonte, especialmente da parte Ocidental (que era 

a mais necessária) por onde seguia a larga margem 
do Iguaçu, para observar a Longitude que não se 
poderia lograr no interior do Rio de Santo Antonio... 

Para esse fim ficou ali o astrônomo espanhol à espera 
dos comissários, que entrando pela Boca do Rio Santo Antonio 

seguiram adiante (pág. 298). Passa o Diário a descrever por 
alto as inúmeras voltas que se observam no seu percurso. A 
pouco mais de uma légua e três quartos da sua Foz 

encontraram um Arroio, que lhe entra na margem Austral, e 
a que chamaram Santo Antonio-mini: ali acharam dois 

ranchos feitos pelos primeiros exploradores. No dia 25 
seguiram estes o braço Oriental do Rio, que era o maior, “e 
por onde haviam ido os outros”, tendo percorrido três léguas. 

Chegados no dia 26 a um Salto elevado, que havia impedido 
ao geógrafo espanhol de continuar a navegação, aí 

acamparam. Souberam então (pág. 301) que continuando 
aquele geógrafo na indagação do Peperi, havia subido uma 
“serrania que dividia águas, e encontrado uma vertente que 

corria para S.”, que considerou iria desaguar no Uruguai. Pela 
distância que andara, cor das águas e disposição das 

montanhas que bordam as suas margens, e outras 
circunstâncias (pág. 302), 

cria que não podia ser outro Rio que o Peperi, pois 

nele concorriam todos os sinais que haviam notado na 
parte inferior deste, quando o navegaram de sua Boca 

para cima, em cujo conceito estavam tão afiançados 
os picadores, e conhecedores que tinha consigo, que 
todos lhe assegurarão por constante, e nenhum outro 

dos Rios que se haviam visto desaguar no Uruguai por 
aquela Longitude, podia ter suas cabeceiras tão 

retiradas, e tão altas, por serem todos Rios pequenos. 
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Tão certo estava ele de ser aquele o Peperi e de nele 

encontrar o sinal que nele se deixara, que se dispunha a, 
embarcado numa canoa, só com seis homens, partir ao 

encontro daquela marca que calculava distar apenas 6 a 7 
léguas. Partiu com efeito, mas não pode prosseguir na 

exploração, não só pelas dificuldades topográficas logo 
deparadas, como por temer com todo o fundamento o 
encontro de multidão de índios ferozes, de que achara 

recentes vestígios e aos quais não poderia opor-se com os 
seis homens que levava. À vista deste invencível obstáculo, 

resolveu-se ouvir-se os pareceres dos astrônomos e do outro 
geógrafo, para se deliberar sobre o que mais conviesse ao 
serviço. Juntos todos e lidas as Instruções dos comissários 

principais e as Cartas do geógrafo castelhano, tendo-se 
achado o curso daquele Rio no mesmo rumo da marca e de 

acordo não só as distâncias; mas também as observações 
feitas na Boca do Peperi e na do Santo Antonio, assegurando 
os soldados paulistas enviados para aquele reconhecimento, 

que, pelos motivos aduzidos (pág. 305), não podia ser senão 
o Peperi. 

Em consideração disto disseram todos unanimemente, 
que não admitia dúvida alguma, de que era o Peperi o 
Rio em que se achava o geógrafo de Espanha, e que 

sua verificação pelo reconhecimento da mesma 
marca, ainda que fundasse uma evidência física, não 

era de todo necessária à vista da concordância de 
tantos sinais, nem nós o podíamos prometer nas 
circunstâncias, senão expondo sem especial 

necessidade aquele oficial, e toda a sua partida, a 
perigo de que perecesse nas mãos dos infiéis, ou da 

necessidade. 

As dificuldades a vencer eram tantas e o risco que 
corriam tão provável, que não bastavam o pessoal e os meios 

de que dispunham, e se conveio em irem 14 homens observar 
as 5 ou 6 léguas que faltavam, a ver se, segundo a disposição 

do art. VI das suas Instruções, se podia tirar em Mapa uma 
linha 
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que até os dois pontos observados indicasse ter-se 

chegado a um Rio, cuja Boca esteja com curta 
diferença na Longitude em que se considere a 

cabeceira principal do Peperi (pág. 307). 

Isto se passava no acampamento, à Foz do Santo 

Antonio, no dia 13.12.1759. 

A 28 comunicou o geógrafo espanhol que havia 
concluído o reconhecimento das cabeceiras principais do 

Peperi e do seu imediato, da qual havia baixado seguindo o 
curso do Rio, que na sua volta julgou ser o mesmo de S. 

Antonio (pg. 311). O de Portugal “estava levantando o plano 
do pedaço de Rio que faltava, e devia assegurar-se se era o 
mesmo, ou outro Rio. 

Começa então o roteiro das marchas que fizeram, e 
cuja conclusão é a seguinte: 

Acharam a origem principal do Peperi (pág. 314) e a 
meio quarto de légua a vertente mais imediata “que corresse 
para o N. em um manancial de bastante água, que brotava 

entre grandes pedras”. Desmontou-se um pedaço do bosque 
na origem do Peperi e se entalhou uma cruz num pinheiro alto 

e grosso; que se deixou isolado, na margem Ocidental. 

O geógrafo português voltou a 03.01.1760, “havendo 
prosseguido o plano desde a Boca do arroio em que parou o 

de Espanha, ao qual chamou das Antas...” Reconheceram os 
comissários esta parte do plano levantado e unindo-a com o 

trabalho do geógrafo espanhol, “aprovaram o todo” (pág. 
316). A este ponto chegaram após seis e meio meses de 
trabalhosa e penosíssima viagem, já quase sem alimento e 

sem esperança de breve socorro. 

Desta parte do Diário convém destacar o seguinte, 

copiado textualmente (pág. 320): 
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Por meio destes obstáculos se logrou depois de 

achada a origem principal do Peperi, reconhecer 
também a cabeceira principal, e seguir todo o curso 

do mais imediato que corre ao Iguaçu; ao qual como 
se tem dito, se chamou Rio de S. Antonio (e com 

propriedade poderá haver-se chamado Rio desejado), 
e feita por ele a demarcação se atou a linha divisória; 
reconhecendo em virtude do artigo V. do Tratado 

como pertencente aos domínios de S.M.F. todo o 
terreno, que se estende ao Oriente, e Setentrião dos 

ditos Rios; e por tocantes a S.M.C. o que fica ao 
Ocidente, e meio dia dos Rios Peperi, S. Antonio e 
Iguaçu, e para seu mais constante valor se firmou por 

todos neste acampamento do Rio de S. Antonio a 
03.01.1760. 

No dia 4 deram por terminados os trabalhos e 
puseram-se em viagem de regresso (pág. 321). 

Fizeram todavia na embocadura do Rio desejado um 

desmonte de árvores, e numa delas entalharam uma cruz e 
as letras “R.C. Anno de 1760”, na margem Ocidental, 

deixando na oposta outra cruz e as letras 

R.F. Anno de 1760, para que servissem de marca e... 
seja sinal mais visível e durável para reconhecer em 

todo o tempo este Rio de S. Antonio segundo de 
consideração que pela banda Meridional deságua no 

Iguaçu acima do seu Salto grande. 

Fazendo reparo nas datas (pág. 322), verifica-se que 
se concluiu a exploração demarcadora, exigida pelo Tratado 

de 13.01.1750, dez anos, dia por dia, depois que ele se 
ajustara! 

Segue o roteiro Uruguai abaixo, o que não interessa à 
questão. 
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Dá ele depois uma “ideia geral dos Rios por onde corre 

a parte de linha divisória que tocou demarcar a segunda 
partida...” que convém ler-se, porque nela se reproduzem os 

dados já aqui colhidos, confirmando com toda a exação, a não 
deixar a menor dúvida, que o Peperi e o Santo Antonio 

reclamados pela diplomacia nacional como primitiva divisa 
dos territórios do Império e da Confederação Argentina, de 
que falam todos os Tratados, não são outros senão os 

reconhecidos legalmente, sem coação, sem a menor sugestão 
incompetente e estranha, pelos demarcadores da “segunda 

partida”, isto é, de 1759. Ao Peperi (pág. 338) dão estes 
demarcadores, é bom repetir-se, a Latitude de 27°09’23” na 
sua Foz e a extensão de 36 a 38 léguas. 

*** 

Não, assistiria pois razão alguma a D. José Maria 
Cabrer quando, em 1802, propôs como limites os Rios que, 
no Mapa publicado em Paris, em 1853, vêm ali designados 

pelos nomes de Santo Antonio-guazú e Pepiri-guazú com a 
circunstância agravante de terem dois Rios diversos esta 

última denominação, e vir designado no Mapa o mais Oriental 
deles, conhecido no Brasil pelo nome de Chapecó como o que 
deva prevalecer. Recapitulando o trabalho feito, dá o “Diário” 

(pág. 339), também de um modo explícito e claro, a situação 
do Santo Antonio, tomado como o outro termo geográfico da 

linha de demarcação. Corre este de sua origem à Boca pelo 
rumo direito de 26 graus a NO, desaguando no Iguaçu pela 
Latitude de 25°35’04”. As nascentes de um e do outro distam 

apenas entre si 500 passos, caminhando para Norte. 

Voltando ao Mapa de Cabrer. Na cópia que dele possue 

em manuscrito a Biblioteca Nacional (n° 1.952 do Catálogo de 
Hist. e Geogr.) não está indicada a traço de cor a linha 
divisaria que se vê no impresso. Nenhum dos tributários 

meridionais do Iguaçu, que cortam a região disputada, tem 
nome, nem mesmo o Rio Santo Antonio. 
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Quanto ao Peperi vem, em verdade, como no 

impresso, um “Pepiry-guazú de los antiguos demarcadores” 
ao Ocidente de um “El nuevo Pepiry-guazú” ambos com o seu 

“Pepiry-mini”. Convém observar que, tanto no impresso como 
no manuscrito, este segundo ou novo Peperi fica acima do 

Uruguai-Pitã. Veja-se no “Extrato do diário inédito” do próprio 
Cabrer, pela primeira vez publicado na “Colección de obras y 
documentos relativos a la historia... de las Provincias del Rio 

de la Plata” por Pedro de Angelis (Tomo IV), o 
“Reconocimiento del Rio Pepiri-guazú”; veja-se se estão de 

acordo os dois aludidos mapas e que razões assistiram ao 
autor para propor como linha divisória o “novo Pepiri”, em vez 
do que, em todos os tempos, tem sido denominado Peperi 

pelos portugueses e, segundo o Diário que se acaba de 
transcrever na essência, pelos próprios espanhóis 

demarcadores. Ao publicar este Reconhecimento, diz Pedro de 
Angelis que o “Pepiri” adquirira a máxima importância na 
história diplomática, por ser “el punto céntrico ele la línea 

divisoria” projetada nos Tratados de 1750 e 1777; pois que, 
pelo art. V do primeiro deles, se convencionara que esta 

subiria pelas águas do Uruguai até encontrar a Boca do Peperi, 
etc., e tudo o que por mais de uma vez tem sido repetido na 
presente memória. E ao ratificar-se, diz ainda ele, esta 

disposição, no art. VIII do segundo daqueles Tratados, fixou-
se o sentido da voz vaga de “Rio mais vizinho”, designando-

se o de Santo Antonio. Diz porém que Cabrer chegara à 
conclusão de que nem o Rio deste nome corre imediato ao 
“Pepiri”, nem estão as suas cabeceiras “en lo más alto del 

terreno”, mas num banhado baixo e intransitável. Assina 
entretanto à nascente do Peperi a Latitude de 26°10’. O 

reconhecimento de Cabrer foi feito em companhia do Capitão 
de Artilharia e astrônomo Joaquim Felix da Fonseca Manso, 
por parte de Portugal, em janeiro de 1790 (22). 

 
22 Cabrer deu princípio a este reconhecimento a 17.11.1788, quando já 

havia terminado o do seu companheiro Oyarvide – Angelis, Colección de 
obras y documentos, tomo IV. (MELLO) 
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A Latitude observada no local que escolheram para 

acampamento e ponto de partida era de 26°50’40”. A 16 de 
janeiro chegaram à derrubada de árvores praticada pelos 

demarcadores de 1759 e passaram adiante. A 31 tiveram de 
voltar, desanimados pelas asperezas do caminho e mil 

contrariedades, deixando no ponto a que puderam chegar, no 
tronco de uma grossa árvore de cedro, uma inscrição latina 
(23) e a era de 1790, chegando a 11 de fevereiro ao 

acampamento ou rancho, de onde haviam partido. A 7 de 
maio estavam de novo de volta àquele ponto a que haviam 

chegado, para prosseguirem no reconhecimento encetado. 
Daqui em diante é que o autor diverge da opinião dos que o 
precederam no reconhecimento, feito aliás por pessoal 

pertencente a ambas as partes interessadas, quando aqui se 
pôde depreender que o oficial português, impossibilitado de 

caminhar por tão ásperas devezas (24), doente (25), teria 
deixado o cumprimento da tarefa exclusivamente ao seu 
esperto antagonista. A quem ler a memória de Cabrer não 

parecerá sem fundamento esta suposição. Teria Cabrer 
seguido a mesma direção que os seus antecessores, para 

poder com razão asseverar que: 

Es, pues, evidente, que en la dicha colina no están las 
vertientes del Rio San Antonio, que los demarcadores 
del año de 1759 tan erróneamente supusieron 

fronterizas inmediatas. 

Porque havíamos nós de dar mais valor hoje à sua 
opinião, quando nenhum motivo temos para averbar de 

menos conforme à verdade o asserto dos demarcadores que 
ele impugna? 

 
23 Saliens in montibus, transiliens colles: quӕsi vi illum non inveni. A. 

1790. (MELLO) 

Saltando sobre os montes, pulando sobre as colinas (a): o procuramos 
e não encontramos. Ano de 1790 (Hiram Reis) 

(a) Bíblia Sagrada – Cântico dos Cânticos, 2:8. (Hiram Reis) 
24 Devezas: matas. (Hiram Reis) 
25 “Con las piernas hinchadas hasta las rodillas… cargado por dos indios en 

una palanca y en un poncho”, diz Cabrer no seu citado reco 
reconhecimento. (MELLO) 
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Resumindo o seu trabalho, diz Cabrer que todo o curso 

do Peperi é de 21 léguas aos 15°SO., desde a sua origem 
principal, aos 26°10’ de Latitude Meridional, até à sua barra 

nos 27°10’30”. A contarem-se as suas numerosas e 
complicadas voltas, não teria menos de 44 léguas de curso. 

Tem 17 saltos mais consideráveis e inúmeros arrecifes, de 
sorte que não dá em toda a sua extensão meia légua de 
navegação tranquila e livre de riscos. O que nos resta pois do 

Diário do Coronel Cabrer é a dúvida. Como resolvê-la. Apenas 
no título do seu Mapa é que diz o autor que o levantara para 

desatar las dudas ocurridas entre los referidos Jefes 
(26), y que ambas Cortes pudiesen deliberar sobre la 
importante obra de límites (en cumplimiento del 

Tratado Preliminar de 11 de octubre de 1777). 

*** 

No “Informe del vice rey D. Nicolás Antonio de 
Arredondo a su sucesor... sobre el estado de la cuestión de 

limites... en 1795”, publicado em 1836 por Pedro de Angelis 
na sua citada “Colección” (Tomo IV, 1836), declara aquele 

vice-rei que: 

Nace este Rio Pepiri-guazú, según las noticias de dicho 
comisario (D. Diego de Alvear y Ponce de León), de un 

esteral que se halla hacia el grado 26°43’ de Latitud, 
en campos abiertos y dilatados, y corre desde allí, por 

el rumbo general de OSO., la distancia de 60 leguas, 
hasta su entrada en el Uruguay, formando dos 
grandes y hermosas cataratas... y recoge una 

numerosísima porción de arroyos caudalosos por su 
ribera septentrional. 

 
26 Estes chefes eram, como já se disse, D. José Varela y Ulloa, D. Diego de 

Alvear, Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara e Francisco João 
Roscio. (MELLO) 
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Referindo-se em seguida ao descobrimento de um 

novo confluente do Peperi-Guaçu, diz ele que com operação 
“tan importante” (D. Diego de Alvear y Ponce de León), o 

geógrafo espanhol D. Andrés de Oyárvide reconhecera outro 
Rio que “encabezaba” com o Peperi e, posto que só o tivesse 

reconhecido na distância de duas léguas, se 

adelantó no poco, pues se conoció la conformidad que 
tenía con el Rio denominado San Antonio en la 

demarcación pasada, y ser fronterizo del verdadero 
Peperi-guazú, por donde debería tomar su giro la línea 

divisoria: lo que dio mérito á que el geógrafo le 
pusiese el nombre ele San Antonio. 

O seu concorrente por parte de Portugal não quis 

acompanhá-lo pelo traçado que propunha o comissário de 
Espanha, não só porque entendia que o Rio a que o espanhol 

chamava Santo Antonio não era o de que fala o art. 8° do 
Tratado invocado, como também porque o mesmo se dava 
quanto ao que chamava ele o verdadeiro Peperi-Guaçu. As 

razões que o espanhol apresentava e estão no seu ofício 
dirigido ao Vice-rei com data de 12.12.1791, foram 

impugnadas pelos comissários portugueses. 

*** 

Como se está na presente memória recorrendo a 
trabalhos de exploradores espanhóis considerados 

autoridades na questão, veja-se o que acerca dos Rios 
contestados nos deixou o aludido D. Andrés de Oyárvide na 
sua “Memoria geográfica de los viajes y reconocimientos de 

las segundas partidas de demarcación de límites de la América 
Meridional”, que se pode ler no Tomo IX do “Recueil complet 

des traités” de Carlos Calvo. A exploração demarcadora a que 
o autor se refere foi feita, como se sabe e ele o declara, em 
conformidade do Tratado preliminar de 1777 entre as Coroas 

de Portugal e de Espanha. 
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Esta segunda partida espanhola, que chegara ao povo 

de S. Borja a 20.06.1786, daí começou, a desempenhar a sua 
tarefa, incorporando-se-lhe a portuguesa a 25.01.1787. 

Como a derrota seguida vem descrita dia por dia, com a 
declaração da extensão de caminho percorrido, o respectivo 

rumo e as posições geográficas, vejamos o que consigna 
acerca do ponto em litígio. Tomando por guia a cópia 
manuscrita do Mapa de Cabrer, façamos juntos a mesma 

derrota, a começar do povo da Candelária ao Iguaçu (pág. 20 
da obra de C. Calvo). A este Rio chegaram a 28.06.1788, 

y al siguiente día se continua la navegación por el 

aguas arriba 5 millas, y se hizo parada el 30 en su 

margen meridional, en el sitio más cómodo que se 

encontró, pues son pendientes elevadas y cubiertas 

de bosques, con poca proporción para desembarcar; 

pero como esta confluencia venia à estar en la 

medianía ele los reconocimientos que se debían hacer 

par el Paraná hasta su Salto Grande, y por el Iguazú 

hasta los orígenes del Rio San Antonio, 

levantaram ali os seus ranchos (pág. 21). Seguiram 
eles os passos dos demarcadores de 1759, que haviam 

chegado à Boca do Iguaçu a 10 de julho (pág. 42). Deixemos 
a contestação que se levantou entre o comissário espanhol e 

o seu concorrente acerca do Igurey; porque não interessa à 
questão que ora se ventila. Escolheram depois novo lugar 
para acamparem. Também não interessa à questão o 

reconhecimento que fizeram pelo Paraná, desde a confluência 
do Iguaçu até ao seu Salto Grande, nem tão pouco a descrição 

que o autor faz do dito Rio desde a sua origem até àquele 
Salto (pág. 59) e depois, até desaguar no Mar pelo estuário 

do Prata (pág. 68). Tomemo-lo quando trata de novo do 
reconhecimento do Santo Antonio (págs. 71 e 72). 

Vê-se que seguira ainda as pisadas dos exploradores 

de 1759 (págs. 74 e 81). No reconhecimento do Iguaçu e 
Santo Antonio, de que aqui se trata, foi o explorador espanhol, 

autor da “Memoria”, acompanhado pelo de Portugal, que 
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também servia de geógrafo, Francisco das Chagas Santos. Na 

ordem dada a Oyàrvide por Diego de Alvear, comissário de 
Espanha, para esta exploração, se declara: 

Navegará Vd. el Iguazú hasta la barra del San Antonio, 
subirá por este cuanto le permitan sus aguas, 

reconocerá después por tierra sus primeras 
vertientes, y siguiendo de allí la ruta por lo más 
elevado del terreno, examinará también las cabeceras 

del Pepiri-guazú, recorriendo el Rio hasta su entrada 
en el Uruguay, si fuese posible, o á lo menos aquel 

tramo que le asegure de su conocimiento y de la 
exactitud de sus trabajos (pág. 89). 

A 29.06.1788 começam eles a exploração do Iguaçu. 

Passam, como os de 1759, a Boca de um Arroio, “el mayor 
que hasta aquí se encuentra desde la barra (do Iguaçu), á el 

cual denominan de San Francisco” (pág. 100), e a 11 de 
Setembro chegam à ponta Oriental· da foz do Santo Antonio, 
de onde continuaram só os espanhóis o reconhecimento do 

Rio, por se terem atrasado os portugueses e recearem aqueles 
que, com a demora, crescessem por demais as águas com os 

fortes aguaceiros que entraram a cair. Adotaram para a Foz 
deste Rio a Latitude Austral de 25°35’ 04", dada pelos 
passados demarcadores, a que (diz Oyàrvide) “nos hemos 

arreglado por no traer nosotros instrumentos para ellas 
(observaciones)”. Ora, note-se que foi exatamente esta a 

Latitude encontrada pelo astrônomo espanhol, que saíra do 
Salto do Iguaçu a levantar o plano deste Rio e do Santo 
Antonio e chegara à confluência deste último a 24.11.1759 

(págs. 101 e 102), enquanto o geógrafo respectivo seguia 
“San Antonio aguas arriba, para ver se podía llegar as 

cabeceras del Pepiri y unirlas con las del San Antonio”. Na 
“Memoria” de Oyárvide está dito a este respeito (pág. 102) o 

seguinte:  

y las observaciones que verificó el astrónomo español 

en dicha punta oriental de la boca del Rio San Antonio 
fueron:... De latitud austral, media entre doce 
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observaciones, de 25 de noviembre á 6 de diciembre 

25°35’04”. 

De Longitude, por uma emersão do primeiro satélite 
de Júpiter, diferença em tempo ao Ocidente de Paris – 
03h.54’52”, e ao Ocidente de Greenwich – 5h. 45’53”, que é 

Ocidental de Cadix, achou-se – 50°06’45”. 

Y por nuestra derrota – 47°54’08”. Cuya diferencia 
debe ser por estar ahora más correctas las tablas de 
dichos satélites, pues entonces calcularon estas 

aspectos por las tablas de Cassini para el meridiano 

de Paris, etc. 

Descrevendo em seguida o Iguaçu, diz o autor (pág. 
104) que na parte reconhecida do seu curso (desde a sua 

entrada no Paraná até à confluência do Santo Antonio), deixa 
algumas ilhas, das quais a maior, que se chamou Ilha Grande, 

dista 5 léguas deste último Rio e tem 3/4 de légua de extensão. 
Os dados que nos vai assim ministrando o autor, como o leitor 
de certo terá notado, vão provando a identidade do Rio Santo 

Antonio, que os Tratados nos davam como a base Setentrional 
dos nossos limites, dando-nos o Peperi como o prolongamento 

dela. O reconhecimento do Santo Antonio foi começado, como 
ficou dito, só pelos espanhóis (pág. 105), por causa das 
chuvas e demora dos portugueses, e principiou a 13.09.1788. 

Reconheceram o arroio Santo Antonio-Mini, assim chamado 
pelos anteriores · demarcadores (págs. 107 a 108). 

A 15 de setembro incorporaram-se-lhes os 
portugueses (pág. 108). No porto denominado das Canoas, 
de onde não se podia prosseguir na exploração do Rio por 

água, fizeram um rancho para depósito de víveres, e 
resolveram de comum acordo continuar por terra; o que só 

puderam iniciar no dia 26. 

Na “Continuación del río San Antonio hasta sus 
orígenes, por el reconocimiento á pie que se verificó por sus 

márgenes” (págs. 117 e seguintes), feito sempre com o Rio à 
vista, passaram pelo arroio que os demarcadores anteriores 
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apelidaram das Taquaras; depois por outro a que chamaram 

dos Patos (pág. 130); não podendo porém continuar senão 
até ao Arroio que os de 1759 denominaram das Antas (págs. 

131, 133 e 135). No ponto a que conseguiram chegar os mais 
ânimos os da expedição e que tiveram forças para isso, 

puseram a seguinte marca em uma árvore grossa: 

30 de octubre, año 1788, 

à margem de um regatozito, cuja barra com o Rio 

“corresponde à la latitud estimada 25°52’00” (pág. 136)”, 
tendo caminhado desde o rancho dos víveres até àquele ponto 

7 léguas em 14 marchas, feitas em 34 dias. Aí lavraram um 
documento em duplicata para constar o que se havia feito, em 
que assinaram Francisco das Chagas Santos e Andrés de 

Oyárvide. Os embaraços que tiveram para então desistir da 
Empresa eram na verdade insuperáveis. A 1° de novembro 

começaram a marcha de regresso. Encontrando porém o 
socorro que esperavam, tornaram no dia 7 a voltar ao 
reconhecimento interrompido (pág. 139), espanhóis e 

portugueses, com 37 homens e dois criados pretos, chegando 
de novo ao Arroio da marca no dia 9. Depois de passado um 

ribeiro, a que deram o nome de elas Pedras, foram ter no dia 
10 ao arroio das Antas (pág. 141), tendo passado alguns 
cerros atravessados sempre pelo rio principal, que “va 

disminuyendo sensiblemente su agua y corriente (pág. 153)”. 

A 3 de dezembro observaram que este se subdividia 

em dois braços e trataram de verificar qual deles era o maior, 
para por este continuarem a derrota. O Oriental tinha uma 
toesa mais do que o outro; mas, por duvidar o explorador 

português se seria este o principal, foi preciso continuar 
reconhecendo o curso de ambos (pág. 155 ), concluindo-se 

por fim que aquele era o mais considerável e desembaraçado 
de arrecifes, resolvidos a prosseguir no reconhecimento deste 
e desistindo de o estender ao Peperi, como lhes fora 

ordenado, “por se haverem conspirado todos os obstáculos 
que por sua natureza oferece o áspero, montuoso e inculto do 
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País”, além da falta absoluta de mantimentos, que os punha 

na dura contingência de morrerem de fome (pág. 157).  

Este braço pareceu ser o citado pelos anteriores 

demarcadores, a duas curtas léguas da origem principal (pág. 
163). Caminhavam por dentro d’água, no próprio leito 

pedregoso do ribeiro. No dia 11 chegaram a um ponto (pág. 
164), em que este se despenha entre grossas pedras com 
muito declive, elevando-se por tal forma o terreno, que lhes 

era necessário apoiar-se á ramagem das árvores para o 
subirem; chegaram, afinal, a um planalto (y al fin empieza a 

hacer planicie); era a desejada nascente do Santo Antonio. 
Faz-se aqui indispensável a citação literal seguinte: 

Por la vertiente del rio que viene con poca elevación, 

pero siempre sobre gruesas penas, y al fin de esta 
base llegamos al nacimiento o origen del rio San 

Antonio, que sale de una fuente o manantial de 
bastante abundancia entre piedras, y en una tiene un 
árbol caído en su misma dirección. El terreno es casi 

plano y alto como una cuchilla tendida, y por las abras 
del bosque se alcanza a ver hacia el NO. la distancia 

como de dos leguas de unas cuchillas altas y dobladas, 
cubierto todo de intrincadas arboledas. 

Quem chegou, “post tantos tantosque labores” (27), a 

estas ínvias e ásperas paragens tem com efeito o direito de 
exclamar em desabafo, como faz o autor: 

Fatal y durísima ocupación, desvelos, hambres y 
peligros en sumo grado para llegar a ver un puno de 
agua que da origen al rio mandado reconocer! Terrible 

empeño del hombre para conseguir imposibles si la 
autoridad y la obediencia se unen á dirigirlo! (pág. 

164). 

 
27 Post tantos tantosque labores: após tantos e tão grandes trabalhos – 

Virgílio, Eneida 
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Descrevendo o sítio a que haviam chegado, refere o 

autor que se achava no 

cumbre y planada ele la gran cuchilla o elevado 

albardón cubierto de árboles y pinos que divide las 
aguas para el río Iguazú al septentrión y para el 

media-día al rio Uruguay según los pasados 
demarcadores y como parece por la configuración. 

E para achar a fronteira (la fronteriza) do Santo 

Antonio) continuaram a picada ao Sul, descendo 
sensivelmente (pág. 165), e no fim de 120 toesas 

encontraram uma vertente que, nascendo em um plano algo 
montanhoso e cerrado de taquaral, com abundante água, 
etc., “o qual pareceu ser o que citam os ditos demarcadores 

por origem elo Peperi-Guaçu” segundo supuseram pela 
direção em que corriam as 4½ léguas em que daí o 

examinaram, posto que não tivessem chegado à marca que 
nele haviam deixado quando o reconheceram, entrando pela 
sua confluência no Uruguai águas acima. Por isso, continua 

Oyárvide, 

é que não asseguramos seja este o Peperi até que os 

reconhecimentos que temos de fazer por aquela parte 
o confirmem. 
Com razão acha ele difícil, senão impossível, acertar 

por entre a emaranhada espessura de tais brenhas onde vão 
desaguar os regatos ou vertentes que ali pululam, sem segui-

los até à sua mesma confluência. À vista pois das dificuldades 
que não podiam arrostar para levar ao fim a sua missão, 
resolveram tornar atrás, contentando-se com o 

reconhecimento feito, deixando na origem do Santo Antonio 
um sinal, para que nas explorações que se tenham de efetuar 

em sentido inverso, pela parte do Uruguai; 

sea conocido terminantemente llegando a él, cuyo 
punto quedó situado en el plano de nuestro viaje por 

la Latitud estimada Austral de 26°12’00”. Longitud 
Oriental de Buenos Aires 04°32’04”. 
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Fez-se pois no lugar, no cume e plano da coxilha, uma 

escavação em um pinheiro, na sua face Norte, na altura de 
3½ palmos do solo, e nela se inscreveu: 

Non plus ultra (28), 1788. 

O pinheiro ficou isolado das outras árvores da 

vizinhança. Antes de retrocederem lavraram, a 11.12,1788, 
um documento autenticador do fato, que o autor transcreve, 
firmado por ele e por Francisco das Chagas Santos. É um 

documento importante. O restante da sua “Memoria” pouco 
interesse já agora nos ofereceria, a não ser o que o autor 

acrescenta (págs. 183 a 185) sob o título “Continuación de los 
reconocimientos y viajes de las segundas partidas”. Nesta 
parte da sua “Memoria” procurou Oyárvide afastar mais para 

o Oriente a situação do Peperi discutindo a seu modo as 
contestações que a esse respeito se levantaram no seio das 

Comissões Exploradoras anteriores e na de que fizera parte, 
“contestações tão difusas como dilatadas”, diz ele, “e cujos 
ofícios de parte a parte duraram mais tempo do que o que se 

gastou em reconhecer de cabo à cabo, os dois Rios em 
disputa”. 

Lança aqui em rosto aos portugueses o terem 
promovido discussões intermináveis, e entretanto incorre na 
mesma pecha, dando causa a novas contestações, pois 

propõe como verdadeiro um Peperi que não estava na mente 
dos que lhe deram a incumbência de o reconhecer; porquanto, 

não só os Tratados como as instruções ministradas aos 
comissários, falavam de um Rio no Uruguai cujas vertentes 
coincidissem com as de outro no Iguaçu, Rio este a que os 

primeiros exploradores haviam batizado pelo nome de Santo 
Antonio. Pelo resumo da sua “Memoria” acerca da exploração 

do Santo Antonio se vê que não conseguiram encontrar a 
nascente do aludido Rio, extenuados como estavam de 
fadigas sem número; baldos de alimentos, enfermos, quase 

 
28 Non plus ultra: não mais. 
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impossibilitados de darem mais um passo no intrincado 

labirinto daquelas matas seculares. 

O comissário de Portugal, diz ele, mantinha-se 

imutável no seu primeiro ditame, “que era que la línea 
divisoria debía ir por el río que tomaron por Peperi los pasados 

demarcadores”, alegando que se enganaram quanto a este 
reconhecimento, por não haverem chegado como deviam ao 
verdadeiro Pepiri de que falavam as instruções e planos das 

Cortes (pág. 184), deixando-se levar pelas informações de um 
índio que se arvorou em vaqueano ou prático da localidade, 

quando só uma vez e muito moço andara por aquelas partes. 

O reconhecimento assim impugnado por Oyárvide foi 
feito, como se sabe e já ficou dito, da Foz do Rio para as suas 

cabeceiras, e também, como se sabe, devia estar a dita Foz 
abaixo do Uruguai-Pitã, e não acima. Àquele Rio pois é que se 

referem as pretensões do Brasil herdadas de Portugal, e não 
ao que propõe o autor, afluente do Uruguai, mas 12 léguas ao 
Oriente e cuja Foz achara o geógrafo espanhol da primeira 

partida.  

Encarregado pelo comissário de Espanha D. Diogo de 

Alvear desse reconhecimento, em companhia do capitão de 
artilharia Joaquim Felix da Fonseca Manso, que serviria 
também de geógrafo, representando o comissário de Portugal 

(29), já aqui se referiu o resultado desta expedição, quando se 
tratou da informação dada pelo Vice-rei Arredondo ao seu 

sucessor. Nesta parte da “Memoria” de Oyárvide, pela qual 
fez obra o seu comissário e chefe Alvear e cujo itinerário 
seguiremos, pelo mesmo mapa manuscrito de Cabrer, desde 

o povo de Santo Ângelo, de onde saíram, até a entrada do 
Peperi, transcreve-se a instrução dada àquele Oyárvide por 

Alvear, em que diz este: 

 
29 Veja-se o n° 1.022 do Catálogo de História e Geografia: Diário da 

diligência ou reconhecimento do Rio Paraná... por Joaquim Felix da 
Fonseca. (MELLO) 
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Sendo importante ao serviço de S. M. reconhecer e 

levantar o plano do Rio que entendemos ser o verdadeiro 
Pepiri-guazú, descoberto pelo nosso geógrafo da primeira 

divisão D. Joaquim Gondin, e que entra no Uruguai seis léguas 
ao Oriente do Uruguay-Pitã pela margem Setentrional (pág. 

200 do “Recueil de Calvo”, vol. IX), tratasse de, verificada a 
corrente principal deste, verificar se encontrava naquelas 
imediações outro Rio cujas vertentes confrontem e possam 

ligar-se com “las ele nuestro Pequiri” (outra denominação que 
de modo nenhum deve prevalecer para o Rio em questão e 

que só serve para manter a confusão que existia) “y que 
fluyendo al septentrión vaga á desaguar en el Iguazú”. A 
existência de um tal Rio, continua ele, que é mui provável, 

podrá inclinar a las cortes á elegirle por lindero en 
lugar de San Antonio, que únicamente le señala el 

tratado como fronterizo al que equivocadamente 
nombraron Pepirí los antiguos demarcadores, 
tomándole por tal, y á que nosotros podremos llamar 

Pepirí-mini, para evitar nuevo yerro o equivocación. 

Desta simples transcrição se colige qual o intuito, que 

devia guiar o explorador; vê-se claramente que em vez de 
reconhecer o primeiro Rio importante que encontrasse sobre 
o Uruguai, pouco mais ou menos na Latitude do Santo 

Antonio, que o mesmo explorador acabara de percorrer, 
tratava-se de embrulhar ainda mais a questão, procurando-

se não só outro Peperi, acima do Uruguai-Pitã, como outro 
Santo Antonio, cujas cabeceiras coincidissem com as daquele. 
Esta parte pois da “Memoria” de Oyárvide nenhuma confiança 

e atenção nos deve merecer, por já ir seu autor com, o 
propósito deliberado de dar o nome de Peperi ao que jamais 

o fora, em vez de entrar pelo que já era conhecido por tal 
nome e ir até às suas vertentes averiguar se lá encontrava as 
do Santo Antonio, que por “supuesto” reconheceria pela 

marca que nele deixara a 11.12.1788. Deste modo teria 
concorrido para decidir a questão com a lealdade que se deve 

esperar de homens sérios, encarregados de uma missão 
importante e igualmente séria. 
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Todavia, por imparcialidade histórica, segui-lo-emos 

na sua excursão. 

A 20.11.1789 saiu ele do acampamento de Nucorá-

Guazú para as margens do Uruguai. A 25 chegou o engenheiro 
português que lhe fora dado por concorrente, o qual porém 

não o acompanhou. Na base 1ª do seu “Diario” (pág. 203) diz 
ele: 

Tiene principio esta base entre los ranchos y la boca 

del Pepirí á medio río, aunque salimos haciendo la 
navegación arrimados á la orilla meridional; á los 2’ 

arrecife que atraviesa el río y remata en la punta 
occidental del Pepirí con algunos sarandíes; a los 4’ 
quedan sobre la orilla del sur los ranchos de víveres 

de los Portugueses, y al fin una cañada de esta parte 
y la orilla del norte hace punta, y sobre la cual hay un 

cerro alto sobre la margen oriental del dicho Pepirí. 

Daí, em vez de entrar pelo Peperi de que fala, vai ter 
à “la boca del arroyo Apeterebui”, que já fica além, Uruguai 

acima. Com tudo, na ponta Oriental deste Regato acharam 
um: 

un palo labrado por dos caras, y al rededor rozado de 
árboles, puesto por los geógrafos de la primera 
partida, y tenía escrito á cuchillo en la del sur, á diez 

pies de altura del suelo. 

A 03.05.1788, chegaram aqui os reconhecimentos da 

primeira partida da demarcação da América Meridional; 

cuyo palo es de altura como de quince pies, y en este 
lugar observaron la latitud austral, según sus diarios, 

27°01’51”. Y este arroyo , que es de 20 á 25 toesas 
de boca, fue también reconocido por los demarcadores 

pasados en 6 de marzo de 1759, cuyo baqueano, que 
era un indio del pueblo de San Javier, le nombró con 
este nombre (pág. 204). 
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Continuando, chegaram a 

una boca de 49 toesas, y es el arroyo que los 
demarcadores pasados tomaron por Uruguay-Pitá, 

según le nombró el único baqueano que traían ...  

O qual, acrescenta o autor, só uma ou duas vezes 

havia aqui chegado quando criança, pelo que não é de 
estranhar que desconhecesse o Pequiri-guazú, que ficava 
muito mais para o Oriente, por onde devia correr a linha 

divisória, assim como o verdadeiro Pitã, reconhecido agora 
desde suas origens pelas nossas primeiras partidas. De sorte 

que entende Oyárvide que deva merecer mais confiança o seu 
testemunho, suspeito à vista das instruções especiais que 
trazia, do que o do índio vaqueano, que nenhum interesse 

tinha em que fosse este ou aquele o Rio que se buscava e que 
sem hesitação afiançava ser o que indicou, achado antes do 

Uruguai-Pitã, o Peperi em questão! Continua o autor a insistir 
que se tinham equivocado os demarcadores passados, não só 
tomando por Peperi um Arroio que acharam águas abaixo do 

Pitã, como tomando o Berui por este (pág. 209). Pôde-se 
porém perguntar-lhe como se sairia ele da empresa se, 

respeitando a letra dos Tratados, quisesse das vertentes deste 
novo Peperi passar às do Santo Antonio, que davam os ditos 
Tratados como uma das bases da linha divisória? Não procede 

a sua insinuação de ser este o verdadeiro Peperi, porque, não 
impugnando o autor o reconhecimento do verdadeiro Santo 

Antonio, as nascentes daquele não iriam ter, em inversa 
direção, às deste, como a mais simples inspeção do Mapa da 
região o demonstra. Se no Peperi que ele impugna não achara 

a marca nele deixada pelos exploradores de 1759, no que nos 
quer agora dar por verdadeiro muito menos a acharia. Depois 

de haver percorrido o seu Peperi, volta o autor ao Uruguai, 
segue-o águas acima e vai ter ao  

el nombrado Uruguay-mini, que coloca nuestro 

geógrafo D. Juan de la Cruz (30) en su mapa impreso 

 
30 D. Juan de la Cruz Cano y Olmodilla. (MELLO) 
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en Madrid en 1775, unas 22 leguas en línea recta al 

oriente del Pepiri, aunque por nuestro plano resultan 
solo unas 18 leguas (pág. 222) 

Voltaram de novo ao Uruguai e subiram-no até o sítio 
que denominaram “Punta del Pino” (pág. 225), nome que se 

vê também mencionado no mapa manuscrito de Cabrer, que 
estamos seguindo. Deram então por terminada a sua missão 
e tornaram (a 27.01.1790) para o acampamento de Nucorá-

guazú. Passa depois o autor a dar (págs. 226 a 278) o 
“Reconocimiento de la navegación del Pequiri-guazú”, no qual 

não o acompanharemos, porque não é este o Peperi cujo 
reconhecimento exigiam os Tratados e porque já se fez 
menção deste seu trabalho em outra parte desta “Memoria”. 

Insistindo sempre em que era o Peperi que percorrera o dado 
por limite naquela parte da demarcação dos domínios das 

duas Coroas, funda-se de certo o autor em que o Mapa das 
Cortes situava o Rio limítrofe acima do “Uruguay-pitã” e em 
que, por mais esforços que empregassem os portugueses 

para encontrar na mesma direção as nascentes do 

San Antonio, pero fueron en vano por no confrontar 

ambas nacientes en un mismo punto de cuchilla. 

Sem se lembrar: 

1° que este reconhecimento não fora feito só por 

portugueses, mas com pleno acordo e assistência 
do comissário castelhano; 

2° que, a seguir-se águas acima o seu Pepiri-guazú, 
não se iria ter à origem de nenhum Santo Antonio 
nascido no “mismo punto de cuchilla”. Se não deve 

merecer fé a exploração legalmente feita pela 
partida mista (portuguesa e espanhola), muito 

menos fé merecerá a sua, por singular. 
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No “Reconocimiento del río Pepiri, solicitado por parte 

de los portugueses (págs. 278 a 301), isto é, do primitivo e 
verdadeiro Peperi vão eles encontrando os vestígios dos 

demarcadores de 1759. Passado o Arroio das Traíras (vide o 
Mapa de Cabrer), entram no maior dos encontrados até ali, 

“por lo que se le llamó Pepirí-chico” (pg. 283): ficavam ambos 
ao Oriente do que tinham até então seguido: isto se passava 
a 11.01.1790. Chegando ao extremo deste ramo Oriental do 

Peperi gastaram nove dias a procurar 

con todo esmero las cabeceras o orígenes del río de 

San Antonio que le habían reconocido y marcado por 
la parte del Iguazú (pág. 288), 

o que não se conseguiu, nem se encontrou a marca 

posta pelos demarcadores passados. Devia necessariamente 
acontecer o que aconteceu, pois em vez de seguirem o tronco 

principal do Rio, haviam tomado por um braço Oriental dele. 
O astrônomo português desistiu de prosseguir nessa 
inconveniente e além disso impraticável diligência, e daí 

conclui Oyárvide que se haviam equivocado aqueles primeiros 
demarcadores, supondo que 

las cabeceras del Pepirí confrontaban inmediatamente 
con la del río San Antonio. 

E voltam ao seu acampamento de partida, dando por 

aprovado o reconhecimento que assim haviam feito (pág. 
290). 

Tornou ainda Oyárvide terceira vez ao 
reconhecimento do Peperi, no que não quis a princípio 
acompanhá-lo o comissário português (pág. 292). Nessa 

excursão acompanhá-lo-emos desde a sua chegada às 
margens do Uruguai-Pitã, a 20.11.1790 (pág. 305, base 10ª), 

aonde por fim concorreu também o engenheiro português 
(pág. 306). A 21.03.1791 saíram pela Foz do Pitã e seguiram 
águas acima o Uruguai, entrando a 25 pelo Piquiri (pág. 311). 
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Já bem se deixa ver que, dirigindo a expedição nesse 

sentido e a partir deste ponto, iam de novo ter, não ao Peperi 
já observado e reconhecido como um dos nossos limítrofes, 

mas ao situado acima do Uruguai-Pitã e impugnado sempre 
como não sendo o verdadeiro. A 5 de abril passaram o 5° e o 

6° saltos e a 13 chegaram ao Salto Grande e daí à confluência 
do Arroio Bermejo que lhe entra pela margem Ocidental. 
Fizeram uma inscrição comemorativa (31) debaixo da que ali 

tinham deixado na viagem anterior e verificaram que 

debajo de la nuestra estaba escrito por los · 

Portugueses en aquella campana 19.01.1790, que fue 
el día que aquí llegaron después de nosotros. 

Daí seguiram no dia 19. Depois, só puderam continuar 

a exploração a pé, de 23 de abril a 10 de junho. A 3 deste 
mês passaram o Arroio que denominaram “del Arrecife” (pág. 

355), nome que se lê no Mapa manuscrito de Cabrer. 
Passaram, no dia 4, o “das Pedras” (pg. 356), que também 
está indicado naquele Mapa, e no seguinte o que 

denominaram “do Valle” (pág. 358), que também lá está 
mencionado. Até que, a 10 de junho, declara o autor ter 

chegado à nascente principal do Pequiri-guazú (pg. 364), na 
Latitude Austral de 26°43’50” e Longitude Oriental de Buenos-
Ayres 06°26’56”. 

Llegado al origen principal de nuestro río Piquiri, 
tratamos con el ingeniero geógrafo portugués de 

continuar el reconocimiento por la otra parte de esta 
cuchilla, para examinar si sus vertientes girando al 
septentrión hacia el río Iguazú, podían servir de 

lindero o línea divisoria, como fronterizas al verdadero 
río señalado por límite en esta parte, que es el 

segundo punto de nuestras instrucciones; á lo cual se 
negó totalmente á concurrir, manifestando que la 
orden con que se halla de su comisario es solo de 

 
31 Rursum. 13 Apr. 1791. (MELLO) 
 Rursum (Latim); outra vez. (Hiram Reis) 



53 
 

acompañarnos en el reconocimiento de este río, que 

se había concluido en este lugar, y por tanto no 
trataría de otra cosa que de la retirada. (pg. 365). 

Note-se que o autor se encontra contrariado (pág. 
366) com o geógrafo português por não querer este continuar 

no reconhecimento, não do Santo Antonio (nome em que o 
autor não fala), mas no “del inmediato río que fluye al dicho 
Iguazú”. Dá de mais a mais o autor o nome de Pepirí ao que 

acabavam de reconhecer, e não o de Pequiri. Pela 
conformação que toma o que ele denomina verdadeiro 

Pequiri, delineado na carta de Cabrer, vê-se que este se 
inclina desde o Arroio Bermejo francamente para o Oriente, 
afastando-se pois de um modo extraordinário do Santo 

Antonio, que fora de dúvida seria a outra base da linha 
divisória. A seguir-se pelas vertentes do que acabavam de 

explorar à procura do que; nascendo por ali perto, com pouca 
diferença de Longitude, desaguasse no Iguaçu, ia-se ter ao 
que nós chamamos Chopim, e nunca ao Santo Antonio, 

estipulado nos Tratados e já reconhecido e aceito por 
demarcadores de ambas as nacionalidades. 

*** 

Resta ainda argumentar, se de argumentos carece 

ainda esta questão, com um documento, posto que nosso, 
valioso, por ser contemporâneo das primeiras demarcações. 

Este documento é a Relação Instrutiva com que o Vice-rei Luiz 
de Vasconcellos e Souza mostra ao seu sucessor o estado em 
que deixa os negócios mais importantes do seu governo, 

sendo um deles a demarcação de limites (32). É datada do Rio 
de Janeiro a 20.08.1789. Opõe-se assim à palavra oficial do 

Vice-rei Arredondo a palavra oficial de Luiz de Vasconcellos, 
Vice-rei. Diz a respeito da questão o ilustre magistrado 
colonial: 

 
32 Revista Trim. do Inst. Hist. do Brazil, Tomo IV (1842). (MELLO) 
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Um dos negócios mais importantes deste governo é a 

demarcação dos extensos domínios do interior da 
América Meridional, em virtude do Tratado de limites 

de 1777, celebrado entre as duas Cortes de Portugal 
e Espanha. Para se entrar nesta diligência com mais 

facilidade e menos incômodo se mandaram formar 
quatro divisões pela Carta Régia de 25.01.1779 (33)... 
Me é preciso dar a V. Ex.ª uma particular noção do 

estado em que se acha a demarcação da primeira 
divisão, que S.M. foi servida confiar da minha 

direção... para a qual foi nomeado primeiro comissário 
o Brigadeiro Sebastião Xavier da Veiga Cabral da 
Câmara, que atualmente concorre com o primeiro 

comissário espanhol D. Jozé Varella e Ullôa, 
propriamente encarregados da 1ª subdivisão, e da 

pronta execução dos arts. 3°, 4°, 5° e 6° do Tratado, 
sendo igualmente nomeado comissário da 2ª 
subdivisão, ou da demarcação do art. 8°, o Coronel 

Francisco João Roscio, que nela concorre com o 
comissário espanhol D. Diogo de Alvear. 

Principiando os trabalhos da referida demarcação, 
pertencente à 1ª a subdivisão, da parte de Portugal 
no Arroio de Taim e da de Espanha no Chuí, como 

estabelece o art. 3°, para finalizarem no Piquiri, ou 
Peperi-Guaçu, logo na entrada desta diligência 

agitaram os Espanhóis grande controvérsia sobre o 
primeiro Arroio Meridional, que entra no sangradouro 
da Lagoa Merim. Não é menos implicado o embaraço 

que se acha pendente sobre a linha divisória que se 
deve dirigir pelos terrenos compreendidos entre o 

Monte Grande e o Rio Peperi-Guaçu, pretendendo o 
comissário espanhol formar por limite entre os 
estabelecimentos portugueses e as Missões 

Espanholas do Uruguai o sobredito Monte Grande, por 
ser a última baliza fixa e inalterável, que pode servir 

 
33 Vem no manuscrito mencionado no Catálogo de Hist. o Geogr. da 

Biblioteca Nacional sob o n° 10.423. (MELLO) 
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de confim entre ambas as nações. Se este projeto não 

fosse incompatível com a disposição do art. 4°, talvez 
que parecesse mais rebuçado (34) para os seus fins; 

porém, depois de se designar a continuação do 
domínio de Portugal pelas cabeceiras dos Rios que 

correm até ao Rio Grande e Jacuí, e de se dispor a 
recíproca contemplação que deve observar-se com os 
estabelecimentos portugueses e espanhóis, que 

ficarem para um e outro lado da linha divisória, até a 
entrada do Peperi-Guaçu no Uruguai, era impossível 

que o comissário espanhol achasse autoridade alguma 
para fazer valer aquele arbitrário limite, 
principalmente tendo contra si a própria estipulação 

do art. 4°, por palavras expressivas: 

Recomendando-se aos comissários, que verificarem 

esta linha divisória, que sigam em toda ela as direções 

dos montes pelos cumes deles, ou dos Rios, aonde os 

houver a propósito, e que as vertentes dos ditos Rios 

e nascentes deles sirvam de marcos a um e outro 

domínio, onde assim se puder executar, para que os 

Rios, que nascem em um domínio e para ele correm, 

fiquem desde o nascente deles para um domínio, o 

que melhor se pode executar na linha que correrá 

desde a Lagoa Merim até o Rio Peperi-Guaçu, em que 

não há rios que atravessem de um terreno a outro... 

O móvel que dirigia o comissário espanhol Varela na 

sua impugnação era: 

apropriar para, alguns dos povos de Missões vários 
terrenos ou vertentes daqueles Rios pertencentes a 

Portugal, a fim de salvar os seus ervais, que lhe não 
foram cedidos, e nem o podiam ser na forma do 

Tratado, sem torcer a demarcação em prejuízo dos 
domínios portugueses... 

 
34 Rebuçado: disfarçado. 
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Continua Luiz de Vasconcellos (pág. 12 da Revista 

citada): 

Temendo, porém, que esse artifício não produzisse o 

efeito que tanto desejava, passou com bastante 
prevenção a tentá-lo na demarcação do Peperi-Guaçu, 

onde devem finalizar os trabalhos da primeira 
subdivisão, valendo-se de um subterfúgio muito 
célebre, que deu melhor a conhecer as suas intenções. 

Porque, achando-se demarcado e reconhecido este 
Rio no próprio lugar da sua denominação e existência, 

como denotavam os vestígios da demarcação 
passada, pelos quais se guiaram os facultativos da 
presente diligência, que com sumo trabalho se 

internaram naqueles ásperos desertos, não houve a 
menor contradição da parte de ambos os comissários 

em se colocarem novos padrões, que estabelecessem 
os domínios de ambas as Nações, lavrando-se os 
termos correspondentes, que servem de um seguro 

monumento da separação daqueles terrenos. 

Vacilando, porém, de novo D. José Varella sobre a 

demarcação do art. 8°, conforme a qual se devem 
ligar as cabeceiras do Rio Santo Antonio com as do 
dito Rio Peperi-Guaçu, e talvez persuadido que 

algumas das Missões Espanholas poderiam ficar 
dentro da linha portuguesa, entrou em novas ideias, 

a fim de iludir o Peperi-Guaçu já reconhecido e 
demarcado, pretendendo substituí-lo por outro mais 
caudaloso, que ficava águas acima do Uruguai-Pitã: e 

neste conceito começou a formar as mais fortes 
declamações contra a demarcação passada, a dar por 

suspeitos os práticos daquele tempo, e levantar 
muitas imputações contra os comissários antigos, não 
obstante as balizas naturais, que ele não podia 

escurecer, por se acharem gravadas no próprio 
Peperi-Guaçu. 
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Ainda que Sebastião Xavier se tem constantemente 

esforçado contra esta cavilosa pretensão, contudo as 
suas diligências não podem produzir um feliz êxito, 

pelo embaraço e dependência dos trabalhos da 2ª 
subdivisão, que na forma do art. 8° deviam principiar 

no dito rio Peperi-guassú, continuando a encontrar as 
correntes do Rio Santo Antonio, que desemboca no 
Grande de Coritiba, por outro nome chamado Iguaçu, 

até finalizarem no Igurey, que foi destinado para 
limite dos dois domínios no vasto distrito do Paraná. 

Como, porém, todas as providências que podem ser 
úteis neste artigo do Peperi-Guaçu, são cumulativas à 
segunda subdivisão, me parece conveniente dar a V. 

Ex.ª alguma notícia desta demarcação, que, ainda 
antes de principiada, já se achava prevenida por um 

artificioso plano, que me remeteu o Vice-Rei de 
Buenos Aires, D. João Jozé de Vertis, e se acha na 
correspondência do ano de 1779 (35). 

No aludido plano traçou Vertiz, com bastante destreza 
e simulação, a demarcação estipulada no art. 8°, e pondo de 

lado o Igurey, expressamente apontado como um ponto fixo 
da linha divisória, substituiu-o pelo Iguatemy, negando a 
existência daquele. Entretanto, fez-se depois o 

reconhecimento do Rio impugnado, encarregando-se desse 
trabalho o sargento-mor Cândido Xavier de Almeida, como se 

acha na correspondência da Corte do ano de 1783. 

O Coronel Roscio, nomeado segundo comissário desta 
demarcação, sabia de tudo isso quando veio de Lisboa para 

desempenhar a sua missão; mas o seu concorrente, D. Diogo 
de Alvear, “conhecendo talvez a sua frouxidão e negligência”, 

conseguiu dominá-lo e impor-lhe o que mais conveniente lhe 
pareceu aos interesses da Espanha, o que com facilidade 
obteve. 

 
35 É o n° 10.495 do Catálogo de Exp. de Hist. e Geogr. (MELLO) 
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Animado, de certo, pelo bom resultado que por esse 

lado das demarcações dera a condescendente fraqueza do 
comissário português, concebera Varella o projeto de 

substituir também o Peperi-Guaçu, já reconhecido, por outro 
mais caudaloso dos que demoram mais próximos às 

cabeceiras do Santo Antonio (pág. 16). Ao tempo em que 
escrevia Luiz de Vasconcellos andava o comissário espanhol 
no reconhecimento deste último Rio, cuja áspera cordilheira 

não havia ainda vencido (pág. 17). Como se devia ter sempre 
em vista evitarem-se discórdias e desinteligências, 

enquanto se ignoram as consequências certas, que 
podem resultar aos domínios portugueses daquela 
nova substituição do Rio Peperi-Guaçu, que é mais 

caudaloso, e fica águas acima do Uruguai-Pitã não 
pode haver dificuldade alguma de se conhecerem 

todas estas circunstâncias, na passagem que o 
primeiro comissário deve fazer por aqueles sítios, sem 
se alterar a demarcação seguida por aquele Rio, já 

averiguado pelas partidas da primeira subdivisão, 
salvando-se desta forma todos os tropeços para o 

futuro, e servindo o exame daqueles terrenos de meio 
mais fácil e seguro de se combater ou admitir a dita 
substituição inteiramente dependente das últimas 

decisões de V. Ex.ª , por se não ter ainda investigado, 
nem decidido sobre a vantagem ou prejuízo dos 

domínios portugueses naqueles distritos. Neste 
estado se acha todo o progresso desta demarcação, a 
respeito da qual apenas toquei nos pontos mais 

principais dela, por se achar a larga história das 
muitas implicâncias que tem ocorrido nas 

correspondências, que deixo à V. Ex.ª, do Rio Grande, 
desde o ano de 1784 até ao presente de 1789;... 

Tinha-se já gasto na demarcação a quantia de 90 

contos de réis, enorme para aquele tempo. Esta longa e 
dispendiosa demarcação não deu os devidos resultados, em 

parte pela má-fé e antecipada indisposição dos espanhóis, 
parte pelas ambiguidades do próprio Tratado como 
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acertadamente pondera o Visconde de S. Leopoldo. Mal sabia 

o benemérito estadista, Vasconcellos, lustre e honra do 
Governo Colonial, que os embaraços que receava 

perdurassem para a conclusão daquelas explorações 
chegariam até aos nossos dias, reavivando-se quase um 

século depois! 

Para mostrar até que ponto eram sinceros os 
delegados de Espanha neste negócio, basta citar, depois do 

que aí fica dito, o seguinte tópico da Carta dirigida por José 
Custodio de Sá e Faria ao conde de Bobadella em 20.11.1758 

(“História dos Jesuítas” do Dr. Mello Moraes, Tomo II, 1872, 
págs. 465 e 466): 

Com a chegada das respostas do Marquês de Val de 

Lírios e Sr. Pedro de Cevallos, recebi do primeiro a 
Carta que consta da cópia n° 9, em que, sem 

responder às minhas últimas razões, me diz será do 
agrado dos nossos soberanos não acumular mais 
papeis sobre a questão do Ibicuí, para não servirem 

de confusão à sua conclusão: não sei se isto será por 
não ter já por onde sair, nem razões com que destruir 

tanta evidência e da minha resposta n° 10, se vê que 
convenho com ele neste particular. 

Entretanto, aquele Marquês elogiava ao Brigadeiro Sá 

e Faria: 

Na de n° 2 aprova o meu ditame a respeito do erro 

dos 6° de Santa Tecla, de que já dei conta a V. Ex.ª e 
me faz os elogios que V. Ex.ª verá da mesma carta, 
os quais são uma· grande prova, para mostrar a nossa 

sinceridade e boa-fé, à qual respondi com a de n° 6. 
(pág. 465) 

Também de uma carta de 16.02.1760, de José 
Fernandes Pinto Alpoim, se extrata o seguinte: 
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acabado que seja o plano e diário, que vai devagar, 

pela sorna (36)costumada dos Espanhóis; e não 
molesto a V. Ex.ª com as notícias miúdas, porque no 

dito Diário terá V. Ex.ª tempo de as mandar ler, e 
avaliar o nosso trabalho. (pág. 485) 

*** 

Tratar-se-á agora da “Memoria histórica de las 

demarcaciones de límites en la América entre los dominios de 
España y Portugal”, por Aguilar e Requena, que a Biblioteca 

Nacional possui não só na Coleção de Tratados de Calvo como 
na “Biblioteca del Comercio del Plata”, Tomo III, pg. 1 e 
seguintes. Versa a parte que no momento nos interessa 

acerca do reconhecimento de que foram encarregados D. José 
Varella y Ullôa e Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara 

(Calvo, Droit, Tomo Quarto, 1862, pág. 127). 

Levantaram-se dúvidas entre ambos: 

16. La segunda disputa se suscitó sobre el verdadero 

Pepiri-guazú, á cuyo desembocadero en el Uruguay 
debía dirigirse la línea, en lo cual no con vieron los dos 

comisarios español y portugués, sin embargo de los 
reconocimientos que para ello se ejecutaron. (pág. 
130) 

E citam em nota a Carta do Vice-rei de Buenos Aires 
de 28.01.1790. De acordo depois, passaram os astrônomos 

das duas partidas a reconhecer as Barras do Peperi e do 
Uruguai-Pitã dos demarcadores anteriores; entraram no 
Uruguai por um Rio que nele deságua e navegando águas 

abaixo, encontraram na distância de dez milhas a barra de um 
pequeno Rio, a que de nenhum modo correspondiam os sinais 

do Peperi-Guaçu dos demarcadores nomeados para a 
execução do Tratado: 

 
36 Sorna: lerdeza, indolência. 
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pero sin embargo, el astrónomo portugués puso en un 

árbol de su orilla la inscripción siguiente: 

Post facta resurgens (37) 

Pepirí-guazú. Año de 1788. 

Faltaron les en este tiempo los víveres, y regresaron 

al campamento de los comisarios. 

Para esta asserção fundam-se os autores na 
supramencionada Carta do Vice-rei de Buenos Aires, na 

“Relação” de Varella ao ministério, e no seu “Diário”. E para a 
seguinte guiam-se ainda pelas mesmas fontes: 

O espanhol pelos mesmos diários advertiu que os 
astrônomos não haviam reconhecido nem o 
verdadeiro Peperi-Guaçu, nem o que tomaram por tal 

os antigos demarcadores. Fê-lo presente ao português 
e, persuadido este, acordaram os dois em um novo 

reconhecimento, que efetivamente se fez. 

Não se pode entretanto conciliar esta asseveração 
com o que na presente “Memoria” de págs. 21 a 26, se 

trasladou do Diário da segunda partida; e a esta pretensão de 
D. José Varella, de substituir o Peperi já reconhecido por outro 

mais Oriental e situado acima do Uruguai-Pitã, ficou 
respondido pelo que se transcreveu às págs. 55 a 59, extraído 
do Relatório do Vice-rei do Rio de Janeiro.  

E passam depois os autores a impugnar o Peperi dos 
primeiros exploradores e a amontoar razões para a validade 

do segundo, isto é, do mais Oriental, que Cabrer propôs por 
esse mesmo tempo para linha divisória entre as possessões 
de ambas as Coroas. A “Memoria histórica” de Aguilar e 

Requena é do ano de 1800. 

 
37 Post facta resurgens: após o levantamento. 
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Se·o argumento principal dos autores repousa no fato 

de não acharem as marcas ou padrões deixados, pelos 
exploradores anteriores, seria este argumento uma espada de 

dois gumes, que fere ao mesmo tempo as mãos que a 
esgrimem: também não achariam tais marcas os 

exploradores do novo Peperi, por isso que neste não subiram 
aqueles exploradores; e se não as acharam no primeiro 
Peperi, situado águas abaixo do Uruguai-Pitã, foi por terem 

talvez seguido, na sua parte mais alta, algum dos seus 
pequenos galhos ou tributários e não a corrente principal dele, 

propositalmente ou de boa-fé, pouco importa. Isto é que 
parece fora de toda a dúvida. A única razão que assistiria aos 
impugnadores dos primeiros reconhecimentos para não 

aceitarem como o Peperi dos Tratados a primeira corrente 
considerável d’águas tributária do Uruguai encontrada por 

aquelas paragens, é a de que no Mapa das Cortes se fazia 
aquele Rio situado abaixo do Pitã. Esta razão porém não 
prevalece; porque no verso do próprio Mapa deram-se os 

plenipotenciários do Tratado por pouco conhecedores daquela 
localidade e não faziam cabedal (38) dessa particular 

circunstância, deixando ao critério dos comissários, a quem 
se encarregasse do respectivo reconhecimento, a verificação 
cabal e formal da sua verdadeira, situação. 

No § 31 da sua “Memoria” dizem Aguilar e Requena 
que no segundo aviso (ou encargo) que o Vice-rei de Buenos 

Aires e o primeiro comissário espanhol deram ao segundo da 
achada do Peperi-Guaçu, se lhe recomendou que, estando no 
Iguaçu ou Curitiba, “se adelantase como veinte leguas más 

arriba al ocidente de San Antonio, que tenían visto, y era el 
de los antiguos demarcadores”, para reconhecer se se achava 

algum outro Rio, do qual, descendo da parte Meridional, 
confrontassem as cabeceiras com as do “expresado verdadero 
Pepiri-guazú”, em cujo caso conviria, e era conforme ao 

Tratado, que a linha divisória fosse por eles. 

 
38 Cabedal: justa avaliação. (Hiram Reis) 
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E no § 31 acrescenta: 

Negou-se a este reconhecimento absolutamente o 
segundo comissário português, “con la violencia que no lo 

dejaría practicar al español”, por serem aqueles terrenos (en 
su concepto) dos que o Tratado cede e considera de Portugal. 

Por isso retiraram-se ambos, deixando no acampamento, 
situado à margem do Iguaçu, perto da sua entrada no Paraná, 
inscrições em latim (39). 

Desse excerto se prova que em todo o tempo 
pugnaram, “totis viribus” (40) e sempre, os portugueses pelos 

dois Rios por que hoje nós, seus herdeiros de tradições e de 
direito, ainda pugnamos. 

Por·fim estribam-se os autores na parte da sua 

“Memoria” intitulada “Cuarta disputa” (Calvo, Droit, Tomo IV, 
págs. 162-163) em que ‒ sendo o fim mais importante a que 

visava o estabelecimento de raias entre os dois povos a 
recíproca segurança, perpétua paz e tranquilidade de ambas 
as nações e a total supressão dos contrabandos que os súditos 

de uma pudessem fazer nos domínios da outra, e sendo o 
único meio para se conseguir tal fim o evitar-se que fiquem 

entre ambas Rios de comum navegação; e que, além d'isso, 
não repousando as vantagens e utilidade das possessões da 
América, “según su presente estado, y el que aun tendrán por 

algunos siglos”, na proporção da sua extensão, mas sim no 
número dos seus habitantes e, por conseguinte, na sua maior 

cultura e benefício, o único meio seria deixar entre ambas o 
espaço de vinte ou trinta léguas de terreno, coisa de “muy 
poca consideración para cualquiera de las dos naciones”, para 

se conseguir tal fim. Nesta categoria de rios colocam eles o 
Uruguai, o Peperi-Guaçu e o Santo Antonio, sobre que versa 

a disputa. 

 
39 Na banda Meridional: Scitote quoniam Dominus ipse est Deus. VIII Kal-

junii 1780. E na Oriental: Converte nos, Deus, salutaris noster, et averte 
iram tuam a nobis (Psalmo 84, V: 99). (MELLO) 

40 Totis viribus. com todas as forças. (Hiram Reis) 
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E propõem então uma linha divisória, que deveria 

passar, no caso vertente, por pontos que eles determinam à 
vista de um mapa que fizeram daquelas regiões, designando 

nele dois Uruguais-Pitãs, um dos antigos demarcadores, que 
poderá chamar-se espanhol e um outro verdadeiro o 

português (41); considerando-se neutro o terreno que medeia 
entre os dois, onde não se poderá fundar povoação ou 
fortaleza, etc. Do Uruguai seguirá a demarcação pelos 

“denominados Peperi-Guaçu até às suas cabeceiras, a de 
Espanha pelo dos antigos demarcadores e a de Portugal pelo 

verdadeiro, continuando depois a linha a buscar por terra as 
cabeceiras dos Rios Santo Antonio, a dos espanhóis o dos 
antigos demarcadores reconhecido pelos segundos 

comissários das primeiras partidas Alvear e Roscio, e a dos 
portugueses o ‘verdadeiro’ Santo Antonio, que reconheceu o 

astrônomo espanhol”. Ficará igualmente neutro o terreno que 
mediar entre um e outro Peperi-Guaçu. “É de crer, concluem 
eles, que a Corte de Portugal condescendia con este nuevo 

proyecto de demarcación”. 

Passam depois os autores a tratar da situação do Rio 

Igurey, onde não nos é preciso acompanhá-los. Apegando-se 
eles ao determinado pelo art. VI do Tratado de 01.10.1777 
quanto aos terrenos que deviam ficar entre as possessões das 

duas Coroas, e não se encarando na presente “Memoria” a 
questão sob esse ponto de visto, parece excusada qualquer 

discussão a este respeito. 

*** 

No “Recueil complet des traités”, etc., de Carlos Calvo, 
vem ainda publicada (Tomo IV do Droit, de págs. 333 a 384) 

e na “Biblioteca del Comercio del Plata” a “Memoria” de D. 
Miguel Lastarria y Villanueva “sobre a línea divisoria de los 

 
41 ... hasta encontrar las aguas o vertientes que distando menos entre sí, 

se dirijan las unas al Uruguay-pitã (G) de los antiguos demarcadores, 
que podrá llamarse español, según este proyecto, y las otras al Uruguay-
pitã (H) verdadero ó portugués. (pág. 163 – Carlo Calvo, 1866) 
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dominios de S. M. Católica y del rey ele Portugal en la América 

Meridional”, concluída em Madrid em maio de 1805, na qual, 
depois de um longo histórico acerca de todas as questões 

havidas de parte a parte a propósito de limites, diz o autor 
sobre o nosso caso (pág. 370): 

A terceira disputa... reduz-se a saber qual seja o 
Pepiri-guazú, que deságua no Uruguai e designa o art. 
IV. Pretendem os portugueses que é aquele... que 

desemboca aos 04°27’ de Latitude Oriental do 
Meridiano de Buenos Aires. Assentamos nós outros 

que é o que conflui mais a Leste, aos 05°10’ da dita 
Longitude. Mas esta disputa efetivamente a 
terminaram os nossos últimos comissários, 

descobrindo que o mais Oriental é o verdadeiro Pepiri-
guazú, cujos signas indeléveis hão reconhecido 

conformes à descrição que anteriormente se havia 
feito da sua embocadura, até à qual não tinham 
chegado os demarcadores de 1750, contentando-se 

equivocadamente com chegarem ao Pepiri-mini, e por 
errônea consequência passando ao Santo Antonio-

mini, em vez de se dirigirem ao Santo Antonio-Guaçu, 
que deságua mais a Leste no Grande Curitiba ou 
Iguaçu, que designa o art. VIII. Esta disputa versa 

aproximadamente sobre 800 léguas quadradas de 
superfície... terreno que se acha ermo, coberto de 

matas e nestas pinheiros, cedros e outras madeiras de 
construção naval, que é impossível que os 
portugueses aproveitem, enquanto que nós podemos 

tirá-las pela corrente do Uruguai ou pela do Iguaçu. 
Porém os ingratos portugueses, com variar 

voluntariamente os nomes dos Rios, só tratam de 
prejudicar-nos, avançando frutífera ou 
infrutiferamente sobre as nossas invejáveis 

possessões adjacentes ao Uruguai e Paraná. 

Ao passo que diz o autor o que fica citado, quando em 

continuação trata das divergências que se suscitaram acerca 
do Igurey, designado limítrofe pelos arts. 8° e 9°, traz em 
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apoio da opinião dos demarcadores espanhóis (pág. 371) o 

Mapa da América Meridional de Juan de la Cruz Cano y 
Olmedilla, 

publicado dos años antes del tratado preliminar de 
1777, y conforme a las cartas que levantaron los 

comisarios españoles y portugueses para la ejecución 
del tratado de 1750, que se hallan originales en el 
depósito de hidrografía; en todos los cuales 

irrefragables documentos está situada la 
desembocadura del Igurey. 

É pelo menos singular que, citando Lastarria o Mapa 
de Olmedilla para determinar a posição do Igurey, como se 
acaba de ver, e achando irrefragáveis os dados em que ele se 

fundara para isso, não tivesse notado que dá o autor do Mapa 
como linha divisória entre as possessões espanholas e 

portuguesas, naquela parte da América, o Peperi e o Santo 
Antonio por que ainda hoje reclama o Brasil; de sorte que se 
observa o absurdo de só valer na parte em que favorece as 

pretensões espanholas o testemunho do citado “Gran mapa 
de América Meridional de nuestro cosmógrafo D. Juan de la 

Cruz” como o chama o autor logo depois. 

Querendo Lastarria então dar todo o valor à linha que 
ideara do Igurey ao Mbotetey, louva-se de a ter também 

adotado “uno de los mejores geógrafos ingleses” no seu Mapa 
do Globo “hecho en Londres per el célebre Mr. Arrowsmith, 

figurando se en el los ríos Igurey y Mbotetey, y la línea 
divisoria del uno al otro río”. 

Pois bem; também este testemunho nos é favorável. 

No Mapa titulado “Outlines of the physical and political 
divisions of South America” delineado por Aaron Arrowsmith, 

por ele publicado em Londres em 1811, gravado por Ed. 
Jones, e que é o n° 269 da Coleção de Mapas da Biblioteca 
Nacional, dá o geógrafo inglês os limites pelo Peperi e Santo 

Antonio que o Brasil tem por legítimos e únicos. 
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Imagem 03 – South America (Aaron Arrowsmith, 1814) 

Vem nele mencionado até o pequeno Rio de S. 
Francisco, precursor do Santo Antonio e situado ao Ocidente 
dele, na mesma riba do Iguaçu. Apenas no que designa pelo 

nome de Santo Antonio dá-lhe o autor um ramo Ocidental, a 
que chama Santo Antonio mirim, chamando ao Oriental e 

muito mais extenso, tronco portanto principal, Rio de Santo 
Antonio. 
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Quanto ao Peperi, dá este nome a dois Rios, 

denominando Pepiri-mini no situado ao Ocidente, 
representando neste o arroio das Traíras dos demarcadores 

de 1759, colocado águas abaixo do Uruguai-Pitã. Por este 
Pepiri vem ali marcada a linha divisória. Mais ao Oriente, 

acima do Pitã, designa Arrowsmith um Pepiri-guazú, tendo por 
confluente o Arroio Bermejo, e não faz correr por este Pepiri 
a linha da demarcação. Vê-se pois que, se pode o geógrafo 

inglês servir de argumento num caso, não milita razão 
nenhuma para que não sirva em outro. 

*** 

Diz-se na presente “Memoria” que a maior parte dos 

cartógrafos estrangeiros (os nacionais poderiam ser 
averbados de suspeitos) era pelos limites que o Brasil 

reclama. Para pôr patente a verdade da asseveração fizemos 
um exame nos mapas existentes na Biblioteca Nacional, que 
tratam daquela região e, além do supra mencionado e do de 

Olmedilla (Juan de da Cruz), verificamos que o de Villiers de 
L’isle Adam, Mapa Geral do Império do Brasil, que tem o n° 

3b, designa estes limites, sem pôr todavia nome ao Peperi e 
dando ao outro o de S. Antonio-mirim. Este Mapa foi publicado 
por B. L. Garnier no Rio de Janeiro em 1851, 1857 e 1858 

(três edições). 

O que tem na Biblioteca o n° 31 e se intitula “Carta 

Geographica que comprende los Rios de la Plata... Published 
by G. & J. Cary”, em Lond,res em 1827, dá dois Peperis mas 
omite em compensação o Santo Antonio. Faz entretanto 

passar a linha divisória pelo Pepiri-mini, o Ocidental, linha que 
vai por ele à margem do Iguaçu, ali denominado “Rio Grande 

de la Curativa” e desce depois pelo Uruguai-Pitã, tendo 
margeado o Uruguai da Foz daquele Peperi à deste – “línea 
divisoria” diz o autor, “acordada entre España e Portugal en 

1777”. 

*** 
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O “Mappa Chorographico da Província de Sta. 

Catharina... pelo Major Engenheiro C. Van Lede”, gravado em 
Bruxelas, catalogado sob o n° 270, dá dois Peperis, um 

Peperi-Guaçu situado abaixo do Uruguai-Pitã, coincidindo 
pelas cabeceiras com as do S. ·Antonio, e um Peperi-merim, 

muito ao Oriente daquele e que não vai ter a nenhum outro 
tributário do Iguaçu. 

*** 

Temos ainda a “Carte du Btrésil et d'une partie des 

pays adjacents, redigée par A. Brué, augmentée et revue par 
Ch. Piquet, Paris, 1836” (tem o n° 277), o qual, posto que 
seja pela linha que impugnamos, designa um Santo Antonio 

muito mais Ocidental, fazendo passar a raia, por um mais ao 
Ocidente, a que denomina S. Antonio-guazú, um Pepiri-miri 

na direção daquele primeiro Santo Antonio e um Pepiri-guazú 
que não vai ao encontro do S. Antonio-guazú. Por estes é que 
passa a linha.  

O mesmo se dá no que tem o n° 281 e por título 
“Nuevo mapa de las Repúblicas del río de la Plata” (de H. 

Brué). 

O “Mappa da Província de Sta. Catharina” (n° 3.051), 
levantado por W. Shultz e Barão O. Byrn, em Dresda em 1863, 

e gravado em Leipsig, já menciona o Chopim e o Chapecó sob 
estes nomes, fazendo passar a raia pelo Peperi e Santo 

Antonio dos primeiros demarcadores (42). 

 
42 Não devemos omitir, embora brasileira, a “Carta das Repúblicas do 

Paraguay e Uruguay e das províncias Argentinas... e parte do império 

do, Brazil”, organizada pelo bacharel Izaltino José Mendonça do Carvalho 
com a colaboração do João Carlos Pereira Pinto, cônsul geral do Brasil 

na Confederação Argentina, 1.865. Esta Carta traz já a linha divisória do 
Império com a Confederação segundo as estipulações do Tratado 
assinado na cidade do Paraná a 14.12.1857, aprovado pelo respectivo 
Congresso o apenas dependente da ratificação do Governo Argentino. 
(MELLO) 
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Para- fechar com chave de ouro esta enumeração, 

convém citar o Mapa da Confederação Argentina levantado 
por Allan e Alexandre Campbell e mandado gravar em Paris 

em 1855, dois anos antes do Tratado do Paraná, pelo Governo 
da própria Confederação. É trabalho oficial e um testemunho 

irrecusável para os nossos adversários, para nós eloquente. A 
este nenhum comentário ajuntaremos. 

À vista porém do insucesso que sempre tiveram as 

tentativas feitas para chegarem as duas Cortes à desejada 
discriminação dos seus limites, parece, como já aqui se disse, 

que a única base hoje aceitável para aquele fim, que não deve 
mais ser adiado, seria o “uti possidetis”, princípio já adotado 

para deslindar o secular debate sobre os limites do 

Brasil com a Banda Oriental, e se essa doutrina não 
pode, ou não deve ser, por motivos óbvios, 

considerada sempre, e em todas as hipóteses como 
base inalterável para a solução de pendência dessa 
ordem, no caso especial do Império era talvez a única 

capaz de sanar as dificuldades da questão, tendo 
ainda por si o precedente das estipulações do Tratado 

de 1750, que com pequenas variantes fixara os 
mesmos traços de demarcação (Pereira Pinto, 
Apontamentos para o Direito Internacional, Tomo III, 

pág. 302). 

Adapta-se ao caso vertente o que pensava o douto 

publicista acerca das raias do Brasil com a República Oriental 
do Uruguai. Já quando se adiou a questão de limites com o 
Paraguai, 

obrigando-se os dois governos a nomear dentro do 
prazo de seis anos seus plenipotenciários para 

terminantemente resolvê-la, comprometendo-se 
outrossim ambas as partes a respeitar e fazer 
mutuamente respeitar o “uti posssidetis” atual (Ib. 

pág. 480). 
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A males idênticos é de justiça que se aplique o mesmo 

remédio. Não se levantará mão do assunto sem que se 
recorde que o Governo Imperial, dando toda a importância à 

questão, nomeara em março de 1860 uma comissão dirigida 
pelo Tenente Coronel de engenheiros José Maria Pereira de 

Campos, para proceder ao reconhecimento da aludida linha 
divisória entre o Império e a Confederação, tendo em vista 
retificar as demarcações do tempo colonial (Pereira Pinto, 

obra citada, Tomo IV, págs. 71 a 76).  

No Catálogo de História e Geografia da Biblioteca 

Nacional vem mencionada sob o n° 1.932 a “Planta da parte 
do rio Uruguay que compreende a Barra do Pepiri Guassú e 
Salto Grande, levantada... em 1863” (43) como resultado 

daquela Comissão. Pena é que a exploração do Peperi não 
seja completa e não fosse levada até às suas cabeceiras. 

As explorações feitas por esta Comissão estão de 
acordo com as das primeiras partidas demarcadoras. Por elas 
se verificou que, tomadas as posições geográficas da Barra do 

Peperi e do Salto Grande do Uruguai e comparadas com as 
encontradas em 1759, notaram-se insignificantes 

divergências, devidas ou à imperfeição dos instrumentos de 
que dispunham naquela época ou à diversidade dos pontos 
em que foram tomadas as ditas observações. Os resultados 

astronômicos obtidos confirmam a verdadeira posição do 
Peperi dada por aqueles primitivos comissários. Diz a este 

respeito o Sr. Dr. Antonio Eleutherio de Camargo no seu 
“Quadro estatístico e geographico da Província ele S. Pedro do 
Rio Grande do Sul” (Porto Alegre, 1868): 

Os últimos trabalhos de limites entre o Império e a 
República do Estado Oriental terminaram todas as 

contestações e as continuadas dúvidas que surgiam, 
em relação aos verdadeiros limites entre os dois 

 
43 Cópia oferecida à Biblioteca pelo Sr. Barão Homem de Mello, que a 

mandou tirar do próprio original quando presidiu a Província do Rio 
Grande do Sul. (MELLO) 



72 
 

países, desaparecendo deste modo todas as causas de 

complicações que nos legaram os trabalhos dos 
antigos demarcadores.  

Em relação, porém, à Confederação Argentina, 
subsistem ainda os trabalhos das comissões 

demarcadoras de 1759, 1789 e 1790, que regularam 
os limites entre as possessões espanholas e 
portuguesas, e portanto as dúvidas e contestações 

levantadas pelos comissários espanhóis, quando os 
governos da Espanha e Portugal trataram de fixar 

nesta parte da América os limites dos domínios das 
duas Coroas. 

Quando em 1862 fizemos parte da comissão de 

engenheiros encarregada pelo Governo Imperial de 
explorações no Alto Uruguai, e de demarcar Colônias 

Militares, tivemos ocasião de firmar nossa convicção 
em relação à posição do verdadeiro Peperi-Guaçu, e 
por conseguinte da verdadeira extensão da linha 

divisória entre esta Província e a de Corrientes da 
Confederação Argentina. Devemos, para elucidar este 

ponto, fazer uma breve recapitulação. 

As duas primeiras comissões demarcadoras, 
espanhola e portuguesa, demarcaram e assinalaram 

pela posição astronômica e topográfica a Barra do 
Peperi-Guaçu, que foi reconhecido limite pelos 

comissários das duas nações, os quais levantaram nos 
pontos extremos de suas margens seus marcos, e 
neles gravaram suas inscrições comemorativas. As 

comissões que em 1789 deviam fixar os limites não o 
conseguiram, porque os comissários espanhóis, antes 

de verificarem a posição astronômica da Barra do Rio 
indicado pelos comissários portugueses como limite, 
não quiseram concordar pelo único argumento de ser 

o Peperi-Guaçu um rio de pequenas proporções, não 
devendo por esta razão ser demarcado, nem servir de 

limite entre dois países. 
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Indicaram os comissários espanhóis o Chapecó ou 

Novo Peperi-Guaçu, Rio caudaloso e forte que fica à 
22 léguas acima elo Peperi-Guaçu e que se entranha 

pelos sertões da província do Paraná.Com esta 
indicação não concordaram os comissários 

portugueses, que trataram de observar a posição da 
Barra do Rio em questão, visto a formal recusa dos 
comissários espanhóis. Na verificação à que então se 

procedeu, chegaram ao seguinte resultado: 

Latitude da Barra do Peperi-Guaçu 

Pelos comissários de 1759 27°09’23,0” 

Pelos astrônomos de 1789 27°10’30,0” 

Observada em 1862 27°09’53,9” 

 

Resultados que, comparados entre si, apresentam 
uma diferença que pode ser atribuída à mudança do 

lugar de observação, natureza dos instrumentos, seus 
erros, sistema de observação e tipo de cálculo; porém 
que demonstra à toda luz a verdadeira posição do Rio 

que serve de limite. Segundo os trabalhos 
topográficos dos antigos demarcadores, o Peperi-

Guaçu tinha na sua Foz, na parte mais larga, 50 
braças, e na mais estreita 36; em 1862 achou-se 47 

e 33, dimensões que pouco diferem das obtidas pelas 
antigas comissões. 

Além destas verificações basta a referência que 

fizeram os primitivos demarcadores da posição da 
Barra do Rio limite em relação ao ‒ Salto Grande ‒ 

para desaparecer todo e qualquer motivo de 
contestação. Dos trabalhos realizados pelas antigas 
comissões encarregadas de regularem os limites, 

segundo os tratados de 13.01.1750, de 01.10.1777, 
Convenção de 12.02.1761, e o Tratado Preliminar de 
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1777, celebrados entre as Coroas espanhola e 

portuguesa, quando trataram de extremar seus 
domínios na América, resulta a perfeita exatidão da 

linha divisória ele que rezam os diários e antigas 
cartas portuguesas, e o exato reconhecimento dos 

limites entre esta Província e a de Corrientes da 
Confederação Argentina, ficando deste modo 
evidentemente reconhecido e provado o direito do 

Brasil em considerar a sua linha divisória com este 
país segundo a demarcação de 1759, realizada em 

perfeito acordo entre os comissários espanhóis e 
portugueses, aceita e confirmada pelos governos das 
respectivas nações. (págs. 4 e 5) 

Tratando depois do Rio Uruguai, dá-lhe o autor a 
largura de 200 braças em frente à Barra do Chapecó e de 

219½ em frente à foz do Peperi, e acrescenta: 

Existem no Uruguai dois pontos notáveis que o 
dividem em duas partes distintas em relação à 

geografia e às suas condições de navegação: o Salto 
Grande, uma légua e 300 braças abaixo da Foz do 

Peperi-Guaçu, e o Salto Oriental abaixo da Uruguaiana 
(pág. 26). 

Acrescenta ainda: 

Assim verificamos que o Rio do Passo Fundo é o 
Uruguay-Mirim, o Chapecó é o Novo Pepiry-Guazú dos 

espanhóis, o Rio da Várzea é o Uruguay-Puytan, o 
Guarita é o Albery (44), como são designados nos 
mapas e relatórios das referidas comissões (45) (pág. 

31). 

 
44 Quer-nos parecer que a palavra Albery, que vemos em muitos mapas 

aplicada a este Rio, não é senão o modo incorreto de interpretar o nome 
indígena Mberuy ou Mbery de Mapas manuscritos, nome que se reduziu 
depois a Beruy. (MELLO) 

45 Dos exploradores de 1759 e 1787. (MELLO) 
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Tratando do Chapecó: 

A comissão espanhola encarregada de verificar os 
limites do seu país com as possessões portuguesas, 

julgou ser o Chapecó o limite destas possessões, 
confundindo-o com o verdadeiro Peperi-Guaçu, cuja 

Foz se encontra a 25 léguas abaixo da Foz daquele 
Rio. Persuadidos como estavam que este território era 
possessão espanhola, denominaram o Xapecó: Novo 

Pepiry-Guassú dos espanhóis. 

Os trabalhos realizados na Foz deste Rio acharam-se 

em perfeita concordância com os obtidos pelas 
comissões dirigidas pelos engenheiros Roscio e 
Alvear, Alpoim e Arguedas. (pág. 33) 

*** 

Criaram-se por aquele tempo (Decreto de 
16.11.1859) duas Colônias Militares na Província do Paraná; 
ao Ocidente dos Rios Chapecó e Chopim (46). A do Chopim foi 

definitivamente fundada a 27.12.1882, lavrando-se o 
competente auto. Está esta Colônia situada no Município de 

Palmas, entre o Chopim e o Iguaçu, ao Oriente de Done e 
Ocidente do Chopim-chico ou Chopinzinho, sobre as duas 
margens do Pedrosa, afluente deste. 

 
46 Nos seus Apontamentos diplomáticos sobre os limites do Brasil dizia em 

1849 o Dr. Ernesto Ferreira França Filho: “O princípio fundamental do 
nosso direito público em semelhantes questões de limites é o ‘uti 
possidetis’... Este princípio, base do todos os Tratados de Paz sempre 
que não existo convenção expressa do contrário, é o regulador de 
semelhantes questões, e foi como tal reconhecido pela própria Bolívia 

em uma nota de 23.04.1828... Lembra então, para corroborar a posse, 
que se fundem, em toda a extensão das nossas fronteiras Colônias 

Militares, presídios, e outros postos e estabelecimentos apropriados, e 
dentre os pontos que para esse fim indica, coloca em 17°, 18° e 19° 
lugares um Presídio na Foz do Peperi-Guaçú, outro na confluência do 
Santo Antonio com o Iguaçu e ainda outro junto à Barra do Peperi-merim 
(aliás Chapecó) no Uruguai. (MELLO) 
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A sede da Colônia, que se acha a Oeste e Noroeste 

dos campos de Palmas e a Sudoeste de Guarapuava, dista 
pelos caminhos existentes 145 quilômetros da cidade de 

Guarapuava, 95 do povoado da Boa Vista, 112 do de 
Colbetona, 158 do Xanxerê e 112 da Vila de Palma. 

*** 

Não pode o autor da presente “Memória” consultar os 

avisos reservados do Ministério de Estrangeiros de 19 e 22 de 
janeiro de 1856, nem tampouco as Pró-memórias do Barão da 

Ponte Ribeiro de 30 de setembro e 16 de outubro de 1855 
(nos. 68 e 70 da respectiva Relação), que se guardam no 
arquivo daquele Ministério acompanhadas de Mapas e esboços 

de Mapas, o que muita luz derramaria no assunto. 

*** 

Reportando-se ao Tratado ajustado na cidade 
correntina do Paraná a 14.12.1857, com que se iniciou esta 

memória, repete-se com o Conselheiro Pereira Pinto (Estudo 
sobre algumas questões internacionais, São Paulo, 1867, 

págs. 24 e 25): 

O fundamento de nossa reclamação neste caso 
assenta, não na iniciação de um novo ajuste, mas na 

ratificação de um pacto internacional já firmado, e que 
para ser perfeitamente válido falta apenas a aposição 

da assinatura de um dos poderes da república. Nem o 
Governo Argentino deve aceitar a solidariedade dos 
frívolos motivos, ou antes do ressentimento político 

que atuou no ânimo do general Urquiza, quando 
dirigiu os destinos da Confederação, para não ratificar 

aquele ato diplomático. Esses motivos que tiveram 
sua origem na recusa da parte do Gabinete Imperial 
de firmar uma aliança que lhe fora proposta em 1858 
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pelo mesmo General (47) para o fim de chamar a 

Província de Buenos Aires ao grêmio da referida 
Confederação, não devem prevalecer, por mútuo 

interesse, nesta atualidade de íntimas relações entre 
o Império e aquela República,   quando a linha 

divisória ajustada no mencionado Tratado fora a 
reconhecida em 1759 pelos demarcadores do tratado 
de 13.01.1750, quando nada se o inovou no “uti 

possidetis” entre os dois países, e finalmente quando 
o Senado e a Câmara dos representantes o aprovaram 

em sessão de 24.09.1858 (48). 

*** 

Falando das causas que motivaram a não execução do 
Tratado ele 1750 na sua monumental “História Geral do 

Brazil”, dá-nos o Visconde de Porto Seguro mais uma prova 
ele que foram os jesuítas das Missões os principais motores 
da sua anulação; é, além disso, mais um testemunho; e dos 

mais valiosos, de que deve o “uti possidetis” ser a única base 
das negociações a entabular-se para se ultimar: esta questão. 

Diz o douto historiador nacional: 

Em 13.01.1750 assinou-se em Madri o Tratadn, do 
qual foram negociadores ostensivos, por parte de 

Portugal o Visconde de Villa Nova da Cerveira, D. 
Thomaz da Silva Telles, e por Castela o Ministro D. 

José Carbajal y Lencaster, irmão do Duque d’Abrantes 
e político hábil, que nos legou, com o título de 
testamento, máximas mui prudentes, nas quais expõe 

 
47 Dessa proposta foi incumbido o plenipotenciário D. Luiz de la Pena , 

quando veio ao Rio de Janeiro negociar o Tratado de 02.01.1859, 

complementar da convenção de paz de agosto de 1828, Tratado que 
também teve a mesma sorte como o de limites. (PINTO, 1867) 

48 A dita linha está também traçada na “Carta Corographica da 
Confederação”, publicada há poucos anos por ordem do Governo 
Argentino. Na mensagem de 01.05.1858 este governo aplaudiu-se 
perante o Congresso de haver celebrado o Tratado de Limites de que se 
fala. (PINTO, 1867) 
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como interessava à Espanha ganhar a confiança de 

Portugal, ainda à custa de quaisquer sacrifícios. Do 
lado de Portugal quem verdadeiramente entendeu 

tudo nesta negociação foi o célebre estadista brasileiro 
Alexandre de Gusmão (pág. 158). 

Mencionando em seguida os pontos por onde devia 
correr a fronteira, diz: 

Daí corria pelas cumeadas, que separam as vertentes 

para a lagoa Mirim das que dão para o Prata, até 
encontrar a cabeceira principal do Ibicuí, cujas aguas 

seguiriam como divisa até o Uruguai, subindo depois 
por este Rio e pelo Peperi até as nascentes deste; 
passando logo pelos montes a buscar a “mais próxima 

vertente” que corresse para o Iguaçu, afim de seguir 
por este a divisa. (pág. 158) 

A Espanha acordara em fixar os seus limites com 
Portugal na América, trocando-se a Colônia do Sacramento 
pelos Sete Povos de Missões, por justiça e conveniência depois 

de larga discussão. A princípio quis fazer valer os direitos da 
Convenção de Tordesilhas, mas, depois que os negociadores 

portugueses, a cuja frente andava Alexandre de Gusmão, 
acederam à proposta com a condição de nos restituir o que se 
lhe tinha indevidamente pago 

pelas Molucas, a posse e domínio das Ilhas Filipinas. 
Com esta coarctada (49), as negociações tomaram, 

outro rumo mais conciliador, e a posse foi reconhecida 
como direito predominante; e com razão, quando de 
extensão de terra nunca devia fazer questão quem 

possuía demasiadas, e quando as duas Coroas o que 
tinham sobretudo em vista era firmar a paz nos seus 

domínios da América, e a tal ponto que no mesmo 
Tratado foi, como dissemos, estipulado que daí em 

 
49 Coarctada: colocação vigorosa. 
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diante haveria neles paz, ainda quando os Estados da 

Europa ardessem em guerra um contra o outro. 

Aquelas razões foram alegadas no preâmbulo, que por 

si só constitui um documento hoje ainda de mais 
importância que o próprio Tratado, para evidenciar 

quanto na confecção deste, as duas Altas Potências 
negociadoras se mostraram, como disse um escritor 
ilustre ‒ mui superiores ao seu século. Infelizmente 

porém, continua ele mais adiante, esse Tratado de 
1750 tinha de anular-se poucos anos depois, e os 

limites do Brasil de ficar mal definidos por muito 
tempo, em virtude de alguns interesses de que seria 
largo e alheio do nosso propósito ocupar-nos. Basta 

saber que se tentou simultaneamente convencer a 
Portugal que o Tratado era contrário aos seus 

interesses, e à Espanha que a defraudava da melhor 
parte de seus domínios austro-americanos. (pág. 160) 

Referindo-se às intrigas e representações feitas contra 

o Tratado (50), diz o nosso historiador: 

Em Portugal se gritava e se tentava provar que a 

cessão da Colônia era prejudicial aos interesses do 
Brasil; na Espanha choviam as representações 
argumentando em sentido contrário: mas o certo era 

que verdadeiramente a, ocupação das Missões, mais 
que a ninguém devia ser, senão prejudicial, pelo 

menos desagradável, aos seus missionários, que eram 
verdadeiros senhores desses estados que iam passar 
efetivamente ao domínio direto do soberano, ou ao 

menos a ser devassados pela correição que 
necessariamente neles teriam de fazer os 

demarcadores. (págs 187 e 188) 

 
50 No Arquivo de Simancas encontrou Varnhagen as representações do P. 

José Quiroga, do P. Carlos Gervasoni e do P. Luiz Altamirano, Vice 
provincial da Companhia de Jesus. (MELLO) 
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Além disso, a cada uma das Aldeias das Missões 

cedidas mandou dar quatro mil duros de ajuda de 
custo, para efetuarem a mudança, depois de 

recolherem os frutos pendentes, e as isentou, no lugar 
para onde fossem estabelecer-se, de tributos por dez 

anos. Isto não era garantia, visto que aquelas Missões 
até então só pagavam para os Jesuítas. À Coroa nem 
sequer o dízimo. (pág 190) 

Se os Padres Jesuítas, nas fronteiras do Sul, se 
haviam apresentado como cúmplices dos índios 

sublevados, do lado do Norte apareceram eles 
igualmente acusados de promover hostilidades à 
execução do Tratado. (pág 194) 

Historiando depois os acontecimentos que deram em 
resultado o Tratado de Santo Ildefonso (de 01.10.1777), diz 

ele: 

As duas nações não conseguiram o fim a que se 
haviam proposto; e o Tratado não passou nunca, de 

Preliminar; levando-se de seus artigos à execução 
unicamente aqueles que diziam respeito à entrega da 

artilharia e prisioneiros. O negociador lesado pôs-se à 
mira da primeira aberta, e logo que ela lhe apareceu, 
ao cabo de tão poucos anos, e tão razoável, deu tudo 

por nulo. E os fatos depois proclamados, de novas 
nacionalidades, vieram sancionar essa nulidade, 

reduzindo as questões ao “uti possidetis”, por ocasião 
das proclamações dos seus pactos ou constituições. 
(pág 256) 

Convém pois que se decida por uma vez esta 
procrastinada questão, agora que aquelas regiões estão mais 

conhecidas e a ninguém mais é permitido tomar um dos Rios 
limítrofes por outro, o que se dava até há ainda bem pouco 
tempo. 
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Sirva de prova do pouco conhecimento que tinham 

daqueles lugares os próprios que mais estudos e lição 
possuíam, ou deviam possuir, da nossa geografia, o que a 

respeito do Peperi se lê no “Dicionário geográfico...” de Milllet 
de Saint-Adolphe: 

Peperi-Guaçu: Rio da província de São Paulo. Nasce 
ao Sul do Rio Iguaçu ou Curitiba, corre no rumo do 
Sul, e vai ajuntar-se com o Rio Uruguai, sobre a 

margem direita, um pouco abaixo do Pelotas. 

Peperi-Mirim: Rio de pouco cabedal da província de 

S. Paulo, ao Norte da Comarca das Missões. Nasce ao 
Sul do Curitiba, dirige-se para o mesmo rumo, 
“servindo de fronteira, neste ponto, ao Império do 

Brasil”, e vai juntar-se com o Uruguai, pela margem 
direita, mais acima do que o faz o Sebolati pela 

esquerda. Os comissários encarregados da 
demarcação dos Estados espanhóis e portugueses 
chamaram-no Piquiri, e outros Peperi. 

Vê-se por aí que o autor tomava por fronteira do Brasil 
o Pepiri dos espanhóis, que nós denominamos Chapecó, e 

confunde-o com o verdadeiro quando se refere ao Cebolati. 

*** 

Para a futura tranquilidade de ambos os países e a 
mantença das amigáveis relações, que felizmente existem 

entre a Confederação e o Império, importa mais que nunca 
que fique para sempre deslindada semelhante pendência, 
removendo-se de uma vez, ao menos por esse lado, o gérmen 

incubado de conflitos internacionais por uma nesga de terra 
que nenhuma das duas nações poderá aproveitar tão cedo, 

porque têm ambas muito terreno que desbravar e cultivar 
ainda. Em todo o caso, ao Brasil faz ele mais falta do que à 
Confederação, porque deixa expostas mais de uma das suas 

províncias, e este motivo devia pesar na balança da 
generosidade da Confederação, se de generosidade carecesse 

o Império. 
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Só assim a paz que reina entre ambas não será 

apenas uma trégua, e trégua armada, e não se interromperá 
nenhuma no desenvolvimento dos seus amplos destinos. 

*** 

Dá-se aqui por terminada a 1ª Parte desta memória, 
em que se passou em revista, do que corre impresso sobre o 
assunto, o que se pode colher. 

Não é um relatório administrativo e muito menos um 
estudo acadêmico, em que é dado aformosear o estilo, 

caprichando na escolha do termo, arredondando a frase, 
colorindo a expressão: é uma arma de combate, em que o 
que se deseja é o argumento, o que vale é o corolário tirado 

do argumento contrário. 

Já Lavelaye dizia: 

Il y a deux façons de discuter et de terniner un débat: 
ou à coups de fusil ou à coups d'arguments. (51) 

A lealdade que presidiu a este trabalho até aqui, 

continuará a presidi-lo até ao fim: está nisso toda a sua força. 

 
51 Existem duas maneiras de discutir e concluir uma disputa: ou a 

coronhadas de fuzil ou com argumentos. (Hiram Reis) 
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#   Aditamento   # 

*** 

Em aditamento à presente “Memória” e um como que 
epílogo e resumo dela, ajuntasse-lhe a resposta recentemente 

dada na Europa pelo Sr. Barão de Aguiar de Andrada, Ministro 
do Brasil em Lisboa, ao Sr. A. del Viso, Ministro da 

Confederação na Itália. Profundamente conhecedor da 
matéria, que já tratou de perto, tem o luminoso escrito do 

diplomata brasileiro todo o mérito da atualidade e deve pesar 
na balança das negociações que acerca do assunto se hajam 
de entabular, porque anula todas as contestações com 

argumentos baseados só na verdade. 

“O Cruzeiro” (de 1° de Novembro), a “Gazeta de 

Notícias” (de 1°, 2 e 3) e o “Diário Official” (de 3) o 
reproduziram, se bem que este na parte não oficial. Esta 
múltipla transcrição abona o seu mérito. 

 
Questão de Limites Entre 

o Brazil e a República Argentina 

 

Transcrito do Commercio de Portugal 

 

O “Correio do Brazil”, uma interessante revista 

mensal, dirigida com superior capacidade pelo nosso jovem 
colega o Sr. Oliveira Lima, transcreveu do “Brésil”, uma 
acreditada folha brasileira que se publica em francês, em 

Paris, um excelente artigo do Sr. Barão de Aguiar de Andrada, 
Ministro Brasileiro na nossa Corte, a propósito de assunto de 

máxima importância que preocupa hoje não só o Governo 
Imperial, como os governos de todas as repúblicas 

americanas. 
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O ilustre diplomata escreve com a segurança que lhe 

dá o profundo conhecimento da matéria, que ele tratou em 
missão especial, junto da República Argentina, quando em 

1876 esteve acreditado junto ao governo do Estado Oriental, 
e acudindo agora à provocação imprudente feita pelo Sr. A. 

del Viso, ministro da Republica Argentina na Itália, com o seu 
artigo na “Revue Sud-Americaine”, de Paris, revelou mais 
uma vez os seus sentimentos de acrisolado patriotismo e 

prestou ao seu País um bom e valioso serviço. 

Como testemunho de muita consideração pelo distinto 

diplomata e ele calorosa simpatia pelo Brasil, vamos, com a 
devida vênia, transcrever o primoroso escrito do nobre Barão 
de Aguiar de Andrada, que, com o título mencionado acima, 

encontramos no “Correio do Brazil”: 

I 

O Sr. A. del Viso, Ministro da República Argentina na 
Itália, a quem não tenho a honra de conhecer 

pessoalmente, escreveu de Roma um artigo que acaba 
de ser publicado na “Revue Sud-Americaine” de Paris, 

a propósito da debatida questão de limites entre o 
Brasil e a República Argentina. 

Ha neste artigo apreciações e argumentos que não 

estão de acordo, nem com os precedentes da questão 
no tempo em que foi debatida entre Portugal e 

Espanha, nem com a verdade dos fatos ocorridos 
posteriormente entre o Império e a República, 
sucessores na América dos direitos das duas 

respectivas metrópoles. 

Tendo sido encarregado pelo meu Governo em 1876 

da negociação com o Governo Argentino para os 
ajustes definitivos dos limites entre os dois países, 
talvez mais senhor da questão que qualquer outro 

brasileiro atualmente na Europa, corre-me o dever de 
contrapor às apreciações e outros argumentos do 
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ilustrado autor do artigo da “Revue Sud-Americaine” 

outras apreciações e outros argumentos mais em 
harmonia com a verdade dos fatos, e tanto mais 

corre-me o dever da resposta, quanto o Sr. del Viso 
faz referência ao meu nome em , algumas partes do 

seu artigo. 

Não me ocuparei da história das divergências que no 
século passado houve entre Portugal e a Espanha, e 

que deu lugar aos diferentes Tratados para dirimirem 
suas questões de fronteira. Nem tenho à mão os 

documentos necessários, nem julgo preciso para a 
solução do ponto controverso, além de que falta-me 
tempo para isso. Limitar-me-ei à considerar o assunto 

subordinado às negociações neste século entre o 
Brasil e a república Argentina. 

II 

No ano de 1857, o Governo do Brasil celebrou com a 

República Argentina um Tratado de Limites que foi 
assinado à 14 de dezembro na cidade do Paraná, 

então capital da República, sendo Plenipotenciários, 
por parte do Brasil o Conselheiro José Maria da Silva 
Paranhos, depois Visconde do Rio Branco, e em 

representação da República os Srs. D. Bernarbé Lopez 
e D. Santiago Derqui. Este Tratado, depois de 

estabelecer no art. 1° a linha divisória pelos Rios 
Peperi-Guaçu e Santo Antonio, para que não houvesse 
dúvida acerca de semelhantes Rios, estatui no art. 2° 

o seguinte: 

Las dos Altas Partes contratantes declaran para evitar 

cualquiera duda, no obstante que las designaciones 

del articulo 1° son bien conocidas, que los Ríos Peperi-

Guaçu y Santo Antonio, que habla dicho artículo, son 

los que fueron reconocidos en 1759 por los 

demarcadores del tratado de 13 de enero de 1750, « 

celebrado entre Portugal y España. 
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A mensagem que o Presidente da Confederação dirigiu 

ao Congresso Nacional no 1° de maio do mesmo ano, 
referindo-se a este pacto internacional, dá 

testemunho dos patrióticos fins que levaram os dois 
Governos a celebrá-lo. Este Tratado, não obstante a 

solene aprovação que lhe deu o Governo Argentino e 
da sanção do Congresso Legislativo da Republica, não 
foi contudo ratificado pelo mesmo Governo, não 

porque ferisse direitos da Confederação, mas por 
motivos alheios ao mesmo Tratado, motivos que são 

honrosos para o Governo Imperial. 

É o Sr. D. Elias Bedoya, então Ministro das Relações 
Exteriores da Confederação, quem o declara na sua 

nota de 14.06.1859 ao Ministro do Brasil no Paraná, 
isto é, 

que a sanção daquele tratado [e de outro de 

extradição] levava em si a implícita condição de que 

o Governo de S. M. Imperial prestaria ao da 

Confederação a sua cooperação moral e material para 

obter a reincorporação de Buenos Aires ao seio da 

nação. 

É evidente, pois , que se o Governo Argentino não 

procedeu à troca das ratificações do Tratado de 1857, 
foi porque queria obrigar, por este meio, ao Governo 
do Brasil a prestar-lhe sua cooperação moral e 

material para forçar a Província de Buenos Aires, 
nessa época separada da Confederação, à 

reincorporar-se no seio da nação. O Governo Imperial, 
fiel à sua política de jamais intervir nas questões 
internas dos seus vizinhos, não anuiu a semelhante 

condição, manifestada “post factum” (52). Voltou, 
pois, a questão de limites ao estado em que a haviam 

deixado Portugal e a Espanha na época da 
emancipação política do Brasil e da República 

Argentina. 

 
52 Post factum: depois do fato. 



87 
 

III 

Mais tarde, no ano de 1876, tive a honra de ser 

encarregado das negociações para solução da dita 
questão. 

Propus em primeiro lugar, como base para a 
demarcação das respectivas fronteiras, as disposições 
do Tratado do Paraná de 1857, não pretendendo, 

como diz o Sr. del Viso, mas assegurando um fato que 
consta de documentos oficiais de um e outro país, 

“que este Tratado fora assinado pelos 
plenipotenciários argentinos e aprovado pelo 
Congresso” e que a falta de ratificação, pelo motivo já 

apontado, “não alterava a existência deste pacto”. 

Por mais que esta teoria pareça “sui generis” ao Sr. 

del Viso, continuarei a sustentar que o Governo 
Argentino está moralmente obrigado a aceitar os 
limites traçados naquele Tratado, desde que não pode 

alegar em seu favor nenhuma razão jurídica que os 
invalide. Não era preciso que o muito honrado Sr. 

Yrigoyen me fizesse compreender, para que eu 
soubesse, “que uma Convenção ou Tratado não tem 
valor, nem se torna obrigatório para as partes 

contratantes, senão depois da troca das ratificações”.  

Se eu considerasse o Tratado de 1857 perfeito e 

acabado, não o proporia como base da nova 
negociação. Neste caso teria sido supérflua a minha 
missão; o Governo Imperial tinha a sua questão de 

limites liquidada, e o Governo Argentino tinha o dever 
de dar execução à esse pacto internacional da 

República. 

Animado do espírito de conciliação, e respeitando os 

escrúpulos do negociador argentino em aceitar puras 
e simples as estipulações do referido Tratado, submeti 
à sua aprovação diversas propostas sem jamais pôr 
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em dúvida a linha divisória do Peperi-Guaçu e Santo 

Antonio da demarcação feita em 1759, única que foi 
levada à efeito por comum acordo dos comissários 

portugueses e espanhóis. 

IV 

É um fato que o Tratado de 13 de janeiro de 1750, 
entre Portugal e a Espanha, ficou sem efeito e que as 

últimas estipulações ajustadas e concluídas entre as 
duas coroas para a demarcação de seus domínios na 

América, são as do Tratado preliminar de 01.10.1777, 
cujas disposições foram em grande parte copiadas do 
tratado de 13.01.1750, que aquele teve por fim 

modificar e esclarecer. O Tratado de 1777, porém, foi 
roto e anulado pela guerra superveniente em 1801 

entre Portugal e Espanha, e assim ficou para sempre, 
não sendo restaurado pelo Tratado de Paz assinado 
em Badajoz a 16 de junho do mesmo ano. 

O Governo Imperial reconhecendo a falta de direito 
escrito para a demarcação de suas raias com os 

estados vizinhos, tem adotado e proposto as únicas 
bases razoáveis e equitativas, que podem ser 
invocadas; o “uti possidetis” onde este existe e as 

estipulações do Tratado de 1777, onde elas se 
conformam ou não vão de encontro às possessões 

atuais de uma e outra parte contratante. 

Tanto o princípio do “uti possidetis” como o Tratado 
de 1777 assinalam do mesmo modo a linha que 

separa o território brasileiro do argentino, entre os 
Rios Uruguai e Iguaçu. A referida linha é a mesma que 

se vê traçada no mapa da Confederação, organizado 
em 1855 pelos engenheiros Allan e Alexandre 
Campbell, e mandado imprimir por ordem do Governo 

Argentino. 
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Desde que o Sr. del Viso se encarregou da tarefa de 

transcrever no seu artigo as disposições dos artigos 
3° e 8° do Tratado de 1777, que dizem respeito ao 

assunto, não necessito reproduzi-las aqui para 
demonstrar esta tese: o Tratado de 1777 estatuiu 

como linha divisória entre os domínios das coroas de 
Portugal e Espanha os Rios Peperi-Guaçu e Santo 
Antonio, da demarcação de 1759, efetuada para a 

execução do Tratado anterior de 1750. Para o provar 
de modo a não admitir réplica, basta-me chamar a 

atenção do Sr. del Viso para as denominações dos Rios 
designados naqueles artigos do Tratado de 1777, e 
compará-las com as do artigo 5° do Tratado de 1750. 

Enquanto este Tratado apenas diz “Rio Peperi” e não 
faz menção do Rio Santo Antonio, o de 1777 designa 

expressamente “Peperi-Guaçu e Santo Antonio”. 
Quem os denominou Peperi-Guaçu e Santo Antonio? 
Foram os demarcadores de 1759. É pois evidente que 

os Reis de Portugal e Espanha, ao assinarem o Tratado 
do 01.10.1777, aceitaram como linha divisória dos 

seus respectivos limites na parte do território 
compreendido entre os Rios Uruguai e Iguaçu os já 
mencionados Rios Peperi-Guaçu e Santo Antonio, 

explorados e demarcados no ano de 1759. 

Embora 30 anos depois o novo comissário espanhol 

nomeado para a demarcação estabelecida naquele 
Tratado, contrariando a intenção do seu soberano 
pretendesse invalidar a anterior demarcação e 

procedesse à um novo reconhecimento de outro 
Peperi-Guaçu e Santo Antonio mais para o Oriente, 

batizando com estes nomes os Rios Chapecó e 
Chopim; esta sua injustificável pretensão encontrou 
formal resistência da parte do comissário português 

que contra ela protestou, e não mereceu a 
aquiescência do Governo Espanhol, ao menos não 

existe nenhum documento em contrário. 
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V 

Diz o Sr. del Viso: “os comissários encontraram sérios 

inconvenientes a reconhecer de comum acordo o Rio 
Peperi-Guaçu; não puderam, pois, terminar deste lado 

a demarcação começada”. Para contradizer esta 
asserção, basta-me citar o termo do reconhecimento 
deste Rio [omitimos sua transcrição porque à ele já se 

fez referência na Memória de 26.11.1857 e na 
exposição]. Consequentemente os demarcadores do 

art. 8° do novo Tratado não eram incumbidos de ir em 
procura de um terreno ainda de todo desconhecido; e 
somente corria-lhes o dever de repetir o 

reconhecimento dos Rios já explorados, ratificar as 
observações e descrições, restaurar os sinais da 

antiga demarcação. 

VI 

Temos por conseguinte reconhecidos e demarcados 
por esta comissão os Rios Peperi-Guaçu e Santo 

Antonio e adjudicados a uma e outra Coroa os 
territórios que a cada uma devia pertencer. Em vista 
deste documento autêntico, que importância pôde 

hoje ter, não a havendo aliás tido jamais, a exploração 
isolada da comissão espanhol em 1791, sem o 

concurso da portuguesa? Que valor podem igualmente 
ter, em rigor de direito, as opiniões parciais e quiçá 
suspeitas do comissário Diego de Alvear, do geógrafo 

Oyarvide e do Vice-rei Arredondo? As três conclusões, 
portanto, que o Sr. del Viso formulou no & 9° do seu 

artigo da “Revue Sul Américaine”, não estão de acordo 
com os antecedentes históricos. 

VII 

Disse o Sr. del Viso: 



91 
 

Herdeiros os dois países [o Império do Brasil e a 

República Argentina] dos direitos e dos respectivos 

compromissos internacionais entre as duas 

metrópoles, em que antecedentes ou disposições 

encontrariam a base legal para regular a eterna 

questão de limites? Certamente não se encontraria 

senão no Tratado de 1777, único então em vigor, 

porque todos os outros Tratados desde o de 1494 até 

o de 1761, conhecido com o nome de Tratado do 

Pardo, foram declarados nulos, de comum acordo, e 

considerados como não existentes. Se houvesse lugar 

hoje a ir buscar nos precedentes históricos e jurídicos 

a solução da controvérsia de limites entre a República 

Argentina e o Império do Brasil, seria no Tratado de 

1777 que se encontraria esta solução. Aceita o Brasil 

esta situação? 

Certamente que sim. Foi precisamente esse Tratado 
que o Governo Imperial ofereceu como base para o 

que celebrou em 1857 com o Governo Argentino [vide 
a memória apresentada, em 26.11.1857, pelo 

negociador brasileiro Visconde do Rio Branco, então 
Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, aos seus 
colegas argentinos]. Não teve, pois, razão o Sr. del 

Viso em toda a sua argumentação para fazer crer que 
o Brasil prescinde do Tratado de 1777, para aceitar as 

estipulações do de 1750. Ella cai por terra em vista da 
referida memória, que figura como documento oficial 
nos arquivos do Ministério das Relações Exteriores em 

Buenos Aires, assim como deve existir nos mesmos 
arquivos a nota de 10.09.1858, pela qual o Sr. D. 

Barnabé Lopez, Ministro das Relações Exteriores, 
propôs em nome do seu governo ao do Brasil a 
prorrogação de seis meses para a troca das 

ratificações dos Tratados celebrados em 14.12.1857 
[de limites e de extradição]. Esta nota destrói 

igualmente a acusação injusta que faz o Sr. del Viso 
ao Governo Imperial, quando assegura que: 

o governo do Brasil, conhecendo que o projeto do 

Tratado de 1857 não tinha a menor força jurídica ou 



92 
 

internacional sem a ratificação com as formalidades 

constitucionais necessárias, fez esforços inúteis para 

obter a prorrogação do termo estabelecido para a 

troca das ratificações, na esperança sem dúvida de 

um dia o conseguir. 

VIII 

Desta resumida exposição dos antecedentes históricos 
e fatos relativos a questão de limites entre o Império 
do Brasil e a República Argentina, antecedentes e 

fatos comprovados por documentos oficiais e 
autênticos, tiram-se logicamente as seguintes 

conclusões: 

1ª Que a demarcação feita em 1759 foi a única levada 

a efeito de comum acordo entre os comissários 

portugueses e espanhóis; 

2ª Que a linha demarcada em 1759 foi a que se 
estipulou e descreveu no art. 8° do Tratado de 

1777; 

3ª Que a demarcação efetuada em 1791 não tem valor 

nenhum, porque a ela não assistiu o comissário 

português, que aliás contra ela protestou; 

4ª Que esta demarcação isolada e incompetente, feita 
no intuito de conquistar territórios reconhecidos 

como de Portugal para o domínio da Espanha, 
impropriamente denominou Peperi-Guaçu e Santo 
Antonio os Rios conhecidos com os nomes de 

Chapecó e Chopim. 

5ª Que o Tratado de 14.10.1857, celebrado pelo Brasil 
com a Confederação Argentina respeitou a linha 
estipulada no tratado de 1777, já demarcada em 

1759. 

6ª Que este Tratado [não simples projeto, como diz o 

Sr. del Viso] foi solenemente celebrado e aprovado 
pelo governo, reconhecido o direito que tem o Brasil 

à fronteira descrita no mesmo Tratado; 
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7ª Finalmente, que o Governo Argentino não poderá 

com justiça negar hoje o que reconheceu em 1857. 

Lisboa, 19 de setembro de 1882. 

Barão de Aguiar de Andrada. 
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#   Segunda Parte   # 

 
Limites do Brasil com a Confederação Argentina 

 

Tendo-se na primeira parte da presente “Memória” 
deduzido os limites de que tratamos de avultado número de 
trabalhos divulgados e impressos, tanto portugueses como 

espanhóis e mistos, começando-se pelos Tratados, passando-
se aos roteiros ou diários dos exploradores daquela região e 

terminando-se nos mapas que se tinham à mão, tratar-se-á 
nesta segunda parte de esclarecer o litígio com os 
documentos que a Biblioteca Nacional conta na seção de Mss. 

(53) Por mais veemente que seja o patriotismo que inspira ao 
autor, exporá os fatos tais quais os achar registrados; e para 

que, em caso de dúvida, seja mais fácil o confronto, não 
faltarão as necessárias indicações e extratos. Dos mss. que já 
estejam publicados far-se-á apenas breve referência. 

Pela “Carta esférica o reducida” de Felix de Azara, de 
que a Biblioteca Nacional tem uma cópia mss. (54), se verifica, 

documento estranho e portanto insuspeito, que não há a 
menor dúvida que é o Peperi, situado abaixo do Uruguai-Pitã, 
uma das bases da nossa fronteira com a Confederação 

Argentina. Conquanto naquele Mapa ou “Carta esférica” não 
esteja traçada toda a linha divisória que se reclama, está 

todavia a parte Meridional dela, estabelecida até certa altura 
pelo percurso do dito Peperi. É pelo menos um dado valioso 

para a solução da metade mais importante da questão 
pendente; porquanto, reconhecido que a Foz daquele Rio é 
uma das bases da fronteira, basta seguir-lhe o curso na 

direção Norte, até encontrar as vertentes do seu 
correspondente; o Santo Antonio. 

 
53 Mss.: manuscritos. (Hiram Reis) 
54 É o n° 275 do Catálogo da Exposição de História e Geografia da Biblioteca 

Nacional. (MELLO) 
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Pouco importa que depois Azara tomasse de 

preferência e a seu arbítrio um galho Oriental do Rio por 
continuação da linha divisória, deixando de lado o tronco 

principal dele. 

Em 1851, escreveu o indefesso Varnhagen, depois 

visconde de Porto Seguro, uma “Memória sobre os trabalhos 
que se podem consultar nas negociações de limites do Império 
com algumas lembranças para a demarcação destes” (55). 

Para escrevê-la consultou o autor e examinou papeis que lhe 
foram franqueados na Secretaria dos Negócios Estrangeiros, 

no Arquivo Militar, no Arquivo Público, na Biblioteca Nacional 
e na do Instituto Histórico, além de alguns livros, opúsculos e 
publicações periódicas que se ocuparam da matéria. 

Superabundavam os documentos; faltava porém, coordená-
los e escolher dentre tantos os que melhor preenchessem o 

desiderato. Entendia o autor que para negociações deste 
gênero era mais que suficiente o preâmbulo do Tratado de 
1750 (56), verdadeiro ponto de partida para todas as futuras 

questões. Assim é com efeito; perde todavia, não para nós, 
mas para os contrários, todo o seu valor obrigativo aquele 

Tratado desde que ficou cancelado e sem força de lei pelo art. 
1° do de 12.02.1761: tem todo o valor moral, mas em rigor 
a nada obriga, a não haver boa-fé nos nossos adversários. 

Forçoso é que eles reconheçam que aquele Tratado fora, como 
diz Varnhagen, negociado com tanta sabedoria, tanta boa fé 

e lisura que levara Southey a dizer que: 

“os negociadores de parte à parte se mostraram com 
ele superiores ao seu século”. Parece, pois, que para 

aqueles lugares em que as circunstâncias não 
mudaram, o que então era justo, deve sê-lo também 

hoje, visto que se prova que a anulação do Tratado 

 
55 É o n° 10.382 do Catálogo da Exposição de História e Geografia da 

Biblioteca Nacional. (MELLO) 
56 No Suplemento à coleção de legislação portuguesa do desembargador 

Antonio Delgado da Silva, pelo mesmo ano de 1750 a 1762, vem logo 
em começo o Tratado de Limites daquele primeiro ano. (MELLO) 
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procedeu só das ambiciosas maquinações dos 

jesuítas, e dos desfalques que as demarcações 
causaram nos Tesouros das duas Coroas, que não 

tiveram de, com pouca mais despesa, coroar a obra 
para que já tinham gasto milhões. 

Sobreveio depois do Tratado do Pardo a Guerra com a 
Espanha que ocasionou a perda do Rio Grande do Sul e da ilha 
de Santa Catarina. Caem, porém, os Ministérios 

irreconciliáveis de Grimaldi e Pombal intervém a França para 
que Florida Blanca acendesse ao Preliminar de 1777, ditado a 

Portugal pela sua adversária, e portanto todo em vantagem 
desta à custa das possessões portuguesas na América (57). 
Ocupavam-se de novo os comissários nos seus trabalhos de 

demarcação, quando os vem interromper a Guerra de 1801. 
Continua Varnhagen: 

Ficaram, contudo, os limites marcados já em um, já 
em outro Tratado, sendo proximamente os do 
Império... 

Divide depois o autor os trabalhos que devem a este 
propósito ser consultados em três classes: 

1° Mapas dos territórios fronteiriços, organizados não 
só pelos primitivos demarcadores, como 
posteriormente feitos por pessoas competentes; 

2° Correspondência trocada ao efetuarem-se as 
primeiras demarcações e escritos dos comissários 

demarcadores; 

 
57 O Tratado Preliminar todo foi feito, ou ditado pela Corte de Madri, nas 

suas consideráveis estipulações nos termos, que lhe eram mais 
vantajosas, enquanto não houvessem Mapas, e Relações, com que nos 
possamos defender, é evidente que tudo quanto negociarmos com a 
referida Corte, nos será desvantajoso, e fatal, como foi; e é o mesmo 
Tratado (Chave da Demarcação da América Meridional, Msc.).·(MELLO) 
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3° Memórias de escritores modernos ou de nossos 

funcionários públicos e novas observações e 
propostas. 

Na 1ª parte da presente “Memória” seguiu-se a ordem 
inversa; considerou-se primeiro os Tratados, depois os diários 

dos demarcadores e memórias parciais, especialmente as de 
origem espanhol, e em 3° lugar os Mapas da região litigiosa. 
Segue-se nesta, porém, sem inconveniente a ordem dada por 

Varnhagen ao seu memorial, naquela parte que aproveita a 
questão pendente; por isso que aquele autor teve de 

considerar também todos os outros pontos das nossas 
fronteiras. 

Tomando em consideração em primeira linha as 

Cartas Gerais, diz ele que as há nesta Corte tão perfeitas que 
é mui fácil aproveitá-las para traçar uma Carta Geral da 

fronteira, e indica em seguida a Carta que levantara o 
comissário espanhol D. Francisco Requena, a qual se guarda 
em Madri. E, acrescenta: 

Dos Mapas Gerais do Brasil, não há talvez um que nos 
possa seguramente encaminhar na fronteira; apenas 

na Ocidental o de Martius, gravado em 1825 em 
Munique (58), merece mais alguma confiança. 

Opõe o autor da presente memória embargos a esta 

decisão tão categórica do mestre. A sua maneira de ver era a 
expressão da verdade quando Varnhagen escrevia. Nestes 

últimos trinta anos porém tem-se levantado bons Mapas 
Gerais do Império, como sejam; no “Atlas do Império elo 
Brazil... organizado por Cândido Mendes de Almeida e 

impresso, em 1868” (59), o “Mapa Geral”, apesar de não 
designar o Uruguai-Pitã; a “Carta... organizada pela comissão 

da Carta Geral sob a Presidência do General Henrique de 

 
58 N° 1.421 do Catálogo de História e Geografia. (MELLO) 
59 N° 1.442 do Catálogo de História e Geografia. (MELLO) 
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Beaurepaire Rohan..., 1875” (60) a “Carta... em conformidade 

da publicada pelo Coronel Conrado Jacob de Niemeyer, em 
1846, e das especiais das fronteiras... organizadas 

ultimamente pelo Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro, Rio de 
Janeiro, 1873” (61); a “Carta Physica do Brazil ... por F. I. M. 

Homem de Mello... 1875”;·o “Mappa do Império do Brazil... 
por C. Brockles e C. Held... 1880” (62); e a “Nova Carta 
Corographica... confeccionada... por ordem do Marquês de 

Caxias... pelo Coronel engenheiro Conrado Jacob de 
Niemeyer·e seus ajudantes... Rio de Janeiro, 1857” (63). 

Nesta última, porém, há uma circunstância que a 
nosso ver, em relação com a fronteira de que aqui se trata, 
lhe diminui bastante o valor: os autores dão a linha divisória 

porque pugnamos, mas representam tanto o Peperi-Guaçu 
como o Chapecó ambos abaixo do Uruguai-Pitã, e deixam de 

mencionar o pequeno S. Francisco, de tanta importância para 
o reconhecimento do Santo Antonio. A primeira inexatidão 
sobretudo é para se sentir. Cumpre declarar que na citada 

Carta, do Sr. Barão Homem de Mello também o Chapecó vem 
situado abaixo do Pitã. Na do Barão de Ponte Ribeiro, porém, 

está este Rio designado no seu lugar competente. Em relação 
a outros pontos da nossa fronteira satisfazem plenamente 
todas elas. 

Passa depois Varnhagen a considerar os Mapas 
parciais que pôde examinar, deixando de parte muitos que 

reputou defeituosos e deficientes. Infelizmente, o douto 
historiador nacional estudara nesta parte da sua Memória os 
nossos limites em relação somente com as Guianas Francesa, 

Holandesa e Inglesa, com a Nova Granada e o Equador, com 
a Venezuela, com o Peru e a Bolívia, com o Paraguai, com o 

Uruguai, e apenas, tratando do Estado de Corrientes, vai até 
à barra do Peperi, a começar do Chuí, o que só interessaria 

 
60 N° 1.444 do Catálogo de História e Geografia. (MELLO) 
61 N° 9 da Coleção da Biblioteca Nacional. (MELLO) 
62 N° 1.447 do Catálogo de História e Geografia. (MELLO) 
63 N° 1.436 do Catálogo de História e Geografia. (MELLO) 
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às nossas divisas com a Banda Oriental do Uruguai: E passa 

depois a ocupar-se da correspondência havida por motivo da 
demarcação de limites, entendendo com razão que o 

conhecimento e estudo dos que se aplicaram à demarcação 
não nos devem interessar só pelo direito que nos dão como 

também pela lição que nos subministram.Nesse estudo 
poderão os futuros demarcadores achar um guia seguro e 
aproveitável até nos seus próprios erros. 

É grave por certo ter que ultimar negociações com 
onze nações diversas, em assuntos que nem se podem 

discutir bem, pela reserva que cumpre guardar-se 
com eles, e pela escassez de pessoas habilitadas para 
os tratar; mas, mais grave é ainda não ultimar as 

mesmas negociações, deixando por mais tempo sem 
raias o Império. 

O Mapa que acompanha a referida Memória dá apenas 
uma ideia aproximada das fronteiras de que ela trata, e não 
satisfaz quanto à parte que faz o objeto do presente trabalho. 

Dentre os documentos que Varnhagen teve ocasião de 
compulsar no Arquivo Real de Simancas 64 (Cod. CCCLVI, 18-

8, fl. 156), e por ele divididos em 25 classes, contam-se na 
6ª classe:  

Negociação do mencionado Tratado (de 1750) e 

provas da boa-fé e lisura com que nele procederam os 
negociadores das duas partes contratantes, as quais 

ambas, como diz um dos melhores escritores deste 
século, no ajuste dele se mostraram superiores à sua 
época. 

 
64 Hoje denominado “Arquivo Geral de Simancas”, está localizado no 

município vallisoletano de Simancas, na comunidade autônoma de 
Castela e Leão ‒ Espanha. Fundado em 1540, foi o primeiro arquivo 
oficial da Coroa de Castela. Instalado no Castelo de Simancas, desde sua 
fundação é uma das referências na Península Ibérica no que se refere à 
conservação e armazenamento de documentos. 
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Na 8ª: 

Ordens e providências para se levar a efeito o Tratado: 
nomeações dos comissários de limites a fim de 

determinar estes pelo Sul e Norte do Brasil; instruções 
ostensivas e secretas que levaram os mesmos 

comissários. 

Na 9ª: 

Representações dos Jesuítas espanhóis e de vários 

Vice-reis, Governadores e Bispos da América 
Meridional espanhola, alegando as grandes vantagens 

concedidas a Portugal pelo mesmo Tratado. 
Minuciosas memórias descritivas dos Sete Povos de 
Missões, hoje pertencentes ao Império. 

Apresenta como exemplo dessa alegação o parágrafo 
1° das instruções secretíssimas passadas pela Corte de 

Espanha, em 30.10.1713, ao Duque de Ossuna, seu 
plenipotenciário em Utrecht, acerca da redação ambígua que 
convinha dar ao artigo que tratasse da entrega da Colônia do 

Sacramento, “redação que foi causa das questões ulteriores”. 

Apresenta mais como prova do alegado a 

correspondência do embaixador espanhol em Paris, Conde de 
Aranda, da qual se verifica que os geógrafos Bellin e Buache 
gravaram errados, com perfeito conhecimento de causa, mas 

por ordem superior, os Mapas que são hoje um argumento 
acerca de qual seja o verdadeiro Oiapoque. Refere-se aos 

documentos que provam quanto os manejos dos jesuítas, só 
pelo seu próprio interesse, “concorreram para se anular o 
sábio Tratado de 1750”. 

E finalmente analisa a existência dos que deixam 
patente a lisura e boa-fé com que sempre andaram os nossos, 

lisura e boa-fé provadas por documentos emanados da 
própria Corte de Madri. Diz Varnhagen: 
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Vê-se como ainda em princípios de 1757 era firme a 

resolução de levar a efeito o Tratado e mútua a 
confiança que tinham as duas Coroas, e conhecem-se 

os tropeços cada vez maiores e mais dispendiosos que 
fizeram esmorecer os dois Governos e promoveram a 

anulação do Pardo. Já no fim do mencionado ano, a 
14 de outubro, escrevia o Secretário de Val de Lírios 
para a Corte: “Não seja que se verifique neste grande 

negócio que quanto os Padres Jesuítas intentem na 
América hão de consegui-lo. 

Vota o autor que seja dada ao prelo grande parte 
desses documentos, que: 

poderiam acaso concorrer a dissipar prevenções que 

há em nossos vizinhos contra nós, por nos haverem 
os antigos taxado de nimiamente cobiçosos de 

adquirir terreno. 

Já Alexandre de Gusmão na sua famosa resposta ao 
Brigadeiro Antonio Pedro dizia: 

Muito pelo contrário os Espanhóis é que sempre nos 
chamaram usurpadores. 

Fazendo a resenha dos escritos modernos ou de 
nossos funcionários públicos que versam sobre a linha que se 
julga mais conveniente para limites do Brasil, observa que se 

“reduzem a pouco” e, a não serem os do VII volume das 
“Notícias Ultramarinas” (anteriormente citadas), esse pouco 

mesmo ou eivado de parcialidade, como; por exemplo, as 
observações com que Pedro de Angelis e Alexandre del 
Cantillo acompanham as edições que deram dos Tratados de 

1750 e 1777, ou não envolvendo considerações novas. O 
trabalho mais completo que cita a respeito do 1° Tratado é a 

resposta de A. de Gusmão ao Brigadeiro Antonio Pedro de 
Vasconcellos, escrito em verdade importante, mas que nada 
aproveita ao caso vertente. 
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O mais completo a propósito do Segundo Tratado e da 

demarcação respectiva, é sem dúvida o trabalho (Memória) 
de D. Vicente de Aguilar e D. Francisco Requena, impresso na 

Biblioteca del Commercio del Plata, “tendo nós que lamentar”, 
acrescenta Varnhagen, “que fosse ele escrito com tanta 

parcialidade”. 

Quanto às memórias que escreveram o Visconde de 
S. Leopoldo e o Conselheiro Manuel José Maria da Costa e Sá, 

“pouco há nelas que aproveitar”. 

Infelizmente para o caso que serve de assunto à 

presente “Memória” o douto historiador nacional só trata, no 
resto do seu trabalho, dos limites do Brasil com as outras 
possessões de Espanha, terminando pelos do Estado Oriental 

do Uruguai com a Província do Rio Grande do Sul. Em 
conclusão diz ele: 

Ao emitir muitas das opiniões que ficam consignadas, 
não deixei de ter presente a transcendência do 
assunto, lembrando-me de quanto a boa 

determinação dos limites importa à segurança, à paz 
e futura felicidade do Império. Cada qual vai combater 

e, permita-se-me a expressão, regatear pelo seu País 
com as armas da inteligência, com o poder da 
persuasão e da insinuação, e com as intenções da boa 

harmonia, e promessas de sincero desinteresse. 

Da correspondência e expediente havidos 

respectivamente ao Tratado de 1750 existem no Arquivo de 
Espanha 67 maços, que Varnhagen folheou documento por 
documento. Diz ele: 

Ali se guarda tudo quanto nossos contrários alegaram 
e ainda o que pensaram e disseram em cartas a seus 

amigos acerca desse Tratado e sua demarcação, até 
que foi anulado em 1761; e também junta se encontra 
muita parte do expediente de limites anterior e 

posterior. 
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Desses documentos, distribuídos em 25 classes, fala 

o autor especificadamente no códice “Documentos copiados 
dos Arquivos de Espanha”, que a Biblioteca Nacional possui, 

Códice CCCLVI (18-8), e que mais importância oferecem em 
relação a outros pontos de contato das possessões 

portuguesas e espanholitas na América do que com o que faz 
o objeto da presente “Memória”. 

Muitos dos documentos a que o autor se refere foram 

posteriormente impressos, como sejam a Memória de D. José 
Maria Cabrer, fundada muita vez nos escritos do astrônomo 

D. Andrés de Oyárvide, e a deste, publicadas ambas na 
Coleção Calvo, de que já se tratou na primeira parte do 
presente trabalho. 

Considerando depois o valor relativo das cópias que 
tirara em Espanha, agrava o autor a acusação que já aqui se 

fez da pouca lisura com que se houveram sempre os 
espanhóis nestas questões de limites. 

Na 10ª: 

Saída de Cádiz dos Comissários da banda do Sul; 
encontro deles com os das nossas partidas; primeiras 

conferências. 

Na 11ª: 

Extensa e importante correspondência oficial e 

particular do, Primeiro Comissário espanhol Marquês 
de Val de Lírios para esta Corte (da Espanha) desde 

1752 a 1761. 

Na 12ª: 

Ofícios e Cartas do mesmo Val de Lírios para o seu 

colega Gomes Freire e respostas originais deste 
General. 
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Na 13ª: 

Obstáculos que os Jesuítas começam a apresentar 
para a realização do Tratado, persuadindo à Corte de 

Madri que ele era desfavorável aos Reis Católicos e à 
de Lisboa que prejudicava os próprios interesses de S. 

M. Fidelíssima. Correspondências destes Jesuítas 
interceptadas a tal respeito. 

Na 15ª: 

Explosão das tramas jesuíticas na indispensável 
Guerra dos Sete Povos de Missões; boa-fé com que 

Gomes Freire se prestou a ela, apesar das demoras do 
Vice-Rei de Buenos Aires Andoanegui; narração de 
toda essa campanha, aliás bem conhecida pela 

imprensa. 

Na 17ª: 

Estão contidos os documentos relativos às segundas 
partidas da demarcação do Ibicuí ao Salto-grande do 
Paraná e acerca do Peperi do art. V do Tratado. 

Na 20ª: 

Compreendem-se muitas provas dadas pela própria 

corte de Espanha de que não foi a Corte portuguesa a 
culpada de se fazerem tão avultadas despesas de 
parte a parte com esse serviço, despesas que tanto 

concorreram para se não executarem as demarcações 
ordenadas por aquele Tratado. 

Na 21ª: 

Luzes sobre o modo como se chegou à negociação do 
Tratado de 1760, pelo qual se cancelou, cassou e 

anulou o de 1750, de um modo que pareceu 
arrebatado e de surpresa. 
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A propósito da controvérsia diplomática levantada 

entre Francisco Innocencio de Souza Coutinho e o Marquês de 
Grimaldi, cujos documentos compõem a 24ª classe, fala o 

incansável esmerilhador dos fastos nacionais no pouco valor 
que nos devem merecer a Bula de Alexandre VI e a Concórdia 

de Tordesilhas, e acrescenta: 

... parece-me ser o direito de posse o único que se 
poderá admitir nos preliminares que devem regular as 

futuras negociações. 

E ainda que não vigorem para nós os pactos 

internacionais de 1750 e 1777, diz Varnhagen: 

Convém considerá-los como subsidiários (mas ambos 
juntos em validade igual, e por modo nenhum só o de 

1777), não só porque com pequenas exceções eles 
marcam ainda hoje onde não há índios selvagens, as 

barreiras de formal posse, como porque os terrenos a 
que se referem estão mais explorados do que todo o 
restante sertão da América Meridional, havendo-se 

gasto para esse fim por duas vezes tão grandes 
somas, que não exagera quem orça em cem milhões 

de cruzados o total despendido pelos dois governos. 

Esta transcrição tende a provar que está na 
consciência nacional no Brasil que deve o “uti possidetis” ser 

uma das bases das negociações que se tenham de entabular 
para se firmar de vez as nossas fronteiras com a Confederação 

Argentina. 

Referindo-se, por fim, aos documentos contidos na 

25ª classe, diz o autor acerca das correspondências do 
comissário espanhol D. Francisco Requena desde 1781: 

Este maço de pouco nos interessa, atendendo a 

prevenção que se nota no dito Comissário contra o seu 
competidor Teodósio Constantino de Chermont. 
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Por esta enumeração se evidencia que a questão de 

limites pelo lado do Peperi ficaria mais que elucidada com o 
conhecimento de grande parte dos documentos mencionados. 

Muitos deles porém apenas interessariam hoje ao historiador 
e nenhum valor já agora têm para o diplomata. Para não 

deixar de lado um documento que mais de uma vez tem sido 
invocado na questão da fronteira geral dos domínios de 
Portugal e de Espanha neste continente, isto é, a famosa Bula 

de Alexandre·VI, basta citar-se das “Remarques” de 
Alexandre de Gusmão (Felner, n° 1.468) acerca daquela Bula 

os tópicos que damos em nota no fim da presente “Memória”, 
sob o n° 1. 

A respeito da necessidade de se concluir 

definitivamente esta internacional questão dos limites do 
Império com os seus vizinhos, diz o general Francisco José 

Soares de Souza, depois Barão de Caçapava, nas suas 
Observações aos “Apontamentos sobre o estado atual da 
fronteira do Brasil” apresentados, em 1841, pelo Conselheiro 

Duarte da Ponte Ribeiro (65): 

Tem sido, com efeito, um desleixo indesculpável o 

abandono das nossas fronteiras, e esse desleixo é 
hoje (1847) maior que nunca. 

Tratando especialmente das fortificações e Colônias 

Militares que convinha estabelecer naqueles pontos, dá o 
ilustre General no seguinte tópico mais uma prova de que os 

limites que reclamamos estão na mente e no sentir dos nossos 
homens mais competentes. Assim, diz ele: 

... e depois da Fronteira não menos arriscada de todo 

o Uruguai até aos nossos Sertões acima de S. Borja, 
e depois pelo mesmo Uruguai até à Foz do Peperi, das 

cabeceiras deste às do rio de Santo Antonio, descendo 
ao Rio Grande de Coritiba e deste ao Paraná. 

 
65 N° 10.380 do Catálogo da Exposição de História. (MELLO) 
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No manuscrito intitulado “Chave da Demarcação da 

América Meridional”, Primeira Divisão (66), pode-se ler a carta 
secretíssima dirigida pelo secretário de estado ao Vice-rei do 

Brasil em data de 27.01.1779, “para servir de instrução 
particular” aos comissários portugueses. Nesta carta, depois 

de várias providências, e de ter passado a discriminar os 
domínios de uma e outra Coroa, lê-se: 

§ 14. Pelo que pertence à Espanha. Primeira Parte: A 

Primeira compreende a cessão, que a Corte de 
Portugal faz à de Madri, da Ilha de São Gabriel, da 

Colônia do Sacramento, e dos Postos, e Territórios da 
Margem Setentrional do Rio da Prata, e da Navegação 
deste Rio, e do Uruguai com 08 Terrenos das suas 

Margens Setentrional, e Meridional até a entrada nele 
do Rio Piquiri, ou Peperi-Guaçu pela Margem Ocidental 

do mesmo Uruguai: e como estes Limites são muito 
conhecidos pela extensão, e grandeza dos mesmos 
Rios, e frequente navegação deles só se faz preciso 

examinar com a maior distinção o lugar, e o sítio 
aonde o Peperi-Guaçu entra no Uruguai, em que se 

termina a navegação exclusiva dos Espanhóis no dito 
Rio. 

§ 18. Pelo que pertence a Portugal, até o Peperi-

Guaçu. Esta Demarcação, segundo se acha traçada no 
Artigo 4° do Tratado, deve principiar no Arroio do 

Taim até o Mar... até que passando pelas cabeceiras 
dos Rios Ararica, e Coyacuy... se tire uma linha, que 
haja de cobrir os Estabelecimentos Portugueses até o 

desembocadura do Rio Peperi-Guaçu no Uruguai, e 
assim mesmo salve, e cubra os Estabelecimentos, e 

Missões espanholas no próprio Uruguai. 

N. B. – Para se evitar outro motivo de discórdia entre 
as duas Monarquias, é que se delineou a demarcação 

do Artigo 4°, ao mesmo tempo, que (é para refletir) 

 
66 N° 10.423 do Catálogo da Exposição de História. (MELLO) 
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nunca houve questão sobre estes terrenos com os 

espanhóis, mas antes sendo ocupados por eles no 
tempo da Guerra de 1762, se nos mandaram entregar 

pelo Tratado de Paris de 1763, não como Territórios 
duvidosos, porém como próprios de Portugal. 

Vem ainda na mencionada “Chave da demarcação”, 
entre outros documentos coevos acerca da questão, o 
seguinte, que convém extratar: é o “Plano para a 

Demarcação, que remeteu o Vice Rei do Rio da Prata ao Sr. 
Vice Rei (do Rio de Janeiro) com o Ofício na data de 

12.09.1779, que o mesmo Sr. Vice Rei remeteu para a Corte, 
de que já se fez menção”. A cada tópico controverso do Plano 
de D. Juan José de Vertis e Salcedo, Governador de Buenos 

Aires, opõe o magistrado português (Luiz de Vasconcellos) as 
contestações e reparos que o patriotismo e a razão lhe 

sugerem. Depois de tratar de providências relativas ao 
desempenho da comissão confiada aos demarcadores, diz o 
presente documento: 

§ 6°. Para os Demarcadores seguirem o confim do Rio 
Peperi-Guaçu, se devem governar pela confluência do 

Rio Uruguai-Pitã no Rio Uruguai. 

Para poderem os Demarcadores buscar o termo, que 
está assinalado na Barra do Peperi-Guaçu, se devem 

guiar pelo curso do Rio Uruguai-Pitã, até a sua 
confluência no Rio Uruguai, porque em distância de 

duas léguas e um terço, seguindo a margem do Rio 
Uruguai, pelo lado de Oeste, se encontrará o lado 
oposto à Barra do Rio Peperi: O Rio Uruguai-Pitã é 

bem conhecido dos índios de Missões, e as suas 
vertentes atravessam o caminho onde se vai ao 

Campo da Vacaria. 

Ao que faz o vice-rei a seguinte ponderação, que 
assenta na verdade e na justiça: 
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N. B. (67) – Em todo o Tratado se não lê Rio algum 

com este nome de Uruguai-Pitã, e menos se manda 
seguir o seu curso: O mesmo se reflete na Carta da 

Instrução de 04.03.1782, § 15. Das Montanhas, em 
que tem nascimento os Rios Peperi-Guaçu, e Santo 

Antonio, nasce outro Rio chamado Mbocay, que 
também é grande. 

Em que Latitude, diz o Vice-rei de Buenos Aires, se 

acha o Rio Peperi-Guaçu, e os sinais, que nele se 
puseram no ano de 1759. A Barra do Peperi-Guaçu se 

acha na Latitude 27°09’23”. Quando o Uruguai está 
baixo, se descobre na sua desembocadura uma 
pequena Ilha, e na ponta da mesma Barra da parte 

Oriental se há de achar um desmonte, ou roçado de 
árvores, e no· meio deste uma árvore levantada com 

13 pés de altura, em que se gravou uma Cruz, e os 
caracteres R. F. Anno 1759. 

Tratando em seguida das providências que se devem 

com antecipação fazer, para se reconhecer, e demarcar a 
Barra do Peperi-Guaçu, lembra o governador de Buenos Aires 

meios que o Vice-rei português também propusera em carta 
dirigida à Corte na data de 26.02.1780, e começa: 

Ainda que nas Instruções se não expresse, que esta 

Primeira Subdivisão haja de entrar pelo Rio Peperi-
Guaçu, e tão somente nelas se determine, que se 

chegue à sua Barra, contudo no caso de se querer 
reconhecê-lo, e demarcá-lo até donde pode ser, se 
deve antecipadamente avisar o Povo de São Francisco 

Xavier ... 

Quando trata da segunda partida de demarcadores, 

que é a que mais interessa à questão, diz o Vice-rei argentino 
o seguinte, que muito importa repetir: 

 
67 N.B.: abreviatura de Nota Bene, locução latina que significa “note bem”, 

“observe atentamente”. 
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§. 12. De onde deve esta Segunda Subdivisão separar 

da Primeira, e porque parte se deve dirigir. Ordena 
Sua Majestade, que esta Segunda Subdivisão se 

separe da Primeira, desde o Rio Ibicuí... suba por ele 
(Paraná) em barcos até ao pé do Salto do Rio Iguaçu, 

ou Curitiba... e arrastando por este lado Setentrional 
canoas ligeiras... navegue até ao Rio Santo Antonio, 
que é o segundo, que nele se comunica, e entra pelo 

lado Austral, e subindo por ele até de onde permitirem 
as suas águas, procure reconhecer a sua origem, e 

união com o Peperi-Guaçu, cuja embocadura já deve 
ter reconhecido a Primeira divisão... 

Diz ele acerca do prosseguimento da demarcação pelo 

Iguaçu: 

§ 17. Do Salto deste Rio Iguaçu se deve navegar em 

distância de 20 léguas até a Barra do Rio Santo 
Antonio, aonde se chegará com oito dias de viagem; 
o qual Rio se acha na Latitude de 25°35’04”. Logo que 

se entrar neste Rio, se verá que em distância pouco 
mais de 1¾ légua, se divide em dois braços, dando-

se ao mais pequeno o nome de Santo Antonio-Mini, e 
se deve seguir o braço da parte Oriental, que é o 
maior. 

No § 18 lembra o alvitre de, por não ser navegável o 
Rio Santo Antonio, jazer-se os precisos exames pelas suas 

margens até às suas origens, precavendo-se, os exploradores 
contra o ataque dos índios bravos que as habitam. Da Boca 
deste Rio, continua ele, “se voltará a demarcar o Rio Iguaçu, 

até à sua Barra que fica na Latitude de 25°35”51’, o qual 
deságua no Rio Paraná, e se continuará a Demarcação por 

este acima, até ao seu grande Salto, que existe na Latitude 
de 24°40’27” (68)”. 

 
68 Veja-se também a Correspondência com o Vice-Rei das Províncias do Rio 

da Prata. (Msc. da Biblioteca Nacional, às págs. 8 e 9 do I volume) 
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Nas reflexões feitas ao Plano do Vice-rei de Buenos 

Aires sobre que a Corte de Lisboa mandou ouvir ao Marquês 
de Lavradio, Vice-rei do Brasil, e que se seguem no 

manuscrito que se está pondo em contribuição, se lê acerca 
do Uruguai-Pitã: 

Em todo o Tratado se não diz uma só palavra sobre o 
Rio Uruguai-Pitã, nem da sua direção; o que melhor 
se pode ver no Artigo 4° nas palavras – Que passando 

a Linha por cima das cabeceiras dos Rios Ararica, e 
Coyacuy, que ficarão da parte de Portugal, e dos Rios 

Piratini, e Ibimini, que ficarão da parte de Espanha, se 
tirará uma Linha, que cubra os Estabelecimentos 
Portugueses, até o desembarcadouro do Rio Peperi-

Guaçu no Uruguai; e assim mesmo salve, e cubra os 
Estabelecimentos, e Missões Espanholas do próprio 

Uruguai. Sendo para refletir, que a segurança, e, 
preservação dos dois Domínios pela direção dos 
Montes, e cumes deles, ou pelos Rios aonde os houver 

a propósito, é o que se deve seguir, e não 
determinadamente o curso do Uruguai-Pitã. A Partida 

que se encarregar desta Demarcação, deve examinar 
a confluência do Peperi-Guaçu, até às suas cabeceiras, 
ou até aonde no ano de 1750, se puseram os Marcos. 

No § 17 diz-se ainda a respeito do que se estipulou no 
artigo 8°: 

Neste Artigo, depois de se suporem demarcados os 
Dominíos das duas Coroas, até aonde o Peperi-Guaçu 
entra no Uruguay, se estipulou que a Linha ou a 

Demarcação continuaria pelo Peperi-Guaçu, águas 
acima, até a origem principal deste Rio, e dela 

proseguiria pelo mais alto do Terreno, até encontrar 
as correntes, ou cabeceiras do Rio Santo Antonio, que 
deságua no Grande Coritiba Seguindo este águas 

abaixo, até a sua entrada no Paraná, pela sua margem 
Oriental, continuando então águas acima do mesmo 
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Paraná,até aonde se lhe ajunta o Rio Igurey pela sua 

margem Ocidental. 

Acerca do Plano em geral do Vice-rei de Buenos Aires 

eis o que pondera o do Brasil: 

§ 35. Reposta que o Sr. Vice-Rei pode dar ao Plano, 

que lhe remeteu o de Buenos Aires. Para se evitar uma 
contestação desagradável, se arbitra a seguinte 
reposta ao Plano do Vice-Rei de Buenos Aires: 

‒ Que examinando o dito Plano, viu, que nele se 
tratava de diferentes disposições, das quais se não 

podia formar juízo, senão a vista do País, e com 
conhecimento prático do Terreno, que se havia de 
Demarcar; e como para este fim, e segundo o que se 

tinha estipulado no Artigo 15° do Tratado Preliminar, 
se deviam ajuntar os Comissários das duas Nações 

para conferirem, e assentarem de comum acordo, 
ouvidos os Práticos sobre tudo o que era relativo à 
execução do dito Tratado, parecia ao Sr. Vice-Rei, que 

a eles se devia cometer este negócio, e não discuti-lo 
entre sua Ex.ª e o dito Vice-Rei, na distância de 

Buenos Aires, ao Rio de Janeiro. 

E para que se não deixassem os comissários levar por 
sugestões estranhas e errôneas, conclui o secretário de 

estado por esta recomendação: 

Conhecido o sistema, que o Vice-Rei de Buenos Aires 

inculca no seu Plano, o modo mais seguro que se deve 
recomendar aos comissários, nas Instruções 
Particulares, para se conduzirem debaixo de princípios 

certos, e menos susceptíveis de enganos, e de nunca 
se apartarem, pela sua própria autoridade, do Sentido 

Literal, e genuíno do Tratado Preliminar, na Execução 
daqueles Artigos, de que devem ser incumbidos, em 
virtude da Carta Régia de 25.01.1779 dirigida ao Sr. 

Vice-Rei. 
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Pelas transcrições feitas tem-se tornado esta segunda 

parte da presente memória uma como que repetição da 
primeira, o que de certo se não pôde evitar, visto como se 

trata nesta do mesmo assunto daquela, com a só diferença de 
se jogar aqui com documentos inéditos, por ventura de mais 

valor que os aproveitados naquela 1ª Parte. Demais, como o 
principal e único intuito deste trabalho, de si árido e sem 
atrativos, a não serem os do patriotismo, é a elucidação de 

uma pendência internacional, tornam-se indispensáveis as 
transcrições que o caso requer, o que em elaborações de 

outro gênero faria ao último ponto enfadonha a sua leitura. 

Na seguinte transcrição escapou ao Vice-Rei do Brasil 
uma afirmativa, que mais uma vez deixa provado quão pouco 

conhecidos eram os sítios por onde passava a demarcação e 
quão difícil portanto era esta: 

Não sendo navegável o Rio Peperi, ou Piquiri, como 
lhe chamavam índios, mais do que 26 Léguas, e sendo 
a sua Ribanceira muito pendente com bastantes 

pedras, e intrincado Bosque, entrelaçado de uma 
Taquara, a que chamam Chricima, se não pode passar 

adiante, e por isso a competente Partida julgou melhor 
o buscar as suas Cabeceiras pelo Rio Iguaçu, por onde 
se havia de descer. Por ele entrarão três Léguas até o 

seu Salto Grande, mas de nenhum modo o puderam 
subir, por ser de trezentos palmos de alto cortados em 

precipício os seus Paredões, e descendo uma Légua 
abaixo do dito Salto, se formou uma picada por dentro 
dos matos, pela qual com grandes fadigas se fizeram 

passar Canoas até à Margem Oriental do dito Rio, e 
por ele se navegou vinte Léguas até a Barra do Rio 

Santo Antonio, pelo qual se entrou, buscando o braço 
principal que fica da parte esquerda sete Léguas. 

Quem está ao fato da questão e conhece o terreno em 

que aquela demarcação passou, tendo lido o Diário dos seus 
primeiros exploradores, vê logo que no trecho que acaba de 

ser reproduzido há mais de uma asserção que poderia ser 
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contestada, a não se conhecer logo que não passa de um 

lapso de memória. A leitura das págs. 40 a 42 da 1ª Parte do 
presente trabalho deixara, fora de dúvida, que os desejos do 

Vice-Rei passaram além da verdade. Melhor fora, 
seguramente, que os demarcadores de 1759, tendo subido 

pelo afluente do Uruguai, tivessem das suas cabeceiras 
passado para as do seu imediato e por ele descido ao Iguaçu; 
teria assim ficado desde então completamente determinada a 

fronteira dos domínios portugueses e espanhóis por aquele 
lado. Vê-se porém do aludido diário que de certo ponto do Rio 

eles retrocederam para a sua Foz.  

No N.B. que se segue ao trecho citado diz o Vice-Rei: 

Este Rio Peperi, ou Piquiri, é o mesmo, de que se trata 

no Artigo 3° do Tratado de 1777, que estabelece a 
navegaçã0 privativa de Espanha pelos Rios da Prata, 

e Uruguai, que quer dizer Rio de Caramujos, ou 
Caracóis, até o Lugar, em que desemboca no mesmo 
Uruguai pela Margem Ocidental do Rio Piquiri, ou 

Peperi-Guaçu. A diferença da denominação de Peperi, 
ou Piquiri, procede de que na Demarcação passada de 

1750, disseram os índios Praticas daquele tempo, que 
havia outro Rio, a que também chamavam Piquiri, e 
por isso de comum acordo se determinou entre as 

duas Partidas Portuguesa, e Espanhola denominar-se 
este Rio Peperi, que fica duas Léguas acima do Salto 

grande do Rio Uruguai, para se diferençar do outro, 
que também tinha o nome de Pequeiri, e nasce de um 
pequeno Manancial, que brota entre pequenas pedras 

em uma planície em cima da Serrania, que corre entre 
o Uruguai, e Iguaçu, dividindo entre ambos as suas 

águas. 

Parece que há engano quanto à causa por que davam 
os índios o nome de Piquiri ou Peperi àquele Rio e há visível 

confusão entre os dois. O Piquiri está situado muito ao Norte 
do Iguaçu, de que não é afluente, pois deságua no Paraná, 
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acima do famoso Salto das Sete Quedas, abaixo da Ilha 

Grande ou do Salto. Quanto ao Santo Antonio, diz ele: 

Pela entrada da parte esquerda, braço principal do Rio 

Santo Antonio, encontraram as Partidas um Salto, e 
abaixo deste formaram outra Picada de quinze Léguas 

de aspérrimo Bosque, e Serrania eminente, por onde 
se caminhou até aquele ponto, em que 
antecedentemente tinham posto algumas Marcas, ou 

Divisas no Rio Peperi, de modo que subindo outra vez 
por este Rio, examinada a sua origem, e vertente 

principal, e atravessada a Serra um oitavo de Légua, 
se veio no conhecimento de ser o mesmo Rio Santo 
Antonio, o que atava os dois pontos principais do seu 

nascimento, e por isso este Lugar serviu de confim dos 
Limites daqueles Terrenos, demarcando-se como 

pertencentes aos Domínios de Sua Majestade todos os 
que se estendem ao Oriente, e Setentrião dos Rios 
Peperi, Santo Antonio, Iguaçu, e aos de Sua 

Majestade Católica os que ficam ao Ocidente, e Meio 
Dia dos ditos Rios: e na Boca do dito Rio Iguaçu 

puseram na parte Meridional um Marco com a Letra C, 
e na Septentrional outro com a Letra F. 

Não é para desprezar-se a descrição que a págs. 86 e 

87 a “Chave da Demarcação” faz do Rio Uruguai, com o seu 
percurso e afluentes, e que não reproduzimos para não 

sobrecarregar o presente trabalho (69). 

Por esta descrição se pôde ver uma parte dos grandes 
Terrenos, que pertencem a Espanha, e as vantagens, 

que tira da Demarcação, com uma bem notável 
desigualdade a respeito de Portugal. 

Não era isto de certo o que dispunha o Tratado de 
1777, apesar de todo parcial pela Espanha; nem daria tal 
desigualdade na partilha a perpétua paz e tranquilidade entre 

 
69 Veja a nota 2 no fim. 
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os vassalos de ambas as Coroas, recomendadas no seu art. 

XVI. 

Depois de insistir em que no Tratado nenhuma palavra 

se diz acerca do Uruguai-Pitã, nem da sua direção e 
importância para ponto de partida da demarcação dos limites, 

eis o que recomenda o secretário de estado aos novos 
comissários de Portugal acerca do Peperi: 

A Segunda Partida da Demarcação passada, tendo 

posto umas divisas no Rio Peperi, subiu por este Rio, 
para examinar a sua origem, e principal vertente, 

buscando a cabeceira do que lhe fosse mais próximo: 
e atravessando a Serra um oitavo de légua, 
reconheceu ser o Rio Santo Antonio o que atava os 

dois pontos principais do seu nascimento, servindo por 
isso aquele Lugar por esta parte de Limite entre os 

dois Domínios. 

Nós hoje nos contentamos com que a linha divisória 
suba pelo Peperi e desça pelo Santo Antonio, ou vice-versa; 

entretanto, em 1783, achava o Vice-Rei do Brasil esta raia 
lesiva a Portugal, por apenas ficarem cobertos os terrenos que 

ao Ocidente tocariam à Espanha, ficando exposta a parte 
Meridional da Capitania de S. Paulo, hoje Província do Paraná, 
podendo assim os espanhóis “penetrar sem o menor 

embaraço até as Vilas de S. José, Curitiba, e Guaratuba, 
senhoreando estas Vilas, e a Barra que a última tem ao Sul 

da Barra de Santos e Pernaguá cortando o único caminho e 
toda a comunicação que tem por terra os Domínios 
Meridionais Portugueses com o resto da Capitania de São 

Paulo e com as de Goiás, Minas Gerais e Rio de Janeiro”. 

Muito mais a descoberto ficarão de certo as Províncias 

do Paraná e de Santa Catarina, a vingarem as pretensões 
argentinas de que nos sirvam de extrema o Chapecó o 
Chopim. Basta, para verificá-lo, lançar os olhos sobre uma 

Carta qualquer daquelas regiões. 
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Depois de muitas delongas e preparativos reuniram-

se enfim os comissários, encarregados por uma e outra Corte 
da demarcação de limites, e apresentaram as respectivas 

credenciais, na margem Setentrional do Chuí, a 06.02.1784, 
a saber: Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara, 

Governador do Rio Grande do Sul, 1° comissário por parte de 
Portugal, e o Coronel D. José Varela y Ullôa, Capitão de Navio, 
1° comissário por parte de Espanha, para a execução do 

Tratado Preliminar de 01.10.1777. Eram 2os comissários na 
mesma expedição, por Portugal o Coronel Francisco João 

Roscio, por Espanha o Tenente de Navio D. Diogo de Alvear. 
Naquela data e lugar lavrou-se o termo da reunião e 
conferência dos mencionados comissários e se transcreveram 

os respectivos documentos de nomeação. Da “Instrução” que 
apresentou o comissário espanhol para se reger na diligência 

que lhe fora incumbida, bastará que aqui se destaquem os 
trechos seguintes, fielmente reproduzidos: 

Pero considerándose que el trabajo de esta División 

hasta el pie del Salto Grande del Rio Paraná puede ser 
impracticable en los términos, que ha propuesto la 

Corte de Lisboa por los montes serrados, y sin camino 
algún, y Ríos de corta navegación, el Pepiri-guasú, y 
San Antonio, distantes de toda población, que les 

pueda dar algún socorro, ha resuelto S. Majestad que 
esta Partida, después de haber hecho, unida, parte del 

camino, se subdivida, formando de ella dos, 
compuestas de un Comisario, un Practico, y mitad de 
sus dependientes, así españoles, como portugueses, 

y que la una continúe por la cresta, que divide aguas 
hacia los Ríos Uruguay al poniente, y Iacuy al oriente, 

hasta llegar a la boca del Pepiri-guasú:·y la otra 
Subdivisión se separe desde el Río Ibicuy, que tiene 
su origen, y pasa por el Monte Grande, y que 

atravesando esta por los Pueblos de Misiones hasta el 
de la Candelaria, o el de Corpus, ultimo por la banda 

oriental de los de Paraná, suba por el pie del Salto del 
Rio Iguazú, o Curitiba, que dista tres Leguas de su 
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boca en el Paraná, arrastrando por su banda 

septentrional las canoas medianas, que llevare, o 
haciéndolas en cima del Salto, navegue en ellas 

HASTA EL RÍO SAN ANTONIO, QUE ES EL SEGUNDO 
que le entra por la banda austral, y subiendo por el 

hasta donde permitieren sus aguas, procure reconocer 
su origen, y unirlo con el Pepiri-guasú, cuya boca 
habrá ya reconocido la Primera División, y a su vuelta 

hacer la Demarcación desde la boca del Iguazú, hasta 
el pie del Salto grande del Rio Paraná, conforme al Art. 

8° del Tratado, si no tuviesen por más oportuno al 
hacer esta antes de entrar en el Iguazú. 

Os períodos que ficam grifados, para melhor 

compreensão do argumento que tem servido de principal 
assunto à presente memória, são de tal modo concludentes 

que não exigem mais explanação; basta a sua simples 
transcrição. Dir-se-á todavia que por eles se verifica, tão claro 
como a luz meridiana, que era corrente, quando se conveio 

em pôr em execução o Tratado Preliminar de 1777, que a linha 
divisória entre, os dois países devia ter por base, ao Norte o 

Rio Santo Antonio, que é o segundo que entra no Iguaçu pela 
banda austral; e ao Sul, o Peperi, por cujas vertentes se teria 
descido das do seu correspondente, o Santo Antonio. Já na 

primeira parte do presente trabalho ficou dito que a ideia de 
se pôr em dúvida a identidade do Peperi e de se procurar outro 

mais ao Oriente, acima do Uruguai-Pitã, só mais tarde surgiu 
na mente dos comissários de Espanha. Tendo-se porém de ir 
em busca do Santo Antonio, e sendo este o segundo que se 

encontra no Iguaçu a partir da embocadura deste no Paraná, 
como está especificado nas instruções dadas a D. José Varela, 

evidente fica que o Rio mais Oriental que buscavam não se 
achava nestas condições, porque as suas cabeceiras vão ter 
às de um outro muito diverso e muito mais Oriental, que não 

podia ser tomado por aquele. Não há pois nem sombra de 
dúvida que o Santo Antonio do tratado e das instruções deve 

servir de ponto de partida para o reconhecimento do seu 
continuador como Rio fronteiriço. 
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Além dos argumentos deduzidos da sua própria 

exploração, fica assim também fora de contestação séria que 
o Peperi do Tratado é o mesmo que o Brasil designa por 

limítrofe. 

Logo que se reuniram os demarcadores começou a 

divergência entre eles, partida do comissário espanhol, que 
queria pôr em execução o Plano de D. Juan de Vertis, Vice-
Rei de Buenos Aires, ao que o seu concorrente português 

oppunha à letra viva do Tratado, “ex vi” (70) do qual se 
achavam eles ali congregados. 

Como, porém, estas contestações versavam sobre 
territórios cuja posse está hoje fora de litígio é esta ... 

uma questão vencida, não se fará cargo de as 

reproduzir no presente trabalho. O que é certo porém, é que 
em tudo quanto vem transcrito a este respeito na “Chave da 

Demarcação”, mesmo no Governo do Marquês de Loreto, 
sucessor de Vertis no Vice-reinado do Rio da Prata, não se põe 
em dúvida que a linha divisória deva chegar até à Barra do 

Peperi. Senão, veja-se do tópico seguinte: 

Estabelecerão as duas Cortes, que depois da entrada 

no Uruguai do Peperi-Guaçu, corresse a Linha 
Divisória pelo Álveo, e águas deste Rio, como se vê no 
Artigo 8° por termos expressos, e decisivos, 

determinando que a Linha Divisória seguirá águas 
acima do dito Peperi-Guaçu, até a sua origem 

principal. Estabeleceram que a mesma Linha corresse 
pelo álveo, e águas do Rio de Santo Antonio, e que 
por elas continuasse até a Boca, ou entrada dele no 

Rio Iguaçu, e que a dita Linha segue pela correnteza, 
e águas deste Rio, e depois dali pelo do Paraná, até a 

Boca, ou entrada no Igurei, como se vê no Artigo 8°. 

 
70 Ex vi: à força. (Hiram Reis) 
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Foi sempre esta a inteligência que se deu ao Tratado, 

o que pareceria escusado repetir, a não ser a pretensão que 
então se levantou de que o Peperi por ele designado era outro. 

A cada passo, nos próprios documentos espanhóis, se 
encontram provas de que a dúvida, intencional ou fundada, 

só depois apareceu.  

Nas “Reflexiones” com que o Vice-Rei do Rio da Prata, 
Marquês de Loreto, responde ao Vice-Rei do Brasil, se lê ainda 

o seguinte: 

No pueden estar más claros, e inteligibles los Artículos 

del Tratado Preliminar de Límites de 1° de Octubre de 
1777, siendo sus Reglas generales el fundamento en 
que estriban los discursos del Comisario Español (D. 

José Vareta y Ullóa). 

Mais adiante: 

Ni al Piratini corresponde con propiedad otro nombre, 
que el de Arroyo, por no ser navegable sino en su 
principio... Lo mismo se verifica en el Pepiri-guasú, 

que corre hasta el Uruguay, y en el de San Antonio, 
que desagua en el Iguazú, á los cuales el Tratado da 

nombre de Ríos, no siendo navegables, ni teniendo 
caudal de agua para conceptuar-los más que Arroyos; 
y será este motivo para dejar de llevar la Demarcación 

por ellos, como está mandado. 

Até aqui a “Chave da Demarcação” no que podia 

esclarecer o assunto. Passemos a outros documentos. 

Já o próprio Ministro Martinho de Mello e Castro 
também impugnava o traçado da raia internacional pelos 

álveos do Peperi e do Santo Antonio, por entender mais 
conveniente a que oferecia a serra de montanhas que lhes 

demora ao Poente. Na verdade, a nossa fronteira ficaria assim 
mais segura e mais de acordo com a conformação e natureza 
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do terreno, se o Tratado não a impelisse para o Oriente, 

dando-nos por limites o Peperi e o Santo Antonio (71). 

Já se vê que mesmo na época do Tratado que 

ordenara novas demarcações com manifesta desigualdade 
para Portugal, havia, na parte que ora nos interessa, quem, 

na alta administração do reino, lhe apontasse defeitos, e se 
fosse dado a Martinho de Mello e Castro (72) tomar parte em 
um novo Tratado, a dúvida que hoje subsiste não versaria 

sobre o Peperi e o seu imediato pelas vertentes, porque teria 
ele pugnado pelas montanhas que lhes ficam ao Ocidente. Um 

pouco mais de poderio a Portugal, para impor a sua 
antagonista também a sua vontade, um pouco de ousadia da 
parte dos seus homens de estado, e hoje as nossas fronteiras 

correriam pela margem Oriental do Paraná, dando-nos de vez 
as Missões Correntinas, em lugar de estarmos ainda 

pugnando por Peperis e Santo Antonios. Quem escreve estas 
linhas tem o indispensável bom senso e o conhecimento 
necessário da matéria, para assegurar que isto não seria 

justo; mas parece que, tendo-se exigido mais do que nos 
competia, ter-se-ia obtido o que rigorosamente nos compete. 

É da essência do caractere brasileiro levar tudo pela 
brandura e pela persuasão. Sendo diversa a nossa forma de 
Governo, tem sido sempre esta a norma de proceder do 

Governo Imperial nos negócios do Rio da Prata, para que se 
não diga, ao que parece, que a diversidade de sistema era a 

causa principal das desinteligências que de parte a parte se 
suscitassem. Quer-nos parecer porém que, se o Brasil fosse 
também uma República, manteria esta o mesmo sistema de 

persuasão e cordura, porque estão tais sentimentos como que 
encravados na nossa índole e costumes ‒ fazem parte da 

nossa natureza. 

 
71 Ver no fim a nota n° 4. (MELLO) 
72 Esclarecimentos de Martinho de Mello a Luiz do Vasconcellos: Códice 

CCLVII (17-45) da Biblioteca Nacional. (MELLO) 



123 
 

O mesmo receio de que, com a fronteira do Peperi e 

Santo Antonio, ficavam à mercê de invasões estranhas os 
domínios portugueses no fundo da Província de S. Paulo, que 

fazem hoje parte da do Paraná; e de que, com a mencionada 
fronteira, não eram convenientemente consultados os 

interesses portugueses por aquele lado do seu vasto 
território, este mesmo receio se contém no Ofício (73) com que 
o Coronel Francisco João Roscio, 2° comissário de Portugal, 

faz acompanhar um Plano, que remeteu ao Vice-Rei Marquês 
do Lavradio, em que traçava a linha divisória estabelecida 

pelo Tratado Preliminar, linha que compreendia desde o 
continente do Rio Grande do Sul até à Capitania de Mato 
Grosso. Este documento tem a data de 05.03.1778. 

Diz nele o Coronel Roscio: 

… e segundo a Linha até o desembarcadouro do Rio 

Peperi-Guaçu no Uruguai; o que se segue é ficar toda 
a Raia em um campo Limpo, e aberto, e os 
Estabelecimentos Portugueses sem alguma defensa, 

ou Trincheira das que oferece a natureza; podendo ser 
atacados por toda a parte, e não podendo 

recompensar qualquer insulto por outro lugar... 

Esta Raia determinada, e seu seguimento, continua 
ele, que é igualmente aberta até encontrar com o Rio 

Iguaçu passará de cem Léguas (refere-se aos Campos 
da Vacaria). Que poder, ou com que gente se há de 

guardar, e averiguar todas suas entradas, e 
passagens? Que embaraço, e cuidado não vem causar 
à Nação Portuguesa? Daqueles povos místicos, ou 

contíguos aos Estabelecimentos Portugueses, em uma 
Raia inguardável, que podem nascer senão continuas 

intrigas? Uns (os espanhóis pelo lado das Missões pela 
sua superioridade, e segurança de Estados se farão 
altivos, e insofríveis; os outros. Não é preciso dizer 

que os portugueses pela fraqueza do seu terreno, não 

 
73 Códice CDVII (19-9) da Biblioteca Nacional. (MELLO) 
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se dando por seguros romperão em excessos de fúria, 

enfim são desordens, que embaraçam ambas as 
Nações. 

No trecho seguinte frisa bem o autor a questão: 

Além disto, Senhor, aquela passagem da Linha pelo 

Rio Peperi-Guaçu seguindo águas acima a procurar as 
vertentes do Rio de Santo Antonio, e depois águas 
abaixo deste último até o Rio Iguaçu, que seguirá até 

o seu desembarcadouro no Rio Paraná, não me parece 
que acorda bem com a construção do terreno, e 

verdadeiros fins que se desejam. Aquela cordilheira, 
que separa as vertentes do Paraná, das do Uruguai, 
vai encontrar, ou tocar o Rio Iguaçu muito abaixo da 

embocadura do Rio Santo Antonio, onde forma um 
salto, ou cachoeira... Que honesta, e boa ideia se pode 

formar de ficarem os espanhóis, sem necessidade 
alguma, acima deste Salto com direito, e navegação 
em parte deste Rio, que dá entrada para a Vila, e 

Minas da Curitiba, e cobre de lado as minas de ferro, 
não lhes ficando adiante das Serras, ou Cordilheiras 

terreno algum capaz de se utilizarem, e só sim porta, 
ou entrada para poderem perseguir aos Portugueses, 
e isto apesar das Guardas, e despesa, que serão 

obrigados a fazer, e aumentar, que sempre dobram 
em terreno aberto, vindo assim a perturbar, e 

inquietar o sossego, que sempre experimentaram nos 
confins da Capitania de S. Paulo, e buscar com o 
tempo contínuas intrigas em ambos os Estados, talvez 

por coisas insignificantes. 

Se fosse possível, que a Divisão se fizesse conforme a 

Linha marcada na Planta de Amarello, os espanhóis 
não perdiam nada de seus interesses, e seguranças, 
antes poupariam grandes despesas, e os portugueses 

ficariam melhor acautelados, e a separação com 
melhor equidade. 
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E nestas ideias abunda o 2° comissário no final do seu 

Ofício. O intuito de aduzir o maior número de provas possível, 
encontradas em documentos inéditos, de que sempre 

anteriormente se considerou como linha divisória a delineada 
pelos Rios Peperi e Santo Antonio, força o que traça a 

presente memória a transcrever ainda o trecho seguinte, 
extraído do ofício que. em data de 20.02.1785, dirigiu ao 
Marquês de Loreto, o Vice-Rei Luiz de Vasconcellos e Souza 

(74). 

Assim se vê clara, e distintamente especificado no 

Artigo 8° quando se estabelece que depois da entrada 
no Uruguai do Peperi-Guaçu, corresse a Linha 
Divisória pelo álveo, e águas deste Rio, determinando-

se que a Linha Divisória seguirá aguas acima do dito 
Peperi-Guaçu até a sua origem principal. Assim se 

manda praticar neste mesmo Artigo quando se 
estabelece que a mesma Linha correrá pelo álveo e 
pelas águas do Rio Santo Antonio, e que por elas 

continuasse até à Boca, ou entrada dele no Rio 
Iguaçu, seguindo pela correnteza, e águas deste Rio, 

e depois dele, pelo do Paraná até a Boca, ou entrada 
do Igurei. 

Ainda quatro anos depois, em carta que, a 

28.02.1789, dirigia Luiz de Vasconcellos ao mesmo Marquês 
de Loreto, a propósito da retirada das partidas da 1ª 

subdivisão de demarcação, dizia o Vice-Rei português, que 
citamos literalmente: 

Persuado-me que não deixará de ser constante a V. 

Ex.ª que o primeiro Comissário Espanhol D. José 
Varela y Ullóa representou ao seu Concorrente 

(Sebastião da Veiga), ainda antes de se terem 

 
74 Correspondência com o Vice-Rei das Províncias do Rio da Prata 

(Manuscrito da Biblioteca Nacional, comprado, aos herdeiros dos 
Marqueses de Castello Melhor). (MELLO) 
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concluído os trabalhos que respeitam à primeira 

Divisão até a entrada do Rio Peperi-Guaçu, que estava 
munido de Ordem particular de V. Ex.ª para se 

incumbir do reconhecimento deste Rio pela 
impraticabilidade de poderem as Partidas da 2ª 

Subdivisão, atravessar a áspera Cordilheira do Rio de 
Santo Antonio, e neste conceito também se achava o 
Comissário da outra Partida Espanhola D. Diogo 

Alvear que repugnou sempre encarregar-se deste 
Serviço até ao ponto de pretender mostrar que as 

suas faculdades se não estendiam a demarcar aqueles 
Sítios, e apenas se limitavam desde as Cabeceiras do 
Rio Santo Antonio até ao Salto Grande do Paraná, 

como se vê da cópia do Documento que apresentou 
porque foi autorizado para aquela Diligência. 

A repugnância deste Comissário, e a deliberação de D. 
José Varela puseram em alguma perplexidade a 
Sebastião Xavier da Veiga, que estava na inteligência 

de concluir a sua Comissão na entrada do Peperi-
Guaçu. Mas como por uma parte não era justo que·se 

imputasse à Partida Portuguesa esta falta (ainda em 
matérias que se achavam inteiramente resolvidas) e 
por outra seria uma grande indiscrição o interromper-

se daquele modo o prosseguimento de uma diligência 
que respeitava aos comuns interesses de Ambas as 

Nações, tomei o prudente partido de determinar ao 
primeiro Comissário Português que, sem perda de 
tempo, fizesse conhecer ao seu Concorrente que 

estava disposto a empreender o reconhecimento do 
dito Peperi-Guaçu para que havia sido convidado, e 

que de comum acordo tomasse as suas medidas para 
se adiantarem aqueles trabalhos, que naquelas 
circunstâncias deviam ser privativos da primeira 

Subdivisão, por se achar já desembaraçada de outros, 
que foram decididos pelas Reais Ordens para maior 

expedição da mesma Demarcação. 
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Afinal combinou o Vice-Rei do Brasil com o de Buenos 

Aires em que se retirassem as partidas espanhola e 
portuguesa, ficando contudo o primeiro comissário português 

Sebastião da Veiga, afim de procurar um mais exato 
reconhecimento dos terrenos, em que devia ou podia existir o 

Rio Igurei (“Correspondência com o Vice-Rei das Províncias do 
Rio da Prata”, Tomo XI, Manuscrito da Biblioteca Nacional). 

Nada mais se pode apurar acerca da questão na 

aludida Correspondência (que consta de 22 volumes), por ser 
ela quase que exclusivamente consagrada à restituição da 

Colônia do Sacramento e aos limites, hoje pactuados e 
decididos, pelo lado da Província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul. 

A Biblioteca Nacional possui, na secção de 
manuscritos, muitos outros documentos referentes à 

demarcação de limites, posterior à primeira de 1759; mas a 
sua quase totalidade versa sobre a porção de território que se 
considerava então mais importante, isto é, o Rio Grande do 

Sul, e nada tem com a questão vertente. 

Do “Diário Geral das Operações Topográficas... 

Primeira Divisão da Demarcarão... de 1787 para 1788, às 
ordens do Brigadeiro... Sebastião Xavier...” escrito por José 
de Saldanha, empregado na mesma Demarcação, e que tem 

no Catálogo da Exposição de História da Biblioteca Nacional o 
n° 10.497, resumir-se-á na presente memória o 

reconhecimento feito até à Barra do Peperi, tendo a comissão 
descido pelo Uruguai-Pitã ao Uruguai. 

Este trabalho se fez em abril de 1788. 

Saldanha procedia de acordo e em companhia do 
facultativo espanhol, seu concorrente, com uma parte da sua 

gente. 

Para o nosso caso basta seguir o seu roteiro do ponto 
da picada feita para começar a exploração. Apesar dos 
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repetidos aguaceiros, que não permitiam que se tomasse com 

exatidão a determinação astronômica do sítio em que se 
achavam, deduziram do que puderam assim mesmo observar 

que estavam na Latitude média de 27°16’15”. 

Embarcando em uma canoa para esse fim construída, 

partiu o geógrafo português para esta exploração no dia 27. 
Depois de um ponto em que o Rio corre uma milha por entre 
altos serros passou uma cachoeira, isto é, um baixio, onde a 

água desce com grande veemência, deixando à direita e à 
esquerda ilhas mais ou menos extensas e uma outra 

cachoeira, ou melhor, corredeira; posteriormente ficou-lhe à 
direita a Barra de um pequeno Arroio. Depois, para não ter de 
suspender à mão a canoa a fim de transpor um pequeno salto, 

passou por um galho do rio situado à direita. 

A 30, repartida a gente, tanto portuguesa como 

espanhola, que constava de 22 pessoas, por 4 canoas, 
seguiram pelo Uruguai abaixo. 

Sem nos sobrecarregarmos com todas as 

minuciosidades da excursão, aproveitamos o seguinte: 

Um lajeado grande no meio do Rio, ilhas, em uma das 

quase fizeram pouso; estavam ainda defronte do Rio do qual 
haviam entrado no Uruguai e que supunham ser o Uruguai-
Pitã. A 1° de maio começaram a descer o grande Uruguai, que 

logo depois das mencionadas ilhas tem de largura 2 quadras 
ou 200 braças, que equivalem a 250 toesas. Passaram 

diversos fervedouros, as barras de vários Regatos e algumas 
ilhas, até que chegaram pelo lado Norte à foz de um Arroio 
grande, que devia ser o Peperi-Guaçu, a ser o Pitã o Rio da 

picada, como julgavam. 

Diz o facultativo português: 

... mas não conhecendo, posto que de passagem, 
sinais neste grande Arroio de ser o Peperi-Guaçu, pois 
nem tinha a Ilha imediata à sua Barra, nem o Roçado, 
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ou Corte de árvores feito na sua ponta de Sudeste, 

pelos Demarcadores passados, como consta haver no 
Peperi-Guaçu da Demarcação de 1759, sem maior 

exame prosseguimos a Navegação água abaixo... 

Depois de diferentes cachoeiras e de uma ilha 

comprida com um cerrito no meio, e de ainda outras ilhas 
menores e novas cachoeiras, continuaram águas abaixo nos 
dias 2 e 3, quase sempre levados unicamente pela correnteza 

do Rio, tendo descido um salto a que chamaram Grande, por 
ignorarem que havia outro maior, e passada uma ilha de uma 

só pedra, em figura de monte, entraram no dia 3 a Barra de 
um pequeno Rio, que deságua no Uruguai pela margem 
Setentrional, e desembarcaram na ponta de Leste, onde 

acamparam , tendo para isso roçado o mato. O terreno desta 
ponta do Rio era plano e algum tanto alto; um córrego quase 

que o separava da terra firme, formando desta ponta uma 
península; acharam ranchos de indígenas à margem Norte do 
córrego. Tomada a Latitude do lugar, verificou-se que era de 

27°08’56”. 

Ainda que esta Latitude se aproximasse muito a de 

27°09’20”, que constava terem observado os 
Demarcadores passados na Barra do Rio Peperi-
Guaçu, nem por isso nos resolvemos a tomar este 

pequeno Rio, por aquele antigo Peperi; e assim 
supondo, que não poderia ele estar mais para baixo, 

visto o termos nós navegado já 15 léguas pelo Uruguai 
desde o Rio da Picada, que tínhamos por Uruguai-Pitã, 
e sendo-o não deveria estar o Peperi-Guaçu apartado 

dele, mais do que 3 Léguas, determinamos voltar 
daqui outra vez água acima com as esperanças de que 

fosse o Peperi-Guaçu o primeiro Rio, que tínhamos 
encontrado pela direita na primeira Derrota, que 
fizemos pelo Uruguai. Em consequência do que fomos 

no presente dia examinar este pequeno Rio, água 
acima, enquanto se ficava lavrando um pau para 

deixarmos, para sinal nesta Ponta de Leste. 
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Nesta conformidade partiram por aquele pequeno Rio 

acima. 

Depois de o haverem percorrido algumas milhas, 

chegaram a um ponto em que tinha ele pouco fundo, 
nenhuma correnteza e lhe enchiam o leito bastantes pedras, 

meio descobertas, nas quase encalharam, não obstante ir a 
canoa descarregada. Continua o astrônomo português: 

A vista de um Rio tão insignificante, não fizemos 

diligência para passar adiante com a canoa, saltamos 
na margem da direita, ou do Norte, e pelo mato 

caminhamos mais coisa de meio quarto de légua. 

Dali tornaram ao· acampamento de partida. No tronco 
que haviam lavrado para servir de padrão, com 14½ palmos 

de comprimento, inscreveu-se o seguinte: 

A 3 de maio de 1788 chegaram aqui os 

Reconhecimentos da 1ª Partida da Demarcação da 
América Meridional. 

Dali voltaram no dia 5 ao Uruguai, que navegaram 

águas acima, e foram ter ao pouso de que haviam saído no 
dia 2. 

Prosseguiram no dia 6 Rio acima e foram acampar na 
banda meridional do Uruguai, junto, a um sangão com o seu 
Regato; abaixo da cachoeira grande. Seguindo a viagem para 

cima; pernoitaram a 7 na ilha comprida, notada na derrota do 
dia 1°, légua e meia além da pousada do dia 2. 

Diz o Diário, na 5ª feira 8 de maio: 

Continuada a navegação água acima, fomos pousar na 
Ilha Rasa, que está no meio do Uruguai, defronte, ou 

ao Sul da Barra do Rio, que nós tínhamos notado pela 
margem Setentrional na Derrota do 1° de Maio, e ao 

qual íamos agora averiguar, na mente de que fosse o 
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Peperi-Guaçu. Não faltou logo quem nos mostrasse 

(75) um tronco de ceibo (76) nesta Ilha, que parecia ter 
sido cortado a vários anos. De tarde fomos saltar na 

ponta de Leste deste Rio, cuja ponta é um monte ou 
Cerro não mui grande, e de figura cônica; ali por mais 

diligências, que se fizeram, apenas se acharam na 
subida dois troncos de árvores, não mui grossos, que 
davam algumas aparências de terem sido cortados, o 

que acreditamos sendo comprovado por algumas 
Pessoas experientes, que o afirmavam. 

Estes pequenos sinais, com a da distância de 3 léguas, 
o que ficava este Rio do da Picada, que nós tínhamos 
por Uruguai-Pitã, e não encontramos outras provas 

nas 15 léguas navegadas do Uruguai, nos fez 
persuadir que a falta do desmonte, ou Roçado, feito 

pelos da Demarcação passada, teria sido levado por 
alguma enchente maior destes Rios que mostram 
serem formidáveis, principalmente se a dita ponta não 

fosse assaz elevada; para ajudar a essa nossa errada 
ideia, havia demais as direções, em que corre neste 

lugar o Uruguai, e este Rio, ambas bem próprias para 
agir contra a ponta de Leste; que para maior engano, 
entra pelo Uruguai, embaixo de Lages, como que se 

lhe tivesse desboroado (77) a terra superior. 

Enquanto a diferença de Latitude, que achamos neste 

Rio, com a notada pelos Demarcadores passados, nós 
a atribuíamos aos Instrumentos, com que eles teriam 
observado: Tudo isto bem próprio a iludir a quem não 

tinha notícias mais individuais das operações feitas na 
outra Demarcação, nem Vaqueano. 

 
75 Provavelmente o comissário espanhol. (MELLO) 
76 Ceibo (Erythrina crista-galli): árvore nativa do Sul do Brasil, Argentina, 

Uruguai e Paraguai, podendo atingir 10 metros de altura. (Hiram Reis) 
77 Desboroado: desfeito, desmoronado. (Hiram Reis) 
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No dia seguinte, diz o comisário português: 

Enquanto se fazia o roçado na ponta alta, e plana de 
Este deste Rio, que nós tínhamos assentado ser o 

Peperi-Guaçu, e se lavrava um pau para nele 
deixarmos o sinal fomos a praticar a seguinte derrota, 

por ele água acima. 

Depois de o ter subido poucas milhas, transpondo uma 
cachoeira sem canal, com parca porção d’água, 

desembarcaram na margem direita, até cerca de ¼ de légua, 
de onde voltou o geógrafo português para a Barra, em cuja 

ponta Ocidental plantou o madeiro que preparara e nele 
gravou, na sua face de Leste, o seguinte dístico: 

Post facta resurgens – Peperi-Guaçu Maio 9 – 1788 

Ao qual acrescentou por cima as letras: R. F. (78) 

Diz ele: 

Vista a tenção (79) que o Facultativo espanhol tinha de 
escrever no mesmo Pau, pelo lado Ocidental – R. C. 
1788. O que com efeito praticou. Erigido este 

monumento na altura de 16 palmos, para servir tão 
somente, segundo julgo, de Guia deste Rio aos 

Demarcadores da presente segunda Subdivisão, nos 
recolhemos ao Pouso na Ilha fronteira. 

Dali regressaram pelo Uruguai acima no dia 10, 

chegando à tarde à barra do Rio da Picada, que eles tinham 
por Uruguai-Pitã, e de onde foram sucessivamente 

repassando pelos antecedentes pousos e acampamentos, até 
ao Povo de S. João, onde tinham ficado as Partidas Gerais, às 
quais se incorporaram, dando por finalizados os 

 
78 R. F.: Rei Fidelíssimo, do lado Oriental e R. C. (Rei Católico) do lado 
Ocidental. (Hiram Reis) 
79 Tenção: propósito de cada um dos comissários. (Hiram Reis) 
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reconhecimentos de que se haviam incumbido, e a que 

tiveram entretanto de voltar. 

Para bem caracterizar aquele trabalho e firmar mais 

claramente a inteligência que se lhe deve dar na parte que 
ora nos interessa, cumpre trasladar do mencionado Diário a 

passagem seguinte: 

Quinta feira 10 de Julho. 

Passado todo o mês de junho em justas e 

reflexionáveis averiguações, entre os Principais 
Comissários, se seria, ou não o Peperi-Guaçu dos 

Demarcadores passados aquele mesmo que nós agora 
tínhamos encontrado; apareceu enfim no poder do 
Comissário espanhol, um especificado, e bem feito 

Diário de Demarcação em 1759, e sobre a mesma 
diligência do Peperi-Guaçu, com a leitura do qual 

todos ficamos desenganados. Nem era o Uruguai-Pitã, 
o Rio da Picada, posto que assim nomeassem as suas 
cabeceiras os antigos Planos. Nem era o Peperi-Guaçu 

o que nós tínhamos ultimamente abalizado, posto que 
tivesse alguns indícios. 

Um semelhante engano, continua o comissário 
português, em coisa tão importante necessitava 
pronto remédio, ele não havia, outro mais do que 

voltar segunda vez ao Uruguai, aproveitar o tempo 
que ainda se conservava bom, e acudir com brevidade 

às canoas... que se venceria uma grande parte do 
trabalho deste repetido reconhecimento. Nada disto é 
alheio as retas intenções do nosso primeiro 

Comissário. Ele faz concordar o seu Concorrente, 
nomeiam as Partidas Volantes, em muito menor 

número de Pessoas, do que as da diligência anterior... 

Saíram no mesmo dia 10 as ditas partidas volantes e 
a 17 chegaram à Boca da picada, tendo seguido o mesmo 

caminho tomado anteriormente, e a 20, depois de esperarem 
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que chegasse a partida espanhola, continuaram juntas a 

jornada. Tomaram pelo mesmo Rio da Picada, cujas 
dimensões na sua Foz com o Uruguai em pouco diferiam das 

achadas para o Pitã pelos exploradores passados; faltava-lhe 
porém a, cor avermelhada das águas, a que deve ele o seu 

nome. Seguiram no dia 24 pelo grande Uruguai abaixo, até 
ao primeiro arroio da margem direita ou Setentrional da 
derrota de 1° de maio, e por este tomaram águas acima. 

Tinha na Boca 16 toesas de largo e 1 de fundo. Tendo-o 
apenas podido subir cerca de 100 toesas, foram obrigadas a 

voltar, seguindo de novo a corrente do Uruguai até encontrar 
o segundo Arroio notado na dita margem Setentrional. A 25, 
examinando este pequeno Rio, que subiram, tendo achado na 

sua barra a largura de 27½ toesas e um fundo maior que o 
do anterior 1 braça, regressaram à Foz, havendo percorrido 

uma légua do seu curso e vencido duas cachoeiras de 
bastante correnteza. Continua o geógrafo português: 

E desenganados de que não podia ser este pequeno 

Rio o Peperi-Guaçu, conforme julgara o Comissário 
espanhol, continuamos neste dia navegando pelo 

Uruguai até a Barra do Rio aonde tínhamos posto o 
sinal com o nome de Peperi-Guaçu. 

Medindo-lhe a Foz, acharam-na com 51 toesas de 

largura e uma de fundo. 

Daí continuaram a descer o Uruguai até passar o salto 

deste Rio notado a 3 de maio, abaixo do qual fica a ilha de 
uma só pedra, e continuaram a baixar o Uruguai: 

Neste ponto o Diário do Dr. José de Saldanha é 

explicito; diz ele textualmente: 

Então aberto o Diário da Demarcação passada, 

patente o Plano, que nós tínhamos já levantado, e à 
vista do terreno, foi comprovando, e achando certo, o 
que eu já presumia. Os sinais notados pelos 

Demarcadores passados desde este Salto para baixo 
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concordaram assaz muito com o. nosso Plano. O Salto, 

a Ilha de um Só Rochedo, os pequenos Arroios por 
um, e outro lado a Cachoeira de veloz correnteza, na 

qual sem remarmos baixava a nossa canoa, como se 
fosse a Vella, algumas barrancas de grandes pedras 

pelas margem Oriental, ou do Sul, os rumos, as 
distâncias, e finalmente o Uruguai-Pitá tudo prova a 
certeza, e identicidade destes Lugares, serem os 

mesmos de que fala Diário antigo. 

Ainda mais: 

Este Rio Uruguai-Pitã, ao qual chegamos na tarde 
deste dia, é o que notamos na diligência antecedente 
na Derrota do dia 3 de maio, na margem Meridional 

do Uruguai, ou pelo esquerda águas abaixo; a cor das 
suas águas claramente se conhecem avermelhadas, e 

de tal sorte que formam uma distinta raia, ou Linha 
onde se unem às do Uruguai grande. A figura de sua 
Boca é a trombeta, e mais aberta pela ponta inferior, 

aonde lhe achamos a largura de 52¼ toesas, porém 
pouco mais acima tem somente 42 toesas no rumo 

NSE. E não dando tempo o dia para mais averiguações 
pousamos na margem Meridional deste Rio ao qual 
sem receio se·lhe pode desde já dar o nome de 

Uruguai-Pitã. 

No dia 27 de julho começaram a subir este Rio, 

continuando a notar que as suas águas eram avermelhadas, 
circunstância que em nenhum outro mais tinham· observado. 
De certo ponto do dito Rio tornaram a descer e a entrar no 

Uruguai, que também desceram até ao pequeno Rio, a que 
tinham chegado na diligência antecedente, na banda 

Setentrional do Uruguai, continuando a comprovar o Diário 
antigo pelo plano que haviam feito e o terreno. 

A direção deste Rio, as pedras que por ele estão 

espalhadas, umas completamente submersas, outras com 
parte de fora d’água, a sua grande correnteza logo no meio 
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da primeira volta abaixo do Pitã, são sinais apontados pelos 

antigos demarcadores e que realmente existem, no dizer dos 
atuais. 

Este pequeno Rio, onde encontraram o pau lavrado 
que nele deixaram como marca, é o Apeterebi antigo, como o 

com provavam os seus sinais característicos. 

Do referido Rio, antes Ribeiro, continuaram na derrota 
que levavam Uruguai abaixo, até que chegaram à ponta deste 

do Peperi. 

Neste ponto desembarcaram e logo à subida 

começaram a reconhecer que era o demarcado pelos antigos 
exploradores: árvores formadas apenas de restolhos ou 
galhos, tendo mediana grossura as que haviam de novo 

nascido; no antigo roçado ou desmonte, na encosta do cerro, 
ainda parte do tronco que os demarcadores daquele tempo ali 

tinham deixado com o letreiro: R. F. 1759. 

O que resta ainda desse pau, já carcomido pela parte 
superior, acrescenta o comissário português de 1788, 

tem 7½ pés de altura, e de circunferência ou grossura 
4½ conserva-se preso às suas Raízes... 

Concluído este exame; continuaram a navegação pelo 
Uruguai abaixo até ao seu Salto Grande. Este notável acidente 
do grande Rio é perfeitamente descrito pelo nosso comissário. 

Daí voltaram os expedicionários águas acima e entraram na 
Barra de um pequeno Arroio, que se conhecia antigamente 

pelo nome de Itayoá. Meia milha acima deste Arroio está outro 
pouco maior, que foi o que notaram na derrota do dia 
antecedente; ambos porém inavegáveis. Terminada esta 

indagação, tornaram a subir o Uruguai e foram saltar na ilha 
(de 25 toesas por 92

/3) próxima à Barra do Peperi. 

Na extremidade Ocidental de uma península, que 
então se encontrou na Foz deste Rio e que podia não existir 
ao tempo das primeiras explorações, fizeram uma derrubada 
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de árvores de 12 toesas de comprido e 4 de largo, deixando 

de pé um alto loureiro, em que se aplainou um pequeno 
quadro na altura de 12 pés, do lado de Leste, no qual se 

gravou com profundas letras o seguinte dístico: 

Sine auxilio tua DOMINE, nihil sumus (80). Pepiry-

guasu 1788. 

O facultativo espanhol levava um letreiro equivalente, 
aberto numa chapa de latão amarelo, que colocou na mesma 

árvore pelo lado Ocidental. Dizia: 

Hucusque auxiliatus est nobis Deus (81). Pepiri-guasu 

1788. 

Isto se passava a 28 de julho. 

Preparado o roçado e colocados os dísticos, 

continuaram a exploração, navegando o Peperi águas acima, 
no dia 29. Depois de o terem subido cerca de duas léguas, 

apesar das cachoeiras e correntezas, “não com o fim”, diz o 
Diário, “de o reconhecer, mas sim de comparar as 
circunstâncias dele notadas na Demarcação passada”, 

regressaram para a sua Foz e foram pousar na margem 
Setentrional do Uruguai, logo acima da ponta de Leste do 

Peperi. Daí continuaram a derrota do Uruguai acima, deixando 
na sua margem Setentrional o Apeterebi e tendo verificado 
que 

a Latitude achada pelos astrônomos passados na 
ponta de Leste do Peperi-Guaçu, de 27°09’20” 

Austral, concordava, com bem pouca diferença, da 
que pelas Derrotas últimas, e Observação que tinham 
os feito no Apeterebi na Diligência passada, 

obtínhamos no mesmo Peperi. 

 
80 Sem o favor de tua misericórdia, nada somos. (Hiram Reis) 
81 Deus nos ajudou. (Hiram Reis) 
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Para mais, firmarem a identidade da ilha de pedra que 

ficava no Uruguai, abaixo do primeiro salto, foram medi-la, e 
no dia 1° de agosto, continuando a navegação deste Rio, 

entraram, 4¾ léguas depois, no Rio em que na exploração 
antecedente tinham deixado o sinal, por o terem tomado pelo 

Peperi-Guaçu, e 

cortado o Pau, que continha os Dísticos, se lançou ao 
Rio, e nós fomos pousar segunda vez no Arroio que 

fica 2/3 de légua mais acima. 

No sábado 2 de agosto, continua o Diário: 

Concluída a navegação pelo Uruguai, e pelo Rio da 
Picada desembarcamos neste dia no 8° Paradeiro, e 
ali pernoitamos. 

No dia 11 estava toda a partida volante da exploração 
recolhida de volta ao povo de S. João, um dos das Missões 

Orientais do Uruguai, onde o astrônomo português dá por 
finda a sua tarefa. Convém declarar que o citado diário está 
também assinado pelo chefe da comissão demarcadora 

Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara, e é cópia 
autenticada pelo oficial-maior da secretaria de estado 

respectiva, José Pereira Leão. Recapitulando o que fica 
exposto e transcrito, conclui-se que os demarcadores de que 
aqui se trata tinham a princípio tomado por Uruguai-Pitã o 

tributário da banda Meridional do Uruguai, assim como 
haviam também demarcado e assinalado o Apeterebi pelo 

Peperi, embora não estivessem inteiramente convencidos da 
sua identidade. Tendo, porém, depois à vista o roteiro dos 
demarcadores de 1759, voltaram a retificar a primeira 

exploração e reconheceram, a verdadeira situação do Pitã, 
pela cor vermelha das suas águas, e o verdadeiro Peperi, 

pelos seus sinais característicos e pelos vestígios, ainda bem 
visíveis, da sua primitiva1 exploração. Note-se que não só a 
exploração de 1759 mas também esta de 1788 foram ambas 

feitas por facultativos tanto espanhóis como portugueses. 
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A leitura deste documento, que permanece inédito, 

cala cada vez mais no espírito dos que estudaram de perto e 
“ab ovo” (82) esta questão, que não pôde ser outro senão o 

Peperi que o Brasil reclama, o Peperi que, procurando as 
cabeceiras do seu imediato para o lado do Iguaçu, formaria 

com aquele a raia dos domínios de Portugal e de Espanha 
naquela parte da América. 

No Códice CDXVII (19-19) da Biblioteca Nacional 

compreendem-se vários documentos relativos especialmente 
ao assunto que nos ocupa, exatamente no “tollitur questio” 

(83) da troca do Peperi, primitivamente reconhecido, por outro 
mais Oriental, isto é, pelo Chapecó brasileiro. São os próprios 
originais e cópias oficiais e autênticas. 

Um destes documentos é um ofício dirigido pelo 1° 
comissário português Cabral da Câmara ao Vice-Rei Luiz de 

Vasconcellos, datado de 29.04.1790, “dando conta de tudo o 
que tem ocorrido sobre a Demarcação ela 2ª Divisão. 
Seguem-se depois outros, a que este se reporta. Iremos 

extratando-os sucessivamente, para estabelecermos o ponto 
controverso nos próprios termos em que foi ele então 

proposto pelos espanhóis e logo pelos nossos impugnado. 

Diz o 1° comissário português: 

Logo que sem a menor omissão se pôde aprontar tudo 

quanto era necessário para empreender o 
reconhecimento, assim do Peperi-Guaçu, como do Rio 

caudaloso que deságua no Uruguai, e os espanhóis 
pretendem substituir em lugar, ou defeito daquele... 
se deu princípio a referida diligência, ou diligências 

como evidentemente se colige da Cópia inclusa da 
correspondência ou controvérsia que o Coronel 

Francisco João Roscio se viu obrigado à sustentar com 
seu Concorrente o Capitão de Fragata D. Diogo de 

 
82 Ab ovo: desde o princípio. (Hiram Reis) 
83 Tollitur questio: na terminação da questão. (Hiram Reis) 
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Alvear, deduzindo-se de semelhante documento a 

infalível certeza de que a repugnância, que o dito D. 
Diogo de Alvear mostrou em convir no 

reconhecimento do Peperi-Guaçu, passaria a uma 
absoluta, e total negativa se com mais franqueza, ou 

maior antecipação se houvesse facilitado da nossa 
parte o reconhecimento do mencionado Rio 
caudaloso. Concluindo o qual até o ponto a que foi 

praticável o seu exame, e recolhidos desta Comissão 
o Ajudante e Engenheiro Francisco das Chagas 

Santos, e o Geógrafo D. Andrés de Oyarvide, passo a 
expor a V. Ex.ª aquilo mesmo de que vieram 
persuadidos segundo a informação, que o primeiro 

dos ditos Facultativos deu ao Coronel Francisco João 
Roscio, e este pôs na minha presença. 

As barras dos Rios Peperi-Guaçu, e Santo Antonio que 
desaguam, este no Iguaçu, e aquele no Uruguai, estão 
situadas, em consequência das derrotas, e 

observações da presente Demarcação, na mesma 
direção de Norte Sul, ou no mesmo Meridiano com 

curta diferença. As correntes do Rio de Santo Antonio 
dirigem-se do Sul para o Norte, seguindo por entre 
brenhas um canal bastantemente irregular, e extenso 

de mais de setenta e nove milhas, ou vinte e seis 
Léguas e meia: tem a sua origem principal na Latitude 

estimada de 26°12’, distante do seu 
desembarcadouro, doze até treze Léguas, e afastada 
para a parte Oriental do dito Meridiano quatro Léguas 

pouco mais, ou menos. A direção geral do Rio Uruguai 
águas acima desde a Boca do Peperi-Guaçu até aonde 

foi reconhecido, é para Leste com pouca diferença. A 
Barra do Rio caudaloso que deságua no Uruguai, e os 
espanhóis pretendem que seja o verdadeiro Peperi-

Guaçu, dista da deste pelas voltas vinte e uma léguas, 
e em linha reta pouco mais de doze na opinião dos 

Facultativos das Segundas Subdivisões, e quatorze e 
meia segundo os trabalhos praticados a menos de dois 
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anos pelos das Primeiras, segurando aqueles que esta 

navegação é bastantemente arriscada, e difícil pelas 
muitas cachoeiras e arrecifes que nela se encontram, 

ao mesmo tempo que continuando-a depois até a 
distância de quatorze léguas se reconhece mais 

suave, e livre de semelhantes obstáculos, dirigindo-se 
alguma coisa para o Sueste. Pelo contrário o canal do 
sobredito Rio caudaloso é sumamente irregular 

cercado de um terreno todo cortado em que apenas 
se divisa outra coisa mais que Cerros e montanhas, e 

a este teor a sua navegação cheia dos embaraços, e 
precipícios que consistem nas diferentes angustura, 
arrecifes, e saltos de má natureza, que a cada passo 

se faz forçoso vencer; o que não foi bastante para 
impedir que o mencionado Rio, cuja direção geral é 

com pouca diferença ao Nordeste, se seguisse, e 
reconhecesse, até que passadas vinte e cinco léguas, 
encontrando um salto de mais de noventa palmos de 

alto, se fez inevitável o retroceder. Este ponto, acima 
do qual a curta distância se divide o canal em dois 

iguais, ao parecer dista da sua Barra em Linha reta 
nove léguas e meia, dividindo-se também aquele dos 
ditos canais, que se navegou em distância da sua Boca 

pouco mais de oito léguas, ou uma e meia abaixo do 
Salto, em outros dois, dos quais se deixou o da parte 

Oriental por menor, e se esguiu o Ocidental mais 
caudaloso. 

Passando depois a descrever o agreste aspecto da 

região cortada por estes Rios e Arroios e as nações de índios 
bravios, Tupis, que a infestavam, os quais inspiravam um 

invencível terror aos da raça Guarani, que também a 
habitavam, continua Sebastião Xavier da Veiga Cabral da 
Câmara: 

A corda de montanhas que serve de termo ao espesso 
mato entre o Uruguai, e o Paraná, cuja cobre, ou 

segura aquelas Missões aproximando-se com 
especialidade aos Povos de São Francisco Xavier, 
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Santa Maria Mayor, São Joze &, não se verifica que 

siga, e continue até os Rios Iguaçu, e de Santo 
Antonio, como equivocadamente marcam os Planos da 

Demarcação passada: antes ao contrário se 
manifesta, que desde a redução de São Francisco de 

Paula para diante não há monte algum elevado, e só 
sim vários campestres de pouca extensão, de que 
dizem se aproveitam alguns dos sobreditos gentios 

dedicados a plantação de certos legumes. 

O espaço que medeia entre as Barras do Peperi-

Guaçu, e Rio caudaloso pelo qual os espanhóis 
pretendem substitui-lo, suposto encerre uma muito 
considerável, ou a maior porção de terreno montuoso 

e agreste, além de que não deixa de incluir como uma 
terça parte dele suscetível de toda a casta de 

produção, e cultura, é de bastante utilidade por isso 
mesmo, que consiste em uma língua de terra situada 
entre dois famosos Rios, assaz difícil de intersetar (84) 

pela sua exterior aspereza, e muito própria para servir 
de apoio às extensões laterais dos Domínios 

Portugueses, que por aquela parte se acham tão 
indefensos como é notório. 

Caso negado que o Peperi-Guaçu dos Demarcadores 

passados não fosse descoberto, e tão solenemente 
adotado, e recebido por verdadeiro, e único pelos 

Principais Comissários, e Geógrafos da presente 
Demarcação, para ficar convencido que esta se deve 
dirigir por ele, basta saber que as suas Cabeceiras 

quando não confrontem com as do Rio Santo Antonio 
desvanecendo-se as antigas informações, e atuais 

inferências relativas ao mesmo assunto, sempre as 
veremos entestar com as de outro semelhante, e 
imediato Rio, que desaguando no Iguaçu, e este no 

Paraná possa, e haja de servir para continuar a 
demarcação conforme ao estipulado, e convindo entre 

 
84 Intersetar: cruzar. 
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as duas respectivas Cortes; o que de nenhuma sorte 

sucederia se ao depois de traçada, segundo as regras 
insinuadas no Tratado, pelo mais alto das montanhas 

até as cabeceiras do Rio Jacuí, salvando inteiramente 
este a favor dos Domínios de Portugal para onde 

corre, se pretendesse estabelecer a raia pelo sobredito 
Rio caudaloso; seguindo-se de uma tal irregularidade, 
e manifesta transgressão do referido Tratado, 

primeiramente que a Linha em vez de ir procurar a 
Barra do Peperi-Guaçu no rumo verdadeiro de 

Noroeste 32°, se dirigiria para o Rio caudaloso ao 
Norte, ou Nordeste 6°, e em segundo lugar, que 
existindo o Rio Peperi-Guaçu a uma tão demarcável, 

e notória distância em linha reta mais abaixo, e quase 
a Oeste, ou Sudoeste 88° daquele, diminui as 

possessões portuguesas um espaço triangular de 
grande importância e igual extensão de léguas de 
superfície; e ainda que do concurso de todas estas 

notícias, assim como elas de tempo e ocasião 
oportuna, parece depender o exato, e individual 

conhecimento dos prejuízos que resultariam a 
Portugal da demarcação proposta pelo mencionado 
Rio caudaloso; contudo para que, ao tempo em que 

me propus, e devia tratar desta interessante matéria, 
ao Coronel Francisco João Roscio lhe não faltasse uma 

suficiente ideia, tal qual então lha podia dar, do em 
que consistem aqueles prejuízos, na Cópia que lhe 
entregue da correspondência que ao dito respeito me 

vi precisado a sustentar com meu Concorrente (o qual 
me reputaria vencido sempre que conseguisse taipar-

me a boca) clara, e distintamente se manifesta a 
última, e mais essencial das referidas notícias, a 
saber: a usurpação, ou avanço em que os espanhóis 

insistem do sobredito espaço de terreno, que medeia 
na distância de quatorze léguas e meia em linha reta, 

e vinte e uma pelas voltas entre as barras do 
verdadeiro Peperi-Guaçu, e do figurado por eles. 
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Quanto ao reconhecimento daquele, cuja diligência a 

mais de um ano a esta parte chama a atenção, e 
desvelo, e trabalho das Segundas Subdivisões... tudo 

quanto posso, e devo informar a V. Ex.ª é, que o 
mesmo se acha não só pendente, mas bastantemente 

adiantado debaixo da inspeção, e honrado proceder 
do Capitão Joaquim Felix da Fonseca, e de seu 
Concorrente o Tenente Engenheiro D. Jozé María 

Cabrer. 

Estas citações podem, por longas, tornar-se 

enfadonhas. Não parece entretanto que devam dispensar-se, 
porque vigoram o argumento e, conservando a fraseologia 
peregrina dos documentos, a sua prisca fisionomia, os seus 

próprios desvios da ortografia usual, não se pôde lançar aos 
que desses documentos se utilizam a pecha de os ter 

enfraquecido à força de os interpretar ao seu sabor e talante 
(85). Parece pois indispensável em questões desta ordem, que 
entendem com interesses importantes do Estado, que não é 

demais tudo o que sirva e concorra para manter a questão 
nos verdadeiros termos em que foi ela primitivamente posta. 

Assim, dos documentos a que se refere o ofício de 
Cabral da Câmara, traslada-se ainda para a presente memória 
o que possa esclarecer de mais perto o assunto. 

Diz no 1° deles o comissário espanhol D. Diogo de 
Alvear ao seu concorrente português, o Coronel Francisco 

João Roscio (86): 

El 20 de diciembre del año de 1888, antes de 
retirarnos de nuestra expedición del Paraná, en una 

conferencia celebrada al intento manifesté a V. S. dos 
oficios de 14 de octubre, y 24 de noviembre anteriores 

del primer Comisario de mi Nación D. José Varela 

 
85 Talante: arbítrio, vontade. (Hiram Reis) 
86 Este documento tem a data de 09.11.1789 e-foi escrito no acampamento 

da·Comissão à margem do Uruguai. (MELLO) 
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Ulloa, con un Plano del Uruguay, acabado de levantar 

por los dos Geógrafos de la Primera Subdivisión, en 
que se hace ver con toda claridad, a haber descubierto 

dichos geógrafos el verdadero Pepiri-Guazu, como 16 
Leguas más a oriente del que equivocadamente 

tomaron por tal los antiguos Demarcadores, y como 
otras 6 Leguas también á oriente del Uruguay-puitã, 
en que padecieron así mismo error, creyendo ser otro, 

que entra más abajo en el Uruguay por la ribera, 
meridional. Propuse a V. S. en consecuencia, 

practicásemos el reconocimiento del Iguazú, en aquel 
tramo de 20 Leguas, que corre antes del San Antonio, 
con el objeto de verse a proporcionada distancia, se 

hallaba otro rio, como era probable, que viniendo del 
Sur, pudieran confrontar sus cabeceras, y ser ligadas 

con las del citado Pepiri-Guazu verdadero; siendo de 
la mayor importancia en virtud de aquel error, y mui 
conforme al espíritu del tratado, dar a las Cortes cabal 

idea de la proyección de estos dos ríos, por dónde, 
quizás, pueda convenir, que tome su curso la Línea 

Divisoria. 

Refere em seguida o comissário espanhol que o seu 
concorrente português se negara redondamente a aceder à 

sua proposta, alegando que não tinha ordem nem podia 
prestar-se de maneira alguma à investigação daqueles 

terrenos orientais ao Rio Santo Antonio, que o Tratado 
expressamente adjudicava à Coroa de Portugal, e muito 
menos naquela estação, em que a escassez de víveres, etc., 

não permitia empreenderem-se novos trabalhos. 

Insiste porém Alvear na sua inesperada proposta, pelo 

lado do Uruguai, nos seguintes termos: 

Antes pues de que militen ahora las mismas 
circunstancias, y sin dar tiempo a que nos veamos de 

nuevo en aquella triste situación, reitero a V. S. mi 
antigua propuesta, quizás más fácil de conseguir por 

este lado, y le requiero para que de preferencia se 
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haya de practicar el reconocimiento de este Gran Rio, 

que es el verdadero Pepiry-Guazú: destinando sin más 
demora un facultativo de cada parte, con la escolta, y 

víveres proporcionados á verificar en Canoas su 
navegación hasta su origen principal, de donde 

pasaran, permitiéndolo así el terreno, a examinar, si 
de cara del Septentrión fluye otro al Iguazú con que 
pueda ligarse, y a que persuaden diversas conjeturas, 

entre otras la consideración de no tener el San Antonio 
gajo alguno oriental, que recoja las aguas de aquellas 

inmediaciones. 

Extratos da resposta de Roscio: 

É sem dúvida, diz ele, que achando-nos na Barra do 

Iguaçu a 20 de dezembro próximo passado propôs V. 
M. em conferência reconhecer aquele Rio pelo seu 

Canal principal mais 15, até 20 Léguas água acima 
desde a embocadura do Rio de Santo Antonio com o 
fim, que declarava, de descobrir algum Arroio 

caudaloso, que entrando-lhe da parte meridional 
pudesse também ser reconhecido. Sem demorar-me 

em averiguar o motivo de uma tão intempestiva, e 
extraordinária proposta a tempo, que já os víveres 
com que nos achávamos mal supriam para alguns 

dias... e nos foi tão penoso poder remeter o último 
socorro, com que se pode conseguir o total 

reconhecimento deste Rio (Santo Antonio) até a sua 
principal origem, e ligá-la com o princípio da vertente 
fronteira que se dirige ao Sul, a qual em outro tempo 

se julgou ser do Peperi... lhe respondi francamente 
que não , tinha ordem nem autoridade para mandar 

examinar os terrenos inquestionavelmente privativos 
de Sua Majestade em todos os tempos;que todas as 
nossas conferências se deviam limitar do Rio Santo 

Antonio para o ocidente águas abaixo do Iguaçu, e não 
o inverso, aonde se não podia mostrar justo motivo, 

nem havia outro Rio no Iguaçu com o nome de Santo 
Antonio diferente do que estava em atual 
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reconhecimento, a cujas vertentes se reduz o 

estipulado no tratado, &. 

Presentemente depois de feita uma picada de mais de 

10 léguas a sair na margem do Uruguai defronte da 
Boca do Peperi com acordo, e ordem nossa para que 

os Destacamentos daquele Rio possam ser socorridos 
competentemente, e sem as impossibilidades 
acontecidas no Rio de Santo Antonio... construídas 

canoas para empreender aquele reconhecimento, que 
deve ser praticado, e seguido até encontrar o Pinheiro, 

que se deixou marcado no último dezembro, para 
devisa (87) com um desmonte entre o espaço, que 
separa a vertente principal do citado Rio Santo 

Antonio da outra fronteira, que corre para o Sul. Não 
deixa de admirar-me o Ofício de V. M. datado de 9 do 

corrente, em que me reitera aquela conferência do 
Iguaçu, e me propõem com antecipação o 
reconhecimento de outro Rio 16 Léguas mais 

avançado águas acima do Uruguai, que V. M. arbitra 
por verdadeiro Peperi. 

Passa depois o comissário português a dar as razões 
da sua recusa, que são em resumo as seguintes: 

Mais vezes se tem convencionado entre ambos que o 

objeto da comissão de que estavam expressamente 
incumbidos era tão somente executarem o que dispõe a art. 

8° do Tratado Preliminar de 1777, que clara e expressamente 
designa para divisa o Piquiri ou Peperi-Guaçu. Com esta 
duplicada denominação não há nem tem havido naquelas 

paragens Rio algum diverso do que desemboca fronteiro à 
picada que haviam mandado abrir. Aquele duplicado nome 

foi-lhe imposto pelos demarcadores passados para o 
diferençar de qualquer outro, como fizeram ao Santo Antonio, 
que nenhum nome até então tinha. 

 
87 Devisa: demarcação, divisa, separação. (Hiram Reis) 
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Continua Roscio: 

De que se segue, que estas expressões do Tratado 
não são equivocadas, nem duvidosas, mas sim 

individuais, e positivamente aplicadas àqueles dois 
Rios, sem contradição, nem falta do seu 

conhecimento, e situação atual ao tempo de se 
estabelecer o mesmo Tratado. 

Com este único fundamento, que conceituo mais que 

suficiente para não excitarmos uma dúvida tão 
contrária à razão, e ao Tratado me resolveria a dar 

por concluída está contestação; porém querendo de 
uma vez terminar tudo o que se pôde opor a pronta 
execução da nossa Diligência, digo: que em nenhum 

tempo houve outro Rio Peperi nestas vizinhanças. 
Assim o persuadem todas as notícias, assim o indicam 

todas as averiguações tanto antigas como modernas. 

Conhecedor como era da localidade e das disposições 
do Tratado, continua o comissário português a aduzir 

argumentos para demonstrar ao seu adversário a 
impertinência e o pouco consistente da sua exigência. Assim, 

assevera que daquele Rio nunca houvera outra certeza mais 
específica do que ser ele o primeiro que se despeja no Uruguai 
pela parte Setentrional, passado o seu salto grande, e que 

tinha uma ilha e um recife junto à sua Foz. Continua ele: 

A ilha, está bem patente encostada na Embocadura da 

parte Ocidental, e nela principia o arrecife, que 
atravessa todo o Uruguai, e volta no lado oposto para 
a parte Oriental, vindo assim a cobrir, ou sobrepassar 

toda a Boca do mesmo Peperi. É o arrecife tão forte, 
que chega a dar vau de um lado a outro em tempos 

secos; e em todos é embaraçante para quaisquer 
embarcações. Não se pode pretender arrecife mais 
próximo nem sinais tão evidentes e conhecidos. 
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Quanto à asserção de D. Diogo de Alvear de que os 

antigos demarcadores haviam tomado equivocamente este 
Rio por Peperi e do mesmo modo se tinham enganado acerca 

do Uruguai-Pitã, responde o coronel Roscio: 

Na verdade não posso compreender, em que se funda 

uma tal expressão. Eu não o intendo assim como deixo 
mostrado; antes pelo contrário me persuado que 
obraram não só com aceito, mas com demasiada, e 

prolixa cautela para que em nenhum tempo se 
oferecesse dúvida alguma. 

Prossegue ainda, alegando que o único prático que 
nesse tempo se encontrara naqueles países capaz de indicar 
qual era o Rio designado pelo sobredito nome, fora 

perguntado mais de uma vez a tal respeito e respondera com 
firmeza e conhecimento. Continua o nosso comissário: 

Duvidaram desta verdade os Demarcadores. 
Adiantaram a navegação; mostrou o prático o 
Apeteribi, e o Uruguai-Pitã; Foi reperguntado e 

respondeu com a mesma firmeza, e certo 
conhecimento e confessou não saber mais nada a 

respeito do Uruguai daquele lugar para diante água 
acima. Se estes estritos e miúdos conhecimentos e 
indagações são de equivocação, raras notícias poderá 

V M. encontrar, que tenham certeza; e com 
semelhantes motivos se pode duvidar de todos os 

monumentos os mais aprovados, os mais autênticos. 

Ainda que pudesse ter-se dado essa equivocação, o 
que já ficou plenamente contestado, pondera o Coronel 

Roscio, mesmo assim não poderia o comissário espanhol pôr 
em dúvida a identidade do Rio, porquanto o Tratado não fala 

do Peperi simplesmente, “qualquer que pudesse ser a sua 
equivocação” mas do Piquiri ou Peperi-Guaçu) em que não 
poderia o seu adversário supor equívoco algum. Se o tivesse 

havido, onde poderia achar-se documento e prova que 
certificassem qual ele era, superiores e preferíveis ao prático 
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que guiara as caravanas exploradoras de 1759, guia escolhido 

por espanhóis e portugueses, autorizado e no caso de decidir 
da dúvida? Pergunta o nosso comissário: 

Seria porventura, bastante o abstrato pensamento de 
uma imaginação discursiva? Seriam superiores os 

incorretos Planos do Brasil (se acaso fossem 
favoráveis ao intento de V. M.) construídos pela maior 
parte com informações algumas talvez pouco 

discernitivas, e suposições falíveis, como se pode 
julgar ter acontecido ao Uruguai-Pitã, e a muitos 

outros penetrados e embrenhados em bosques, que 
nenhum pisou, paragens, que nenhum reconheceu? 
Sem que por isso se tenha podido obviar dar-lhe uso, 

enquanto se não podem conseguir outros melhores. 

Apresenta em seguida o nosso comissário as 

considerações que lhe pareceram necessárias para rebater a 
astuciosa dúvida do seu contendor. Dado o caso, diz ele, que 
tivesse havido o alegado, mas não provado, equívoco, 

“poderia ter ao presente emenda e correção?” Quantas 
cidades, províncias e regiões inteiras não têm sofrido a 

influência do tempo e as modificações que o seu decurso 
produz? Não se vê cada dia mudança em tantos objetos? E 
contudo não se conhecem pelo que foram, mas sim pelo que 

são. 

Assim se governou sempre o Mundo para os seus usos 

civis, assim a república cientifica para as suas 
composições e notícias literárias. Pretender emendar 
esta prática estabelecida, e aprovada, seria 

estabelecer uma geral desordem, e confusão; cair em 
um pego (88) insondável, embrenhar-se em um 

Labirinto invencível, de que nenhum se poderia 
desenredar arrastando um seguimento de fatos 
confusos, e insuperáveis a todas as farsas do 

 
88 Pego: abismo. (Hiram Reis) 
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entendimento, a todas as luzes da razão, e 

conhecimento humano. 

Conclui declarando que espera que o seu concorrente, 

ponderando todas estas circunstâncias “com aquela boa-fé e 
imparcialidade que requeria matéria tão importante”, desista 

deum·empenho contrário aos deveres de ambos e tão difícil, 
além disso, de se efetuar, quando escassamente, e não sem 
risco e grande dificuldade, poderiam conseguir o essencial, 

que era o reconhecimento estipulado no art. VIII do Tratado, 
a que, acrescenta ele: 

só se devem reduzir as nossas pretensões nestas 
espessuras agrestes, desconhecidas, e sumamente 
dificultosas de uso, e trânsito; acrescendo tão bem 

para mais autêntica certeza as inscrições mandadas 
pôr na embocadura daquele Rio por ordem e acordo 

dos Primeiros Comissários nas quase se lê “Pepiry em 
1788”. 

Tem este ofício a data de 11.11.1789 e foi escrito no 

mesmo acampamento da picada em que Alvear escrevera o 
seu. Esta asseveração peremptória e categórica, tão bem 

baseada e deduzida, que devia ficar sem resposta, é 
contestada pelo comissário espanhol, na mesma data de 11, 
do modo que em seguida se dirá em resumo: 

Depois de várias admirações exageradas, diz ele, e 
estranhando o ofício que devia esperar, em que lhe propunha 

o reconhecimento do Peperi verdadeiro, “descoberto pelos 
geógrafos da primeira subdivisão”, acha Roscio intempestiva 
e contra a razão e o Tratado aquela sua proposta, sem todavia 

apresentar uma justificativa de fundamento. Afirma que havia 
de fazer um ano lhe mostrara um plano do Uruguai, de que 

lhe dera cópia, plano levantado por aqueles oficiais, em que 
se manifesta não só o descobrimento do dito Rio, “equivocado 
por los antiguos demarcadores”, senão também o seu erro 

quanto ao Uruguai-Pitã. Lembra a contestação entre D. José 
Varela e Cabral da Câmara acerca do mesmo assunto e alega 
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que, para a sua recusa formal, o seu competidor apenas se 

baseia na “autoridade, perícia e prática de um índio infeliz, 
talvez malicioso”, que servira de vaqueano na passada 

demarcação, e averba de incorretos os Planos do Brasil, a seu 
ver levantados por homens sem discernimento, guiados por 

falsas aparências, etc. 

Considerando que não é dotado da imaginação 
discursiva de que fala o seu adversário e que a questão estava 

afeta aos primeiros comissários, limita a sua resposta ao 
seguinte: 

Cuando los Comisarios de la antigua Demarcación D. 
Franco de Arguedas por parte de España, y José 
Fernandes Pinto Alpoim por la de Portugal, llegaron a 

la boca de este Rio, frente del cual va a salir nuestra 
Picada, por Marzo de 59 seducidos de la aseveración 

e informes del Indio Francisco Xavier Arirapy que 
conducían en calidad de vaqueano (89) desde su 
Pueblo de San Xavier, y les aseguró ser aquel rio el 

Pepiry que buscaban: diciéndoles para prueba 
anticipada de sus conocimientos prácticos, que habían 

de llegar á el en un día de navegación desde el salto 
grande del Uruguay, y que después aguas arriba á 
corta distancia, se hallaban el Apetereby en la misma 

costa septentrional, y en la opuesta el Uruguay-puitã, 
que era el término de su pericia adquirida en un viaje, 

que había hecho muchos años antes con los de su 
Pueblo, a cierto paraje llamado de la “Espia”, se 
contentaron dichos Comisarios con hacer un ligero 

examen de aquellas circunstancias y convinieron 
fácilmente en dar al Rio aquella denominación de 

Pepiry, otorgándose a consequência un instrumento 
correspondiente firmado de ambos a 8 de marzo del 
mismo año de 59, y desatendiendo el Mapa de su 

Demarcación, dado por los dos Plenipotenciarios... 
documento verdaderamente respetable de que puedo 

 
89 Vaqueano: guia. (Hiram Reis) 
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manifestar a V. S. una copia, y que situaba al Pepiry 

en diferente altura, y no pocas legua á oriente del 
Uruguay-puitã. Si V. S. dudare de algunas de estas 

noticias puedo también hacerle ver copia de los 
Diarios de los Comisarios, que por otra parte están en 

conformes, que parecen una versión uno de otro. 

E continua no seu argumento: 

Como a demarcação do art. 8° do Tratado de 1777 

devia terminar na Barra do Peperi, persuadidos os geógrafos 
das primeiras partidas, diz ele, que era o que por ele haviam 

tornado os antigos demarcadores, foram buscá-lo pelo 
Uruguai-Pitã, como ordenava o plano de instruções aprovado 
por S. M. abriram para isso urna picada e por ela saíram os 

exploradores ao Uruguai e, posto que guiados pelos Diários 
antigos (90), não encontraram o pretendido Peperi na distância 

de sete milhas em que o colocam, nem muito mais abaixo do 
citado Uruguai-Pitã. 

Pero figurándose el Dr. Joseph Saldaña que era otro 

arroyo de corta entidad, que se halla como a la 
distancia de 10 millas, mandó hacer un desmonte en 

una de sus puntas, y dejando gravada en un árbol una 
inscripción latina que dice: “Post facta resurgens. 
Pepiri-Guazu – 1788” con los caracteres R. F. a la 

parte oriental denotando pertenecer aquellos terrenos 
a S. M. F. se regresaron por falta de víveres. 

A esta transcrição responde em seguida ‒ que Varela 
conhecera logo, pela relação do geógrafo espanhol Joaquim 
Gondin: 

1° que não haviam entrado no Peperi dos antigos 
demarcadores; 

 
90 Na segunda vez, como vimos, é que se guiaram por esse diário. (MELLO) 
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2° o seu equívoco acerca do verdadeiro Uruguai-Pitã, 

a cuja altura não haviam chegado. 

Vendo o que sucedia, combinara Varela com o seu 

concorrente fazerem segunda saída e buscando-o águas 
arriba do Uruguai-Pitã, acharam o Peperi a 6 léguas, a 4 de 

agosto do ano passado, onde o situava o mapa antigo das 
Cortes e com os sinais que o caracterizavam ‒ “caudaloso, 
com uma ilha montanhosa em frente à barra e um grande 

recife dentro dela”. Baixaram depois ao Uruguai. A 8 léguas 
do Uruguai-Pitã estiveram no Rio assim denominado pelo 

índio Arirapy, e 7 milhas depois no seu decantado Peperi-
Guaçu, onde, deixando as inscrições, que tanto ele Alvear 
como o Coronel Roscio viram a 31 de outubro último, se 

retiraram cada um na sua direção. Esta é em substância, diz 
Alvear, a verdadeira relação destes fatos, e acrescenta: 

1° que o comissário português não pôde deixar de 
estar de acordo com ele em que o Tratado 
Preliminar fala precisamente do Piquiri ou Peperi-

Guaçu verdadeiro, e não do falso, do que em todos 
os tempos teve aquele nome, não do que o usurpou 

por alguns anos pela ignorância, erro e impostura 
de um índio desgraçado; daquele que, por caudal e 
pela sua largura, reúne todas as circunstâncias e 

proporções recomendadas para fronteira; não 
daquele que, depois de um curto e tortuoso giro, 

vai perder-se entre brenhas e asperezas 
impenetráveis, onde não é possível achar-se lhe a 
origem. Cita-se o rio de Santo Antonio como 

fronteiriço ao verdadeiro Peperi, e poderá não sê-
lo; 

2° também conviria, diz Alvear, o seu concorrente em 
admitir que, embora as cidades e vilas mudem de 
nome e assim territórios e rios, deve-se, quando se 

trata de limites, ser mais cauteloso e atender-se ao 
espírito dos Tratados e ao intuito do legislador. 

Podem os rios, territórios, vilas e cidades mudar de 
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nome, mas a sua natureza e situação permanecem; 

assim, o Piquiri ou Peperi de que reza o Tratado é 
aquele sobre que versa a disputa ; 

3° contesta a situação do recife a que se refere o 
comissário português e que dê vau nas vazantes do 

Uruguai. Nega igualmente que a ilha de sarandizes 
de que ele fala esteja patente e que se possa passar 
a ela a pé enxuto; 

4° acha arbitrárias as inscrições postas pelos 
geógrafos, as quais se são um título legítimo para 

fixar a denominação dos rios, são também um meio 
fácil de multiplicar os Peperis; 

5° finalmente, que o Peperi proposto pelo comissário 

português, fronteiro à picada, está já 
suficientemente examinado pelos oficiais antigos 

até onde é permitido navegar em pequenas canoas, 
e que é impossível passar além, até chegar ao 
pinheiro, ou “cury” (91) das cabeceiras do Santo 

Antonio. 

Tais são, em substância, os argumentos, sinceros ou 

não, do comissário de Espanha, ao qual, em data de 
15.11.1789, retruca o de Portugal. A contestação portuguesa 
é em resumo e na essência o seguinte: 

Feita com acordo do espanhol a picada para o Peperi, 
pareceu intempestivo e impraticável tentar outros trabalhos, 

para os quais faltavam os aprestos indispensáveis; que era 
um contrassenso deixar o verdadeiro Rio de que fala o Tratado 
e de há mais de 30 anos conhecido pelo nome de Peperi, e ir 

atrás de um outro que não tem esse nome e que só agora se 
pretende que exista como tal. 

 
91 Cury: curi, cory, curu ‒ pinheiro. (Hiram Reis) 
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Que é certo não ter a menor lembrança de nenhum 

descobrimento que o seu concorrente diz ter-lhe feito ver no 
plano que lhe mostrara no Iguaçu, nem lhe parece crível que 

os geógrafos, a princípio equivocados acerca da situação do 
Peperi, verificassem depois que era outro, sem um dom de 

“gratia gratis data” (92). As cartas do primeiro comissário 
espanhol não contêm matéria diferente; não podia, portanto, 
tê-la esquecido. 

Se é entusiasmo e parcialidade defender a verdade e 
a razão, o que diria o seu contendor se ele se atravesse, por 

própria inferência e autoridade, a contradizer com ignomínia 
e descredito um prático escolhido e nomeado pelo governo e 
magistrados do país, averiguado e examinado por uma 

coleção de geógrafos bem intencionados e inteligentes, cujo 
trabalho merecera a aprovação superior e a pública e, 

PASSADOS TRINTA ANOS, pretendesse escurecer todas estas 
circunstâncias “sem mais legalidade que a preocupação de um 
abstrato pensamento”? Não são por ventura escolhidos para 

práticos os homens grosseiros dados ao trabalho, às fadigas 
das jornadas, instruídos pela tradição e uso dos lugares e 

paragens do seu tráfico?Agora mesmo, e depois dos primeiros 
demarcadores, não são as partidas guiadas por outros 
vaqueanos semelhantes? E será justo que se desacredite o 

novo modo de trabalhar com semelhantes fantasias? 

Não é empenho obstinado e sem fundamento dizer 

que são incorretos os planos antigos do Brasil; é verdade 
reconhecida e confessada por todos os geógrafos, ainda os 
menos instruídos, verdade igualmente confessada por todas 

as partidas da demarcação anterior que se queixaram 
amargamente isso, vendo-se forçados a fazerem um diário 

unicamente adstrito aos lugares do seu trânsito e inspeção 
ocular. Aceita todavia o oferecimento de lhe mostrar o plano 
que diz ser o verdadeiro, para confronta-lo com os extensos 

terrenos que percorreram e de que adquiriu individual 
conhecimento. 

 
92 Gratia gratis data: dado de graça. (Hiram Reis) 
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Quanto à relação que lhe faz do ocorrido na 

demarcação passada e na atual, não vê o comissário 
português nenhuma razão para acreditar no pretendido 

equívoco e destruir o conhecimento que tem do verdadeiro 
Piquiri ou Peperi-Guaçu. 

Convém e sempre foi de parecer que quando se trata 
de limites é preciso ser-se circunspecto e atender-se ao 
espírito do Tratado. No de 1777 claramente manifestam SS. 

MM. (93) nos arts. 15° e 16° a sua mente e mútuo desejo. Mas 
essa circunspecção não consiste em alterar os nomes 

conhecidos e autênticos, nem em confundir fatos, alegando 
outros improváveis e de pura imaginação; a circunspecção 
ordena antes que se comparem as circunstâncias que se 

conformem com o todo da raia, com os conhecimentos e 
seguranças gerais, com a conservação dos domínios, a 

extinção de contrabandos, etc. Com estas atenções e as 
outras estipuladas, persuade-se o nosso comissário que a raia 
não deve adiantar-se mais ao Oriente um grau de Longitude, 

como se intenta; mas antes recuar muito para o Ocidente. 

Quanto ao mais, reporta-se ao seu ofício anterior, 

tendo apenas de repetir neste que nenhuma dúvida lhe fica 
de que o verdadeiro Peperi-Guaçu é o que as Instruções, a 
que o seu concorrente se refere, mandam procurar da Boca 

do Uruguai-Pitã águas abaixo, e não águas acima; que o 
mesmo Peperi é aquele que primeiro se encontra da parte 

Setentrional do Uruguai, passado o seu salto grande, e não a 
16 ou 20 léguas; aquele mesmo que tem uma ilha encostada 
à sua embocadura, e não a meio do Uruguai; que tem um 

recife próximo à mencionada embocadura, e não dentro do 
próprio álveo, como quer o seu contendor. Todas estas 

marcas e expressões têm suficiente diferença no uso da 
geografia; com estas marcas e balizas foi ele conhecido 
sempre em todos os tempos, adicionando-se-lhe 

modernamente o nome de Peperi, para maior conhecimento, 
além da Latitude de 27°09’23” em que se acha: finalmente, é 

 
93 SS.MM.: Suas Majestades. (Hiram Reis) 
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o mesmíssimo em que os primeiros comissários mandaram 

gravar as inscrições que o seu antagonista viu e “que são não 
só suficientes, mas obrigatórias para não tratarmos de outro 

diferente reconhecimento”. 

Havia um mês que estavam as comissões espanhola e 

portuguesa naquele ponto do território, com todo o seu 
pessoal, além de 50 índios jornaleiros (94) para marinheiros, 
cargueiros, etc., à espera que se resolvesse o espanhol a 

terminar a demarcação encetada. Convém acabar a tarefa, diz 
o nosso comissário, e seguir pelo Peperi a encontrar o pinheiro 

de que já falou, “sem o que senão pode praticar o estipulado 
no Art. 8° a respeito do dito Rio ser ligado ao de Santo 
Antonio”. E conclui tornando responsável o seu concorrente 

pelo aumento inútil de despesa, que a demora da expedição 
acarretaria, e protesta com toda a “legalidade” contra outro 

qualquer reconhecimento a que o force. 

Convém acompanhar esta questão até os seus limites 
extremos. Por isso extrata-se da resposta que, em data de 

17, deu ao Coronel Roscio o comissário castelhano, o que nos 
possa interessar. 

Nega que seja o Peperi do Tratado o Arroio que sai ao 
Uruguai em frente à picada e que o intento do comissário 
português, repetindo os mesmos argumentos, era gastar 

tempo em vãs disputas. Que só por condescendência 
concordou em que se abrisse a picada em que se achavam. 

Se o Rio que o português designa por verdadeiro Peperi-
Guaçu gozava de tempos imemoriais do segundo nome de 
Piquiri, com que o assinala o Tratado, a seu respeito disse o 

comissário de S. M. C. na antiga demarcação: 

El rio Pepiry a quien llaman también río Piquery, le 

guardamos el primer nombre para diferenciarle del 
Piquery que por la banda oriental desagua en el 
Paraná arriba de su salto grande... 

 
94 Índios jornaleiros: que eram pagos pela jornada diária. (Hiram Reis) 
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O de S. M. F. é ainda mais expressivo; diz Alvear: 

O Rio Peperi, a quem também chamam Piquiri, cuja 
significação é “Rio de Piabas” e se acomoda melhor 

com as que nele se acham contudo sempre lhe 
conservamos o primeiro por mais suave a 

pronunciação, e para o contradistinguir de outro 
Piquiri que da banda Oriental deságua no Paraná 
acima do salto grande. 

Logo, conclui Alvear; o Rio em questão, o mesmo de 
que falam aqueles demarcadores, não tem sido conhecido 

nestes 3o anos com aquele duplo nome. Como não está bem 
claro o final do seu argumento, aqui o damos reproduzido nos 
seus próprios termos e grifos: 

“Y si el tratado fala individualmente do Rio Piquery ou 
Pepiry-guazú, e no podía ser establecido con diferente 

noticia”, como V. S. mismo confiesa, no es menos 
concluyente, que no habla, ni se debe entender de su 
apócrifo Pepiry; y si del verdadero Pequiry, o Pepiry-

guazú, cuja antigua denominación no pudieron variar 
aquellos demarcadores no habiendo llegado a su 

barra. Es conclusión deducida naturalmente de los 
principios, que V. S. sienta en su oficio. 

Alega que o índio vaqueano, guia dos primitivos 

demarcadores, não podia ter sido escolhido, pois que era o 
único que se encontrara nas Missões, e muito menos o fora 

por magistrados, a não ser que por esta expressão se 
entendam os jesuítas missionários, que governavam aqueles 
povos, Que o mencionado índio só estivera naquelas paragens 

havia muitos anos e apenas uma vez. Que por desconfiarem 
da sua asseveração, foram os comissários examinar águas· 

acima o Uruguai, até que os deteve um salto, que agora não 
pode deter os geógrafos das primeiras partidas. Já se vê, 
conclui Alvear, que uma só viagem não pôde dar todas as 

luzes e a instrução que se pretende era necessária para 
contrastar autoridade do Mapa das Cortes. 
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Nega ainda a existência da ilha na ponta Ocidental do 

Peperi e que não é mais do que uma porção de pequenos 
sarandizes, que a enchente do Rio submerge e na vazante 

ficam unidos aquela ponta, sem dar passagem à menor canoa. 
A propósito do recife de que fala o seu contendor, afirma que 

não é intento seu tomá-lo por outro do álveo do Rio. 

Para combater o seu adversário vai segui-lo de novo 
em tudo quanto alegou ele. Assim: que Pinto Alpoim disse 

daquele recife: 

e sabendo-se por outras notícias que o Peperi tinha 

um arrecife perto da sua Boca foram os Comissários e 
Astrônomos de Portugal, reconhecê-lo, e se achou a 
meia Légua dela. 

Daí conclui Alvear que o equívoco está da parte do seu 
contendor e que, se este recife, a meia légua dentro do Rio, 

desaparece às vezes por sua pequenez, não pode ser 
confundido com o que tem o verdadeiro Peperi logo dentro da 
Barra. 

À cerca da altura de 27°09’23” em que o Coronel 
Roscio coloca o referido Rio, o diário dos demarcadores de 

1759 diz (95): 

sem embargo disto, vendo que não se havia chegado 
à Latitude em que o mapa das Cortes situa o Peperi, 

e que tão pouco se conformava a posição daquele em 
que nos achávamos, que estava antes do Uruguai-Pitã 

que deságua pela banda oposta, quando naquele se 
figura depois... 

de cuja narração, conclui Alvear, se deduz ser “menor 

a Latitude do verdadeiro Peperi como efetivamente se há 
encontrado”. 

 
95 Coleção das Notícias, etc., VII, pág., 181. (MELLO) 
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Na continuação do aludido diário se vê que verificaram 

em seguida que com efeito era este o Rio procurado, pela 
existência, logo acima, do Apitereby, de que falava 

antecipadamente o vaqueano. O Mapa das Cortes foi 
mostrado por Oyárvide a Roscio, de ordem de Alvear. 

O autor da presente memória já reduziu às suas justas 
proporções o cavalo de batalha que acharam no referido mapa 
os impugnadores do Peperi reconhecido por Arguedas e 

Alpoim, em 1759, citando a ressalva que os signatários do 
Tratado de 1750 lhe apuseram no verso. Não era uma carta 

fiel e matemática das paragens mal conhecidas sobre que se 
legislava; era apenas um rascunho informe e grosseiro, obra 
de ocasião, que apenas tinha por fim dar uma ideia, posto que 

imperfeita, da região. Mas voltemos ás alegações de Alvear. 

Pelo confronto das datas (96) se vê que o comissário 

espanhol troça de falso quando, a propósito do mencionado 
Mapa, diz: 

supongo que notaria V. S. desde luego que era obra 

digna de su autor, el Brigadero D. José Custodio de Sá 
e Faria, hecha el año de 1758, cuando en servido de 

Portugal ejercía el empleo de Comisario de la Primera 
Partida de Límites, y cuya Demarcación, desde 
Castillos á Santa Tecla, tenía trazado, igualmente que 

de las terceras Partidas, desde el Salto grande del 
Paraná hasta el Jauru. 

Há aqui equívoco de certo; porquanto não podia um 
Mapa organizado, em 1758, servir para o Tratado ajustado 
em 1750. O Mapa que então servira, sem nome de autor, e 

de que há cópias no Arquivo Militar e na Secretaria de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, é de 1749 (97). 

 
96 Coleção de Notícias para a História e Geografia das Nações Ultramarinas, 

Tomo VII, págs. 36 e 37. (MELLO) 
97 Verificar o n° 1.825 do Catálogo da Exposição de História. (MELLO) 
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Anda também uma cópia dele anexa à “Memória sobre 

as questões de limites” pelo Barão de Ponte Ribeiro, 
“Memória” da qual não conseguiu ver o autor do presente 

trabalho nenhum exemplar, apesar de impressa. Acompanha 
igualmente a Coleção de Tratados de Borges de Castro, menos 

todavia no exemplar que dessa Coleção possui a Biblioteca 
Nacional. Tornemos ainda às alegações de Alvear. Não parece 
entretanto bastante claro o prosseguimento do seu 

argumento. Diz ele: 

Tão pouco pode V. S. passar por alto a situação do 

Peperi ao Oriente do Uruguai-Pitã, e se se deu ao 
incômodo de cotejar os nossos trabalhos, não deixará 
de responder com exatidão que estou bastante 

certificado. Verificada esta prova, quisera perguntar a 
V. S., com toda a ingenuidade, se aquele pertence ao 

número dos “Planos incorretos do Brasil” ou é da 
classe daqueles cuja autoridade não é de modo algum 
compatível com a do “herói Prático de São Xavier, o 

famoso Arerapy”, que mereceu a V. S. tantos 
elogios... 

Quanto ao alegado pelo comissário português, que lhe 
não restava a menor dúvida que o verdadeiro Peperi, citado 
nas instruções, fica abaixo do Uruguai-Pitã, transcreve Alvear 

o trecho das ditas instruções relativo a esse ponto: 

Para que los Demarcadores (dicen de estas Partidas) 

busquen el término que les está se señalado en la 
barra del Rio Pepiri-guazú, se, deben guiar por el 
curso del Rio Uruguay, porque a distancia de dos 

leguas y un tercio siguiendo la margen de dicho 
Uruguay por el lado del oeste, se encontrará el lado 

opuesto a la barra del Rio Pepiri. 

Não pôde pois, conclui Alvear, ser considerado 
verdadeiro o Peperi de V. S., que se acha oito léguas abaixo 

do ponto sinalado nas instruções. Não deve outrossim recuar 
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a raia muito para o Ocidente, por ser contra as ordens de S. 

M. e o disposto no Tratado. 

Finalmente, quanto às inscrições, das quais diz o seu 

concorrente português, “ou porque comece da notícia, ou 
porque se aparta da verdade; que hão convindo nelas os 

primeiros comissários e são obrigatórias”, além de se reportar 
ao que deixou dito no seu anterior ofício, copiará ao pé da 
letra a nota posta pelos referidos comissários abaixo da 

respectiva assinatura no Plano geral. Dizem eles: 

El Rio a que en este Plano se da el nombre de Pepiry-

guazú, es el mismo que reconocieron por tal los 
antiguos demarcadores, pero el Comisario de España 
declara que aquellos se equivocaron, y que el 

verdadero Pepiry es el rio caudaloso, que esta seis 
leguas aguas arriba del Uruguay-puitã; sobre lo cual 

se refiere a lo que ya tiene escrito al comisario de la 
Reyna Fidelísima su concurrente. 

Por aí conclui o seu arrazoado o comissário de 

Espanha D. Diogo de Alvear, terminando por achar que, se o 
seu adversário não se dá por vencido, deve ter ficado 

convencido: 

1° de ser este um ponto de discórdia em que se deve 
seguir o expediente do art. 15° do Tratado (de 

1777), isto é, a consulta aos governos das 
metrópoles;  

2° da justiça com que solicitou o reconhecimento do 
“expressado” Peperi, para informar às Cortes, como 
ordena o dito artigo. 

E declara que irá fazer sozinho a exploração do Peperi 
que reputa verdadeiro. As tréplicas são curtas.·Roscio 

responde, em data de 18.11.1789, que o plano que Alvear 
mandou mostrar-lhe declara ser feito em 1758. Citemos 
textualmente: 
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Ainda que o outro Plano elevado no ano próximo 

passado desta parte do Uruguai até o Povo de Santo 
Xavier não mostrasse a V. M. o incoerente, e nenhuma 

proporção, ou certeza daquele Plano, que V. M. chama 
instrumento respeitável; entendo que não pode haver 

razão para insistir nos erros que seu próprio Autor 
detestou, e emendou em outro Plano, que depois 
compôs com melhores materiais, e de que V. M. tão 

bem tem cópia, o qual representa o Peperi-Guaçu no 
sítio, em que se acha defronte da picada. 

Responde também ás increpações (98) acerca das 
qualidades exigidas no prático que os primeiros demarcadores 
tiveram, único embora que reunia em si aquelas qualidades. 

Diz Roscio: 

O ser único não pode influir nos desabonos, que V. M. 

lhe impõem. 

Quanto ao Uruguai-Pitã, se lhe supuseram vertentes 
de um outro Rio, engano fácil de dar-se, sendo ele 

embrenhado, como é, em espessuras de que ninguém dá 
notícia, essas vertentes não podem escurecer o conhecimento 

da sua saída no Uruguai e da cor das suas águas, o que 
confirma esse conhecimento e a sua existência. 

Eu não tenho os Diários da Demarcação passada, diz 

o Coronel Roscio, porém tive cuidado, quando fui 
nomeado para esta, de me informar o melhor, que 

pude dos Geógrafos Portugueses, que ainda viviam, e 
tinham trabalhado naquele reconhecimento do Peperi, 
cujas notícias até o presente tenho encontrado 

conformes; e eles me asseveraram ter-se posto 
naquele tempo dobrado nome ao dito Rio: foram 

testemunhas de vista, e de crédito. 

 
98 Increpações: censuras severas. 
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Se aquele Rio teve ou não entre os índios dupla 

denominação, não o pode ele asseverar; o que é 
todavia certo é que nenhum papel, notícia ou 

documento público e autêntico, anterior àquela 
demarcação, traz este duplicado nome. A existência 

de piabas nele; aumenta, segundo o costume dos 
indígenas, a propriedade do nome que lhe puseram. 

Quanto ao recife de que se trata, adverte o Coronel 

Roscio que está com efeito do lado exterior da Barra do Rio, 
próximo à ilha que a termina; porquanto a estar dentro do 

seu álveo, esta circunstância tirar-lhe-ia o valor de marca, 
pois raros são os Rios que deságuam naquelas vizinhanças, 
até a uma considerável distância, que não tenham recifes no 

seu canal, mais ou menos perto da Foz, como se deve esperar 
do aspecto do terreno. 

Explica ainda a acusação de desejar que a raia 
recuasse muito para o Ocidente e despede-se do seu 
contendor, repelindo as suas insinuações. Termina pondo à 

sua disposição um oficial, gente competente e víveres para a 
reclamada exploração. 

Responde ainda Diogo de Alvear, em data de 
19.11.1789, regozijando-se pela aquiescência do seu 
concorrente ao reconhecimento dos dois Rios em disputa e 

comunicando-lhe que os da parte de Espanha partiriam 
naquele mesmo dia para o combinado destino. 

Pela narração de Andrés de Oyárvide na sua 
“Memoria” (Calvo, Volume IX do seu Recueil complet, pág. 
201 e 202) se verifica que a expedição para o exame deste 

novo Peperi, descoberto pelo geógrafo espanhol D. Joaquim 
Gundin, partira no dia 20 de novembro. Na mencionada 

“Memoria” de Oyárvide (Calvo, IX, 279) se consigna que 
saíram para a exploração pedida pelos portugueses a 
08.12.1789. 
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Na 1ª parte do presente trabalho acompanhamos a 

referida expedição. Voltemos aos documentos inéditos, que 
estamos compulsando. No ofício de Cabral da Câmara a Luiz 

de Vasconcellos, datado do Povo de São João Baptista a 
14.05.1790, se dá notícia do oficial português Joaquim Felix 

da Fonseca Manso, encarregado da nova exploração do Peperi 
primitivo, a que Alvear aquiescera para obrigar o Coronel 
Roscio a tomar parte por sua vez no reconhecimento do 

pretendido Peperi. Neste ofício diz o nosso 1° comissário: 

Ao depois que o Capitão Joaquim Felix da Fonseca, e 

o Facultativo Espanhol seu Concorrente, saindo das 
margens do Uruguai em frente a Barra do Peperi-
Guaçu, e entrando imediatamente por este Rio, 

apesar das suas extraordinárias asperezas, e grandes 
obstáculos, praticaram o seu reconhecimento na 

distância de trinta e oito Léguas, vinte e duas de 
navegação, e dezesseis por terra, sendo em todas 
estas indispensável abrir estrada pelo mato, recebeu 

à poucos dias o Coronel Francisco João Roscio a Carta 
que a V. Ex.ª remeteu por cópia, na qual o referido 

Capitão dá parte de que por causa de uma das 
formidáveis crescentes daquele Rio que a proporção 
aumentou o ímpeto das suas furiosas correntes, além 

do naufrágio de um soldado, se perderam várias 
canoas, mantimentos, munições de guerra e boca... 

tenho a honra de segurar a V. Ex.ª que a vista das 
eficazes providências que oportunamente se deram... 
é de esperar que aquela importantíssima diligência 

não só continue com o desejado vigor, mas ainda 
talvez possa concluir-se antes da entrada da Estação 

incômoda. 

Diz Fonseca na sua informação, datada de 
25.04.1790, que partira do Uruguai no dia 8 desse mês com 

8 camaradas e 32 índios. Dispensamo-nos da repetição dos 
prejuízos e perdas que teve e dos temporais desfeitos e mais 

inconvenientes que embaraçaram a expedição e a 
demoraram. 
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Destes sucessos faz também menção Cabrer no seu 

“Reconocimiento del río Pepiri-guazú” (Angelis, Documentos, 
Tomo IV). Pouco pois adianta a informação de Fonseca. A 

27.07.1790 o 1° comissário Cabral da Câmara dirigiu ao Vice-
Rei Conde de Rezende um ofício em que se trata da 

demarcação no ponto que ora mais nos interessa. O nosso 
principal comissário, depois de se referir aos ofícios, planos, 
diários e termos que relativamente no assunto enviara em 

tempo ao anterior Vice-Rei, diz ao Conde de Rezende, 
recapitulando: 

Incorporadas no Acampamento de Chuí em Fevereiro 
de 1784 as duas Partidas Portuguesa, e Espanhola, e 
celebradas as primeiras conferências, de que resultou 

a discórdia suscitada sobre a verdadeira inteligência 
dos Artigos 3° e 4° do Tratado Preliminar, procedeu-

se ao reconhecimento do Arroyo Chuí... 

Refere-se depois à incorporação do segundo 
comissário da segunda subdivisão, Coronel Francisco João 

Roscio à subdivisão espanhola a cargo de D. Diogo de Alvear, 
em S. Borja, afim de começarem juntos, a demarcação do art 

VIII do Tratado; isto é, o reconhecimento do curso do Peperi 
até a sua origem principal, a encontrar as correntes do Santo 
Antonio. 

A 28.111787, continua ele, saíram os Facultativos 
encarregados da continuação do reconhecimento 

cimento até à Barra do Peperi-Guaçu; e pouco depois 
para este Povo, aonde chegaram em 8 e 13 de 
dezembro, os primeiros Comissários à testa das suas 

respectivas Partidas. A 23 de maio regressaram 
também aqui os Facultativos havendo reconhecido a 

Cochila geral até os confins da Vacaria e uma parte do 
Uruguai como de dezesseis Léguas de comprido; 
porém não trouxeram noticia certa do Peperi; razão 

porque voltando ao Uruguai a dez de julho se 
tornaram a recolher a este Povo em 29 de agosto, 

deixando reconhecida, e assinalada segundo as 
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ordens que levavam de meu concorrente, e minhas a 

verdadeira Barra, ou entrada do Peperi-Guaçu no 
próprio Uruguai. Isto não obstante erigindo-se aquele 

Comissário em censor dos antigos Demarcadores, e 
reformador da tradição constantemente recebida por 

espaço de mais de quarenta anos, e adotada pelas 
respectivas Cortes, resolveu-se a negar o que tinha 
afirmado, e se acabava de provar a respeito do Peperi-

Guaçu, pretendendo substituí-lo por outro Rio dos que 
desaguam igualmente no Uruguai, sem outro 

fundamento, ou desculpa mais que a ambição de 
avultar serviços descobrindo meios de oprimir os 
Domínios Portugueses. 

Semelhante controvérsia, continua o nosso 
documento, pouco faltou para que igualasse a outra 

que D. Jozé Varela se viu obrigado a sustentar comigo 
quase ao mesmo tempo, por causa da verdadeira 
direção da Linha Divisória desde o Monte Grande até 

a sobredita Barra do Peperi-Guaçu, aonde finalizaram 
os trabalhos incumbidos às primeiras Subdivisões; 

mostrando o meu concorrente o mais crescido 
empenho nesta última contenda por envolver terrenos 
expressamente cedidos pelo Tratado à Coroa de 

Portugal, os quase ele se tinha proposto agregar aos 
Domínios de Espanha, confundindo-os com os que 

resultam do mesmo Tratado legitimamente 
pertencem aos Povos, ou Missões Orientais do 
Uruguai. 

Aqueles debates, o cuidado, de evitar o menor motivo 
de desinteligência entre o chefe português e o espanhol, a 

espera de resposta e decisão dos respectivos governos, 
solicitadas por ambos, prolongou a demarcação de tal sorte 
que só a 06.10.1789 foi que se assinaram os planos gerais da 

dita demarcação, pondo-se em marcha em princípios de 
novembro as duas primeiras subdivisões, indo a portuguesa 

para o continente do Rio Grande e a espanhola para a praça 
de Montevideo. 
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Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Câmara ficara 

porém ainda no povo de S. João Baptista, para o fim de 
auxiliar e dirigir de mais perto o cumprimento do que 

estipulava o art. VIII, que era da particular inspeção do 
Coronel Francisco João Roscio. 

A dita demarcação, continua ele, que compreende os 
Rios Paraná, Iguaçu, Santo Antonio, e Peperi-Guaçu e 
à qual a instâncias dos espanhóis se agregou o que 

eles pretendem substituir em lugar deste, não deve a 
meu ver dizer-se que deixe de estar também 

concluída, havendo-se praticado o reconhecimento 
dos sobreditos Rios com a mesma exação, e pelo 
mesmo método que se observou o de todos os outros 

que encerra a demarcação dos Artigos 3° e 4° que 
assumo se pode chamar mais feliz... 

Como porém não se tinha conseguido reconhecer o 
Igurey, ficará para proceder à nova exploração pelo Paraná 
com aquele intuito. Logo no dia seguinte (28.07.1790) dirigiu 

Cabral da Câmara ao Conde de Rezende novo ofício, cujo 
contexto em extratos resumo é: 

A 22 de maio conseguira o Capitão Joaquim Felix da 
Fonseca completar o reconhecimento do Peperi-Guaçu até às 
suas vertentes, que se acham numa extensa coxilha, que 

corre de Leste a Oeste, coberta de um vastíssimo pinheiral, e 
na Latitude estimada de 26°09’30”. 

Acrescentava Fonseca que, tendo o dito Peperi-Guaçu, 
não obstante as extraordinárias voltas e grandes sacos que 
forma, seguindo sempre uma direção que se aproximava cada 

vez mais ao ponto em que terminara a derrota do Rio de Santo 
Antonio houve esperança de se encontrar a marca deixada 

numa das vertentes deste último Rio. Acrescenta ele: 

porquanto, sucedeu, que concluída a presente derrota 
se achasse uma Légua incompleta de diferença em 

Latitude, e ainda menos em Longitude; diferenças 
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estas tão insignificantes que mais pareciam 

casualidades do que acertos. 

Não se encontrou pois aquela marca, posto que se 

tivesse atravessado a coxilha, cuja largura, na parte mais 
alta, era de quatrocentos e tantos passos. Encontraram-se 

naquele ponto quedas d’água e vertentes para o Norte, e 
assentou-se em permanecerem ali o tempo suficiente para 
reconhecer-se, tanto a Leste como ao Oeste, todas aquelas 

vertentes. Assim, continuaram na cochila para Leste, até onde 
as quedas d’água para o Norte se reúnem numa “canhada” ou 

braço maior, o qual, ajuntando-se com outro mais a Leste 
ainda, e com ele formando uma forqueta, constituem um 
arroio de bastante volume, sem todavia encontrarem marca, 

sinal ou vestígio algum de picada, tendo-se verificado, até 
onde podia alcançar a vista, que este Arroio tomava a direção 

de Nordeste... 

... foi fácil inferir, que o Rio de Santo Antonio não 
podia estar acima ou a Leste deste que se acabava de 

reconhecer; porquanto era público e notório que 
desde a Barra do Iguaçu até o sobredito Rio de Santo 

Antonio não tinham encontrado outro mais caudaloso. 

Fazendo-se depois investigações para o lado do Oeste, 
examinadas todas as vertentes e quedas d’água que se 

encaminham para o Norte e formam um Arroio que corre a 
Noroeste, seguindo-se este por espaço quase de três léguas, 

não se encontrou também marca ou vestígio algum de picada. 
Este Arroio, até onde podia abranger a vista, seguia o rumo 
de Oeste. Ao Norte dele, e na mesma direção, corria outra 

coxilha. 

O que suposto, acrescenta Cabral da Câmara, vendo 

o Capitão Joaquim Felix da Fonseca por uma parte que 
não faltava coisa alguma para o exato reconhecimento 
de que tinha sido encarregado, e pela outra 

empregados com feliz sucesso todos os, esforços 
imagináveis conducentes a assegurar o enlace das 
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Cabeceiras dos Rios Peperi-Guaçu, e de Santo 

Antonio, considerando além do adiantado da Estação 
a indispensável necessidade de retroceder por 

terrenos, serranias... cujas dificuldades e precipícios 
poderiam crescer... resolveu de acordo com seu 

concorrente o Tenente Engenheiro D. Jozé Maria 
Cabrer (99) retirarem-se... de que resultou, que 
pondo-se em marcha no dia 6 do mês passado, a 18 

chegaram ao Rancho chamado das Canoas, que 
tinham feito construir no sítio de que elas não 

puderam passar... 

Depois continua o autor a referir-se à navegação 
efetuada, desde a Barra do Peperi-Guaçu até o mencionado 

rancho, na distância de pouco mais de vinte léguas, 
navegação em que encontraram dois saltos e mais de cento e 

cinquenta recifes e cachoeiras, que a tornam perigosa e difícil. 
A diligência aturara 7 meses, sem contar o tempo gasto nos 
preliminares para a expedição. E prossegue ele: 

Desde o rancho das Canoas até o terceiro Salto do 
Peperi, que é o ponto extremo até onde chegaram os 

antigos Demarcadores, há perto de duas Léguas e 
meia. Defronte deste Salto na margem Ocidental do 
Rio achou-se a marca que tinham deixado ali os ditos 

Oficiais, cuja consiste em uma Cruz que gravaram no 
tronco de uma árvore: sinal este tão visível e claro, 

que sem a menor dificuldade se distingue. 

Quem se der ao trabalho de comparar esta conclusão 
do oficial português com a que apresenta o seu concorrente 

Cabrer no Reconhecimento que Pedro de Angelis publicou, 
hesitará de certo se eleva dar mais crédito a um do que a 

outro, porque ambos tiram do mesmo fato conclusões 
opostas. 

 
99 Veja-se o Reconhecimento deste, por extenso, em Angelis, tomo IV. 
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Necessariamente a verdade não pôde deixar de estar 

só de um lado. Posto que a notícia ou Reconhecimento de 
Cabrer tenha já sido analisada na 1ª parte da presente 

“Memória”, faz-se necessário um confronto entre ambos. 
Assim, Cabrer, depois de ter, pela segunda vez, subido o 

Peperi desde o acanhamento das canoas, diz o seguinte, 
literalmente traduzido: 

Cruzámos a 27 (de abril de 1790) o paralelo de 

26°12’, onde devia achar-se o “curi” ou pinhal das 
ditas pontas ou vertentes do citado Santo Antonio, 

duas milhas mais a O. A 28 finalmente, andadas· 
outras duas léguas, topamos com um pequeno e 
barrancoso manancial, cercado de um tremedal 

arenoso, que dá origem ao dito Peperi, nos 26°10’ de 
Latitude Meridional observada, e que baixa de uma 

colina de 400 passos que, estendida de O. a E., 
reparte também suas águas ao Norte. 

Tratou-se logo de reconhecer esta colina e gastou-se 

até ao dia 31 em examinar a sua fralda Oriental, na 
distância de duas léguas. Do seu extremo nascia um 

Rio como de cinco a seis braças, com duas e três 
quartos de fundo... que, formando em seus 
“arranques” uma formosa confidencia, se dirigia para 

o N. Desde 1°·até 5 de junho examinamos a perna 
Ocidental da mesma coxilha, que, terminando a três 

léguas, formava com as suas encostas outro Rio de 
mais volume que o primeiro e que corria ao poente o 
largo trecho que a vista alcançava. É pois evidente que 

na dita colina não estão as vertentes do Rio Santo 
Antonio, que os demarcadores de 1759 tão 

erradamente supuseram fronteiriças e imediatas. 
Demais, a maior parte dos soldados de ambas as 
nações, que vinham conosco, acompanharam D. 

Andrés de Oyarvide e Francisco das Chagas Santos no 
reconhecimento que fizeram do Santo Antonio no ano 

de 1788 em nossa expedição ao Paraná; e todos 
declararam, conforme ao que na sua relação dizem os 
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citados geógrafos Oyarvide e Chagas, que o Santo 

Antonio tem as suas primeiras pontas em um banhado 
intransitável, e o Peperi começa na fralda de uma 

formosa, seca e desembaraçada colina, coberta de 
pinheiros, ou “curis”, como dizem os índios. 

Não havendo achado as vertentes do referido Santo 
Antonio, no dia 6 (de junho), pelas 8 horas da manhã 
dispusemos a nossa retirada, enviando antes uns 

enfermos, dos quais morreu um de fome e cansaço no 
caminho. A 10 encontramos a segunda condução de 

viveres... Contávamos já 21 dias de marcha... A 6 de 
julho entramos no povo de Santo Ângelo com toda a 
nossa partida na maior miséria e nudez, com as 

pernas inchadas, o corpo coberto de chagas e as 
barbas crescidas corno anacoretas... 

Nós outros, aludindo a não se haver encontrado o 
“curi” das pontas do Santo Antonio, como fica dito, 
gravamos em várias árvores a inscrição que já se tem 

visto, de “saliens in monte, etc. (100)”; e na sua 
entrada no Uruguai, debaixo da lâmina de cobre que 

puseram os engenheiros da primeira Subdivisão, 
dando-lhe fora de propósito o nome de Peperi, 
pusemos: 

Pepiri prœdato nomine vocor. A. de 1790. 

Da memória de Cabrer termina aqui o que de mais 

perto interessa ao confronto. Continuamos agora a narração 
feita ao Conde de Rezende por Cabral da Câmara e 
interrompida para dar lugar à Cabrer. Diz ele que, do ponto 

em que acharam a cruz posta pelos antigos demarcadores até 
onde terminam as vertentes deste Rio (o Peperi), andaram 

por terra 27 léguas contadas a passo, “por um aspérrimo, 
laborioso terreno de alternadas subidas, e decidas de Serras 

 
100 Saliens in monte: pulando na montanha. (Hiram Reis) 
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com pequenos espaços de varges”, e outros acessórios de 

perigo, que não repetimos. 
Diz ele: 

Inclui o Peperi-Guaçu, além dos Arroios caudalosos 
que neles desaguam, quatro forquetas divididas cada 

uma delas em dois braços iguais. O número dos 
Saltos, e entre estes alguns de prodigiosa altura que 
se encontram desde sua Barra até as suas Vertentes 

chega a dezessete, sendo também extraordinário o 
das Cachoeiras, e arrecifes que encerra. 

Finalmente para superar a série de dificuldades que 
oferece, e oferecerá sempre o seu reconhecimento era 
preciso nada menos, que a constância, discernimento, 

e zelo do Real Serviço que o Capitão Joaquim Felix da 
Fonseca tem inalteravelmente acreditado desde os 

princípios da Demarcação até agora. 

Já se disse que este documento traz a data de 
28.07.1790. Passemos a outro que, na coleção que temos à 

vista, se segue a este. É um ofício do mesmo Cabral da 
Câmara ao Conde de Rezende datado do mesmo Povo de S. 

João Baptista a 12.11.1790, em que, relatando-lhe a 
correspondência trocada entre o Coronel Roscio e o seu 
concorrente espanhol, remete dois ofícios daquele Coronel 

relativos à demarcação, e diz: 

será presente a V. Ex.ª o estado em que se acha a 

demarcação do Artigo 8° reduzida ao acordo para se 
levar a seu devido efeito até a sua final conclusão o 
reconhecimento do Rio caudaloso que os espanhóis 

intentam substituir em lugar do verdadeiro, e único 
Peperi-Guaçu, reconhecido pelos antigos, e atuais 

Demarcadores, e ·assinalado por estes; como também 
a tenaz repulsa com que o sobredito comissário 
espanhol se nega a proposta que em virtude das 

positivas ordens do... Vice-Rei Antecessor de V. Ex.ª 
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lhe mandei fazer para que se repita, e complete o 

reconhecimento do Paraná... 

Refere-se em seguida às grandes despesas que se 

teriam de fazer com a exploração do Rio caudaloso reclamada 
pelo espanhol. Vejamos·os documentos que acompanham 

este ofício. O 1° é datado do Povo de Santo Ângelo a 
06.06.1790. Na parte essencial ao histórico da questão o que 
diz Roscio só de longe nos interessa (101). Este ofício nenhum 

esclarecimento traz à questão, a não ser a repetição das 
maquinações espanholas para se procrastinar a demarcação 

dos limites ou continuá-la só por onde conviesse aos 
interesses de Espanha. O seguinte documento é mais 
explícito. Escrita do mesmo Povo de Santo Ângelo, a 

13.04.1790, encerra informações dadas pelo Coronel Roscio, 
seu autor, ao Brigadeiro Cabral da Câmara. Eis o que de 

importante nos subministra: 

As emboçadoras do Peperi-Guaçu e do· Santo Antonio, 
que desaguam, este no Iguaçu e aquele no Uruguai, 

estão situadas (segundo nossas derrotas e as 
observações até agora praticadas) na mesma direção 

de Norte a Sul ou no mesmo Meridiano, com 
curtíssima divergência. O Rio de Santo Antonio tira as 
suas correntes do Sul para o Norte, seguindo um canal 

tortuoso embrenhado e extenso, de mais de 79 milhas 
ou 26½ léguas. Tem a sua principal origem na 

Latitude estimada de 26°12 minutos, distante do seu 
desembocadura 12 para 13·léguas e afastada para a 
parte Oriental do citado Meridiano 12 milhas ou 4 

léguas com pouca diferença. O trabalho que 
atualmente se está praticando no reconhecimento do 

Peperi, poderá trazer alguma correção na situação das 
embocaduras dos mencionados dois Rios, se se 
encontrarem as vertentes do Santo Antonio, segundo 

as ordens e recomendações dadas; essa correção 
porém será de pequena diferença, pelo acordo dos 

 
101 Ver a nota 5 no final. (MELLO) 
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trabalhos, observações e vigilantes cuidados, com que 

se têm feito as derrotas no modo possível. 

A direção do Uruguai águas acima, desde a Foz do 

Peperi-Guaçu até onde foi reconhecido, é para Leste com 
alguma diferença. A embocadura do Rio caudaloso que nele 

se lança e os comissários espanhóis pretendem substituir ao 
Peperi, dista da de Leste, em linha reta, 12 léguas ou pouco 
mais. O álveo do Uruguai entre estas embocaduras excede a 

63 milhas ou 21 léguas. A sua navegação é nesse trato 
embaraçada e dificultada por muitos recifes e diferentes 

cachoeiras, algumas a modo de salto, extensas e perigosas. 
Continuando a navegação deste Rio para diante até a 
distância, em canal, de 54 milhas ou 14 léguas, é suave e livre 

destes perigosos embaraços e encurva-se um pouco para 
Sueste. O canal do citado Rio caudaloso é muito mais tortuoso 

e corre por um terreno cortado e semeado de montanhas e 
cerros. É a sua navegação sumamente agreste, com 
angusturas, recifes e saltos conhecidamente arriscados, em 

maior quantidade e mais frequentes. A sua direção geral é 
para o Nordeste, com pouca discrepância. Seguiu-se por ele 

na extensão de 67 milhas ou 25 léguas, até que, encontrando-
se um salto de mais de 90 palmos de altura, foi forçoso 
retroceder. Este, ponto dista em linha reta da sua Foz 9½ 

léguas. Acima deste salto, a pequena distância, divide-se o 
canal em dois, ao que parece, iguais. O que se navegou na 

distância da sua Boca pouco mais de 8 léguas ou 1½ abaixo 
do Salto, também se separa em dois, dos quais se deixou o 
da parte Oriental por menor e se seguiu o Ocidental, mais 

caudaloso e encaminhado para a parte Setentrional da região. 
Todos estes Rios, como igualmente o Iguaçu e Paraná, nas 

distâncias que se reconheceram, e os Arroios que 
respectivamente neles desaguam, banham um terreno 
embrenhado de alto, espesso e continuado bosque que, sem 

deixar espaço algum, reduz os seus álveos a um apertado 
canal “encaixotado e fúnebre, que não admite larga vista em 

parte alguma, com que se possa formar ideia das condições e 
circunstâncias dos mesmos terrenos”. Povoam-nos diversas 
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nações de índios selvagens, falando idiomas, posto que 

semelhantes no fundo, variados e difíceis de entender de uma 
para outra nação. 

Existe uma corda de montanhas, que serve de termo 
a este espesso mato, entre o Uruguai e o Paraná, e cobre ou 

protege aquelas Missões, abeirando os povos de S. Xavier, 
Santa Maria Maior, S. José, etc. Não ficou porém averiguado 
que continue esta serrania entre o espaço dos mencionados 

dois Rios até ao Iguaçu e Santo Antonio, como marcam os 
planos da demarcação passada; parece, pelo contrário, que 

ou foi suposição ou houve equívoco. Não se descobriu meio 
de se verificar esta notícia, não se avistando monte algum 
elevado da redução de S. Francisco de Paula em diante. Sabe-

se que há alguns “campestres” (102) de pouca extensão entre 
estes bosques, em que cultivam legumes os selvagens acima 

referidos. Nada mais se pode apurar com individuação. 

À vista destas notícias certas e notórias continua o 
Coronel Roscio, e não havendo até o presente 

averiguação, ou tradição alguma conhecida daquele 
Rio em questão, e suas vizinhanças; mais do que o 

exame acima declarado, não descubro eu meio de 
poder analisar com a precisa segurança, e certeza 
todos os prejuízos, que podem resultar adiantando-se 

a Raia até o mencionado Rio, porém sendo forçoso 
satisfazer a ordem de V. S. na melhor forma que 

alcança o meu pouco entendimento, me resolvo a 
dizer o seguinte: 

Conclui então o autor fazendo largas considerações 

acerca da pretensão espanhola e dos muitos e sérios 
inconvenientes que resultariam à segurança e inteira 

discriminação dos domínios portugueses, com uma fronteira 
tortuosa e o menos reta possível, ficando intermediária uma 
língua de terra, entalada entre dois Rios, na distância de mais 

de um grau. Em ofício de 24.10.1790 dá o coronel Roscio por 

 
102 Campestres: campos. (Hiram Reis) 
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terminada a sua missão, visto não lhe ter permitido o seu 

concorrente “ação para continuar e não ter conseguido 
alguma boa resolução ou acomodação favorável”. 

Do documento que temos agora de sob os olhos, isto 
é, um ofício do Brigadeiro Cabral da Câmara ao Coronel 

Roscio, cumpre fazer detida leitura; fornece à questão dados 
e informações positivas. Diz ele em começo: 

Acabo de receber o importantíssimo ofício, que V. S. 

me enviou, e lhe foi dirigido por seu concorrente com 
data de 6 deste mês, propondo a continuação do 

reconhecimento em que se ocuparam os Facultativos 
Francisco das Chagas Santos, e D. André Oyarvid, no 
Rio caudaloso, a que aquele Comissario instigado por 

D. Joze Vareta se tem arrojado a dar o nome de 
Peperi-Guaçu, apesar da manifesta existência do 

verdadeiro, e único de que faz menção assim o 
presente Tratado Preliminar, como o de 1750; 
alegando dito seu concorrente, talvez sem advertir 

que o Geógrafo·da sua Partida foi o primeiro que 
retrocedeu de semelhante comissão obrigado do 

obstáculo de um Salto ou rochedo de noventa palmos 
de alto, que julgou inacessível, ser necessário que o 
reconhecimento do sobredito Rio caudaloso se conclua 

da mesma sorte, que o do mencionado Peperi-Guaçu 
; como se entre esta exploração dimanada (103) da 

suprema autoridade dos Soberanos, por quem foi 
celebrado o Tratado e aquela, que forjou a sagacidade 
e capricho do primeiro Comissário Espanhol, não 

houvesse a grande, e incomparável diferença assaz 
notória. O que suposto, sendo de presumir que estas 

patentes razões ainda assim não prevaleçam à 
monstruosa força do system que tem por base, e 
fundamento a desmedida ambição e orgulho dos 

nossos concorrentes, e debaixo de semelhantes 
princípios o de V. S. se não resolva a ceder da sua 

 
103 Dimanada: emanada, nascida. (Hiram Reis) 



179 
 

pretensão, nestes termos, ao depois de bem 

ponderada a inutilidade, e incerteza dela e os 
prejuízos, gastos, e demoras que se devem esperar 

da sua execução, para que em tempo algum se nos 
possa arguir o haver impugnado os meios de adiantar 

os próprios conhecimentos sobre um objeto que deve 
chegar à presença das Cortes, e .atendendo a que 
quantas mais indagações se repetirem concernentes à 

identidade de um Rio, o qual temos total certeza que 
não é o Peperi-Guaçu reconhecido pelos Geógrafos, e 

autorizado pelos principais Comissários da presente 
Demarcação, tanto mais de resulta nos acharemos em 
estado de refutar a opinião contrária, V. S. fará saber 

ao seu concorrente que está pronto a dar todas as 
providências que lhe for possível afim de que o 

reconhecimento do sobredito Rio caudaloso haja de 
prosseguir... 

Vê-se que, acedendo o nosso principal comissário à 

impertinente exigência do comissário espanhol, que não 
assentava em base alguma sólida, emanada do direito, só o 

fazia para que em nenhum tempo se pudesse lançar em rosto 
à partida portuguesa o haver posto embaraços à continuação 
dos trabalhos de que estavam incumbidos, Na verdade, a 

pretensão espanhola parece aparentemente assentar na 
consideração de que fora melhor que servisse de fronteira aos 

domínios das duas Coroas um rio mais caudaloso do que o 
Peperi dos primeiros demarcadores. É uma razão que 
procederia, se na própria Europa hão houvessem mais de um· 

exemplo de potências diversas limitadas entre si por correntes 
d’água insignificantes, que só por serem limítrofes têm valor. 

Portugal mesmo, por que meio se separa da Espanha na 
Europa? (104) 

 
104 Sem falar do Minho ao Norte e do Guadiana ao Oeste e ao Sul, temos o 

Chanza, pequeno afluente do Guadiana, servindo de fronteira aos dois 
reinos. (MELLO) 
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O resto do documento trata mais particularmente do 

Igurey e dos auxílios· necessários para se renovar o 
reconhecimento do Paraná e proceder-se ao do Rio caudaloso 

que se queria dar pelo Peperi do Tratado de 1777. 

Segue-se a correspondência de Albear e Roscio acerca 

da projetada exploração do novo Peperi. 

O primeiro notifica, em 06.09.1790, ao segundo que, 
verificado como fora o reconhecimento do Rio denominado 

Peperi pelos antigos demarcadores, se preparava para 
continuar o exame do que lhe havia proposto em seus ofícios 

de novembro de 1789 e sobre o qual versava a disputa de 
ambos. 

Roscio responde a 10.09.1790 que era certo ter-se 

verificado o reconhecimento do primitivo Peperi até à sua 
principal origem, e acrescenta: 

Tão bem é certo, que este Rio é o mesmo, que por 
todas as notícias, e tradições foi sempre conhecido 
com o nome de Piquiri, como cuidadosa, e 

formalmente averiguarão os mesmos Demarcadores. 
Não é menos certo ser este Rio o expressado no Art. 

8° o do Tratado Preliminar de Limites com a específica 
denominação de Piquiri, ou Peperi-Guaçu, com que 
atualmente é conhecido. 

Assegura mais o Coronel Roscio que era igualmente 
certo que na margem do mesmo Rio, junto à sua embocadura, 

se acham da parte Ocidental colocados em uma árvore os 
títulos ou letreiros com que os primeiros comissários da atual 
demarcação deram por demarcada e reconhecida a dita 

embocadura “para limite indubitável, em que deve ter 
princípio a demarcação do citado Art. 8°, que nos está 

encarregada”. E como têm ambos igual certeza dos 
reconhecimentos que praticaram nos Rios Santo Antonio, 
Iguaçu e Paraná, só lhes restava acordar nos termos, 

seguimento e limites da expressada demarcação do seu 
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cargo, com atenção ao que dispunha o Tratado, “outorgar os 

instrumentos correspondentes e firmar os planos por final 
conclusão do dever de ambos”. 

Quanto ao ter convindo na exploração de outro Rio, 
há equivoco da parte de Alvear. Diz o Coronel Roscio que não 

conveio nem convém de presente naquele reconhecimento 
como objeto do Tratado, nem como matéria importante à 
Demarcação de Limites. 

O Rio da questão, contesta terminantemente o nosso 
comissário, é e sempre foi privativo dos Domínios 

Portugueses, “sem contradição”: a sua situação não 
prejudica de forma alguma as possessões ou a 
navegação dos atuais Domínios Espanhóis, e assim 

não deve entrar em dúvida, ou disputa para o objeto 
da nossa Diligência. De forma alguma contradisse, 

nem contradigo os justos fundamentos, e protestos, 
com que me opus àquele reconhecimento. 

Fora Alvear o que, reconhecendo a “debilidade dos 

seus alegados” se determinara a dar por concluído o 
argumento, negando-se a tomar conhecimento da sua 

contestação. 

Com efeito, diz o nosso comissário, o Plano (105), que 
serviu de fundamento à discórdia estava anulado por 

seu próprio Autor; nem se pode insistir na sua 
representação sem invalidar todo o trabalho praticado 

pelos Geógrafos, da atual Demarcação e supor 
transtornada a natureza do terreno, e movimento de 
seus Rios. O Plano das Cortes, que se alegava, ainda 

que aparecesse, não é de maior vantagem, segundo a 
declaração assinada no reverso pelos Exm.os 

Plenipotenciários das duas Coroas (106), de não 

 
105 Refere-se ao de Sá e Faria. (MELLO) 
106 O autor desta memória já tinha apresentado este argumento, que 

realmente é ponderoso e concludente. (MELLO) 
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atender-se ao dito Mapa, senão enquanto estivesse 

conforme... O Argumento contra o proceder dos 
Antigos Demarcadores não é fundado em razão 

equitativa. 

Não se pode sem manifesta injustiça ofuscar a miúda 

escrupulosa exatidão, com que aqueles Demarcadores 
se prestaram ao exato conhecimento do Peperi, como 
pediam os seus deveres, e boa razão, nascida de puro 

coração, sã consciência, e fé sincera, já duvidando da 
informação do Prático para se certificarem do seu 

firme conhecimento até se segurarem que lhe não 
tinham “dormido as espécies”: já combinando, e 
comparando os diferentes Mapas impressos, e outros 

manuscritos feitos pelos índios nos tempos, que 
navegaram por aquela parte do Uruguai e já 

declarando com a mais franca candura, que não 
obstante estas razões se ficava a algum receio, ou 
dúvida, ou lhes ocorria outra diligência, que dar se 

pudesse (se era possível mais segurança na 
determinação do Rio) a propusesse; pois estavam em 

tempo de pode-la executar. Convieram todos de uma 
e outra Nação, que não havia dúvida alguma, de que 
era aquele o Peperi... 

Não querendo Alvear aceder a esta justa ponderação 
do seu concorrente, tomou o expediente de, não atendendo 

ao argumento, pôr em prática o “seu projetado e até então 
silencioso reconhecimento”, sem acordo com aquele seu 
concorrente, arrogando-se violentamente uma autoridade 

que lhe não cabia, alegando o pretexto de ser o Coronel Roscio 
recusado a satisfazer a sua proposta quando foram ao 

Uruguai, como se se tivesse combinado nalgum outro trabalho 
diverso da picada concluída até à margem do mesmo Uruguai 
fronteira ao Peperi, para segura e pronta condução dos 

víveres e socorros, que deviam dirigir-se ao reconhecimento 
deste último Rio, a que Alvear se recusava “com a mais forte 

repugnância. 
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Negada a continuação da disputa e conhecendo o 

Coronel Roscio a inutilidade do seu objeto para o desempenho 
do art. 8°, privado da concorrência do geógrafo espanhol para 

o exame do Peperi, que tinham com muita antecipação 
disposto, sem a condição de se submeter o nosso comissário 

à expedição em que Alvear insistia por capricho, e atendendo 
a que não fosse isso causa de demora para a conclusão da 
demarcação legal, concordou o Coronel Roscio em nomear-se 

um oficiai; que recebendo instruções do comissário Alvear, 
segue o geógrafo espanhol no reconhecimento reclamado por, 

eles, o que com efeito se executou. Conclui o Coronel Roscio: 

Desta forma faço constar a Vm.cê, que nunca convim 
em tal reconhecimento com outro objeto, que obviar 

atrasos e tropeços a nossa Diligência; mostrar a Vm.cê 
a boa-fé, e sinceridade, com que me presto, e não 

deixo de concorrer quanto posso para evitar toda a 
dúvida ou suspeita, aplanar qualquer nazão de 
encalhe, ou demora; espero que Vm.cê atendendo a 

pureza das minhas intenções como tenho exposto se 
dirija quanto antes a acordarmos, e concluirmos a 

Demarcação de nosso cargo, para o que se tem 
praticado os precisos reconhecimentos. 

Este ofício é datado do Povo de Santo Ângelo a 

10.09.1790. A resposta de Alvear, datada de 14; é de tal 
natureza que só uma reprodução integral pode dar ideia dela. 

É do teor seguinte, literalmente traduzida: 

Conveio V. S. em ofício de 18 de novembro do ano 
passado com expressa formalidade e como um ponto 

de discórdia para clareza de um expediente ordenado 
pelo Tratado para estes casos, em que se praticasse 

de comum acordo o reconhecimento do Rio, que com 
prévias demonstrações havia feito ver anteriormente 
ser o “verdadeiro Piquiri ou Peperi-Guaçu”, de que fala 

o mesmo Tratado de Limites; saíram em virtude disso 
a verificá-lo os dois geógrafos nomeados por uma e 

outra parte, e não tendo podido concluí-lo, e avisando 
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a V. S. a 6 do corrente de estar-me preparando para 

a continuação e conclusão de tão necessária 
diligência, responde com data de 10: “Eu não convim 

nem convenho naquele reconhecimento como objeto 
do Tratado, nem como matéria importante à 

demarcação de Limites”. Se feitos tão recentes e 
notórios procura V.·S. obscurecer desde agora, deste 
modo e, com essa facilidade: se abre já a porta a estas 

sutilezas e dá entrada a estes subterfúgios; que caso 
se deverá fazer e que firmeza terão suas outros 

convenções e acordos acerca da grande obra de que 
nos achamos encarregados? 

Limita depois V. S. a condicional de sua proposição 

assegurando que conveio finalmente em nomear um 
oficial, “constrangido a não conseguir concorrência do 

Geógrafo espanhol para o exame do Peperi”. Antes 
desta forçada condescendência de V. S., e quando 
nem forçada nem de grátis (107) a deveria eu esperar 

em virtude das suas anteriores e reiteradas repulsas, 
o tinha já nomeado e estava “pronto a caminhar com 

víveres e canoas”, como anunciei a V. S. a 17 de 
novembro, dando-lhe uma prova inequívoca de minha 
constante propensão a remover as dificuldades. Leia 

V. S. com mais cuidado os meus ofícios, se os quiser 
impugnar sem equivocações. Tratando logo de 

“arrebatado e violento” o meu proceder ativo e 
vigoroso, dirigido a aproveitar os instantes e não 
empregar o tempo em infrutíferas disputas, 

conformemente às instruções combinadas de ambas 
as Cortes; parece tira V. S. o sufocar os 

remordimentos de sua própria consciência e a 
prevenir com astúcia e antecipação o encargo que lhe 
podia resultar de não haver instruído e auxiliado ao, 

seu geógrafo, como devia. Se este oficial houvesse 
estado por minha instrução, como V. S. dá por 

assentado, não houvera evitado tão cuidadosamente 

 
107 De grátis: gratuita. (Hiram Reis) 
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a companhia do seu colega, saindo a navegar 12 dias 

depois e tornando-se 8 dias antes, sem ter sequer 
tomado o incômodo de confrontar os seus trabalhos. 

Não, senhor Coronel, a “precipitação e 
arrebatamento, e capricho, e a sem-razão” não 

podiam estar da parte do que pretendia e pretende 
praticar um pausado e miúdo reconhecimento do 
verdadeiro Peperi, mas sim da parte do que trata de 

iludi-lo e ofuscar as notícias deste grande Rio, o qual 
não é, nem jamais há sido privativo dos domínios 

portugueses. Insiste V. S. novamente e não farta a 
sua antiga e embrulhada cáfila (108) de objeções, mui 
persuadido de que a sua repetição lhes há de dar nova 

força, e olvidado que as têm solidamente refutadas 
todas. Pondera V. S. os sonhados conhecimentos do 

seu muitas vezes defunto Prático da passada 
Demarcação, sem considerar que uma só viagem não 
faz práticos. Supõe V. S. “anulado” o antigo e 

respeitável mapa das Cortes, dado para governo 
daquela obra, pelo Plano que levantaram então os 

Comissários; imbuídos nas ignorâncias do seu 
imaginado Prático e guiados por outros planos 
“manuscritos feitos pelos índios”, como V. S. se 

explica, manifestando assim a verdadeira origem dos 
desacertos. A inexatidão do segundo, e a 

conformidade .do primeiro com a ,verdadeira situação 
dos Rios, não puderam advertir àqueles comissários, 
por mais que V. S. justifique a sua boa-fé e prolixidade 

de operações; porque não subiram do pequeno salto 
do Uruguai, como afirmam em seus Diários, distante 

todavia muitas léguas das Barras do Uruguai-Pitã e 
Piquiri: dois trabalhos de nossos geógrafos acabam de 
evidenciar um e outro, confirmando o que fizeram os 

da primeira Partida, e os Planos autorizados já dos 

 
108 Cáfila: grande número – sentido figurado; embora, literalmente, se 

refira a uma caravana de mercadores, que conduzem em camelos as 
suas mercadorias pelos desertos. (Hiram Reis) 
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primeiros comissários, e os que dentro em pouco se 

verá V. S. obrigado a autorizar com um testemunho 
irrefragável desta asserção. 

O plano pois da antiga Demarcação não pode trazer 
nulidade de forma alguma sobre o citado Mapa das 

Cortes, ainda que as cópias de ambos, que eu mesmo 
mostrei a V. S., sejam obra de uma só mão e de época 
diferente. 

Também é certo (continua V. S. falando do seu Peperi) 
“que este Rio é o mesmo que por· todas as notícias e 

tradições foi sempre conhecido com o nome de 
Piquiri”; e em seu citado ofício de 18 de novembro diz 
V. S. do mesmo Rio: “pelo menos é certo que nenhum 

papel, notícia ou documento público e autêntico, 
antecedente àquela Demarcação declara este 

duplicado nome...”. Com efeito, o dito Rio não se 
chamou Piquiri antes da antiga Demarcação, como V. 
S. mesmo confessa por essas expressões: de então 

para cá, muito menos, como positivamente declaram 
os comissários daquele tempo em seus Diários. Logo, 

não é este Rio o expressado no artigo VIII do Tratado 
Preliminar de Limites com a dupla e específica 
denominação de Piquiri ou Peperi-Guaçu. 

Esta só objecção, este argumento invencível, exposto 
mais largamente no meu supracitado ofício, e que 

agora sou obrigando a repetir, deveria bastar para 
dissuadir V. S. do seu obstinado empenho: e mais, 
quando os penosos trabalhos de 8 meses dados neste 

Rio com a inutilidade que anunciei antes a V. S., nos 
acabam de desenganar e pôr à vista não ser fronteiro 

do Rio de Santo Antonio, nem baixar suas vertentes 
do Cerro do Cury ou pinheiro, como se havia 
acreditado até aqui e deram por assentado os antigos 

Demarcadores; novo e não pequeno erro do seu 
Plano; nova e insuperável dificuldade, destruidora de 

todos os desígnios de V. S.! Pretender segundo isto 
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adotá-lo por limite, é querer uma manifesta infração 

do Tratado Preliminar. 

Destituído de todo outro fundamento, recorre V. S. 

pela terceira vez à sua débil arenga das inscrições, 
chamando-lhes sem o menor embaraço: “títulos com 

que os primeiros comissários da atual Demarcação 
deram como reconhecida e demarcada a embocadura 
do mesmo Rio para limite indubitável, em que deve 

ter princípio a demarcação do dito art. 8° que nos 
esteja encarregada”; rara ilusão de uma fantasia 

desconsertada, que me leva a perguntar se é esta “a 
pureza de intenção, a sinceridade e boa-fé”, de que V. 
S. faz tanto aparato e que tanto se lhe recomendam? 

Tão repetida jocosidade não é própria de assuntos 
sérios, não é o mais decente adorno dos ofícios de V. 

S., nem digna do seu caráter. Estes argumentos 
capciosos, estas tortuosas evasivas, esta frequente 
complicação, extravios da verdade e intermináveis 

disputas, são a espécie de “controvérsia alheia da 
minha profissão” e de que disse a V. S. não havia 

tomar conhecimento, sem outro fim se não o de atraí-
lo ao caminho da retidão e à observância da suprema 
disposição de SS. MM., mas sem deixar de responder 

a todas as suas alegações. Semelhantes inscrições, 
disse já a V. S. várias vezes e provei com documento, 

postas arbitrariamente pelos geógrafos da primeira 
Partida, que deveriam omiti-las desde que acharam o 
verdadeiro Piquiri, foram riscadas e traçadas do ofício 

e nos planos pelo nosso comissário espanhol. Além de 
tudo, isso, V. S. e eu somos os únicos e 

particularmente encarregados de executar a citada 
demarcação do art. 8°, que começa da Foz do Piquiri 
ou Peperi-Guaçu, em que estamos ainda discordes; 

qualquer outro acordo ou convenção está por 
conseguinte fora do caso. 
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Finalmente, assentando V. S. e supondo já feitos 

todos, os trabalhos e reconhecimentos preliminares e 
necessários, me convida a convir na expressada 

demarcação, a firmar os Planos e outorgar os 
instrumentos correspondentes que ordena o Tratado. 

Falta-nos, continuar e concluir o mais essencial e 
preciso dos reconhecimentos – a investigação 
encetada por concerto mútuo do Rio em questão; 

cabeça do princípio da recomendada diligência do 
nosso cargo: trabalho importantíssimo para resolver 

as dúvidas e determinar esta porção da Raia ou 
Fronteira: e expediente ajustado conforme o art. 15° 
do referido Tratado Preliminar, de que demos já: 

conta e cujas notícias aguardam ambas as Cortes. 
Para a sua execução pois me estou preparando com 

atividade e estarei pronto dentro, em breves dias. Se 
da parte de Espanha se há concorrido sempre com 
constância e esmero a quantos trabalhos se tem 

pretendido praticar, por mais extraordinários que 
hajam sido, não há motivo para que V. S. deixe agora 

de imitar tão louvável proceder. Favorecido de todas 
estas considerações e de outras não menos urgentes, 
que não escapam à penetração de V. S. e que 

poderiam seguir-se de uma contrária resolução, que 
não se espera; insisto de novo e solicito, já pela 5ª 

vez, a concorrência de V. S., protestando com toda a 
seriedade que, sem aperfeiçoar e levar ao seu devido 
termo o proposto exame do dito Rio, não posso 

concordar em demarcação alguma. 

Deus guarde... Santo Ângelo, 14 de agosto de 1790. 

Diego de Alvear. – Sr. Coronel Francisco João Roscio. 

*** 

A este ofício do seu formidável adversário, cujo único 
fito era, como se vê, arrastar o comissário português à uma 
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aquiescência aparentemente justa e que lhe daria ganho de 

causa, porque poderia mais tarde ser invocada como um 
argumento, respondeu Roscio a 20.09.1790 pelo teor 

seguinte, resumidamente aqui reproduzido. 

Sem se admirar das injustas increpações (109) que 

lhe dirige, entende que Alvear pretende, com argumentos 
sofísticos, iludir todos os monumentos, que supõe ou 
ignorados, ou enublados pelo tempo. Se, atentando mais no 

estipulado no Tratado, e às justas e sãs intenções de S.S. 
M.M., refletisse mais imparcialmente sobre o que lhe tem 

ponderado o comissário português nos seus ofícios, e se 
perguntasse a si mesmo e ao astrônomo da 1ª Partida, que 
lhe merece tanta fé, não viria agora, “passados trinta anos”, 

reformar a tradição e os conhecimentos e notícias a respeito 
do Peperi, “recebidos e aprovados nas Cortes” e pelos 

geógrafos, analistas e historiadores e desmentir todas as 
notícias, todos os planos aprovados e impressos e ensinar às 
mesmas Cortes o que elas até agora ignoravam a este 

respeito. 

Se se lhe perguntasse “onde tinha encontrado este 

novo descoberto? Em que mananciais ocultos o havia bebido?” 
E como esta luz, até agora desconhecida por tantos ministros 
vigilantes, tantos geógrafos atentos e laboriosos e por “toda 

judiciosa crítica”, só a seus olhos iluminara e ao seu 
entendimento “para correção das supremas disposições?” 

Estou bem certo, conclui o Coronel português, que 
Vm.cê não insistiria nos seus prejuízos tanto mais 
temerários quanto mais encaminhados a sentenciar a 

Lei, que nos não é lícito, mas só executá-la, quando 
está tão evidentemente entendida. 

Não havia até então entre ambos “expediente ou 
recurso” algum a respeito do Peperi. Roscio fizera 
antecipadamente ver a Alvear a “ordem expressa e franca” 

 
109 Increpações: invectivações. (Hiram Reis) 
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que dera ao oficial nomeado para o reconhecimento do Rio em 

disputa, na qual lhe declarava ser aquele reconhecimento a 
requerimento do concorrente espanhol “para clareza de um 

expediente” entre os primeiros comissários. 

Quanto a sutilezas e evasivas de que o argue, deve o 

comissário espanhol avoca-las a si, porque fora o que faltara 
ao acordo tomado em anterior conferência, na qual se 
ajustara e nomeara os correspondentes geógrafos para 

dirigirem a picada a sair fronteira ao Peperi, com o único 
objeto, de reconhecer este Rio. Diz o Coronel Roscio: 

Acordo público e notório com testemunhos indeléveis 
na mesma execução da estrada; acordo que Vm.cê ao 
depois em Novembro último, como agora, tem 

pretendido escurecer com tão estranhos subterfúgios, 
e quiméricas estudadas dissimulações. 

As infrutíferas disputas ele as principiara, ordenando 
ao seu geógrafo o reconhecimento limitado à navegação do 
Rio, o que também declarou ao geógrafo português, o qual 

não se retirara com antecipação, como ilusoriamente o 
pretende Alvear, sendo ele próprio Alvear o que fornecera 

ocultas instruções e ordens ao seu geógrafo para não se 
ajuntar nem esperar a concorrência. Roscio nunca conviera no 
reconhecimento aludido, como objeto ou matéria importante 

ao Tratado, mas por pura condescendência e constrangido a 
não conseguir sem ela a concorrência para o exame do Peperi, 

evitar o intento que Alvear tinha de malograr todos os 
preparativos para tal fim dispostos e tornar interminável esta 
importante diligência. Passados dez dias, encontrou o 

geógrafo português o seu concorrente que voltava, distante 5 
milhas do último ponto a que chegaram, com três léguas 

apenas de navegação, sendo para se notar que nem por este 
curto espaço se quis demorar para retornarem ambos. Diz o 
Coronel Roscio: 

Fica assim patente a injusta crítica e manifesto o 
pensado sistema de atrapalhação, e atraso, com que 
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Vm.cê ao que parece, quer disfarçar· algum oculto 

mistério. 

O oficial português executara sem adjutório tudo o 

que lhe fora encarregado; combinara o trabalho com o seu 
concorrente e se ajustaram em tudo. 

Desta forma se desvanece a iníqua acusação de falta 
de auxílio, e trabalho não combinado. 

Quanto ao que se refere ao índio vaqueano que 

acompanhara os primeiros demarcadores, diz o Coronel 
Roscio: 

O argumento contra o Prático é negativo e calunioso 
sem prova. Não deixa de ser singular na advertência 
de uma só jornada acima do Salto Grande do Uruguai, 

como se este Salto, as marcas características do 
Peperi, e a sua situação primeira acima do mesmo 

Salto da parte Setentrional fossem circunstancias 
capazes de equivocação, ou engano ainda ao homem 
mais bronco, ao juízo mais inerte, à memória mais 

indolente, mais preguiçosa por muitos anos que se 
passassem de intervalo. 

Quando chegara ao Povo da Candelária em 1787 para 
tomar parte nos trabalhos da demarcação, o Coronel 
português indicara ao seu concorrente espanhol as 

dificuldades e embaraços locais que lhe pareciam dever 
encontrar, fazendo talvez impraticável o seguro conhecimento 

e perfeita exploração dos dois Rios, Peperi e Santo Antonio, 
principiando-se pelas suas vertentes. Acrescenta ele: 

Nunca pensei nem penso como Vm.cê a supor inútil 

aquele trabalho; antes pelo contrário o conceituo de 
suma importância, e ao mesmo tempo de 

indispensável necessidade, por dimanado da suprema 
autoridade do Tratado. Apesar dos esforços, com que 
Vm.cê “nega serem estes Rios fronteiros, tendo em 
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outro tempo expressado o contrário, quando mais o 

podia ignorar”, eles são inteiramente 
correspondentes. 

As observações de Longitude na Candelária, na Barra 
do Iguaçu, no Povo de S. João, e neste: quatro 

derrotas diferentes, duas águas acima, e duas águas 
abaixo do Paraná, desde o dito Povo da Candelária até 
a Barra do Iguaçu, as derrotas do citado Iguaçu, as 

dos mencionados dois Rios; as da Candelária até este 
Povo, e dele até a Barra do Peperi são testemunhos 

constantes, e fundamentos inflexíveis, que se opõem 
a negação de Vm.cê. Se há alguma diferença na 
situação destes, dois Rios é (segundo a opinião 

comum dos Facultativos, que os indagaram) o ficar o 
de Santo Antonio algum tanto mais Ocidental, “o 

haver mais alguma separação entre eles, do que se 
tinha suposto”, o que não é essencial, nem motiva as 
faltas, que Vm.cê argue; e assim não há impedimento 

algum de podermos acordar o mais racional, e justo 
modo na estipulação da Linha Divisória. 

A tudo o de mais tenho cabalmente satisfeito nos 
meus ofícios anteriores, a que me refiro. A não querer 
Alvear atender e contrapesar estes argumentos, 

achava com razão Roscio inútil gastar mais tempo 
numa semelhante contenda que, além de infrutífera, 

só se mantinha com desprezo da verdade e da razão. 

Só me resta, continua o facultativo português, copiar 
aqui a nota escrita nos Planos das Primeiras Partidas 

a respeito do Peperi, e é a seguinte: 

O Rio, a que neste Plano se dá o nome de Peperi dos 

Demarcadores passados, e no Português de Peperi-
Guaçu, sendo o verdadeiro, e único, ao qual compete 
esta última denominação, e por consequência o 

idêntico de que fala o Tratado Preliminar de 1777. 
Assim o declara o Comissário de Portugal na firme 
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inteligência de o haver assaz demonstrado ao 

Comissário de Sua Majestade Católica seu 
Concorrente. 

Com esta individual clareza faço ver, que não estão 
toldadas (110) as inscrições, nem o acordo dos 

primeiros Comissários, com que Vm.cê sonhou, assim 
como tem sonhado tantas vezes com a sua imaginada 
independência, que só serve para efúgios (111) de 

alguns casos... 

Do ofício de Alvear de 06.09.1790, a que respondera 

Roscio no dia 10, fez ciente este ao seu primeiro comissário, 
que, em ofício da última daquelas datas, “depois de ponderar 
o arrojo com que o comissário castelhano” dava o nome de 

“Peperi-Guaçu” ao Rio caudaloso da disputa, apesar da 
manifesta “existência do verdadeiro e único, de que jaz 

menção assim o presente Tratado Preliminar como o de 
1750”; depois de advertir ao Coronel Roscio que o geógrafo 
espanhol, da partida de Alvear, fora o primeiro a retroceder 

de semelhante comissão, obrigado a isso por um rochedo que 
encontrara de 90 palmos de alto, assim como também a 

“grande e incomparável diferença” da exploração do 
denominado e reconhecido Peperi, demarcado pela suprema 
autoridade dos soberanos; por quem fora celebrado o 

Tratado, e a “pretendida que forjou a sagacidade e o 
capricho”; depois, finalmente, de ponderar a este seu 

subalterno a “inutilidade e incerteza” dessa exploração, os 
prejuízos, gastos e mortes que se deviam esperar da sua 
execução “em um Rio, do qual temos total certeza que não é 

o Peperi-Guaçu reconhecido pelos Geógrafos, e autorizado 
pelos Primeiros Comissários da presente Demarcação”; 

ordena-lhe que, se apesar de tão manifestas evidências, 
Alvear “não ceder à reta razão, como deve”, lhe fizesse Roscio 
saber que estava ele pronto a dar todas as providências para 

que se prosseguisse no reconhecimento daquele Rio, 

 
110 Toldadas: enuviadas, obscurecidas. (Hiram Reis) 
111 Efúgios: tergiversações. (Hiram Reis) 
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obrigando-se porém o castelhano a prestar-se a que se repita 

e complete o do Paraná, na forma que dispõe o Tratado 
Preliminar, de modo a assegurar-se da situação do Igurey, 

“destinado positivamente para servir de limite fixo e 
inalterável à demarcação do art. 8°”. 

Na forma expressada nesta ordem superior, ditada, 
como se vê, pelo desejo de adiantar o trabalho da demarcação 
por aquele outro ponto, também então litigioso, o nosso 

facultativo notificava ao seu colega que, sem nada modificar 
nas opiniões que emitira em todos os seus ofícios anteriores 

nem na sua maneira de ver a este respeito, antes continuando 
a protestar, “reiterando com toda a formalidade”, que era 
inútil e mesmo prejudicial semelhante diligência pelos 

conhecidos riscos, avultadas despesas, evidente demora e 
atrasos que acarretaria, causas que “se devem e podem 

esperar de um reconhecimento tão indevidamente pretendido 
e de que Vm.cê se deve considerar responsável”; concluía 
Roscio o seu ofício de impugnação categórica ao seu tenaz 

concorrente pelos termos seguintes: 

... com estas explícitas condições, e a de não ser 

aquele reconhecimento necessário, nem essencial à 
Demarcação do Artigo 8° faço saber a Vm.cê, que se 
darão todas as correspondentes providências, que 

forem possíveis na forma, que expressamente declara 
a ordem acima copiada, que escuso repetir, e só sim 

acrescentar, para mais clara inteligência da mesma 
ordem, e da obrigação e justa correspondência nela 
inserta, a que Vm.cê se deve prestar que nos termos 

desta correspondente obrigação se deve intender ser 
Vm.cê obrigado a prestar todos os auxílios de 

embarcações, víveres, gente e o demais, que lhe for 
pedido por seus preços regulares; como também 
despois de praticados todos os esforços para adiantar 

a navegação, quanto for possível, determinar o Igurey 
declarado no Tratado... 
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Por este longo extrato da correspondência oficial, feito 

sobre os próprios documentos originais ou cópias autênticas 
e coevas, como os que temos de sob os olhos, fica mais uma 

vez provado que, logo que surgiu a pretensão espanhola de 
se substituir estes dois Rios por outros muitíssimo mais 

Orientais, o comissário português, que entretanto Luiz de 
Vasconcellos achava condescendente e frouxo, opôs-se logo à 
semelhante e inesperada pretensão. Se parece ter anuído à 

exploração do “novo Santo Antonio e novo Peperi”, não foi, 
como se acaba de ver, senão para obter que o facultativo 

espanhol anuísse à do Igurey, que também era então motivo 
de dúvida no seio da comissão demarcadora. 

A este ofício de Francisco João Roscio responde D. 

Diogo de Alvear por outro datado do mesmo Povo de Santo 
Ângelo a 23.09.1790, cujos principais argumentos se 

reduzem ao seguinte: 

Chama “sofismas e puras inépcias e despropósitos” às 
razões dadas pelo seu competidor. Insiste em que o Rio da 

disputa é o “Piquery por antiquísima tradición, recibida sin la 
más leve censura de las Cortes y Ministros vigilantes”, 

repetindo as expressões de que se servira o seu antagonista, 
que denomina “generales, vagas é indefinidas”. Alega que nos 
seus próprios Diários os antigos demarcadores colocaram o 

Peperi mais distante e em outra Latitude, “donde justamente 
lo han encontrado nuestros Geógrafos”, e que aqueles 

mesmos comissários não passaram do pequeno salto do 
Uruguai, que se acha um pouco acima do “Apetereby y del 
otro río de enfrente”, conhecido entre os naturais pelo nome 

de “Mberey”, e que o “decantado prático, baldo de 
conhecimento lhes vendera (aos portugueses ) pelo Uruguai‒

Pitã”, que se acha muitas léguas mais ao Oriente. E vai por 
este teor contradizendo o alegado no ofício do seu contendor, 
de modo que, se não fosse o dever, a que obedecemos, de 

acompanhar “pari passu” a discussão no campo amigo e no 
adverso, púnhamo-lo de lado, por sofístico e desleal. Dito isto 

em desencargo de consciência, continuemos. 
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Assim, diz o comissário espanhol que o português 

confunde estudiosamente este salto com o primeiro e maior 
do Uruguai, “de que no se habla”, dando isso por 

consequência natural e evidente que não chegaram às barras 
do verdadeiro Uruguai-Pitã e do verdadeiro Piquiri, que estão 

mais ao Oriente; não podendo por isso emendar as 
equivocações do seu Plano. Entende que a proposta de se ir 
explorar o Igurey denotava da parte de Roscio o deliberado 

intuito de não concluir jamais a demarcação da linha divisória, 
e a isso declara que se recusa, porque, “a la sazón no puedo 

ni debo tomar conocimiento de asunto diferente del que 
traemos entre manos”. Conclui por declarar que a sinceridade, 
a boa-fé e até a polidez exigem que o seu concorrente 

contribua por continuar e completar as indagações pendentes 
do Rio que ele Alvear entende ser o verdadeiro Peperi-Guaçu. 

A questão azedava-se mais e mais entre ambos. 
Retruca o Coronel Roscio em data de 30 de setembro, com 
visível irritação e animosidade, provocada pelo seu 

adversário: 

As repulsas indecentes, as imputações caprichosas, as 

expressões de um pronto entusiasmo não dão razão, 
a quem não a tem; porém podem indicar a incoerência 
e a sem razão de quem a prática. 

Coagido pelo seu antagonista a repisar as 
ponderações já feitas, delibera Roscio “dilucidar (112) tudo o 

mais breve possível e com a maior clareza”, e nesta 
conformidade acrescenta que nunca confessou nem pessoa 
alguma disse até o presente que aquele Rio, reconhecido 

pelos antigos demarcadores, deixasse de ser o verdadeiro e 
nomeado Peperi antes daquele tempo, embora lhe dessem ora 

o nome de Pequiri, ora o de Peperi-Guaçu. Depois do aludido 
primitivo reconhecimento prevaleceu a primeira 
denominação. 

 
112 Dilucidar: elucidar. (Hiram Reis) 
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Tendo à vista a Carta da América Meridional impressa 

por d’Anville, em 1748, levantada com as observações de La 
Condamine, de Bouguer e as do próprio autor, que obtivera 

“todas as notícias sabidas até aquele ano nos Governos 
Espanhóis”, como é constante; conhecendo bem a Carta 

grande da mesma América, impressa por ordem e aprovação 
da Corte de Madrid, e que contém as mesmas observações e 
as alcançadas depois; tendo em lembrança planos mais 

antigos, assim impressos como manuscritos, além de 
diferentes documentos, que todos se opõem ao modo de ver 

do seu contendor; dá de mão a tudo, por se contentar com a 
confissão que faz ele de ser aquele o Rio reconhecido pelos 
antigos exploradores por verdadeiro Pequiri ou Peperi e de ser 

o mesmo de que faz menção o Tratado Preliminar, “como 
consta clara e decisivamente das instruções da Corte de 

Espanha”, que o mandam procurar águas abaixo do Uruguai-
Pitã, como tem igualmente confessado; sendo este Rio o único 
conhecido em todo o País por tal nome, o qual lhe é peculiar 

de toda a antiguidade. 

Se a denominação que antes tinha, acrescenta o 

oficial português, era Pequiri ou Peperi ou se uns o 
conheceram por aquela e outros por esta denominação, “é 
matéria acidental (113) para o nosso caso”. O certo é que não 

há documento algum público, anterior à antiga demarcação, 
que o designe por aqueles dois nomes, que só legalmente lhe 

pertencem depois da expressão positiva do Tratado. 
Acrescenta que fizera ver que o Mapa acusado, o que servira 
para a confecção do Tratado, estava longe de “merecer 

crédito por não ser análogo ao terreno, nem ao movimento do 
Rio e seus braços”. E refere-se “à cândida, e ingênua 

declaração dos dois Exm.os Plenipotenciários, assinada de seu 
próprio punho ao reverso do mesmo Plano. O argumento de 
não terem chegado à Latitude indicada no Mapa não é bem 

fundado. O Rio segue, do Salto Grande para cima, a direção 
geral de Leste até à distância, em linha reta, de 12 a 13 

léguas; depois vai encurvando-se para o Sueste, e como o 

 
113 Acidental: que não é essencial. 
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plano alegado o representa encurvado para o Nordeste; o 

“argumento”, diz o nosso comissário, “vem a ser sofístico e o 
plano citado mais evidentemente inválido”. 

Continuemos com a sua argumentação. 

Se dos diários consta que o prático tinha feito uma só 

viagem àquela paragem, “acima do Salto Grande” também 
consta que os comissários daquele tempo puseram em jogo 
todas as possíveis experiências para se certificarem do fato e 

da segurança de memória do seu guia, e francamente 
declaram que o acharam conforme e comprovada a sua 

veracidade. O argumento contrário, pois; é puramente 
calunioso. 

Demonstrou Roscio, com suficiente clareza, ser o 

verdadeiro Uruguai-Pitã o indicado pelo prático. Se o seu 
movimento por bosques espessos e desconhecidos, “padeceu 

equivocação nas suas originais vertentes”, não questiona a 
este respeito, nem lhe importa ter mais individual notícia de 
um Rio de que não faz menção o Tratado, nem é objeto de 

sua competência. O mesmo diz da cachoeira que fica adiante 
dele, Uruguai acima, e de outra, que está mais avançada, as 

quais, pela sua rápida e vertiginosa carreira, se fazem 
perigosas. Não disputa se devem chamar-se cachoeiras ou 
saltos quando delas se trata em particular. Quando porém se 

diz o 8alto do Uruguai, entende-se o Salto Grande, que nunca 
se submerge com as cheias, como acontece com as 

cachoeiras; antes se intumesce e mais avulta. Continua ele: 

Arrostadas tão evidentemente estas verdades de 
publica notoriedade, não me persuado ter Vm.cê, 

suficiente razão para se escandalizar de chamar-se 
arrojo a sagacidade, e capricho de pretender com 

espírito inquieto e ávido de novidade transmutar o 
nome do verdadeiro Peperi a um Rio até agora 
ignorado, e desconhecido, de que nenhum fez menção 

em outro tempo, com o débil pretexto de uma ideia 
mal digerida dos antigos Diários, que nada 
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representam menos, do que o que Vm.cê lhe atribui 

mais. 

Declara ainda, que, semelhantemente, também não 

lhe compete nem importa saber se os primeiros exploradores 
estabeleceram “termos formais” ou terminaram a sua 

comissão com “expedientes ou outros documentos”; basta-
lhe saber que “reconheceram e não puderam negar o nome 
de Peperi àquele Rio, que mandaram demarcar mutuamente”: 

o comissário de Espanha com mais evidente certeza “pelo 
título que mandou gravar no Povo de S. João” em uma lâmina 

de bronze, que por sua ordem se encravou na embocadura do 
Rio, aonde a vimos, ajunta Roscio. 

E contrapõe que, enquanto o seu adversário acoima 

(114) de indeterminados e vagos os seus argumentos e ao 
mesmo tempo arbitra nomes diferentes aos Rios e procura 

outros subterfúgios, subsistem os seus invariáveis e 
indeléveis fundamentos, que nenhuma prova exigem mais do 
que as que não tem ele podido escurecer e negar. 

Passa depois a tratar da impugnação do seu 
concorrente quanto á demarcação do Igurey, ou do art. 8°, 

para cuja execução se fizeram os trabalhos preliminares; 
formais e científicos, com que se reconheceu o Paraná. 

A comissão de que Alvear e Roscio eram membros 

devia finalizar na Foz daquele Rio. Nesta parte responde 
categoricamente o nosso comissário à increpação que lhe faz 

o seu concorrente por não terem levado a cabo aquela 
exploração. Conclui o coronel Roscio: 

Negasse Vm.cê a responder a assunto diferente, do 

que trazemos entre mãos. O objeto de que tratamos 
é a demarcação do Artigo 8°, que compreende da 

Boca do Peperi, até a do Igurey, nenhuma matéria 
heterogênea lhe proponho. Nesta conformidade, e 

 
114 Acoima: tacha. (Hiram Reis) 
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certeza espero, e solicito a sua resposta categórica 

para meu governo... 

Se o oficial, diz ainda ele, que Alvear designara para 

o reconhecimento do Peperi ficou dois meses em inação, não 
foi por culpa dos portugueses, que sempre se conservaram 

“em sua companhia com suficiente escolta, e providências”. O 
regresso do oficial português para a margem do Rio, por 
moléstia e a encontrar-se com o cirurgião com que, sem 

perder um instante, o mandara Roscio socorrer, teve também 
por fim acelerar com mais eficácia as remessas de víveres e 

isso não seria motivo para o seu concorrente espanhol deixar 
de continuar, se estivesse este “fornecido competentemente”. 
Das outras peças de que consta o corpo de documentos que 

estamos neste momento passando em revista, e que 
perfazem o número de 16, só faremos menção e extratos 

quando apresentarem argumentos novos, para não alongar 
demasiado o presente trabalho, fatigando inutilmente a 
atenção dos que o tiverem de compulsar. No último destes 

documentos lê-se a nota: 

Todas estas 16 cópias estão conforme com os seus 

originais. Povo de Santo Ângelo 24.10.1790. Francisco 
João Roscio. 

São portanto contemporâneas dos fatos e autênticas 

(115). No ofício com que contesta Albear a argumentação do 
seu concorrente, recusa validade aos mapas de d’Anville, 

porque nem este, nem Bouguer, nem La Condamine 
estiveram naquelas localidades (en esta Provincia) nem 
passaram jamais às margens do Uruguai. O Mapa de D. Juan 

de la Cruz, construído depois pelas notícias dos primeiros 
demarcadores, é também por ele impugnado, porque “afecta 

en esta parte a los yerros de la pasada Demarcación”. 

A tradição mais antiga, autêntica e verdadeira do 
Peperi-Guaçu, acrescenta ele, é a do Mapa das Cortes 

 
115 N° 10.499 do Catálogo da Exposição de História. (MELLO) 
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e das instruções dadas aos comissários nossos 

predecessores; os seus “diários” são o canal mais 
seguro e autorizado, por onde ela se nos comunica em 

toda a pureza e clareza. 

Consultando estes instrumentos sem prevenção e 

cotejando-os com as nossas relações e planos, verá o que não 
quiser cerrar os olhos à luz: 

1° que o Pequiri ou Peperi-Guaçu deve estar ao 

Oriente do Uruguai-Pitã; 

2° que é o mesmo, e não pôde ser outro senão o 

achado e determinado pelos nossos geógrafos 8 
léguas acima do dito Uruguai-Pitã; 

3° que na passada demarcação, seduzidos pelas más 

informações do seu prático, se equivocaram os 
comissários e tomaram por ele um outro situado 23 

graus ao Ocidente e em diferente Latitude, contra 
o testemunho do Mapa e as instruções por que se 
deviam dirigir; 

4° que do mesmo modo se equivocam quanto ao Rio 
Mberiy, tomando-o pelo expressado Uruguai-Pitã, 

distantes entre si mais de 12 graus; 

5° e último, que o exame de dia e meio de navegação, 
único tempo empregado em se assegurarem dos 

conhecimentos do seu decantado prático, não 
bastou “para hacerles caer en cuenta de sus 

desaciertos”, não havendo passado em tão curto 
espaço de tempo do Apeteriby e citado Mberiy, que 
distam só duas léguas ou pouco mais, seguindo as 

voltas do Uruguai. 

Veria mais como a primeira e mais essencial 

denominação de Pequiri (116) foi tirada (quitada, diz o 

 
116 O futuro encarregou-se do desmentir neste ponto o comissário espanhol, 

pois a denominação que vingou, como se sabe, foi a do Peperi. (MELLO) 
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manuscrito), como se a houvesse tido em algum tempo, a 

este Rio por um acordo solene e formal instrumento dos 
mesmos comissários, lavrado na sua barra a 08.03.1759, e 

por legítima consequência deduziria não ser o que com este 
específico caráter nomeia e designa para limite o Tratado 

Preliminar, que, pelo contrário, o indicaria somente com o 
segundo nome de Peperi, para obviar este grave reparo. 
Finalmente, o plano levantado pelo Brigadeiro José Custodio, 

e não as instruções de S. M.; é que ordena que se procure o 
Peperi ao Ocidente do Uruguai-Pitã, mas à determinada 

distância de 2 léguas e um terço, o que, longe de favorecer, 
contradiz e destrói totalmente a opinião do seu contendor. 
Reporta-se ao ofício que lhe dirigiu a 13 de novembro do ano 

anterior, insistindo em que se prossiga somente na exploração 
do Rio que propôs como sendo o verdadeiro Peperi. 

Este ofício traz a data de 6 de outubro (1790). 

A 8 do mesmo mês retruca-lhe Roscio, pondo de parte 
tudo quanto sofreram de incríveis privações as duas partidas 

encarregadas da exploração do Paraná em 1788, de que 
foram testemunhas tanto espanhóis como portugueses que a 

acompanharam, fatos públicos e notórios que o seu 
adversário se delibera negar, tirando deste modo todo o valor 
aos outros seus argumentos e contestações... e passa a 

refutar o que ele alega, de que desde as primeiras 
conferências do Chuí começara o comissário português a 

empregar o sistema de “aniquilar, atrapalhar e indefinir” o 
trabalho da demarcação; conclui ratificando tudo quanto tem 
exposto nos seus anteriores ofícios. 

D. Diogo de Alvear responde-lhe em 9 de outubro. 

Depois de insistir que não houve escassez de 

mantimentos na exploração do Paraná, pelo menos na partida 
espanhola, insiste pelo proposto reconhecimento do Peperi 
nos termos do seu citado ofício de 9 de novembro, não se 

sujeitando a voltar ao Paraná sem para esse fim consultar 
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primeiro o Vice-Rei do Rio da Prata. Se o seu contendor não 

anuir neste propósito, fará ele só o aludido reconhecimento. 

A 11 de outubro renova Roscio de passagem o que 

afirmara sobre a absoluta falta de mantimentos no Paraná e 
outras causas que o impeliram a desistir de completar a sua 

exploração; passa a tratar da questão do Igurey, e termina 
exprobrando-lhe o alvitre que vai tomar de partir sozinho para 
a investigação do novo Peperi: “incompetente e estranha 

resolução”, conclui ele, “que considera como um insulto ou 
infração aos Reais, e positivos direitos, e privilégios de S. M. 

e da Nação”, protestando contra: isso com toda a formalidade 
e nos termos de direito que são necessários e a que é 
obrigado. Tratava-se de explorações estranhas em terrenos 

privativos da Coroa de Portugal, a que não podia Alvear 
proceder sem a intervenção do primeiro comissário português 

e do governador da fronteira. 

Ainda o comissário espanhol no seu subsequente 
ofício, que tem a data de 13 de outubro, começa pela 

discussão acerca do Igurey e corrobora o que alega com o 
estipulado no art. 6° do Tratado de 1750, III do Preliminar, e 

a comunicação acerca daquele rio feita pelo Capitão de navio 
D. Felix de Azara, comissário espanhol da 3ª subdivisão de 
limites, repetindo que está resolvido a levar ao fim o exame 

do Peperi sem o concurso do comissário português.  

Roscio, em data de 15 de outubro, responde-lhe 

primeiro a respeito do Igurey, que não nos interessa, e diz 
depois: 

É certo que nos ajuntamos no Paraná na paragem da 

Demarcação, e igualmente no Peperi. Este achamos já 
demarcado pelos Primeiros Comissários, aquele 

deixamos de o praticar pela repugnância de Vm.cê não 
querer acordar no Igurey, cujo ponto último nos falta 
determinar. 
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Enumerando depois as condições impostas pelo 

Tratado e instruções respectivas para o desempenho da sua 
Comissão, refere-se às condições que exigem eles para a linha 

divisória: “recíproca segurança, perpétua paz e tranquilidade 
de ambas as nações e o extermínio dos contrabandos”, o que 

tudo não se obteria “sendo mais avançada a raia” do que ele 
Roscio propõe, “sem que por isso fique a Fronteira Portuguesa 
senão muito inferior em todo o sentido relativo a reciproca 

segurança”. Acrescenta ele: 

Toda a vantagem está da parte de Espanha, nem 

Vm.cê poderá alegar tática que autorize outra opinião. 

Conclui por classificar de estranha infração das 
Instruções e Tratado a pretensão do seu contendor contra a 

qual renova o protesto anteriormente feito. Na sua resposta, 
que tem a data de 17, ocupa-se Alvear quase que 

exclusivamente com o Igurey e termina por persistir na sua 
resolução acerca do novo Peperi. Responde-lhe ainda o 
coronel Roscio a 21 do mesmo mês de outubro: 

Os moradores do Paraguai e todas as pessoas, que lá 
tem ido nestes ultimas anos, sabem, que a 

Coreografia, de que Vm.cê fala no seu ofício de 17 do 
presente mês a respeito do Rio Correntes, foi ali 
inventada depois de estabelecido o Tratado Preliminar 

de Limites. Também sabem, que as Reduções, e Vilas 
Setentrionais a de Curuguaty foram principiadas neste 

mesmo tempo com precipitação, constrangendo-se 
moradores, e Tropa auxiliar a mudar para elas seu 
domicílio. 

Acusa-o de, sob inúteis e frívolos pretextos, com um 
procedimento sub-reptício, eternizar a demarcação, 

contrariando as justas, sãs, e retas intenções de Suas 
Majestades, francamente declaradas no Tratado, e ajunta: 

Este novo método de conquistar Capitanias com a 

ponta da pena, e palavras arbitrárias, terminantes, e 
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decisivas, sem legalidade, nem prova é livre de todo 

o susto, e cuidado, se tiver a boa aceitação, a que 
Vm.cê se propõem. 

Passa a ocupar-se do Igurey e da posse pela Coroa 
Portuguesa da navegação do Paraná do Salto Grande para 

cima, posse solenemente ratificada no Tratado de 1777. Diz 
ele que quem ler a sua correspondência e a do seu 
concorrente dará razão a quem a tiver e “se capacitará quais 

estão mais despidas de provas”, e ajunta: 

Só procurei mostrar com a Legislação dos Artigos 15, 

e 16 estarem da minha parte satisfeitas as suas 
condições, sem deixar de contemplar as instruções da 
Corte de Espanha. Nelas se lê o seguinte: 

... hasta el Rio de San Antonio, que es el segundo 
que le entra por su banda Austral (do Iguazú) y 

subiendo por el hasta donde permitieren sus aguas 
procure reconocer su origen y unirlo con el Pepiry-
guazú, cuya boca habrá ya reconocido la primera 

División. 

Estando já reconhecidos estes dos Rios até as sus 

origens principais, demarcada a embocadura do 
Peperi pelas primeiras partidas, e sendo eles 
inegavelmente fronteiros um ao outro, nenhuma 

averiguação nos resta que fazer, do que se segue, que 
toda a dúvida, e discórdia nesta Demarcação é 

repugnante à razão, de manifesta infração ao Art. 8° 
e em desprezo das citadas instruções, que também 
declaram: “Continúe pela cresta que divide aguas 

hacia los Ríos Uruguay al poniente; y Jacuy al oriente 
hasta llegar a la boca del Pepiry-guazú”. Não se pode 

com mais precisa evidência expressar, que a Fronteira 
deve ficar ao Ocidente do Jacuí no verdadeiro Peperi 
já demarcado e não ao Setentrião e Oriente, em que 

está postado à larga distância o pretendido Rio da 
disputa, em que se insiste com ludibrio destas 
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instruções, da boa-fé, e retidão, e até do mesmo 

Tratado. 

Nenhum Comissário da Demarcação tem autoridade 

de próprio arbítrio para praticar indagações 
concernentes a Linha Divisória sem acordo do seu 

concorrente; àquele que se determinar a este 
excesso, não só comete um atentado, quando entra 
em País excluso; mas até no acordado, e privativo não 

deixa de prestar-se a inúteis tentativas de nenhum· 
uso, nem legalidade para o objeto da Demarcação. 

Esta argumentação do nosso comissário é tão lógica e 
cerrada e tão bem baseada na razão e na justiça; responde 
de um modo tão vitorioso ao seu adversário, que não 

pudemos resistir ao desejo de a trasladar por inteiro. Fica 
mais uma vez demonstrado que sempre as pretensões 

inovadoras dos comissários castelhanos foram repelidas “in 
limine” e magistralmente rebatidas pelos encarregados dos 
interesses de Portugal no litígio. Tanto é certo que a verdade 

é única e imutável! Por mais que a queiram abafar e torcer, 
sai sempre incólume da luta, de fronte erguida e olhar 

sobranceiro... O resto da sua argumentação está já expresso 
nos anteriores extratos; escusa pois de a repetirmos. 

Vejamos porém como responde Alvear à vigorosa 

refutação do seu adversário, que, se alguma vez mereceu de 
Luiz de Vasconcellos a pecha de indolente e frouxo, resgatou-

a plenamente depois. Tem este seu ofício a data de 22 de 
outubro. Diz nele em resumo: 

Quando pensava que o seu concorrente ia longe, de 

retirada com a sua partida, se sai com o ofício de 21, 
continuando com os seus repetidos sofismas, pólipos 

monstruosos, que reproduzem, complicam e enredam mais e 
mais seus glutinosos braços, por mais que lhos cortem ou 
mutilem, e acha insustentáveis e envelhecidos os seus 

alegados e vãs e fúteis as suas objecções; não lhe ocorrendo 
mais que dizer, além do contido nos seus ofícios desde o ano 



207 
 

de 1787, da Candelária, Paraná, Nucorá-guazú e em particular 

na presente contestação, insiste em levar avante a exploração 
do Peperi sem o concurso do oficial português, tendo já 

nomeado o geógrafo que para este fim destinara, com uma 
escolta proporcionada e índios com os víveres 

correspondentes. 

O ofício de Roscio, 16° e último desta série de 
documentos, é conciso e lacônico. Tem a data de 23 de 

outubro. Limita-se a declarar que participará o ocorrido a 
quem compete e a ratificar todos os ofícios que sobre o 

assunto dirigira ao seu colega. 

Não terminou porém aqui a disputa. No grande corpo 
de documentos que passamos neste momento em revista 

acha-se ainda a cópia autêntica de mais 4 ofícios, dois de 
Alvear, de 3 e 7 de novembro do mesmo ano de 1790, e dois 

de Roscio, de 6 e 8, em que a discussão vai por diante. 

No 1° dos citados ofícios fornece Alvear dados 
históricos relativos às povoações ou reduções espanholas de 

que fala o seu concorrente; posto que um tanto alheias ao 
nosso propósito, vamos colhe-las. Diz ele que a redução dos 

índios Mbayas, chamada Nossa Senhora de Belém, é obra dos 
jesuítas e foi fundada sobre o Ipané-guaçú no ano de 1761 ou 
quando muito em 1762, e a vila contígua da Conceição foi 

instituída no mesmo sitio em 1773 pelo Governador D. 
Agostinho Pinedo, que se retirou daquela Província em 1777. 

Não são pois, conclui ele, posteriores ao Tratado Preliminar. 
Passa depois a ocupar-se da situação do Correntes e do 
Igurey; onde o não acompanharemos. 

Entra depois em nova discussão acerca da direção do 
Santo Antonio e do seu confrontante Peperi, que denomina 

Pequiri, para provar que não são os que devem servir de raia, 
mas sim os que ele apresenta. 

Responde-lhe o comissário de Portugal que o seu 

concorrente pretende desviá-lo do assunto essencial da 
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incumbência de ambos, o qual, depois de terminada a 

correspondência trocada a esse respeito, torna à carga “na 
seguida pretensão de confundir a verdade”. 

O mais, a que ainda volta para comprazer com o seu 
contendor, já tem sido repetido mais de uma vez nos nossos 

extratos. Impugna com tudo as datas das fundações das 
reduções de que fala Alvear e assevera que em 1777 não 
havia princípio algum delas. Referindo-se ao Mapa das Cortes 

diz: 

O antigo Mapa das Cortes Vm.cê não o tem, nem o viu: 

foi construído na Europa com as notícias que então se 
conseguiram, tão duvidosas em grande parte, que 
forçaram a declaração assinada ao reverso dele pelos 

Exm.os Plenipotenciários. Para Vm.cê legalizar as 
verdadeiras representações daquele Mapa, e separa-

las das inúteis, é preciso apresentar as informações, 
e notícias com que ele se construiu, analisando-se as 
que são legitimas e verdadeiras; o que não é tão fácil 

presentemente. Os Rios fantasmas (Expressão de 
Alvear) são os que Vm.cê inventa, e subverte 

arbitrariamente. 

Termina insistindo na renovação do reconhecimento 
do Paraná, que apresentara ao seu concorrente como 

condição para o do novo Peperi. 

Alvear retruca que o seu contendor toca nos mesmos 

pontos que tratara antes, mas sem novo fundamento, e aceita 
a incumbência, que lhe fizera Roscio, de arranjar os índios 
marinheiros precisos para o exame do Peperi reclamado. 

Repete o Coronel Roscio que não deixará de concorrer 
para se completar o exame “do Rio que Vm.cê contumazmente 

tem solicitado, e solicita...” não se seguindo da extremada 
condescendência deste exame, nada necessário para a 
demarcação do art. 8°, que seja considerado dispensado dos 

protestos que tem feito, nem que se deva inferir a falsa ilação, 
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que se deduz, de que cede em coisa alguma do exarado nos 

seus anteriores ofícios. 

Com esta certeza, conclui ele, pode Vm.cê ficar na 

inteligência, que o reconhecimento, a que concorro, 
segundo ordem que recebi, é debaixo das condições 

explícitas nos referidos meus ofícios. 

Segue-se no mesmo Códice (CDXVII, 19-19) um maço 
de documentos de 1791, relativos à comissão de demarcação 

que nos ocupa, do 1° dos quais não tomamos conhecimento, 
porque apenas se refere aos meios práticos de se efetuar 

aquela demarcação como sejam número de tropas, penas 
comunicadas aos que desertarem... São cópias autênticas da 
resposta dada pelo Capitão General do Rio Grande, Sebastião 

Xavier, a duas “Memórias” e sete “Reflexões” do Vice-Rei 
Conde de Rezende, àquele respeito e sobre o rendimento 

anual do cofre daquela Capitania, o que importa mais 
diretamente à sua administração do que à presente questão 
de limites. Em outros, resumos de ofícios, trata-se da remessa 

que ao Conde faz o Governador da correspondência que 
acabamos de extratar, de 26 de agosto até 19 de novembro 

de 1791. Em um desses resumos lê-se o seguinte: 

No de 8 de novembro... dá individual conta ao 
reconhecimento do Rio, à que os espanhóis 

obstinadamente dão o nome de Pepiri-guassú, cuja 
diligencia praticaram o Ajudante Engenheiro Francisco 

das Chagas Santos, e o Geógrafo D André Oyarvid, e 
depois de concluída, quis este Facultativo persuadir ao 
nosso, que se devia mais examinar a direção do Rio 

17 léguas por ele acima, no que não conveio, por ser 
contra as positivas Ordens de que há munido, 

resultando finalmente separar-se do espanhol e 
prosseguir a viagem Rio acima, caminhando o nosso 
para Leste, a rumo diferente, mas indicado para o seu 

trabalho, que houve por concluído. 
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Segue-se o ofício de 08.11.1791, em que Sebastião 

Xavier comunica ao conde Vice-Rei o resultado do 
reconhecimento do Rio a que os espanhóis querem 

obstinadamente dar o nome de Peperi-Guaçu, 
reconhecimento feito por Francisco das Chagas Santos e D. 

André Oyarvide, em virtude das fortes e repetidas instâncias 
de D. Diogo de Alvear. Já na presente memória se tratou desta 
exploração; mas como a descrição feita neste documento da 

derrota seguida, direção do Rio, sua extensão, etc., estão ali 
consignadas com muita clareza e precisão, vamos reproduzi-

la na parte indispensável.  

Saíram os dois concorrentes, Oyarvide e Santos, a 9 
de fevereiro do povo de Santo Ângelo; a 12 chegaram ao 

acampamento da picada aberta pelas primeiras subdivisões; 
a 17 seguiram para a costa Meridional do Uruguai. Concluída 

a construção de algumas canoas de que careciam e pronto 
tudo o mais, mandaram adiante duas remessas de víveres 
para o Salto Grande, em que no ano antecedente havia 

terminado a exploração então feita, e partiram a 21 de março. 
A 15 de abril chegou a expedição àquele salto, para cima do 

qual se fez, com muito trabalho, arrastar 14 canoas, 
reservando a restante tripulação e canoas para seguirem mais 
tarde. Na suposição de que o Rio daria pelo menos dez a doze 

léguas de navegação desde o seu primeiro salto grande, 
principiaram a viagem a 19 de abril.  

Tendo porém navegado em dois dias e meio apenas 
légua e meia, transpondo com bastante fadiga frequentes 
arrecifes, alguns deles perigosos, encontraram um salto de 12 

toesas de altura que lhes embargou o passo e obrigou a 
deixarem as canoas e a continuarem a pé, costeando o Rio, 

por uma picada que então, se abriu. Desta forma, depois de 
caminharem nove léguas e meia pela margem Setentrional 
até o dia 8 de maio, alcançaram os mateiros encarregados de 

abrir a picada. Estes haviam suspendido o trabalho, receosos 
de continuá-lo por causa dos muitos rastos e repetidos fogos 

de índios que começaram a encontrar na mata. À curta 
distância deste ponto observaram os da diligência que o Rio 
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atravessava um campo limpo, o que lhes deu a esperança de 

poderem continuar mais desassombradamente a exploração, 
sem que fosse preciso o penoso trabalho de fazer picadas. 

Nesta inteligência atearam fogo ao grande macegal do 
aludido campo e a 10 prosseguiram a derrota pelo mesmo 

lado Setentrional; do oposto avistavam-se unicamente 
pequenos campestres. Andadas três léguas de caminho, que 
tantas tinha o campo, tornaram-se de novo montanhosas as 

margens do Rio, que faz ali uma grande volta para o Sul, 
tendo-se dirigido, desde o primeiro salto grande, a Leste-

nordeste na distância de sete léguas em linha reta. Segue 
depois o Rio em curva, pela parte Setentrional, por terreno 
elevado, no qual se compreendem alguns cerros; recebe 

neste espaço seis arroios consideráveis, sem contar outros 
menores. 

O sobredito campo em partes plano, e em partes 
dobrado representa terminar por uma Coxilha, ou 
Albardão (117) com mato que nele se divisa para o 

Norte afastado duas até três Léguas. 

Continuaram abrindo picada, por terreno áspero e 

montanhoso, costeando o Rio quase oito léguas; no fim delas; 
avistando campo por ambas as margens, por ele transitaram 
perto de dez léguas até o dia 14 de junho, em que chegaram 

à vertente ou origem principal do dito Rio, em um pântano 
junto de um pequeno cerro. 

Desde que acaba o primeiro campo até à mencionada 
origem, cuja distância em linha reta é de dez léguas e a 
direção do Rio é para Leste, atravessaram nove arroios 

consideráveis, e vários outros no segundo campo “assaz 
dobrado” e em que não faltam esteirais (118) pantanosos e 

 
117 Albardão: cadeia de cerros e baixadas em forma se sela – peça 

confeccionada em couro que se coloca sobre o lombo do cavalo. (Hiram 
Reis) 

118 ESTEIRO, s. m. (Lat. æstuarium, de æstus, corrente, maré), braço de 
Rio ou de Mar estreito que entra pela terra, dando as vezes voltas e 
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alguns cerros, posto que, passada a primeira légua e meia, se 

não aviste outra cousa mais do que campanha aberta, tanto 
para o Norte como para o Sul. Supõe-se que estes terrenos 

são habitados por índios infiéis, por causa das toldarias, 
abandonadas e veredas trilhadas que frequentemente se 

encontram. 

O Rio em questão tem perto de setenta Léguas de 
comprido neste espaço entram-lhe muitos e repetidos 

Arroios grandes e pequenos, principalmente pela 
seguida margem Setentrional, sendo ainda mais cheio 

de arrecifes, e Saltos do primeiro grande para cima. 

O Geógrafo espanhol apesar de ser a direção do Rio 
tão diversa da que ele afetava presumir não quis 

deixar de transitar para o Nordeste, e capacitado que 
seu Concorrente o devia acompanhar para onde ele 

quisesse, lhe disse no dia em que completaram o 
reconhecimento, que restava seguir seis, ou sete 
Léguas pelas Vertentes que corressem a Nordeste; ao 

que o Geógrafo Português lhe respondeu, que de 
forma alguma podia convir em tal proposta, tão 

estranha à diligência que acabavam de concluir na 
forma ajustada entre os dois Comandantes, e 
pretendida pelo seu, do qual julgava não ter ele 

diferente ordem. Insistiu o Facultativo Espanhol 
asseverando, que assim o tinha praticado nos demais 

Rios, e lhe ordenavam expressamente, mas vendo 
que o Ajudante Francisco das Chagas Santos lhe 
trouxe a memória, que nos tais Rios em consequência 

das ordens de comum acordo dos respectivos 
Comissários as Vertentes fronteiras que se tinham 

seguido, e não arbitrariamente para o Nordeste como 
ele pretendia lembrando-lhe juntamente, que 
estavam no mesmo caso do ano passado, quando 

depois de finda a navegação daquele Rio o dito 

 
circundando porção do terreno de maneira a formar ilha na enchente da 
maré, ficando parte em seco na vazante. (CONSTÂNCIO) 
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Facultativo Espanhol subiu dezessete Léguas pelo 

Uruguai sem o mínimo convênio ou beneplácito da 
nossa parte, despediu-se atravessando o mato para o 

lugar que se havia proposto; de que resultou que 
encaminhando-se seu concorrente para Leste, por ser 

a direção do Rio, e encontrando a quatrocentos passos 
da referida Vertente outra, à qual seguiu por picada 
pouco mais de uma milha na direção de Sul 75 graus 

Leste, vendo que esta levava já bastante água, e ia 
formando uma grande, e profunda quebrada com 

serrania, principiou a sua retirada dando por 
completamente acabado o reconhecimento do Rio da 
discórdia suscitada pelos espanhóis a princípio entre 

os Primeiros Comissários, e ao depois entre os 
Segundos. 

Assim pois, com a citação que acabamos de fazer se 
prova ainda uma vez que sempre se recusaram os comissários 
portugueses a concordar na substituição do Peperi que 

reconheceram os da Comissão Mista de 1759 pelo que trinta: 
anos depois quiseram dar como tal os exploradores de 

Espanha. O mesmo sucede quanto ao seu contravertente, o 
Santo Antonio, que eles acharam que se podia denominar o 
“Rio desejado”. Tem-se agora ocasião de, pela primeira, vez 

dizer que a este último Rio se deu aquele nome por haverem 
a ele chegado na “oitava (119) do glorioso santo”, que Lisboa 

se orgulha de ter por filho. Até aqui não se tinha posto em 
dúvida, por parte dos espanhóis, a identidade deste Rio. No 
ofício porém que D. Diogo de Alvear dirige ao Coronel Roscio 

na data de 26.10.1791, lê-se o seguinte: 

... siempre que llevando adelante la prometida justa 

correspondencia, y para completar los trabajos, que 
tenemos aún pendientes, se haya V. S. de prestar al 
examen del Rio San Antonio-guazú fronterizo del que 

 
119 Oitava: oitava trezena (08 de junho) – a trezena é composta pelas 

orações que se fazem em louvor a Santo Antônio nos treze dias 
antecedentes à sua festa no dia 13 de junho. (Hiram Reis) 
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se acaba de reconocer, y tenemos (eles, os espanhóis) 

por el verdadero Piquiry, hasta su confluencia en el 
Iguazú... 

É a interminável questão, com todas as consequências 
que dela decorrem, do novo Peperi, que evidentemente não 

se pode confundir com o antigo, como tanto convinha aos 
interesses de Espanha, e do qual passam ao seu confrontante, 
para o darem também pelo Santo Antonio dos Tratados. A 

este ofício respondeu o nosso comissário a 1° de novembro 
que, enquanto não convier Alvear no reconhecimento do 

Paraná, com o único fito de se averiguar com eficácia e clareza 
a verdadeira existência do Igurey, não se prestará a outra 
alguma proposta ou diligência. 

A resposta de Alvear, que tem a data de 22 de 
novembro, cifra-se em averbar de hiperbólicos e fastidiosos 

os arrazoados do seu adversário e acusá-lo de deixar 
incompleto o reconhecimento mais importante da demarcação 
do art. 8° do Tratado Preliminar, ao passo que pretende 

refazer e anular outro já consumado e perfeito. Temos ainda 
no mesmo Códice (19-19) outro maço de documentos com o 

título: “1792. Dos Comissários da Demarcação”, que importa 
passar em revista.  

Referem-se os primeiros, dos cinco grupos de 

documentos que contém, a sesmarias de terrenos 
compreendidos dentro das vertentes da Lagoa Mirim e, 

portanto estranhos ao nosso objeto. 

O 2° grupo versa sobre a pretensão dos espanhóis de 
que se evacuem todos os estabelecimentos portugueses 

situados ao sul do Piratinim. 

O 3° grupo, mais volumoso, consta de originais e 

cópias de cartas do Vice-Rei de Buenos Aires, D. Nicolau de 
Arredondo, do comandante da fronteira do Rio Grande, 
Brigadeiro Raphael Pinto Bandeira, do Tenente Coronel. 

Manuel Marques de Sousa, do Sargento mor Jeronymo Xavier 
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de Azambuja e do Capitão General Sebastião Xavier, relativos 

a pretender o Vice-Rei de Buenos Aires estabelecer guardas e 
postos avançados em terrenos da capitania ainda, não 

decididos pela comissão de limites e sem posse. 

O 4° grupo apenas contém dois ofícios de Sebastião 

Xavier ao Conde de Rezende, no 1° dos quais lhe participa 
que a 20.06.1792 partira do povo de Santo Ângelo para 
Buenos Aires o comissário D. Diego de Alhear, levando 

consigo o Tenente de engenheiros D. José Cabrer e o geógrafo 
André de Oyarvide, e no 2° comunica que recebera do Conde 

Vice-Rei as providências que esperava sobre a demarcação de 
limites de que estavam encarregados o Coronel Roscio e o 
Capitão de Fragata D. Diogo de Alvear. 

O 5° grupo só contém documentos relativos à 
fronteira do Rio Grande em via de demarcação. 

Cai-nos agora debaixo dos olhos o Códice CDXVI (19-
18) da Biblioteca Nacional, que tem o n° 10.500 no Catálogo 
da Exposição de História, contendo numerosos documentos, 

concernentes à questão, dos quais estudaremos rapidamente 
somente os que mais de perto interessem ao nosso assunto. 

Um dos grupos de tais documentos, originais e cópias 
autênticas tiradas no próprio tempo em que foram escritos, 
tem por título: “1793. Dos Comissários da Demarcação”. 

Trata-se neles do reconhecimento do novo Santo 
Antonio. Para conseguir do comissário espanhol Alvear a 

exploração do Paraná e completar-se a demarcação por 
aquele lado, foi preciso que Sebastião Xavier anuísse à 
daquele Rio (Ofício ao Conde de Rezende de 19.02.1793). 

O Vice-Rei de Buenos Aires, por carta de 19.12.1792, 
original, com a sua assinatura autógrafa,·responde-lhe em 

termos “tão inadmissíveis, escuros, e lesivos para nós”, que 
Sebastião Xavier se viu obrigado a reiterar e aclarar as suas 
instâncias, escrevendo-lhe de novo, a 03.02.1793. 
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No ofício de 19 de fevereiro trata-se principalmente 

do Igurey, dando em substancial resumo o que já se havia 
feito em 1784 para o reconhecimento daquele Rio. Quanto ao 

do Santo Antonio, de que se ocupa em seguida, eis o que na 
essência diz: 

Ficando sem efeito, por obstinação do comissário 
espanhol, aquela diligência, viram-se ele (D. Diogo de Alvear 
e o seu concorrente Roscio) na necessidade de mandarem 

proceder no reconhecimento do Iguaçu, Santo Antonio e 
Peperi-Guaçu, “cuja diligência durou desde 26 de agosto até 

23.12.1788”, sem que em todo esse tempo, apesar dos 
esforços feitos para se vencer 0s obstáculos e incômodos de 
trabalhosa navegação por água e difícil derrota por terra, a 

falta de saúde, a escassez de mantimentos e o rigor da 
estação, se conseguisse reconhecer o último dos ditos Rios e 

apenas os dois primeiros, a saber: 

... 23 Léguas do Iguaçu desde sua Barra até o Rio de 
Santo Antonio, e 26 Léguas deste, oito de navegação, 

e·o resto parte por terra, e parte por dentro d’água a 
pé e com bastante trabalho até que chegando a 11 de 

dezembro “à sua origem principal”, ao depois de 
atravessar o Albardão de separação “encontrando a 
curta distância a vertente correspondente que se 

dirige ao Sul”, se fez um desmonte de árvores e 
deixou um sinal em uma de três toesas de 

circunferência, junto do seu pé. Concluído deste modo 
o trabalho pelos Rios Iguaçu, e de Santo Antonio, e 
sem esperança de poder efetuar o reconhecimento do 

Peperi-Guaçu “exceto por este lado do Uruguai” com 
o socorro de gentes, e víveres proporcionado, no dia 

29 de dezembro regressaram as Segundas 
Subdivisões ao Povo da Candelária... 

Ali reunidas as duas partidas, portuguesa e espanhola, 

e depois de disposto o indispensável para o caso, abriu-se 
uma picada, que atravessando a floresta da margem Austral 

do Uruguai, na distância de 11 léguas, “sucedeu sair defronte 
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da Barra do próprio Peperi-Guaçu”. Observada esta pelos 

comissários, a estes se fizeram patentes não só as marcas e 
sinais com que a denotam e distinguem nos seus diários os 

demarcadores passados, mas os padrões que, por ordem de 
Sebastião Xavier e seu concorrente, se levantaram à sua 

entrada um ano antes. 

... quando parecia: que sem perder-se tempo se não 
podia retardar, ou deferir mais o reconhecimento do 

Peperi-Guaçu, foi forçoso para que o mesmo chegasse 
a ter efeito, que o Coronel Francisco João Roscio se 

prestasse a outro semelhante exame proposto por seu 
Concorrente em um Rio a que este Comissário “dá 
arbitrariamente o nome ele Peperi-Guaçu debaixo do 

pretexto de ser o verdadeiro” descoberto na opinião 
de meu Concorrente pelo Geografo D Joaquim 

Gundim; o qual tão longe esteve de se persuadir que 
fosse somente “pela circunstância de ser caudaloso, e 
existir águas acima do figurado Uruguai-Pitã”, que 

chegando a ele muito primeiro que ao Peperi-Guaçu 
dos Demarcadores passados (único até aquele tempo 

conhecido, e reconhecido por tal) não teve a menor 
dúvida em colocar a entrada deste, reservando-a de 
propósito para o mesmo fim, a inscrição que meu 

concorrente lhe forneceu, e ditou reduzida a estes 
precisos termos: 

HUCUSQUE AUXILIATUS NOBIS DEUS. (120) 
PEPIRI-GUAZU 1788. 

não sendo para admirar antes muito natural que 

semelhante descoberto não passasse pelo 
pensamento do mencionado Geógrafo uma vez, que 

meu concorrente não teve esta lembrança senão 
muitos meses depois do regresso daquele do Uruguai, 
quando improvisamente se resolveu a entabular a 

pretensão, ou reclamação de novo Peperi-Guaçu, 

 
120 Deus nos ajudou. (Hiram Reis) 
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ainda que não com tanto tezão (121), como D. Diogo 

ele Alvear; contentando-se com pôr no Plano Geral 
que elevaram os Geógrafos Portugueses da 

Demarcação incumbida às primeiras Subdivisões, uma 
Nota em conformidade de três Ofícios que me dirigiu, 

e eu fui obrigado a refutar ao dito respeito. 

Eis aqui, em termos claros e exatos, mais uma vez 
referido como as coisas se passaram. Ainda mais, segundo o 

mesmo documento: 

Os comissários da passada demarcação, cujas 

investigações e exames do Peperi não se encerraram só na 
experiência dos seus subalternos, mas na sua própria, viram-
se ainda obrigados a “conceituar na informação” de um 

prático ou vaqueano antigo “o qual, sem mostrar afeição 
particular a esta, ou àquela Nação, sem conhecer as 

vantagens que resultariam da sua afirmativa – para cada uma 
delas”, e unicamente instado para “apontar o Peperi-Guaçu 
por tal conhecido naqueles lugares, é o mesmo que o 

distingue, que o realiza, e o separa dos mais Rios”, depois de 
verificadas muitas outras antecedências que mostram ter 

havido na exploração daqueles sítios “a boa-fé, sinceridade, e 
inteligência do mesmo Prático”, formando-se de tudo um 
testemunho autêntico “para remover todas as dúvidas que 

para o futuro se pudessem agitar entre os domínios 
confrontantes”. 

Está esta parte da questão de tal sorte e com tal 
clareza relatada no presente documento, que não devemos 
omiti-la. Continua o nosso primeiro comissário: 

Este foi o modo por que, em virtude do Tratado de 
1750, se formou a demarcação do Peperi-Guaçu; e 

para se conhecer se ela é ou não incompatível com a 
que se manda estabelecer pelo Tratado de 1777 é 

 
121 Tezão: ou tesão, fig., grande constância, perseverança do propósito, do 

esforço, da paciência. (CONSTÂNCIO) 
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necessário examinar-se se aparecem novas 

tentativas, e novas diligências que façam desmerecer 
a primeira reclamando-a por insubsistente para se 

poder convir na segunda. 

Confrontando o procedimento da primeira partida de 

demarcação com o da segunda, diz Veiga Cabral que naquela 
concorreram comissários dotados de bons conhecimentos e 
igualmente interessados pelas respectivas nacionalidades, 

que de comum acordo se esmeraram na pronta execução do 
Tratado, sem darem motivo de discórdia entre si, antes 

tratando-se, nos seus papeis públicas e particulares, com a 
maior polidez e harmonia. Nesta, porém, aparecem as 
vivíssimas contestações e apuradas controvérsias, as quais, 

nada de útil subministrando, têm degenerado em argumentos 
de mera subtileza e expressões demasiadamente fortes e 

desagradáveis, que só têm servido para atrasar a conclusão 
dos assuntos de que tratam. Ainda mais, na primeira 
comissão (de 1759) não se satisfizeram os demarcadores só 

com as suas próprias explorações, conformaram-se com as 
informações de um prático abonado por todos como um guia 

seguro; nesta, porém, qual é o Pratico que desaprova o Rio 
Peperi-Guaçu, e qual é o que aponta o caudaloso para o 
substituir? 

Em todos os papeis e Termos que se celebrarão não 
aparece este Prático, e no caso de que se trata só o 

pode ser na primeira Subdivisão meu Concorrente, e 
na segunda Dom Diogo de Alhear, sendo os próprios 
que vieram da Europa empregados neste Serviço sem 

terem pisado os terrenos da sua Comissão; e há de 
prevalecer, ou para melhor dizer há de ter maior vigor 

a importunidade de um sistema apaixonado contra o 
testemunho imparcial que serviu de regra para se 
estabelecer o presente Tratado? 

Assim, nem aqueles primitivos exploradores 
levantaram monumento algum no figurado Rio caudaloso, 

nem lhes foi necessária indagação alguma na sua confluência, 
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por ter o nosso Peperi todos os requisitos explicados e 

exigidos no Tratado para servir de confim naquelas vastas 
províncias. 

Não pensou deste modo D. Diogo de Alvear propondo, 
e promovendo como indispensável o reconhecimento 

do seu figurado Rio em que pareceu necessário convir-
se pela Partida Portuguesa talvez para com esta 
condescendência se poder intentar a reclamação do 

Rio Igurey, “mas de nenhum modo pela dubiedade 
daquele ponto fixo” do Tratado... 

Cita depois Sebastião Xavier os artigos daquele pacto 
internacional em que se fala do Peperi e conclui: 

... e em todos eles não vejo que se mande procurar 

Rio caudaloso, nem o que tem, ou pode ter melhor 
propriedade para servir de Limite entre os dois 

Domínios; mas antes da sua literal disposição se 
deduz que aquele Rio, que no País está já reconhecido 
pela própria denominação de Peperi-Guaçu, e que as 

Instruções das Cortes mandam procurar naquele lugar 
em que os Demarcadores antecedentes descobriram e 

assinalaram com balizas certas, e de que podiam 
existir alguns vestígios logo que tiver a referida 
circunstância, e a de desembocar, e continuar a sua 

confluência no Uruguai, que este Rio assim 
denominado, e reconhecido seja o que deve servir de 

Limites entre os Domínios de ambas as Nações; 
cedendo Sua Majestade Católica em seu nome, e de 
seus Herdeiros, e Sucessores como evidentemente se 

colige do Artigo 20° todos, e quaisquer direitos que 
lhe possam pertencer, àqueles territórios a favor de 

Portugal. 

Terminado o reconhecimento do Peperi-Guaçu até às 
suas últimas ou principais vertentes e o do mencionado Rio 

caudaloso até onde pareceu suficiente e praticável ao 
geógrafo espanhol, a saber, até junto a um salto de 90 palmos 
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de altura que naquele Rio se encontra a 23 léguas da sua Foz, 

não se dando por satisfeito o comissário Alvear, reiterou as 
suas pretensões para que fosse ele completamente explorado. 

O Coronel Roscio, seu companheiro de comissão, que desde o 
princípio não deixara de protestar contra a inutilidade, gastos 

e demoras deste reconhecimento, para o qual, além disso, 
não tinham competencia nem autorização, veio afinal a 
concordar na primeira e na segunda exploração pretendida, 

com a condição de convir o espanhol em um novo exame do 
Paraná com o fim de assinalar, como exigia o Tratado, o Rio 

que devia servir de fronteira daquele lado, segundo a letra do 
art. 8°, para que não ficasse incompleta a demarcação de que 
estavam ambos encarregados, o que, entretanto não 

conseguiu, porque o comissário castelhano se negou 
constantemente a isso. Sebastião Xavier termina pedindo ao 

Vice-Rei de Buenos Aires que previna ao seu delegado que 
convenha na aludida exploração do Igurey. 

A resposta de D. Nicolau de Arredondo, que temos no 

próprio original, datada de 19 de dezembro, em nada destoa 
dos escritos do comissário espanhol, que temos compulsado 

e a que o próprio Vice Rei remete o General Cabral da Câmara. 
Por fim concorda em que, concluída a exploração do Santo 
Antonio, que “tenemos entre manos”, diz ele, se volva à do 

Paraná, à procura do Igurey. 

Cabral da Câmara na réplica pondera ao Vice Rei 

Arredondo que o exame do Santo Antonio para o enlace de 
suas cabeceiras com as do Peperi deve entender-se em 
“termos hábeis”, não devendo “entender-se de outros Rios 

que não sejam os próprios que no País se acham conhecidos, 
e reconhecidos por tais, não só pelo vulgo, mas pelos 

Comissários, Partidas e documentos da Demarcação passada 
debaixo de cuja fé e crédito se formou o presente Tratado”. 

Neste ofício, datado de 03.02.1793, Sebastião Xavier 

insiste pelo reconhecimento mais detido e extenso do Paraná, 
“com a mútua correspondência de concordar no do imaginado 

Santo Antonio-Guaçu”, do empenho do comissário espanhol. 



222 
 

Nas instruções que, por ofício de 09.11.1792, dava 

Sebastião Xavier ao seu 2° comissário, quando teve de voltar 
ao exercício do seu cargo de Capitão General do Rio Grande, 

ordenou-lhe que, a fim de alcançar o concurso de Alvear para 
a nova exploração do Paraná, concordasse na do figurado e 

arbitrário Santo Antonio, e acrescenta: 

Caso porém que D. Diogo de Alvear intente ligar as 
Cabeceiras deste Rio ao depois de visto, e examinado 

com as do Rio caudaloso que a instâncias suas foi 
completamente reconhecido debaixo do fingido e 

inventado nome de Peperi-Guaçu, em tal não acordará 
V. S., antes pelo contrário, desaprovando 
absolutamente semelhante demarcação, recorrerá ao 

expediente interino que só tem lugar nos pontos em 
que houver alguma discórdia... 

Ora, não consta de documento algum, particular ou 
público, que surtisse efeito o expediente tomado de se 
consultarem as Cortes de Lisboa e de Madrid acerca da 

presente questão; segue-se portanto que a pretensão 
espanhola não teve solução e, se ficou de pé até aos nossos 

dias, de pé também ficaram os protestos que contra ela 
imediatamente levantaram o 1° e o 2° comissários por parte 
de Portugal, assim como subsistem as razões e fundamentos 

em que se estribaram para a rejeitar “in limine”.  

Da condescendência do 2° comissário português em 

anuir à exploração dos supostos Peperi e Santo Antonio, 
deviam necessariamente provir novas complicações. Posto 
que se tivesse ele submetido à exigência do seu concorrente 

só com o louvável fito de obter que por sua vez combinasse 
aquele na exploração do Paraná e pesquisa do Igurey, e esta 

sua anuência, feita sempre sob protesto, a nada obrigasse; 
contudo se depreende do trecho seguinte do ofício de 
Sebastião Xavier, que estamos percorrendo, que aquelas 

previsões não levariam muito tempo a tomarem vulto. Assim, 
diz ele: 
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Do prolixo, e dispendioso reconhecimento destes dois 

Rios, a que a Partida Portuguesa se prestou por uma 
mútua, e necessária condescendência, já se tem visto 

a usurpação, e avanço em que os espanhóis insistem 
do espaço de terreno que medeia na larga distância 

de 14½ léguas em Linha reta, e de 21 pelas voltas 
entre as Barras do verdadeiro Peperi-Guaçu e do 
figurado por eles, além de ficarem cortadas, e sem 

defesa por aquele lado as extensões dos Domínios 
Portugueses logo que a língua de terra situada entre 

ambos aqueles Rios não servir de barreira nos confins 
das suas imediações. 

Em documento anterior, comunicava ele ao Conde de 

Rezende a invasão do território em litígio feita já pelos 
espanhóis. De um ofício do Coronel Roscio, que 

transcrevemos em parte, constava o mesmo fato, que muito 
posteriormente se reproduziu e por mais de uma vez, como 
se pode ver na Memória que acerca dos “Campos de Palmas 

e de Guarapuava” escreveu, em 1878, Luiz Daniel Cleve, do 
qual a Biblioteca Nacional possui uma cópia que lhe 

oferecemos (122). 

Acerca do incontestável direito dos portugueses aos 
terrenos compreendidos nas vertentes da Lagoa Mirim, 

Sebastião Xavier, em ofício de 04.09.1793, dirigido ao Vice 
Rei do Rio da Prata, diz que não padece dúvida que os 

portugueses povoaram a Vila do Rio Grande em 1735, 
estendendo as suas possessões até a angustura de Castilhos, 
onde “hoje em dia se acha o Forte de Santa Tereza”, distante 

daquela Vila 50 léguas. Posto que não interesse de perto à 
questão, pareceu-nos dever consignar a data e o fato. Na 

guerra que rebentou na Europa, em 1762, ocuparam as tropas 
espanholas esse território mas pelo Tratado de Paz do ano 
seguinte, art. 21°, mandou-se que, quanto às Colônias 

Portuguesas na América, “todas as coisas se tornassem a pôr 
no mesmo pé” em que estavam antes da guerra, na 

 
122 N° 19.568 do Catálogo de Exposição de História. (MELLO) 
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conformidade dos Tratados precedentes. A guerra, pois, e o 

Tratado a que deu causa, serviram de confirmar a Portugal a 
legítima posse em que havia 28 anos se achava do aludido 

território. Nenhum outro ajuste solene se celebrara entre uma 
e outra potência, a não ser o de 1777. Vê-se pois que a 

Espanha não se considerava com direito algum àquele 
território. 

Temos no mesmo Códice uma coleção de ofícios com 

o título: “1794. Dos Comissários da Demarcação”. No 1° dos 
documentos que a compõem, ofício de Sebastião Xavier ao 

Conde de Rezende, de 24 de junho daquele ano, se trata do 
exame do Rio “Santo Antonio-Guaçu, que, sem outro 
fundamento mais que o frívolo pretexto de ficar fronteiro do 

Rio caudaloso”, Alvear exigia do Coronel Roscio. Neste e nos 
a que se refere volta a interminável questão a ser debatida do 

modo por que já, à saciedade, temos reproduzido nestas 
páginas. Fora inútil repisá-los (123). Apenas mencionaremos 
os tópicos mais salientes, para não deixar em silêncio tais 

documentos. 

No art. 8° do Tratado de 1777 convinha-se, como se 

sabe, em unir as cabeceiras do Santo Antonio com as do 
Peperi, para constituir a linha divisória, mas, é claro, como a 
luz meridiana que são os Rios assim denominados pelos 

primeiros exploradores, pois que nada se opunha a que se 
dissesse que eram os que lhes ficavam mais ao Oriente, se 

fossem com efeito estes os que os contratadores tinham em 
mente ao ajustarem o Tratado e darem as instruções precisas 
para a sua execução nesta parte. 

É nestes termos que tem sido colocada sempre a 
questão desde que surgiu a pretensão espanhola, que 

nenhuma base sólida apresenta para se tornar consistente, e 
é nestes termos que ela torna a aparecer-nos nos presentes 
documentos e ainda hoje se apresenta! 

 
123 Repisá-los: tornar a repeti-los. (Hiram Reis) 



225 
 

Insistindo Alvear no exame do Rio que “conocemos 

bajo la denominación de San Antonio guazú”, diz-lhe Roscio: 

O único Rio até agora conhecido, e demarcado com 

aquele nome nestas paragens, foi examinado, em1788, até à 
sua vertente original pela parte do Iguaçu, em que deságua; 

sendo o Rio a que verdadeiramente compete o nome de Santo 
Antonio-Guaçu, pois nele desemboca outro da parte 
Ocidental, quatro milhas acima da sua Foz, com o nome de 

Santo Antonio-mini, como averiguaram os nossos 
facultativos, encarregados por nós mesmos daquele exame, 

não me parece conveniente “adaptar o seu idêntico nome a 
outro”, que nunca o teve, talvez para “no sucessivo tempo 
produzir equivocação”. 

Fora preferível, continua o nosso comissário, repetir a 
exploração do Peperi dos antigos demarcadores até à sua 

origem principal, para encontrar e ligar as suas cabeceiras 
com as do Santo Antonio, já também reconhecido por eles. 

Fora Oyarvide quem dera o nome de Santo Antonio a 

este Rio, que até então nenhuma denominação tinha, depois 
que explorara, em junho de 1791, as vertentes do que 

designara por Peperi, sustentando que era este o mencionado 
no art. 8° do Tratado. Diz com a maior convicção o Coronel 
Roscio: 

Não basta que o geógrafo espanhol, chegando às 
cabeceiras de um Rio desconhecido, se deliberasse de 

seu “motu proprio” e próprio arbítrio a dar-lhe aquele 
nome, para que este Rio haja de servir de objeto aos 
trabalhos da nossa comissão; “é preciso saber de onde 

lhe adveio a autoridade para esse arbítrio” e se esse 
Rio está ou não estipulado no Tratado Preliminar de 

limites, de cuja terminante e genuína letra não 
devemos apartar-nos. 

Aos argumentos do seu adversário opõe o Coronel 

português argumentos que convenceriam a espíritos menos 
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preocupados, alumiados pela luz da razão e da verdade. Por 

examinarem o pretenso Peperi uma ou mil vezes, pondera o 
nosso comissário, não se segue que fique ele sendo, como 

quer o Tratado: 

... o primeiro Rio que entra no Uruguai pelo lado 

Setentrional, passado o seu Salto Grande, que tem 
uma ilhota encostada à sua embocadura e um arrecife 
que atravessa o mesmo Uruguai, “sinais estes 

característicos e transmitidos até nós outros por uma 
antiguidade desconhecida”; sinais que o não 

confundem com outro algum Rio; finalmente, sinais 
indeléveis, que nem o tempo, nem o inculto e 
abandonado daquelas ermas paragens poderão 

aniquilar. 

Não deve tampouco basear-se em um Mapa (o das 

Cortes) incorreto, que não possui nem viu nunca e “cuja 
invalidade os mesmos ... Plenipotenciários” reconheceram, 
declarando no seu verso “não dever atender-se no que não 

estivesse conforme...” 

Nem o art. 15°, nem outro algum do Tratado 

Preliminar, ordena que se tome para limites os Rios ou pontos 
a que algum dos comissários procurasse arbitrariamente 
impor nomes que nunca tiveram. No caso de divergência 

devia-se consultar as Cortes. 

Há ainda uma consideração a fazer; o Coronel Roscio 

apresenta-a no seu ofício de 04.09.1793 dirigido ao seu 
concorrente. Os trabalhos de exploração praticados em 
virtude do Tratado de 1750 não foram considerados nulos por 

nenhuma das potências signatárias dele, embora o Tratado o 
tivesse sido pelo de 1761. Tanto é isto exato, que ainda hoje 

não só nós como os argentinos nos reportamos a cada passo 
àquelas explorações. O de 1777 não se refere a novos Rios 
para limites, de existência e posições ainda ignoradas, mas 

aos mencionados no de 1750, embora anulado. 
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As ordens da Corte de Espanha, diz o facultativo 

português, positivamente declaram a VM.cê o Peperi 
ao Ocidente do Rio Jacuí – “por la cresta, que divide 

aguas hacía los Ríos Uruguay al poniente, y Jacuy al 
oriente hasta llegar a la boca del Pepiry-guazu”, e 

nenhum outro há que preencha estas disposições. 

Em ofícios de 26 e 28.09.1793 Sebastião Xavier 
ordena ao Coronel Roscio que convenha na exploração do 

Santo Antonio da pretensão espanhola, “mas negando-se 
constantemente à união e enlace das suas cabeceiras com as 

de outro qualquer Rio”, porque isso seria uma manifesta 
transgressão do Tratado Preliminar e de notório prejuízo para 
os reais interesses de S.M., “que devemos promover e 

reclamar” como objeto principal da comissão. Estas 
explorações a nada obrigam, por só valerem como limítrofes 

os dois Rios antiga e modernamente reconhecidos por tais 
nesta parte da América, como sempre o entenderam as Cortes 
de Lisboa e Madri. O concorrente espanhol, porém, dá-se 

sempre por desentendido e trata do seu Santo Antonio e seu 
Peperi, como se “ex proprio Marte” (124) fossem tais Rios os 

verdadeiros e os de que também fala o nosso comissário. Em 
data de 21 de outubro convém Alvear: 

Que S. S. M. M. C. y F. (125) hayan de decidir, y 

declarar, que río deba ser, y cual se deba tomar por 
el verdadero Piquiry o Pepiry-guazú del Tratado de 

Límites, nada lo dudó hasta ahora: como así mismo 
que en aquel supremo Tribunal se hade resolver, y 
pronunciar definitivamente sobre cualesquier otras 

dudas, o discordias, actas, operaciones y hasta sobre 
los acuerdos más formales, positivos, y solemnes de 

los Comisarios encargados de la ejecución del mismo 
Tratado. 

 
124 Por força própria. (Hiram Reis) 
125 S. S. M. M. C. y F.: Suas Majestades Cristianíssima e Fidelíssima. (Hiram 

Reis) 
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Assim mesmo exige, todavia, que se faça a exploração 

completa do seu Santo Antonio, alegando, em ofício de 30 de 
dezembro, que só deseja examinar a sua direção, o seu 

cabedal d’águas, a qualidade das suas margens, o seu 
desaguadouro e mais circunstâncias essenciais, levantando 

uma planta individual dele, “como se tem feito com os outros 
reconhecimentos”, para informar à Corte. 

A malícia desta proposta que, no entanto, parece tão 

simples e de acordo com os protestos da parte contrária, está 
no seguinte período, em que o comissário espanhol ajunta: 

Mas entendo que não se possa conseguir isso de outro 
modo, senão baixando ou seguindo suas águas até um 
ponto que já nos seja conhecido antes. Esta 

circunstância é de tão manifesta e absoluta 
necessidade, que sem ela todo o trabalho seria 

perdido, a indagação ficaria incompleta e como que no 
ar, e mal por conseguinte poderíamos decidir do curso 
do Rio, de sua distância, navegação e, o que é mais 

importante, se corre ao Oriente ou ao Ocidente, se 
deságua no Uruguai ou no Iguaçu e Paraná, “como é 

mais de presumir”, atenta a ideia geral que se tem 
daqueles terrenos. 

Também não crê que o enlace ou encadeamento de 

operações, que é o fundamento de todos os planos, seja uma 
patente e arbitrária transgressão do Tratado. E exige que se 

faça o enlace das cabeceiras do Rio, porque o contrário seria 
iludir-se ao convênio feito a este respeito entre o 1° 
comissário português e o Vice-Rei do Rio da Prata, além de se 

deixar, sem isso, imperfeita a diligência. Entretanto, nem uma 
palavra acrescenta acerca da condição posta pelos 

comissários de Portugal de que só por pura condescendência 
se anuíra à semelhante exploração, sem que ela significasse 
que ficaria o Rio explorado sendo considerado o legítimo de 

que falava o Tratado; tal é a expressão termos hábeis de que 
se servem ambos eles. 
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Depois de recordar ao seu concorrente (ofício de 

01.01.1794) que o 1° comissário concordara com efeito na 
mencionada exploração, mas sem consentir no aludido 

enlace, declara Roscio que nenhuma repugnância tem em 
fazê-la, contanto que seja praticada nos precisos termos já 

especificados e nos que se possam encontrar “mais claros e 
perceptíveis”. E quanto á união dos trabalhos da comissão, só 
se deve entender na mesma forma em que o entenderam as 

duas Cortes, isto é, que os verdadeiros Rios limítrofes são os 
reconhecidos por tais nesta América, e “não àqueles a que 

arbitrariamente, e sem autoridade se pretende dar os citados 
nomes”. Quaisquer outros estranhos e repugnantes ao 
estipulado no Tratado Preliminar, às ordens e instruções das 

duas Cortes, à reta razão e aos deveres de ambos os 
comissários, não se pode negar que seja em desprezo e 

transgressão do mesmo Tratado. Conclui ele: 

Esquisito não pode deixar de parecer o modo de unir 
trabalhos, ou reconhecimentos com a expressa 

condição de chegarem a embocadura do verdadeiro 
Rio de Santo Antonio no Iguaçu, indicando-se o curso 

do inventado San Antonio-guazú ao Oriente, ao 
Ocidente, ao Uruguai, ao Iguaçu e Paraná... As nossas 
essenciais obrigações consistem em demarcar, e 

assinalar os pontos por onde deve passar a linha 
divisória regulando-nos pelos Artigos do Tratado 

Preliminar... e não enlaçar reconhecimentos 
arbitrários... na distância de mais de 30 Léguas ao 
Oriente da Linha Divisória, entranhados nos Domínios 

Portugueses, aos quais me não prestarei jamais... 

E neste círculo vicioso, de que nunca foi possível sair-

se, se sucedem ainda ofícios e mais ofícios de parte a parte, 
que teriam prolongado a disputa até à consumação dos 
séculos, se outros acontecimentos lhe não tivessem posto 

ponto final... ou antes uma longa reticência, pois que de novo 
se acende a questão. Encheríamos um grosso volume só com 

os extratos do que resta ainda por consultar. Melhor se nos 
afigura reler com cuidado o que falta e só mencionar o que 



230 
 

for de tal modo concludente que possa mudar a face da 

questão. Após a prolixa e porfiada luta de palavras de que 
temos dado notícia, esteve Alvear um ano em Buenos Aires. 

Voltando ao campo da demarcação, pareceu ao nosso 
comissário que vinha ele resolvido a prosseguir com lisura e 

de acordo com o espírito e letra do Tratado nos trabalhos tão 
longo tempo suspensos. 

Mas verificou-se logo que vinha ainda disposto a 

“sustar e frustrar a demarcação”, como dantes. Não se tratava 
mais agora do Peperi, que o espanhol com estudado silêncio 

como que dava por aceito; tratava-se não só de explorar o 
suposto Santo Antonio até à sua nascente principal como de 
unir esta à daquele, para ficar este fato, não obstante 

realizado sem caráter nenhum legítimo, como fato 
consumado. A astúcia da sua argumentação e a sua 

insistência tinham em mira este resultado. Uma vez explorado 
Rio e levantado o respectivo plano, com a aquiescência e 
presença do seu concorrente, estava preenchido o seu fim e 

impossível se tornaria fazer ver mais tarde que tal coisa se 
dera por mera condescendência e sob protesto de que em 

nenhum tempo prevaleceria. Nos documentos que temos 
ainda presentes todo o esforço do comissário espanhol se 
dirige a este previsto fim. Fica fora de dúvida que a questão 

não se resolvera e subsistia no mesmo pé; queria ele que 
fossem considerados aceitos os Rios da sua escolha e queria 

o nosso comissário que o fossem os reconhecidos pelo 
Tratado. Claro fica que do nosso lado continuam a subsistir o 
direito e o legal. 

Vendo-se apertado pelos argumentos do seu 
adversário, o comissário espanhol alega então (21.01.1794) 

que não podia ser o Peperi dos primeiros demarcadores o que 
tinham em mente os signatários do Tratado de 1777, por isso 
que indicam para limite o Rio Pequiri. Diz ele: “lo que no podía 

ser sino tratándose de otro rio diferente”. Nós, porém, que já 
vimos que o nosso Peperi tinha então àquela dupla 

denominação e que só depois destas explorações é que ficou 
conhecido pela que hoje conserva, sabemos quão pouca 
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consistência tem a sua argumentação. Admira-nos entretanto 

o desgarro (126) com que, no citado ofício, diz Alvear: 

No los términos nuevos, e inventados, como V. S. no 

deja de referir en su ordinaria cantilena de repetición, 
sino las marcas características y naturales, fijas e 

indelebles fueron las que manifestaron á nuestros 
Geógrafos la situación del verdadero Piquiry á oriente 
del Uruguay-pitã, con la isla montuosa de su Boca, el 

gran Arrecife dentro de su barra, y en la precisa 
Latitud que las instrucciones y Mapa antiguo de las 

Cortes prevenía a los Comisarios de la pasada 
Demarcación, de cuya verdadera, constante y 
inmemorial tradición nos dan ellos mismos un 

palpable y vivo testimonio en sus Diarios. 

E volta pela centésima vez a amesquinhar o 

testemunho do vaqueano que servira de prático em 1759, e 
insiste ainda em que o seu Peperi é o de que falam o Tratado 
e demais documentos, “o único em que se encontraram as 

marcas essenciais e constitutivas do verdadeiro Piquiry ou 
Pepery-guazú”, e portanto o Santo Antonio deve ser o que 

entesta com este pelas cabeceiras. A princípio nunca puseram 
os espanhóis em dúvida a identidade do Santo Antonio dos 
primeiros demarcadores; agora, obtida a condescendente 

exploração do imaginado Peperi, querem o resto... com que 
tencionava dar por terminada a demarcação da fronteira. 

Diante deste argumento capcioso que valor tem o 
artigo do Tratado Preliminar que começa: 

Ficando já sinalados os Domínios de ambas as Coroas 

até à entrada do Rio Pequiri ou Peperi-Guaçu? 

 
126 Desgarro: desembaraço, denodo. (CONSTÂNCIO) 
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Nesse sentido responde-lhe o Coronel Roscio em ofício 

de 25 de janeiro, deixando assim reduzido a seu verdadeiro 
valor o argumento contrário. 

De qualquer forma, diz ele, que VM.cê queira apropriar 
àquela denominação de Pequiri, ou Peperi-Guaçu, já 

seja separando cada um dos dois nomes, já unindo-
os, não achará vestígios, ou noticia alguma conhecida, 
que os separe daquele mesmo único Rio; que tem tido 

este, ou estes nomes; nem admite comparação; não 
há outro, com que se possa comparar; mas todo este 

assunto está já discutido largamente, etc. 

Neste seu ofício destrói cabalmente o nosso 
comissário pelos seus fundamentos o alegado do seu 

concorrente, não só acerca do novo Santo Antonio, como do 
Uruguai-Pitã, Sebolaty, albardão de Sant’Anna e 

acampamento de Nucorá-guazú, de que trata aquele no citado 
ofício de 21 de janeiro. Ao passo que assim discutiam, não se 
descuidavam os espanhóis de ir pela sorrelfa (127) 

estabelecendo núcleos de população no território em litígio, 
para sem dúvida firmarem em tempo o “uti possidetis”, o 

direito “primi capientis” (128). No maço de documentos: “1795. 
Dos Comissários da Demarcação”, contido no mesmo códice 
19-18 (129), continua a polêmica, que temos acompanhado até 

aqui. 

A 26 de março desse ano escrevia o Coronel Roscio ao 

Vice Rei do Brasil, remetendo-lhe a correspondência trocada 
com o seu tenaz concorrente, ofício em que declara que 
persistia o espanhol no propósito “de seguir inalteravelmente 

o seu invento e pretensão” acerca dos novos Peperi e Santo 
Antonio e que ficavam ambos em completa inação “numa 

pequena Aldeia (o povo de Santo Ângelo) quase ilhada para o 
 

127 Sorrelfa: dissimulação silenciosa para enganar ou iludir. (Hiram Reis) 
128 Primi capientis: aquilo que não tem dono pertence ao primeiro que dela 

se apropria – princípio fundamental do direito de propriedade. (Hiram 
Reis) 

129 N° 10.500 do Catálogo da Exposição de História. (MELLO) 
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uso civil, e com rigorosa proibição de ter trato com as outras, 

talvez para assim nos forçarem a deixar este destino, e 
aparentarem o contrário...” 

A 22 de novembro ainda a comissão se conservava 
inativa e Roscio considerava terminada a nova 

correspondência que recomeçara em agosto, pelo ofício de 
Alvear de 20, correspondência na qual, diz o nosso 
comissário, se vê a 

malignidade política, com que se tem tratado; e 
pretende atrapalhar este importante assunto... 

No maço que se segue relativo ao ano de 1796, em 
que se contêm ofícios de Sebastião Xavier e do Vice-Rei de 
Buenos Aires D. Pedro Mello de Portugal, ainda perdura a 

enfadonha disputa da exploração e junção dos inculcados 
Peperi e Santo Antonio, que fora submetida, conforme o Art. 

15° do Tratado, à decisão dos respectivos governos. 

Segue-se um maço de documentos relativos à 
demarcação em 1797. 

Ainda em janeiro desse ano permanecia Roscio no 
povo de Santo Ângelo em luta com o seu adversário. Em junho 

porém estava em Porto Alegre, de onde sustentava ainda os 
direitos da Coroa de Portugal aos dois Rios de que queria 
apossar-se o comissário de Espanha. 

Por ofícios do Capitão General do Rio Grande, nosso 
primeiro comissário, de junho a dezembro do dito ano, 

sabemos da retirada do facultativo espanhol para o povo de 
S. Luiz, vinte léguas no interior do Território de Missões, 
abandonando a demarcação de limites de que estava 

encarregado no povo de Santo Ângelo, o que induziu a 
retirada do seu concorrente para a Guarda avançada do Arroio 

dos Ferreiros. 
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Nada de aproveitável para o nosso propósito contêm 

os mencionados documentos. Inútil pois fora demorarnos com 
eles. 

Nos referentes a o ano de 1798, que se seguem em 
data, nada se encontra a respeito da demarcação, que 

continuava suspensa. 

O seguinte maço consta de documentos do ano de 
1.799, e também pouco nos interessam. 

O último, finalmente, desta coleção, tocante ao ano 
de 1801, refere-se apenas; em data de 13 de novembro, a 

movimentos que os espanhóis têm continuado a fazer na 
fronteira do Rio Grande, de que então era comandante 
interino o já Brigadeiro Francisco João Roscio. 

Rebentara nesse ano a guerra entre Portugal e 
Espanha, caducando portanto o Tratado de Limites na 

América, o qual, para ser definitivo, carecia do requisito 
exigido no art. 16°. O de paz, de 6 de junho desse mesmo 
ano de 1801, não declarou que voltavam as coisas ao “statu 

quo ante bellum”, nem renovou o de limites de 1777. Ficou 
pois a demarcação no pé em que estava. Temos ainda três 

Códices a compulsar, um de 1802 e dois de 1806. 

O primeiro (130) contém a reprodução de ofícios 
referentes à aludida invasão do território ainda não 

discriminado. Da invasão diz o Coronel de Legião Manuel 
Marques de Sousa, comandante da fronteira do Rio Grande do 

Sul (Villa de S. Pedro, 24.05.1802): 

... cumpre-me manifestar a V. Ex.a as pretensões, 
procedimentos, e mesmo violências que os espanhóis 

nossos orgulhosos vizinhos tem praticado desde a 
época da Demarcação de Limites até o presente, fatos 

 
130 Códice CCCLXVII, 18-19, N° 10.503 do Catálogo da Exposição de 

História. (MELLO) 
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que tem ocorrido depois que Comando esta 

Fronteira... não presumindo eu de me intrometer nele 
(o assunto) como político, mas sim como militar, e tão 

experiente nele, por “natural do País”, e pela larga 
experiência que os meus anos me tem subministrado, 

sendo a Campanha que acaba, já a quarta ou quinta 
vez em que me tenho achado, e “as questões de 
terrenos todas da mesma natureza”, assim como 

uniforme e constantemente sempre o caráter da 
Nação nossa vizinha... 

Dos dois restantes, o que tem a classificação de 
CCCLXXI, 18-23 (131), contém a correspondência de Paulo 
José da Silva Gama (132), comandante militar do Rio Grande, 

não só com o comandante geral das tropas espanholitas 
Marquês de Sobremonte, como com o Visconde de Anadia, 

relativamente ainda às invasões do Território Contestado 
compreendido naquela capitania. Diz ele, em 02.03.1806: 

... tentando cada dia os espanhóis todos os pretextos 

para invadirem e entrarem daquém das nossas 
Guardas avançadas, como V. Ex.a coligirá dos ofícios 

que decorrem... 

Trata-se também neles de uma Linha Provisional de 
Limites que o Vice Rei do Rio da Prata alega ter “pactuado e 

convencionado” com o Brigadeiro Roscio, antecessor de Gama 
no comando da capitania.  

Consultado este, nega que semelhante convênio se 
dera. “Asserção”, diz ele, “que conceituo equívoca, e falta de 
ingenuidade”. 

 
131 Códice CCCLXVII, 18-19, N° 10.507 do Catálogo da Exposição de 

História. (MELLO) 
132 Teve, em 1821, o título de barão de Bagé. (MELLO) 
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Nestes documentos nada há que importe em 

particular à questão. 

Da renhida discussão havida se conclui que, não 

podendo o comissário espanhol convencer ao seu colega de 
comissão de que os Rios que ele propunha eram os 

estipulados no Tratado, começara a insinuar-lhe que tinham 
em si as marcas deixadas pelos primeiros demarcadores e que 
eram portanto idênticos. A princípio deviam eles ser 

preferidos por mais caudalosos e situados acima do Uruguai-
Pitã. Agora passavam a ser os mesmos exigidos pelo ajuste 

de 1777... 

Nos apontamentos que colecionara para um 
“Diccionário Geográphico do Brasil”, José Martins Pereira de 

Alencastre, Presidente que fora de Goiás e Secretário do Sr. 
Conselheiro Saraiva quando presidiu a província do Piauí, 

deixou dito o seguinte a respeito do Peperi e da questão que 
a seu nome se prende: 

PIPIRY-GUASSÚ – Tributário da margem direita do 

Uruguai, na Província do Paraná, e linha divisória 
entre o Império e a Confederação Argentina pelo lado 

da Província de Corrientes. 

Pelo tratado de limites assinado em Madri, aos 13 de 
janeiro de 1750, foi designado este Rio para linha 

divisória entre as possessões espanholas e 
portuguesas, que medeiam entre o Paraná e o 

Uruguai. É também conhecido pelo nome de Pipiry 
simplesmente. 

Dúvidas têm havido a respeito do verdadeiro Pipiry- 

guassú, mas nenhum fundamento há para que se 
possa admitir que outro seja o Rio que servia de baliza 

aos comissários demarcadores. A segunda comissão 
espanhola quis que fosse o Chapecó o verdadeiro 
Pipiry-guassú: mas esta dúvida extemporânea e 

desarrazoada não progrediu, nem pode em nada 
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prejudicar os interesses do Império. Em um 

documento oficial lemos: 

Pipery, reconhecido em 1759, é o primeiro Rio 

notável, ou que se possa chamar caudaloso, que entra 
no Uruguai pela banda Setentrional acima do seu 

Salto Grande (Mucunan). 

Hoje, além da primeira demarcação, temos a nosso 
favor o direito do “uti possidetis” pois que entre o 

verdadeiro Pipiry-guassú e o Chapecó, e entre o 
verdadeiro S Antônio e o Chopim, ambos afluentes do 

Iguassú, há muitos e antigos estabelecimentos 
brasileiros. Nesta zona estão nossos Campos de 
Palmas, e a estrada que do Rio Grande vai ao Paraná 

atravessa-os, bem como aos mencionados Rios 
Chapecó e Chopim. O verdadeiro Pipiry-guassú é o 

primeiro afluente importante que recebe o Uruguay 
acima do Salto Grande Brasileiro na Latitude 
observada de 27°09’53,9” S e na Longitude também 

observada de 10°44’09” ao Oriente do Meridiano de 
Porto Alegre. Nasce aos 26°10’ de Latitude, de um 

pequeno manancial que brota de entre pequenas 
pedras situado no alto da serrania que corre entre o 
Uruguai e o Iguassú. O rumo direito de sua origem à 

Foz achou-se ser de 15° SO. A extensão do seu 
tortuoso curso foi avaliada em 36 a 38 léguas. Ao 

maior dos seus confluentes, que deságua pela 
margem Oriental na Latitude 26°41’, deu-se o nome 
de Pipiry-merim. A largura do Pipiry-guassú em sua 

bacia é de 47½ braças; daí até a distância de uma 
milha tem fundo bastante, mesmo nas baixas águas, 

e logo adiante encontram-se cachoeiras. 

A Latitude da Barra do verdadeiro Peperi-Guaçu foi 
determinada pelos astrônomos de 1759, que acharam 

ser de 27°09’23”. Os demarcadores de 1789 acharam 
ser de 27°10’30”, a qual difere da primeira de 01’07”. 

A que foi determinada pelos nossos Engenheiros em 
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1863 foi de 27°09’53,9”, que difere da primeira 30,9” 

para mais e da segunda 36,1” para menos.  

Os nossos Engenheiros atribuem estas diferenças aos 

instrumentos, ou mesmo aos observadores, pois que 
o ponto escolhido para as observações na Barra do 

Peperi-Guaçu foi sempre o mesmo. 

É mais uma opinião a favor do “uti possidetis”, como 
se vê, e de que os rios limítrofes não podem ser outros senão 

os sinalados em 1759. 

Terminam com este os documentos manuscritos 

referentes à questão que nos ocupa e existentes na Biblioteca 
Nacional. Antes de deduzirmos de todos eles o que nos 
pareceu consentâneo com a justiça e a verdade, diremos que, 

deixando de ser meramente diplomática, tornou-se esta uma 
questão nacional. Cremos simbolizar a opinião pública no 

Império com este modo de pensar. A imprensa não a tem 
discutido, por confiar no patriotismo do Governo e entender 
que está a matéria suficientemente esclarecida. Sempre 

benévolo, tolerante e conciliador e propenso a respeitar todas 
as susceptibilidades dos governos vizinhos, tem o Império 

fugido sempre de imiscuir-se nos seus negócios internos, 
como a história destes últimos anos o provará a todo o tempo. 
Não há, por outra parte, um só homem de estado no Império 

que consinta em arrancar-se um palmo do seu território, 
depósito sagrado, que se há de deixar intacto à geração 

futura. 

Tem o Brasil em seu favor dois precedentes históricos 
de incontestável valor e que não admitiriam a menor dúvida 

para espíritos menos prevenidos: o Tratado de 1857 e, antes 
dele, o Mapa da Confederação impresso em 1855 por ordem 

do próprio governo argentino. Não lhes podem recusar os 
nossos adversários, pelo menos o valor moral. 

Ao referido Tratado faltou apenas a assinatura do 

chefe do Estado da Confederação para que estivesse ele desde 
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25 anos produzindo todos os seus salutares efeitos legais. E 

porque não selou o General Urquiza (133) com a sua assinatura 
aquele pacto solene? Porque não quis o Império tomar 

ingerência cativa e indébita nas lutas intestinas da 
Confederação, concorrendo para que a Província de Buenos 

Aires, então separada da comunhão nacional, voltasse a 
incorporar-se nela. 

É um, motivo que nos honra, como muito bem disse o 

Sr. Barão de Cotegipe, e se os governos têm, como o homem 
particular, momentos em, que, reconsiderando os seus atos, 

ficam com a consciência tranquila, este foi certamente um 
deles para o Governo do Brasil. Fora mais político de certo 
seguir a regra jesuítica: “quem quer os fins, quer os meios”, 

se bem que nem sempre estes justifiquem aqueles. A estas 
horas, entrado, como depois entrou, o estado de Buenos Aires 

paro o seio da Confederação, estaria decidida esta tão 
procrastinada querela internacional. Forte porém no seu 
direito, legalmente reconhecido então por aquele Tratado, deu 

mais uma vez o Império arras (134) da lealdade com que 
procede para com os seus vizinhos. Também o “uti possidetis” 

faz pender para o nosso lado a balança do direito. 

Os limites que competem ao Brasil acham-se 
mencionados no aludido Mapa da Confederação. No Mapa 

francês de Gosselin-Delamarche de 1879, no também francês 
de Auguste Ambroise Tardieu, revisto por Villemin em 1858, 

e no “Hand Atlas de Adolf Stieler”, impresso em Gotta em 
1882 (135), está a fronteira que se reclama traçada pelos dois 
Rios tradicionais, nascidos ambos da Serra de S. Antonio, a 

500 passos um do 0utro e em direção inversa. 

 
133 Justo José de Urquiza y García ( 18.10.1801 /  11.04.1870): militar 

e político argentino, foi presidente da Argentina (05.03.1854 / 
05.03.1860). (Hiram Reis) 

134 Arras: garantias. (Hiram Reis) 
135 Do qual a Biblioteca Nacional possui um belo exemplar. (MELLO) 
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Nenhuma condição pois nos falece para comprovar 

que a razão está do nosso lado. 

Se o Tratado de 1750 foi anulado, as demarcações que 

ele autorizara o não foram. 

Pondo de parte todos os documentos antigos, tome-

se o Tratado de 1857 por ponto de partida. Resta unicamente 
que a diplomacia se guie pela razão e pela justiça e teremos 
decidida em nosso favor a questão. 

Conclui-se de tudo quanto fica expendido na 1ª e 2ª 
parte da presente Memória: 

1ª Que todos os Tratados, embora anulados ou 
incompletos, estabelecem em nosso favor o 
precedente; 

2ª Que os diários dos primeiros demarcadores, não 
obstante provirem de um Tratado anulado, dão-nos 

por limites os Rios que ainda hoje reclamamos; 

3ª Que, logo que por parte de Espanha e 30 anos 
depois das primeiras explorações, se levantou a 

controvérsia sobre quais eram os Rios a que se 
referia o Tratado que autorizara os novos 

reconhecimentos, os comissários de Portugal 
impugnaram com a maior energia os argumentos 
contrários; 

4ª Que nas questões deste gênero deve atender-se 
mais que tudo a que não fique exposto, à mercê do 

vizinho, o território de um dos contratantes; 

5ª Que o “uti possidetis” nos dá ganho de causa, por 
isso que é um princípio de direito, universalmente 

aceito: “melior est conditio possidentis”. 
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#   Notas   # 

NOTA N° 1 

Referindo-se à obra de Herrera e as de outros 
espanhóis que, o copiaram e que se baseiam, tanto um como 

os outros, na Bula de Alexandre VI e nas Conferências que em 
consequência dela se fizeram em Tordesilhas, diz o célebre 
Secretário particular de D. João V: 

Herrera va jusqu'au point de placer à la fin du Tome 
VIII de son Histoire des Indes une Carte avec deux 

méridiens conformes, dit-il, à l’accord de Tordesillas, 
le 1.ier à l’occident ne donne au Brésil que depuis le 
Pará jusqu’au Cap de Saint Vincent. Le second à 

l’orient, comprend dans la Demarcation d’Espagne les 
Isles Moluques, les Philipines, la Chine, et tout ce qu’il 

lui plait. (136) 

Continua ele: 

É para admirar, que se não tenha nunca feito ver à 

Corte de Madri que o acordo de Tordesilhas, tanto 
como a Bula de Alexandre VI, que foi o seu objeto, são 

nulos em si mesmos, foram sempre considerados 
nulos e nunca sortiram efeito nem tiveram validade 

alguma. 

Quanto à Bula e ao conhecimento prévio do Território 
doado, ajunta o ilustre estadista português-brasileiro:  

Ils seront obligés (os espanhóis e o próprio Papa, que 
também espanhol era) d’avouer qu’à Rome, aussi bien 

 
136 Herrera chega a colocar no final do Volume VIII de sua História das 

Índias um Mapa com dois Meridianos conformando-o, diz ele, ao acordo 
de Tordesilhas, o 1º no Oeste sede ao Brasil apenas do Pará ao Cabo de 
São Vicente. O segundo no Leste, inclui na Demarcação da Espanha as 

Ilhas Molucas, as Filipinas, a China e o que bem entender. (Tradução livre 
de Hiram Reis) 
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qu'en Castille, il n’étoit pas possible de savoir s’il y 

avoit dans l’univers de tels Regions: voilà donc une 
Donation faite par un Donateur à un Donataire d’une 

Propriété, qui ni l’un, ni l’autre possedoit, et dont ils 
ignoroient même l’existence. C’est cependant de ce 

Titre, que les Espagnols disent, qu’il est legal, 
legitime, et fondé sur les regles du Droit Divin, 
naturel, et humain (Herrera, Dec. I, liv. 2. Cap. 4. pag. 

52). (137) 

Estranha doação, além do mais, a de alguém que dá 

a outrem o que lhe não pertence! 

Para não ter que se haver com a Cúria romana e evitar 
que os formidáveis raios do Vaticano a fulminassem como 

infratora ao rescrito (138) papal, tomou a Corte de Portugal o 
partido de se submeter à partilha, fazendo apenas depender 

a sua execução do exame prévio do território partilhado, coisa 
impossível de se executar por quimérica. Conclue Alexandre 
de Gusmão : 

Voilá, comme cette affaire fut terminée: chaque 
Puissance au reste continuant ses decouvertes, et 

s'apropriant les Pays où Elle pouvoit s’établir la 
première. (139) 

*** 

 
137 Eles serão forçados a admitir que em Roma, assim como em Castela, 

não era possível saber se existiam tais Regiões no Universo: Temos, 
portanto, uma Concessão promovida por um Doador a um Beneficiado, 
de uma Propriedade, que nem um nem outro é proprietário, e da qual 
até mesmo ignoraram sua existência. É, porém, deste Título, que os 

espanhóis propalam, que é legal, legítimo e baseado nas regras do 
Direito Divino, natural e humano. (Tradução livre de Hiram Reis) 

138 Rescrito: Decretal ou Carta do Papa em resposta a pedidos ou 
requerimentos. (Hiram Reis) 

139 Assim se conclui esta questão: cada Potência pode continuar suas 
descobertas e se apropriar dos territórios onde Ela conseguir primeiro se 
estabelecer. (Tradução livre de Hiram Reis) 
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NOTA N° 2 

O Uruguai é um dos mais consideráveis Rios que 
regam o vasto continente da América Meridional. Tem sua 

origem não muito distante da Costa do Mar, pela Latitude de 
27½ graus, pouco mais ou menos, nas altas serras que estão 

defronte da Ilha de Santa Catharina, e correndo a princípio 
para o Ocidente, recebe tanta cópia d’águas vertentes das 
mesmas serras que, a vinte ou vinte e cinco léguas da sua 

nascente, por onde atravessa o caminho de S. Paulo a 
Viamão, o passam os portugueses com o nome de “Rio das 

Canoas” e neste lugar é já muito caudaloso. Continuando no 
mesmo caminho, na distância de onze léguas, passa-se com 
o nome de Rio das Pelotas o Uruguai-mirim, também 

considerável, que vai desaguar naquele. Logo que sai da serra 
que lhe dá origem corre por largo espaço entre campos e 

lombas descobertas, mas depois se mete entre montes e 
bosques mui continuados, que, a favor de inumeráveis 

vertentes, vão aumentando consideravelmente as suas águas 
até ao Uruguai-Pitã (quer dizer vermelho), que nasce para as 
terras chamadas da Vacaria e correndo ao Ocidente deságua, 

com uma entrada ou Boca de 49 toesas de largura e bastante 
profundidade, aos 27°10’ de latitude; duas léguas mais abaixo 

entra-lhe pela parte oposta o Rio Peperi; daí principia a 
inclinar-se para o Sul e continua recebendo muitos Rios 
pequenos, até que, banhando as terras de Missões, se abatem 

os montes e se principiam a descobrir campos planos e 
lombas mais baixas; recebe então, pela Latitude de 27°58’, o 

Rio Ijuí-Guaçu, que aumentado com as águas do Meni, se faz 
um dos Rios mais notáveis da região. Vem depois entrar nele 
o Ibicuí e, na Latitude de 33°22’, recebe o Rio ·Negro, que é 

o mais considerável. Pouco mais abaixo deságua o Uruguai 
por uma espaçosa Boca, que se reparte por numerosas ilhas, 

no Paraná, “se não e que se queira dizer que desemboca 
imediatamente no Rio da Prata”, porque, perdendo ambos em 
sua união os seus nomes primitivos, tomam este último nome. 
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Estreitado o Uruguai na sua Banda Ocidental pelo 

Paraná e pela serra que divide as águas, não recebe por ela 
outros Rios de consideração mais que o Gualeguay, que 

deságua por duas Bocas um pouco acima do Rio Negro; o 
Mirinay, que nasce da Lagoa Iberá e dirigindo-se para o S. 

desemboca na latitude de 30°08’, e desde ali principia o 
Uruguai a correr ao mesmo rumo do S., e o Aguapey, que tem 
a sua origem não distante do Povo de S. Carlos e deságua 

perto do da Cruz. 

Este Rio seria navegável por muito mais das 300 

léguas, que tem, e por barcos grandes, se os muitos recifes 
que nele se encontram não lhe cortassem o passo. É porém 
navegável, e em todo o tempo, ainda para lanchas 

carregadas, até o recife, que impropriamente chamam Salto 
Pequeno, na Latitude de 31°21’; porém encontrando-se este 

embaraço, que facilmente se vence quando está alguma coisa 
crescido, segue-se, a três léguas, o recife grande, que só se 
tem subido algumas vezes em muito altas enchentes. Depois 

destes se encontram outros menores, que, quando sobem um 
pouco as águas (o que comumente sucede desde o fim de 

julho até princípio de novembro), o tornam navegável por 70 
léguas, até acima do Povo de S. Thomé. Nos mais meses, se 
não sobrevêm alguma enchente fora de tempo, a falta d’água 

impede o passo e, em lugar de barcos, se empregam balsas e 
canoas, que resistem aos golpes das pedras e, demandando 

pouca água, passam por toda a parte e em todo o tempo. 

Entre mais de 50 recifes só há dois, que por caírem 
neles perpendicularmente as águas de bastante altura, 

merecem com toda a propriedade o nome de Salto, e estes 
são: o Grande, que precede ao Peperi, e o que está acima do 

Uruguai-Pitã e tem a altura de uma toesa. Os outros, ainda 
que lhes deem os índios o nome de Itá (quer dizer salto 140), 
são unicamente recifes, e não há dúvida que, quando o Rio 

estiver crescido, não aparecerão muitos ou a maior parte 

 
140 Na realidade o prefixo “Ita” no Tupi-Guarani designa pedra ou rocha, e 

é encontrado em diversos vocábulos do idioma pátrio. (Hiram Reis) 
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deles; posto que então será mais pesada e difícil a navegação 

para cima, em razão da grande rapidez das correntezas, que 
de necessidade a hão de retardar. 

Neste Rio Uruguai aflui pelo lado Oriental e Latitude 
de 27°09’23”, “ou mais bem pela parte Ocidental, o Rio 

Peperi, que tem, em tempo seco, na sua Boca ou entrada, 30 
toesas de largo”. 

*** 

NOTA N° 3 

O Iguaçu (quer dizer Rio grande) nasce na Latitude de 
26°, pouco mais ou menos, da mesma alta serrania, que, 
correndo a costa do mar, dá nascimento ao Uruguai. É 

principalmente composto de quatro Rios, que sucessivamente 
se passam seguindo o caminho de S. Paulo para Viamão. O 

1° é o de Curitiba, cuja origem, não distante da Vila daquele 
nome, está à Leste dela, defronte da enseada de Paranaguá, 
e correndo a O., se passa a dez léguas da dita vila, no lugar 

a que chamam o “Registro”, pelo que ali se pratica com a 
cobrança dos direitos das cargas, mulas e gados, que por ali 

transitam. Quatro ou cinco léguas mais adiante se passa o Rio 
chamado da “Vargem” ou “Plaino”, pelos campos plainos por 

onde corre, o qual pouco depois deságua no de Curitiba. A 
outras cinco léguas fica o outro Rio, a que denominam Negro, 
já bem crescido, que inclinando-se para N, O., é o ramo 

principais do Iguaçu e nele entra um Arroio bastante 
volumoso, que no seu passo, distante como duas léguas do 

Negro, chamam das Maromas. 

Este Rio é muito caudaloso pela reunião daqueles 
quatro Rios conhecidos e sem dúvida de outros mais também, 

que lhe entraram naquela parte e de que se não tem notícia. 
Com o nome de Iguaçu corre ao Ocidente por terras de não 

muita elevação, porém de continuado bosque, até o Rio de 
Santo Antonio, defronte do qual tem 265 toesas de largo, com 
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o fundo de 27 pés no canal do meio, estando muito baixo. No 

espaço de 22 léguas até a sua Boca segue com várias e 
grandes voltas a rumo direito de O., recebendo alguns Arroios 

pequenos pelo lado Meridional e somente dois muito 
diminutos pelo Setentrional. 

Ha nele algumas ilhas, das quais a maior, distante 
perto de cinco léguas do Rio Santo Antonio, chamada Ilha 
Grande, tem três quartos de légua de comprimento; depois 

dela corre o Rio sem diminuição sensível na largura até perto 
do Salto, em que, medido, se achou compreender 483 toesas. 

Tem vários recifes e pequenos saltos, que impedem a 
navegação dos barcos. A sua correnteza na maior parte do 
seu curso é muito rápida e torna difícil e penosa aquela 

navegação, ainda por canoas, estando baixo; mas se está 
muito crescido, não podendo então alcançar os “botadores” 

(141) ou “varas” o meio de tomar pé, se faz muito árduo pode-
lo navegar pelo estado das suas margens, que pela sua 
espessura e espinhos não permitem o ir à sirga, que é o único 

modo de poder vencer-lhe a grande rapidez. O tráfico porém 
faz frequente aquela navegação, vencendo as canoas com 

grande custo semelhantes dificuldades até ao Salto Grande, 
onde se arrastam por terra pelo espaço de dez léguas, e já 
daí fica franca a passagem ainda em barcos; seguindo o 

Iguaçu, dali a três léguas, a desaguar no Paraná, na Latitude 
ele 25°35’51”, por uma Boca de 126 toesas de largo com o 

fundo de 45 pés no meio, estando baixos os dois Rios. 
“Naquele Lugar da sua Boca se puseram na Demarcação 
passada Marcos por Ambas as Nações”. 

*** 

 
141 Varejões: Na restinga de Jacarepaguá, na Barra da Tijuca, está situado 

um núcleo de pescadores da colônia, que exercem a profissão de 

transportadores de turistas, da margem do continente à restinga, 
atravessando o canal por meio de caíques, impulsionados pelo varejão, 
longa vara de bambu, que se firma no leito do canal, que em certos 
lugares dá vau, indo atracar numa velha ponte de caibros e pranchas de 
madeira. (CORRÊA) 
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NOTA N° 4 

Nos Esclarecimentos que, em data de 29.08.1780, 
dirigira a Luiz de Vasconcelos sobre as dúvidas ocorridas na 

Demarcação de limites de 1777 (142), dizia Martinho de Mello 
e Castro no § 21: 

A passagem da linha pelo Tronco do Peperi-Guaçu a 
procurar as vertentes do Rio Santo Antonio, e segui-
lo até a sua embocadura muito acima do Salto Grande 

do Rio Iguaçu, também nas minhas Representações 
declarava o meu sentimento, o haverem cordilheiras, 

ou o seguimento daquela serra geral, que parecia 
mais própria para uma mútua segurança, do que 
adiantarem-se os espanhóis a estas cordilheiras, e 

apoderarem-se de um pequeno espaço dos campos 
francos, e que oferecem entrada para os 

Estabelecimentos Portugueses; porém como eu não 
cheguei a este lugar e estes desertos se me não 

representam de grandes interesses pela dificuldade de 
se extraírem os seus gêneros em tão dilatadas 
distâncias, não havendo navegação para aqueles 

sítios, que sirva aos povos portugueses, tendo-se 
cedido todos os Rios navegáveis, que são os que 

desaguam no da Prata e os que atravessam a 
cordilheira não o admitirem por seus grandes saltos e 
cachoeiras na dita cordilheira, razão porque não posso 

a este respeito falar com a mais justa precisão do meu 
sentimento, porém sempre me parece bem 

extraordinário entrarem os espanhóis acima do Salto 
Grande do Rio Iguaçu a procurar a embocadura do Rio 
Santo Antonio para assim se apoderarem de todas as 

vantagens do terreno e das cordilheiras que parece 
deveriam ser o termo dos limites, ou pelo menos 

repartir-se parte destas Trincheiras da natureza para 
que não ficassem todos os defeitos e franquezas só 
para Portugal, muito principalmente não se esperando 

 
142 Códice CCLVII (17-45) da Biblioteca Nacional. (MELLO) 
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grandes vantagens de colônias e povoações naqueles 

lugares e suas vizinhanças, faltos de navegação e 
comércio, o que não sucede às Províncias Castelhanas 

ali confinantes. Das montanhas em que tem 
nascimento os Rios Peperi-Guaçu e Santo Antonio, 

nasce outro Rio chamado Albocay (Mbocay), que 
também é grande, passa por entre as ditas montanhas 
até junto do mesmo Salto Grande do Iguaçu, e cuido 

que pelo menos se devia seguir este Rio até o mesmo 
Salto grande, donde poderia terminar a linha e dali 

seguir o tronco do Rio Iguaçu na forma estipulada. 

*** 

NOTA N° 5 

De tempo antecedente ao Tratado Preliminar de 

Limites estavam os espanhóis de posse de uma extensão de 
terreno dos domínios portugueses, terreno cujos extremos 
austrais e orientais, abrangendo mais de cem léguas de Norte 

a Sul e mais de cinquenta de Leste a Oeste e que eles 
percorriam livremente e talavam (143). Para essas correrias 

aprontavam uns milhares de gado vacum, um certo número 
de cavalos e tropa auxiliar com os competentes oficiais; 

marchavam unidos e acautelados e iam arrebanhando o gado 
que encontravam; recolhendo-se depois, davam conta da 
novidade ou descoberto que haviam encontrado e repetiam 

essa entrepreza (144) quando lhes parecia necessário. D. Pedro 
de Mello e Portugal, que governava a Província do Paraguai 

ao tempo, pouco mais ou menos, em que se ajustou aquele 
Tratado, não se contentou com a simples averiguação que até 
então se fazia; mandou-a continuar na forma conhecida e 

usada, dando-lhe porém mais sólidos alicerces, fazendo 
estabelecer naqueles territórios uma Vila e duas Aldeias ou 

reduções com seus párocos doutrinários e outras 
providências. 

 
143 Talavam: assolavam. (Hiram Reis) 
144 Entrepreza: empreendimento. (Hiram Reis) 
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O território assim ocupado é “ameno, de boas 

apetecíveis circunstâncias, povoado de quatro Nações de 
Índios Bárbaros”, abundante de gado, cavalhada, salinas, etc. 

Quando D. Felix Azara foi à Vila do Rio Grande, 
pareceu que “nada procurava menos do que o que publicava, 

pretender mais”. Grosseira política ou “repreensível 
abatimento” mostraria o primeiro comissário espanhol 
convindo seriamente em que um comissário seu subalterno e 

destinado a outra divisão resolvesse no gabinete, com 
poderes absolutos, todas as dificuldades que podiam ocorrer 

na primeira divisão, ausente em remota distância o principal 
comissário encarregado dela, de cujas faltas ficava sendo o 
responsável. Não deixou de estranhar o Coronel Roscio que o 

primeiro comissário espanhol enviasse ao Rio da Prata o seu 
concorrente, abandonando o reconhecimento das vertentes 

da Lagoa Mirim, que lhe estava afeto, deixando em meio o 
trabalho, separando ao mesmo passo os geógrafos espanhóis 
sob diferentes pretextos, quando se aparentava pressa e 

brevidade; sendo-lhe forçoso concorrer com um filho de D. 
José Varela, agregado à primeira subdivisão, “que por sua 

verdura”, acrescenta Roscio, “foi destinado” (segundo me 
parece) “para excitar-me a algum desatino, e ter colorado 
motivo a estudada demora e atraso”. 

Não quiseram os comissários espanhóis esperar que 
se completasse a regularização dos trabalhos executados e a 

construção de planos dos primeiros três anos, e retiraram-se. 
Pareceu evidente que o seu fim era darem por terminado o 
trabalho. Partiu a divisão portuguesa para as cabeceiras do 

Rio Piraí, onde se organizou e se separou a segunda 
subdivisão, a que pertencia o Coronel Roscio e que·foi ajuntar-

se à correspondente partida espanhola em S. Francisco de 
Borja. Continuaram os comissários de D. José Varela no Rio 
da Prata, primeiro representados por seus filhos, depois pelo 

geógrafo Gondin, que conduzia a coleção de instrumentos, 
com a possibilidade de faltar esse auxílio à comissão 

portuguesa em caso de avaria, fácil de dar-se. 
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“E finalmente se retirou o mesmo D. Jozé Varella 

depois de tecer um labirinto de encalhes, e dificuldades”, 
pronto a voltar para Espanha. D. Felix Azara fez nova jornada 

do Paraguai ao Povo da Candelária com o aparente motivo de 
“colecionar pássaros” e outros objetos de história natural e 

estudar melhor a situação da lagoa Ibera, para onde, 
entretanto, mais fácil e comodamente podia transportar-se 
pelo Rio Uruguai. Esta sua jornada trouxe novo atraso aos 

trabalhos; seguiram-se outros acontecimentos que, para 
evitar prolixidade, o autor não relata. Refere-se depois à 

impugnação do Igurey e aos esforços que empregara para 
descobrir este Rio. Diz o comissário português: 

Também me capacitei haver algum particular 

empenho para que não se averiguasse o enlace das 
vertentes dos Rios Peperi-Guaçu, e Santo Antonio, e 

sua correlativa posição, em que entendi haver 
fundado sistema; mas presentemente estou 
persuadido, que foi delicada sutileza para desviar a 

atenção do objeto essencial. Disputei com todas as 
forças de meus poucos conhecimentos, quanto me foi 

possível, os direitos, e disposições do Tratado na 
melhor forma, que me pareceu convir ao Serviço de 
Sua Majestade. 

*** 

NOTA N° 6 

Colônias do Chopim e do Chapecó 

Criadas pelo Decreto n° 2.052, de 16.11.1859, foram 
pela Portaria do Ministério da Guerra de 20.09.1881 
nomeados para as comissões encarregadas de estabelecê-las: 

Para a do Chopim, o Capitão de Estado-Maior de 
artilharia bacharel Francisco Clementino de Santiago Dantas, 

como chefe; 
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Para a do Chapecó, o Capitão de Estado-Maior de 1ª 

Classe Bacharel José Bernardino Bormann, como chefe, e 
tanto para uma como para a outra, dois ajudantes, um 

escrivão e almoxarife e um médico, encarregado também da 
farmácia (Vide o Relato apresentado em 1882 à Assembleia 

Provincial do Paraná pelo Presidente Dr. Carlos Augusto de 
Carvalho). 

A comissão incumbida de fundar a Colônia do Chapecó 

partira da capital da Província a 14.11.1881 e chegou ao lugar 
denominado Xanxerê a 2 de março do ano seguinte e, depois 

de explorar o sertão que medeia entre os Rios Alto Uruguai e 
Chapecó, resolveu o respectivo chefe estabelecer a Colônia no 
Xanxerê, por ser o que mais adaptado lhe pareceu, não só 

pela uberdade do solo, como porque, melhor que qualquer 
outro, se presta ao desenvolvimento da indústria pastoril, que 

pôde ser uma abundante fonte da renda para a Colônia. 

Encetaram-se desde logo os trabalhos preliminares, 
como: derrubada do mato e construção de ranchos para 

abrigo dos soldados e suas famílias; estabelecendo-se depois 
um engenho de serrar madeira; cuidou-se ao mesmo tempo 

de edificar casas para os trabalhos de gabinete da comissão e 
escola. 

Tratava-se de abrir estradas do Xanxerê à Vila de 

Palmas, para melhorar o comércio do Rio Grande do Sul com 
Palmas de Cima e vice-versa. 

Construída a que se pretende do Porto da União a 
Palmas, pode fazer-se com facilidade o comércio do litoral da 
Província com o interior e o do Rio Grande. 

*** 

A commissão encarregada da fundação da Colônia 
Militar do Chopim partira da capital da Província a 03.11.1881 
e a 29 do mesmo mês chegara ao Distrito do Algodoeiro, no 

município de Guarapuava, à margem do Rio Iguaçu, e tratou 
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de escolher o sítio mais apropriado ao seu fim, dividindo a 

expedição em duas, uma fluvial e outra terrestre. A fluvial, 
sob a direção do chefe da Comissão Bacharel Dantas, partindo 

a 6 de dezembro, alcançou nesse dia a Foz do Cavernoso, a 7 
chegou à ilha do Herculano, a 8 encontrou outra ilha, a que 

denominou Doria, e mais adiante um arquipélago, a que deu 
o nome – Saraiva –; continuando a derrota, topou com uma 
grande catarata, que obrigou a comissão a retroceder. 

A expedição terrestre, a cargo do capitão Bellarmino 
Augusto de Mendonça Lobo, e que partira a 5 de dezembro, 

atravessara vários cursos d’água, até que enfrentara com um 
grosso caudal que, vindo do Sul, pendia para o Oeste e podia 
ser o Chopim. Não tendo porém certeza disso e faltando-lhe 

víveres, retrocedera. O Bacharel Dantas verificou depois, por 
estudos a que procedeu no sertão, que não era o Chopim. Diz 

o Relatório da presidência aludido: 

A síntese dos trabalhos da comissão até esse ponto, 
diz o Relatório da presidência aludido, foi uma 

combinação de linhas de comunicação, a fluvial e a 
terrestre, tornando-se assim possível o trânsito de 

cavalos e bestas de carga por terra até um ponto em 
que podia com facilidade ser fornecida de víveres a 
expedição. 

O caminho que dos Campos de Guarapuava vai ter ao 
Algodoeiro ficou convertido numa excelente via, de 

comunicação e pôde ser facilmente transformada numa boa 
estrada de rodagem. 

Descendo o Chopim, a que depois se chegara por uma 

picada, em demanda da sua confluência com o Iguaçu, 
encontrou a expedição uma ilha, a que denominou Afonso 

Penna, e mais adiante um salto, a que intitulou – Tertuliano –
nome do engenheiro da expedição, apresentando o Chopim, 
pouco antes desse lugar, uma largura de 400 m; 

prosseguindo, encontrou, cerca de duas léguas adiante, um 
vau e uma corredeira que lhe embargaram o passo. 
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Deu-se por terminada a parte mais difícil dos 

trabalhos de exploração da comissão, para o que foi preciso 
fazer-se uma picada de 94,4 quilômetros ou 14 léguas, quase 

em linha reta. 

Os rudes trabalhos efetuados, O estado molesto de 

alguns oficiais, a falta de fornecimento de víveres, obrigaram 
a suspender-se o prosseguimento da exploração. 

Não se deixou todavia de atender a outros, de suma 

importância. Assim, melhorou-se a vereda de exploração, 
levando a ás margens do rio Doria, onde se estabeleceu um 

centro de recursos e onde existem já plantações, ranchos e 
casas provisórias; abriu-se uma via de comunicação para as 
Campos de Palmas, que terminou na fazenda da Ronda. Ficou 

deste modo comunicando-se o centro de recursos da 
comissão com os povoados lia Mangueira, Boa Vista e Palmas. 

A vegetação nas margens do Chopim não apresenta· 
a menor diferença da zona intertropical. As planuras e 
pequenas elevações próximas ostentam a luxuriante 

vegetação dos climas quentes. Árvores demasiadamente 
sensíveis à geada e que só florescem nas regiões em que 

abunda o cafeeiro, encontram-se a cada passo, fazendo, crer 
que este principal elemento de riqueza do Império poderá ser 
ali cultivado com vantagem. 

Toda a região percorrida pela comissão é excelente 
para a cultura. Nas margens dos arroios a vegetação que se 

encontra permite esperar-se que se converta o terreno em 
campos de criação de toda a espécie de gado. 

Refere-se aos trabalhos da comissão, que bem 

mereceu dos poderes públicos pela sua inteligência, 
infatigabilidade e economia, o Globo de 4 de março do 

corrente ano, e a Gazeta de Notícias de 11 e 12 do mesmo 
mês transcreve a interessante relação daqueles trabalhos, 
cujas comissões são as seguintes: 
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1° Ficou provado que o Chopim é um Rio muito distinto 

do Santo Antônio; ao contrário do que supunham 
os erenses, palmenses e guarapuavanos; 

2° Que os antigos de marcadores não chegaram à Foz 
do Chopim, porque não deram notícia do Salto 

Caxias (denominação posta pela comissão), nem do 
que fica logo abaixo do arquipélago Carlos Affonso; 

3° O maior trecho do Baixo Iguaçu que oferece livre 

navegação, não começa logo abaixo do Salto 
Santiago, nem mesmo imediatamente, após a 

confluência do Chopim, mas talvez abaixo do Salto 
Caxias. Todavia, se não houver outro obstáculo, é 
fácil ligar-se por um curto varadouro o trecho de 70 

quilômetros de navegação, que demora acima 
deste salto, ao de maior extensão que haja daí até 

ao salto de Santa Maria, o qual, sem grande erro, 
se pode, computar em cerca de 200 quilômetros. 
Se se realizar esta hipótese, as esperanças dos 

guarapuavanos não estão de todo perdidas; 

4° O Chopim não é livremente navegável nas sete 

léguas percorridas; 

5° São feracíssimas ·as margens dos dois Rios, sendo 
suas terras ubérrimas, apropriadas a toda a sorte 

de cultura, especialmente aos quatro produtos que 
constituem as principais fontes da nossa riqueza 

agrícola: o café, o fumo, a cana e o algodão; 

6° O clima é ameno e agradável, mesmo numa 
estação calmosa, como a atual. 

Diz a relação da Gazeta: 

Mediando 20 léguas entre o Pequiri-Guaçu e o 

Chapecó pelo curso do Uruguai, não é errado supor 
que entre o Santo Antonio e o Chopim, seus 
contravertentes, haja a mesma distância pelo curso 

do Iguaçu.  
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Imagem 04 – Gobernación de Misiones, 1890
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Imagem 05 – Gobernación de Misiones, 1890 
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